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ESTADOS UNnDOS 

SEÇAO 11 

ANO XII - N.' 4! C4PIT .\L fEDERAL QUINTA-FEIRA, U DE ABRIL DE !957 

,CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação da sessões conjuntas para apreciaç_ão 
de vetos presidenciais 

O Presidente do Senado Fêderal, de conformidade com. o dispOsto no 
artigo 1() § 3. 0 • da ConstitUição Federal e no artigo 45 do Regimento 
comum, convoca as duas Casas do Congresso Nacional para, em sessões 
conjuntas que se realizarão nos dias 28 do mês em curso, 2 - 4 - 9 -
11 - 23 - 25 e 3'0 de Abril e 2 de Maio do corrente ano, às 21 horas, 
no PaláciO d.a Câmara dos Deputados, conhecerem dos vetos presidenciais 
abaixo mencionados: 

6. o - Dia 23 de Abri, 

veto fparcial> ao Projeto de Lei <n. 0 1.431, de 1956, na Câmara e 
n.o 371, de lld56, no senado) que rev!gora, com alterações, a Lei n.a 1.522. 
de 26-12-1951, que autoriza a Govêrno Federal a interv1r no domimo eco­
nômico para assegurar a livre distribu.ie;ão de produtos necessários ao 
consumo do povo. 

1. • - Dia 25 de Abrll: 
Veto 1tota.l) ao Projeto de Lei m.o 1.420, de 1956, na Câmara e nú­

mero 39:i. de 1956, no senado> que concede pensão mensal às viúvas dos 
fundadores da Universidade do Paranâ e dá outras providências. 

8.0 
- Dia 30 de Abril: 

Veto (parcial) no Projeto de Lel <n. 0 867, de 1955, na Câmara, e 
n.o 18~ de 1956, no senado Federall que cria o Quadro E;special !Univer­
sidade do Rio Grande do Sul) .do Ministério da Educação e cultura e dá 
outras providências. \ 

9.(l - Dia 2 de Maio: 

to tparc~all ao Projeto de Lei n. 0 595, 1e 1955. na Câmara e 
de 1956, no senado) que acrescenta dois itens ao art. 2. 0 da Lei 

~21, de 12-3-1953, que dispõe sõbre o regime de eqUivalência entre 

FaçO z;aber que o .Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 66, 
item I, da ConsJ;ituição Federal e eu 
promulgo o .seguinte 

DECRETO U:GISLA"FIVO N.P 66, DE 1956 

CONVENÇAO INTERNACIONAL 
DE TELECOMUNICAÇOES 

• 
PREÂMBULO 

J.teconhecêndo plenamente a cada 
país o direito soberano de regulamen-

Aprova a Convenção Internae10- tar suas tetecomnnl<;!ações, os plenipo­
naZ de Telecomunicações, jírmado, tenciários dos ~overnos contratantes, 
pelo Brasil. nn 22 de dezembro tendo em vista racUitar as rela.çôeS 
ae 1952, por ocasido da Conter!Jn .. ,e~tre os povos mediante o bo!D fun­
cza Plenipotenciária Internacional c:onamehto das tel"t'Comunieaçoes, ce-
realizaãa. em Buenos Atres lebram, em comtt...n acõrdo, a presente 

· Convenção. 
Art. 1.~ 1!: q.ptmada a Conven-· 

ção Internacional de Telecomuni~a­
çôes, firmada pelo Brasil em 22 de 
dezembro. de 1952, por ocasião d<:t 
Conferêllcia Plenipotenciária Intetna­
clonal realizada em Buenos Aires .. 

Art. 2.~ ç:~te n~r·J·et.o J.A"gislativ') 
entrarã~em v!gor na data· de sua nu­
blicação, revogadas as d!spos!ções em 
contrário. 

St>'""'~.-lo F~denl, em 19 de dez~mbr<J 
de IP56. 

CAPíTULO I 

COMPOSIÇÃO~ OBJ~"'O E ESTRUTuRA 
. Ih\ tl"NÚ.O 

Artigo 1 
Composição da União 

1. A Untão. internacional de '!'ele .. 
comunicações compteende M-cmbr:os ê 
Mt>mb:-os aSsociados. 

2. E' Memb:.o da Un!ão: 

JofJo Goulart, Prc.::idente do Senado! a> qu:tlquer pald ou grupo de ter-
Fed~ral. · .tltórios enumerados no Anexo 1 des-

diversos cursos de grâ.u médio para efeito de matricula no ciclo colegial 
e nos cureos superiores. 

Senado Federal, 19 de Março de 1957 

Senaa.or Lzma Teixetra 

1. 0 Secretário, no exerctcio da. Presidência 

Convocação de sessão conjunta para apreciação da "veto• 

O Prestdente do Senado :Fecterá.l, nos têrmos doart. 70, § 3. 0, da 
Constituição Federal, e do art!go 45 do Regtmento Comum, conv·tca 
as tluas casas do Congresso Nac1onal para, em sessão con.1Unta a rcal.J.4 
zar-se no dia 7 de maio do ano ~m· curso, às 21 noras, no ediftcio cta 
Câmara dos Deputados, conhecerem do veto -pr~esid-.::ncül.l ao PTOjetQ de 
Le1 tn .0 1. 907, de 1952, na Câmara dos Deputados e n. n 171, de 1955, no 
senado Federal) que determina a transformação das emprêsas ferrovlá· 
rias da União ern Sociedades por Ações e autoriza a constitu~ção da Rêde 
Ferroviária S. A. 

senado Federal, em 21 de Março de 1957 

Senador Lima Teixeira 

6 ... Sessão Ordinã.ria 

3.a S.essão Legislativa Ordinária 

3.a L~gjslatura 

Em 11 de Abril de 1957, às 21,00 horas, 
no Palftcio da Câmara dos Deputados 

c 
ORDEM DO DIA 

Veto (parcial) presidencial ao Projeto de Lei n.o 1.237, de 1956, na 
Câmara dos D!::putados e 360, de 1956, no Seuado Federal, que provê sôbre 
o pagamento de subv~nções e d\ outras providencias; tendo Relatório eob 
n. 0 9, de 1957, da Comissão Mista designada de a.côrdo com o art. 40 
do RegilUento Comum. · 

de que, por si ou em st-u nome, haja 
Sido assmada e ratificada esta Con­
venção ou feita a. adesão a éste Ato; 

b) qualquer pais não enutnerado 
no Anexo 1 que se torne Membr-o 
elas Nações Unidas e adira a esta 
Convenção, cfe acõrdo com aa àtsposi­
ções do artigo 16; 

c> qualquer oat~ SOberano .que, não 
estando enumerado no Anexo 1 e não 
sendo Meznbro das Nações Unidas, 
adira à Convençà<l de e.cõrdo co.11 as 
disposições do artig() 16 de:PQis que 
z;eu pedido de admiSsão como Mem­
bro haja sido aprovado por dois ter­
ços dcs M{'mbro.s da União. 

3. (1) Todos os Membros têm dl· 
t-eito de tomar parte nas conferên­
cias da União e são elegiveis para 
todos te118 organismos. 

<2) Cada Membro tem direito a 
um voto ezn tõdas as conferên<:tas da. 
Unlão bem cornCl em tõdas as reu­
n·õt's dos Qrgani~mo&. pe"manent€s da 
t:Tn:ão d-e que seja membro. 

4. 11: Membro· as.~ocia.do da União: 
a) qualquer n.::.ts, território ou gru­

po de territórios enumerado no Ane-

xo. 2, desde qué, por sl ou em seu 
nome, haja sido ass:lnada e ratihcada 
esta Conve~ção ou· feita a. ade.são a 
ê.ste Ato; 

b) qualquer pais nâo Membro da 
União, nos têrmos do parágraf-o ~ 
dêste artigo, cujo pedido de admissão 
ã. União, n'l. qualidade de Membro 
associado. tenha. .!>ido aceito pela: 
maioria dos MemOrcs da Uníão e que 
adira. à Convenção de acõrdo com at 
ttlsposições do artigo 16; 

c) qualq14 tr território ou grupo d& 
territórios sem. C(lmpleta responsabili• 
dade de suas relações internaciona18 
e em cujo nome um Membr-o da Uniá() 
assine e ra.ti!Jque esta convenção ou 
à mesma adi-ra . de acôrdo com os 
artigOS· 16 OU i7, quando -Q De.didO 
de admissão como Membro ass.ocis.do, 
apresentado ~lo M~mbro d:1 União 
responsável, haja sid-o aprovado pela. 
mniorla dos Membros da. união; 

d) qualquer território tob tuteJ~ 
cujo ~dlda d-e admt::;são n:.1- qUalJda­
de d€' Membro associ11do haja sidO 
ap"-es~nt.aão pela.s Nf:l.çõcs Umdas e 
em nome do Qual haja esta Organiza ... 
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tlo a.der:do A convi'nção. de ac0r4o 
eom as dt.sopos:ç~s c.() artlgo 18~· ._s 

. Dl.i,RIO o o· CONCRESSO ~ACIONAI!.\1 (Seçl 'd 11) -
E·. X p ··E · · ·( · · -· ·' C'~i-···• .:· ~ ~.'í.~..a:g~n~A··~estQda: efe~ua~ pelo represe lt'1u:-G..­··. ~ -·O -. E_ N·n:"f Cl·l_ ~.' .. (!~, .,_. cwh,J 4e~~~d.a ~~emqrp· do conselho t ~ ~\~, 

·-- · · · . • - • ··•!t1.'ii.. l"'· .. s<tú ,-i~ z;.~r<;.· Dllmstraçao,-·par~ o desempen"JC:. (',:;2) 

OEPARTAMEí-'TO .. o·E .. IMPR. ENS. A.,, N·.,A. CIO·N· .,. '" "'"'·' ' 11ª" tunçõea., ·· / 
$-o, .• ~"'•Ir!• '..le?.~Xj'; tl,-"'-.1·~' •'>'H' 

. , .. 

5-. se um terrJtólio ou 'grÜPr-. 'de 
terr!tór.os pertênce·ntt a um grupo d.e 
Jerritórios- que seja Membro da UQJ_Ro 
pas~aM ou hc-uver ps:ssad\1 a s:r Mem­
p:-o associ~d"J da _União S\::'i!;UI:ICO qs 
.a!spos:!.çõcs ,do .tntel'!:'~ente pa·r~~rafo 
l, incisos a) e I!), terà t'lnic:lm~nte 

' as direitoS. e cb;íg::Jcões p:3vistos n1 
pre.s.nte Conv!!nção para os Me,mbroE; 

-~-·~··· •·-.r·· .Jc 1 ü: -· ·"'' ,. ·'1.1..., •"~ · B>F-. A.tríbuteOeJ 

ALBERTO 
00~TÓ~RrrÕ PERB~A. ~;:·:~: ~~~::~;;; ,;it::m o c~~.;ho de Admlr.lStl'C6 

. . . 

•S!--;r-!ndm;. · 

l 6. 03 MemOrol' associados têm os 
ine.smo!' d:-..euos ·f•' ol::>rl2'nç6es ;ue ·o< 
'Membros da Unt!Lo, com exceção :to 
étirei~o d.-~ voto nas conre:-ênc·as -Ju 
tr~ Out:-•'s o-gs.n~!~mo.s d9 Un'lífl. ~?o 
"são elegíveis pa.ra os ore:an~rnos d3 
trmáo cujos M:embro.s ~~iam -d~t:gna.­
tlos pelas c:mf:>rênc1as d~ 1)1-e-nipoten .. 
eiâ:-:os OU admTistratív<lE. 

7 .... Pa:a os efe!to.~ da._q d~sno~lrô~>l; 
.ão p:1r!1.gr~fo 2 •. nd.!o c), , e· p:n:1~ 

· .:gr::fo 4, inc:tos L' e c),,, dêste .:Etr· 
,t:~o. s?' no mte•v~1o d~ dua". conle~ 
rênc:as de l)leni,lotr:nc:ê,-:as ap~!l('n .. 
_Ja~·s~ um ped:d3 de adm·s.o;firy. uara 
N::>Th"" 011 "II~IDb!'n a~~·H:.lactn n <'! 
~vta. dlplomtt:c:l e IXJr tnt(:rmt'idio do 
. JJats onde e!tcja n~ad' a c;~o(' a a 
-Un:ão. o E·:õ::~~tá:7o G~rat c:mml•ari\ ~ 
Membros d!t. U!l'~o. S!'~á considerado 
fmi a~ter.ç~.-:, o ~~~mb~n f'IU~ nl\t'J t'e-"· 
p:md:1 D:') p:~z-:> de nuatro. m-f's~s. a 
ccnta~ elo d~à em que houver .si.Cio 
oonsultado. 

At·t!go 2 

Sede ela União 

A sed-e da On!ão e de reus ou·anis­
;m.os pe:-manentcs ê em Gm~bra. 

. I. 

Artlgo 3 

Ob:feth.:o da Unttiõ 

A- Un!f.o t.em por objetivo: 

aJ ma.nt~r e ae!:envclVcr a c-ocpe­
reçi.o mt-e!'n:!f ·::.nal n:J.'"a a.,~!mw~­

tn:mto e cmp:.-&~o ~-~ c!!Jn:!l das tele· 
comun·r::çf> s de quatqu?r espec:e; 

ZJ) favorcc:or .J jr·~~m'Olvimento dos 
me:os tecn:ccs e sua m<~.:s efíca? ex~ 
j)I:Jra.ção com o· fjD? dl:" aume-ntsr O 
l'end:ment.o d:-~ s-e-rv:ços d~ teh·omu~ 
n~c:::.co..o, amp!iar ~~~ü e.~.prê:ro ~- gen~­
!'al~z3.r, (!Ut:.nto poJtlvel, sua. utiliz:t­
ção pelo P\.l._blt('{l; 

cl harmoni~ar o~ esforcos das .na-. 
~ões para a· con.s:cuçáo dêsses finS 
tcmuns. • - ' 

2. Pará. ·bis tmaU~des- e &pe~ 
tialmen te a un:ã..,: , a, efetuará a dl.:Mlbuiç§.o das fre­
ttUências do esp:ct.ro e () :r~gistro das 
resp~ctiVJlS consignações. de modç_ a 
evitar tnte:t;rênc:as prejud!c!a!s en~ 
·tre estaçÕES de radioeomunlcãção do 1 
~fe:ente.s p:;ú;e.s_; _, 

b)-· fomentará a. colabora_çli.o entra 
os M-embros ~ Mf'mb:-os a.ssoelados, 
()\>jet!vando o estabeleciJl'lénto de tari ... 
tas em· ntveis mtn!moa. com.pativeis 
eom um servíço de IJO!t qual:dad~· e 
eom uma gtstão financeira. d_:os tele­
t9municaçl!loes sA. e lna~pendente: 

• e)_ · promovt;r:l a r.doctio de medid:l-S 
t-endentes a g.a:-antir a ee~tlr:in-c~ da 

· vic1.a hums.na, ··ne-1~·1l'ltR a coo~raç11<3 
· do!= &e"rv~<;o.s de telecQ~un:r.ac~f: 

4) procedera. n -r.~tuclos. fot~~la!'l 
recomenda~ões bem c:lmo eol.g:rá e 
lJubh:a-ã lnfol'maçõ:-s ~onr.-ern~nt~s a 
te11'!comun1cac:ô€s: em b~ndfdo d-e t-:J· 
dos oS .M-e-mgrcs e .Me-mbrD.! asso­
clados. 

Artigo 4 

· ., · _,,_, '·' ·•·· ·R ·'1 a:'nn. ç:ial'!>teté.·la .·seu.cargo a adOl!âO dO 
:-t-n~,.. oo e•Ftv•ço o& PusueAçõ•• e~•~•- 0 ,.·.-it(':.lc 10i~~tuD:..'çltV'"' tédasxas medidas q_t:.e visem o:\ 'a.etd·· 

MURILO FER -"'IRA A''VES , .. -.. : '· -. · .; -,;u tar~À!!··· ex.ecut;jp, peles Membros i 
: "" '- UOPII!B~ :C~SIB .DL MIRAIOLIIMA,, . ~emnros assco<Raoo, das disposlçOea 

• · -~ .. .,'!. •1. t ·- mY· i>'•""' da,:IConvenção, dos RegUlamentos, ctaa. 
DIÁR'O DO .COI"))GRESSO' .NACI :)N;II>l. ., "' ctec..,ões da conferencia cte p!em~o-

1 · ~ ,, · ~ .. · . · · bl .:.t•:•a. "' ·. :_. -.; ·vl, ~ancUtrios e, &a.t-for caso. das decu;õe$. 
_.,~ -'-61i.ÇÃO p, ·Wt!a :; .. ,fila C: de~:outras .. c:~ntetências e ~un:.pes <18. 
, • ··- ... ·-::·c!-·~; -~ '- • ·., • • --~~·:-:!,. Untão~-.~ .f.J·• 

lmprouo nas Oflclnlir ·dó· DepàrtiÍm&nlo _d!i · !ií'JSre.n('i •. N~<:lonpf~:': '(z, 'o ca~e1!l• de· Admlnlstraçl.o 
AVEr:·oA· ROORIGUES ALVES;' V;.·· .. ,, a<sogurara a. <(oordenação eficaz uae 

• · • 1, ·• · -~ , ~_.o. , L' ' •rtw'!_ atividades da ··crhião. 
------------'~"--"'-- ------'--'-'''-""""'---.:-. ,;:,_,, 1 ·12' . ..-,Em parú"cular. o Conselho d& 

'>~ ~n\h.•' Ad.mimstração:o· . · : 

A S'S ,I ~, .. 4 T 11 11 1; S ,-o,·. ··• ' • '"·' a) de,.mpznhará todos os encar• . 
-· · • ,, ·' · gos que lhe hlJo.m sido atribUlao& · 

REPARTIÇOES E _PART!CU,t.AIÍ~~~· FU!;c.fgN_.n~OS ;·· ;::~' -~~;~ conferê~~a ae p!enlpotenc1a,
1 

· ,, CaPital e Interior Capi\al e In •erior ·-~~, ~. cb.~> ,d:o P~~~~-~~i~~;~s.asa~~:~;:~i 
1emestre ............ , CrS -$C,60tSemeatre· ..... -~ ••••••• Cr$ 2i10C a c:JOrdenação,com tôàa.s as 1rgamza .. 
ino ...... ~ ........ ,.. •• •• CJ1 _ .. ~-ºOI Auo ~_;.; ... _;;_;_';_,,•,!,~-:~ ..... -. Cr~ . ·--'JU~OG, Ç0~es ti~tern2o6cl[)il2a7ls a que se retereQ.l ... _ ·"' .• · ~ ar 1gos e .. - . desta ConVEnçâo; t 

.. · E:z:terlor. l' -. B~terh~ ···ç, ~·.Púâ êsfe'_~feito:' · 1 
1.0 • Concluirttp em norne da Un1ãO. 

.\'no ••••••• •••• •••••• Ci'$ -'{36,00 1 AnO" ••·•····•••••······ .• C:~· {08,00 ecôrd·:.:s pr.ovisót:ü3 Com es organiza• 
ç6es mternactcmalS, a que .se rete-re 

ExcetundaS as_ par:1~ o exterior. cjne .:serão'" $em ~re snuafs: áR 
assinãturas poder·se-ão ·.tomar, em qualquE;lj_, êp_Qca; r qr Sfis • m8se& 
ou um 2no. _ , .o.t 

- A fim de prssihilitar a remessa d:dnvalor-es ac1 mp~nhados de 
asclo.reciméntos quanto à ~ua aplic:ação. S'óll'CftamétS .dê :m pt·cferênci3 
à remel!sa por meio do cl!eqae ca vale p.osta:l, pmitil os a favor ao 
Te!>ourciro de- Dcpar~.I:I:C:nto :de li:nprensa Nacion:;.l_. · 

- Os,st:plcmcntos às ediçõ:s dos órgãos ofietais s ~rão ·fornecidos 
10s assin:!ntes sOmente mcd:nnte schcita.o;ão · . 

- O casto do númerl' atrasado serâ acrescido de Cr$ ~.10 o por 
:Jxercic:9 denorrido. cobr.ar·.,e.:ão mais Cri 0.!\0 ' · ·' 

3.t!: Os orgo.nismos permane~tes se-
guintes: 

a.J O ConselhO.., de Administraça.-o, 
b) a Szcret2..na Geral, -- -
c) a Junt:~. tntcorn:J.cional de Re· 

r.iztro de Freqü.êncbs' U.F.R. 
B), 

c:O o COnselho C·:·nsultivo Interna· 
:::onal 'f~:.ené.fico - 1C. C. 1. T '· 

e> o ConselOO 0'·r,sultivo InUrna 
e:onal T:'lrfên•co -- 1C.G.I.F.~-. 

f) o COnselho C<.nsultivo Internà.· 
ctonal de Rad:occmunicações-- tC. 
,c. I. R.>, 

Artigo ~. 

Conselho ae Ad,_ninistr.d.çdo . . ' 
A> Organização e funcionamento 

s·. o cOnse~hO · c ê · Aclmlm.straçao 
elegera seus prO.pt .os prestdcote e 
vice· presidente, no c:imZi;o ·de eadá 
sessão. a.nua1, cs Qt a1S perm,m~erati 
em !unção ate .a· a Jertura .:ta :3essào 
anual seguinte .e se,: foJ re.zJegivets. ·O 
viez·presiden~a ~u:J tituirá o pres1 .. 
dente nas ausenctat cteste. 

6. tll ·o C:mse.l.hc de ActrnÍmst.rnçào 
se reumrá, em sess ~o anu:tl, n:i ·sede 
d.a ()mão. 

(2l No decurso- c esta sessão, poae ... 
tá decidir· .s.ej·J. exct pcionalmen· .. e rea-­
llzacta uma s-essâo mplementar. 

t3) No intervat:> tas- sessões ordma: ... 
rzas, o conseJbo · d1 .AdmmtS' ração, a 
pecttdo da ma10na a.e s~us Memt>rtts, 

1. <1' o .Con!:elho d-e .. Admtn..:.stra- poderá._ ser convoca jo peJo prc.su1f''l•e, 
ção compõe~s? .Qe- deza;W membros .para reunrr·se. em principio. na sea.e 
da Oruão. eleitos pela conferêneu d-e da Onito. 
plenipotenciârios, tendo em conta 11 7. O 6ecretârio :J 3-era.l e os d.'JiS Se~ 
nece~s:da::e de- . uma reore-s'"ntscão cretâ.rtos GeralS··ad juntos, o prestaente 
P.:"Uitativa de tôd'.l.S as partes do mun.. da Junta Interna ;ionál de kegJs; ro 
dO. Os ·r.:tein!Jroa da.· União eléitos de Jr:-eqüência, os dire.ores dos con'· 
para o Com·elho d~sempenharão s~u selhos consultivos mternactonaiS e o 
rnandrto ate a data em, que a con~ vice-duetor d.J. c ::mselho Consun,tVo 
r-e~nc!a d-e plenioot-enc:áric.s Proc-eda Intern8.ctonai de Rad1ocomtJ.mc:::.r.bes 
à ele:câD de novo conselho. serão tomarão parte, de rleno ditelto, na& 
reelegtveis.· ~ tteliberaçô-es do < onselho de \ann· 

o' artigo 27 d-a· $Convençã-J, e cem aa 
Naç_Oes Umdas, na apllcaçto do .'\COr­
~o c-ontido no ·anexo 6 a.- Convl!!r.ção; 
c~tes acôrdos prOVl.~órws devcrao t-er' 
::ullmetitios à pró'<!ma c::mferência d$ 
P1enir:otenckrios, et:. conformidade à.t 
d:sp-:l.s1çõ:s do artigo. 9. parágrafo .... 1,; 
\nci~o o> desta Qonvenção; ·,-

1 

2.0 D~sign~ra, em- nome da Un1ãÕ, · 
um cu várws r:;presentantes para tO• 
IIl:lrem parte em CJnfetêilcias dessas 
organizaçi}es e •. .Quando necessarzv, eJll 
conrerênmas de coordenação aue se 
re-un~m de acôrdo Cf'm as mesmas or. 
gan~zaçô-::-s; , ;! 

CJ 'nomeará O_· S?cretário Geral e 0$ 
rto~- secretárioS GeráiS adjuntos da 
Oma.,; . . : 
'F • 

C:.} determinar4 !l- lotaç§.o e a hie­
rarquia- cto pessoal da Secretana üclnl 
e das secretarias. especoJal.!zaàas aoa 
orgamsmoS perma'nentes üa Umáo 
tendo_ em conta as dlretrlZes ge-raW 
dàdas p.eJa conterêncta de plerupo!Q. 
te:J.Ciàrios; · li 

e) estabe!~erã.- -~os os regula.-'. 
rnentos que JU_lg'Ue nece.s.sàrDS as at.l-­
Vidades adminiStra Uvas e tinanceuae . , 
<la Uni[o; ~· 

/). c:>ntrolarã o !~nclon_:unento a 
ntmlStrativo da União; 

gJ examinará. r oeterm1narã 
çamento anuaJ ·da Umâo: . . 

h> -tomará. as Jtc:posições necessã.., 1. 
ri.aS para a 'venf1cação an!lat ctá8 
contas da Um.ã-), preparadas iJCLa be• 
cretâ.r:o Geral· e aprovará estas con• 
tas para. subtneté·la$ â. prOxima con ... 
~erência de plém:potenciános: 

O fixará. Os ~alários do secretâriQi 
Qeral, dos Mt:mbros da Junta .fnt-t'l'• 
nac' ... n3.l de Res-lstro · Ue Freqüências @i 

C\"' ~;::s os functonános ·da· Ut:.tão, 
t~nLo.o· tm c:Jnstderação as esca1s.s cts 
ba ~ dos salárlOS determmaci')S, noa 
tênnos do artigo 9. parágrafo 1. tn• 
cu:o cJ. p=Ia .con:~rêncla de ]Jlenipo. 
tenciários: · 

t21 se· entre -duas e-onf-erêne1a!ii de DIStração,' mas' SEm direlto a· V~t.o. 
!)\enio-:<tE>-nr.lãr!.os ver\f!car~!e uma vaza Todavia, o Con.se h<> d·e Ad.o:linis: ra ... 
no Con:selho de Ad:mlnistração, C3.• · ção, em c:u:os e: cepc1<ma!S, poderá 
berá o lugar. de dlre:tc, ao Membro realizar s~sões· r1.servad1s' cx~;uara­
cúi -Uníào q·ue na 11ltime Fle!ção ha.1a mente a ~eus MEmbroS. · . 
ob~:do o tr.aim núltlt>ro doE' suf:ttozios 8. o SecreUm 1 Geral da: Ontao · 1> d:=terminarâ., eventualmente U 
entre _Cis M~mbro~ pert-encentes. à. exercera as t"unç( es de s::cre~ário do íncteniz:1ções eupJementares :;emp-:.ra. 
m~sma regliío e Qlle não haja sido Cmuselho de Adt timstraçâo. rias. t(>ndo em vista as flutu<tçôes do 

· <!Ustó de vida no pais ond2 tem sede eleito. . 9. 1'11 No tnrer\ a1o d·J.s conf~ré~cu1s lã 
'2. Cada M:mb:-o do Conselho de de plenipotenciár."Js,- o conselho de "3; Un Q e -'1d:)tand:o sõbr--:?-ê!::te as~un• 

Admm!str?..ção tl-esign:1rá. pnrJ:l a+u"'-r Adrnintstração a.t .:tarâ como rilar1a~· to,. tanto quanto possível, a pra.uc.a 
Estrut:tra da Vnfl!o b:>· .. con.~~lho; um:t. ;~es~oa qualif!cada !á.rjo da c;!.nferê1cia de -p~et1ipooren- .~egu!da P~io govern-o da aludiàl) pRjS 

::. ... ·~:. · á · 1 f! pelas organizacões lntern'l.!Hma:.s , • 0 .• eo-mnre e-m rflZtJ!I ut> .sua -exne~·~-:nC!a nm .. se:-· CI nos. nos imi: es dos poderes por 
A ol'gare~u.çao d3. lflaO t' • •·ie'JoS d"' t-e!ecomun:c3~ão -esta outar~ados. que ali sejam estabelec1das; 

end-e: . . . . .. ---. ~~~; Cada M~n;b~D do Oons·:lho terâ. <2) O :c:.u~sclh1 atu~ri Unic:lmen!e . k)_ tom::o.rá as ai~pn2fc:-ões necessá.-
• 1.o A con.feréncl!l. c:le p1emn.ot;n l :i.L-.to a um ~-Oto 

1 
. · I q~a_ndJ est.ver reumdo em s~ssno nas pa;-a _c::m-voc~çi.<> da" C'JDff'rêne!l3J!I 

ct~r,os, 6rgM 511~1·er~to da. U~U\o, . ~ -~~ c;on;-e,ho d"' Adm.n·st.:-s:cão ohc1al. . . (ae p:eni'Jotenct2rios e ctas ~O:lferên·-
2 o As confereneiaa ttami!l:lstr~· ~s.ao. -~r-e! á $eU próprio Regulamen· lO. Cone:ê.o 1 or ccnta da unH!.o c:lao:; admin!etratlvas cb Um§.o, cte 

Uvaa: to interno. apenas as d~s_Jf ;ss de trandpcrte e acôrdo com os artigos 9 e 10; 
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ll sutrneterá. à corlfei-êncía·deGple•:~carregados de.,o.'". designar. ~e~mane-1 tivo_ ou l)ela Jun~~ li1ternaelonal de~ c?· velar~ p_eia aplicação. na.s •ecu•., 
lli tenciários da U:hiãó as sugeso.d; cerão normalmente- em tunça.o ate a Registro_ de ~·r~q~f'~"!C.l11S. ~a da con .. \ tarlD:' esp-ec_la.üzadas, dos regulpment')~ uJ: que julgue útefs':~- .,1 .- '•': (1data _fixe.da pela _conferência no de-~ -~en~? cqnsultn'<? to~~:tlará Igualm~~-, admih1.5tratlvo.s e finance1~os apr<:>v.o.-

m) coordenará as atividades 'dOs/CUrso de sua,...r~umão_.seguinte, para a te _Izcomenq.açuçs wbre as qu~sto-...-:.. dos pelJ ccns~lho de Admmtstraç.::.o;, 
organismos· permanentes da Um&.o, 1 po.515e de seu5·~ucessores. I cUJo estudo h'l~.J. .)\ci(l , ~etermma.~o -! - d l exe:·cerá. supervi!ão, exchl8Wa~ 
tomará as disposições oportunas 'para · (fi) Se. no mtervalo entre duas con-1 por sua' assemhl~!a. ~ enana_ JU P~(h~ I mente admmJstnltJva, sôbl·e v pe&c;oft-t 
d.ar andament<l àS solicitações JU re~ !eréncias admin:i.stl'ativ~ ordinárias de 1 cto, no intervalo f'·:tre duas !emuõe:i das secre-tariaa especu•llzada.s que tra7 
'Comendações que êstes orgamsmos ·tne radiocomunicações, um membro da' da mesma. assem~'!ma, no min1mo. p;lr i balhe SDb as ordem diretas dos chefi.:·j 
.formulem e procederA à -designbçtw Junta renunciar SU!l:.S !u~ções ou aban-\ d?z.~ Membros 01.. Membros asso· j dos Ol'ganismoe permanentes da Uniã(~; 
--<1~ interinoo para vagas de diretor doo doná-lP~ sem m~ti~o JUS~, durante 1 Clados. j e: a~~urará o tr~balho de sec::e• 
-c_onselhos corumltivos .mternacwnais ~ 1

1 

um .. t>er~~da suv..ena-r a tr~;;- meses, c 1 3 . Os conselhos coruultlvos Inter- ' t~nll_ prevto e __ subseqü-ente à.S conlt>~ 
<le vice-diretor do Conselho Comul- Membro da Un:.ao qUe o_haJa nomeado nacio"ais têm r membros· ltencttl.8 da Uzuao; 
.tivo Internacional de Radi()\!')muni.:., l!erf;. convidado pelo p<elltdente da Jun- " po · j1 assegurará, em cooperf'çã.o_, ao 
qlçôes· !'ta a designar. logo que_ seja possível, a.1 de direito, ali adminlstrPçôea de 

1

.c:..uber, com o govérno que conviaa, a 
. n) 'desempenhará as outras fun-~ um. sucess{lr, Se o aludido M~mbro da to:loa os ~~mbro.s e Memb-roa aMacia• sec~~tana de tôd_a.:> as_ cun!erências cta. 
~e.s previstas nesta Convenção e, nos Umào nã.o nomear o su~tltuto no doa da Umao; Uma.o e, por sollcLtaçao ou quando 011 

-!imites desta e dos Regulamentos, as prazo de três meses a pa~tir da data bi qualquer ernprêsa de exp1ma~áo Regul_amento.s anexos. à ·convençãü_ u 
- funções julgadas :-l.ec·.P.s~árias à boa 

1 

dê!:te convite, perdera o dtreito de de- privada reconhecida que, C.)m apr~va- preveJam, a secretaria. das reumo~u 
administração da União; .'l'lgnar uma pessoa para tomar parte ção do Mem?ro ou Membro a.s:socHld.O dos orr,Pnism~~ perrua~entes dn a_n1a.o 

O) submet-erá :1 exame da confe-. n11- Junta. O presidente dêste orga- que llie, haJa dado reconhec:unento, ou das reumoes :reallz:1das sob .seua 
rência' de pleni.~t.-:-nciáxios \\m rela- j nlsll]-o solidtan\, então, ao Membro da solicite .!lU? participaçãú nos trabalhos a~1spíc~os. P?der:í., i_'?ualmente, a. pe .. 
tório .sóbre suas Pti\·idacl!s e as da 1 Umao que na precedente eleiçã~ haJa d~es conselhos. dido e medtante e<·nt.rato. assegur<:~.!" 
União 

1 

obtido o número de votos malll ele- 4. O funcionamento de cada oon~ a seo:::retaria de '1U9lquer outra reu .. 
· · .-ado, entre. os não eleitos na. reg1Ml selho consultivo internacioral será as· nlão relativa a ~elecomunicações: 

Art-igo 6 considerada, ·desl•t:1e t•ma pessoa para segurado:. g) manterá atualizadas as nnme:n-
Ju-nt<t Internrtctmwt de Reght.ro de ocupar a vag:a na Jun:a durante o pe· a1 pela as&embléin plenária reuni- claturas oficiais, elaboradas com base 

Freqüencias . riodo restante do mandaUl. , da normalmeute cada três anos· _ nos r'ementos f~rnecido.s para t'\1 fim 
) 4. Os métcxios de t.;'lba!ho rta Jun- b1 · por comissões de estudo constJ- pelos or~anismos permanentefi da 

1. t\S atribuições essenclà!.S da ' ta são dettnidoa no Regulam-ento de r·' tuida.s pela I":!.Sembléla pll'niria, para Uniâ,o ou _pelas administracõeE. com 
JuntR Internecional de Regist.ro de; RadiocomunicaçõP.:>. tratarem das quet!.tões a serem exa.mi- exceção dos fichários de referência e 
:Freqüências são a.-::. seguintes: \ 5. 0) Os mem·Ji'OS da Junta desem- 'nada.1; da documentação lndispensá.vel flUe se 

a) efetuar a mscrição metódica : penharão se\UI encargos não como re- cl por um diretor nomeado J>P.iR relacione com a.s funções da Junta 
d.e.s oonsigna~tóes de freqüências tt:\>;as prellentantes de ~us· patse.s re$pectivoa assembléia plenária, por tempo . inde- Internacional de Regist:'o de Freqüên­
peios diversos países, de mane-1ra a ou de uma r~giãc- ma.s como agenteJ; terminado, com '(acuidade reciproca eias; 
tlxar, de acô:rdo com o procedimento imparciPiB investidos de um mandat-o de rescisão da nomeação: o diretor do h1 publicará. as recomendações e o.s 
previst-o do Regulamenvo de -ta.áJO- internacionaL ConBelho Consultivo Internacional de principais ret~-tórics · dos organismoa. 
comunicações e, se fOr o cada, com f2l Nenhum membro da. Junta, Radiocomunicações serà assistido por permanentes da União; 
aa decisõe.s ct_~!l con,ferências corniJ~- relativamente ao ~xercfcio de 15Ua.B U_!ll vice~dire~r e.c~pecializado em ques- i) publicarão os a<.;õrdos internacio­
tentes da Umao, a data, o fim e as 1 funções, deyerá pedlr ou receber ms- toes de ra~!Odifusão. nomeado nas rnes- na1s e regiOnaJ.S concernentes a t.ele­
característlcaS tê~mcas d_e cada uma~ truçõe! de qualquer govêrno, • de ne- ma.s oondtçôes; . . . com~nicações que lhe naj!'lm sido co­
dessa."J · co_n.;;.1gnaçoes, a fun O~ aN~e- 1 nhum membro ~e q?alquer govern?• de d) por ·~ma scc-,tana especiallza-~ mum?ados pelas part-es e n"mterá. 
gursr, ofiCialmente, o respectH'O re-

1 

nenhuma organtza~e.o ou oessoa pllbti- dP, que assiStira ao dlre-tor; atuahz(\do...:: os documentos que ao.s 
-conhe-cimento Internacional; ca ou privada. A!iim disto, a ca.da e1 por laboratório8 ou insta.la~ões mesmos se refiram; 

b) orientar üS :\-Iembros e Membr<Js 

1 

Membro ou Membro assvciado ~um- técnlCM cr:iado.s pela Un.ião, I ;1 publicará a documentação con .. 
a.ssociau~-~. visando à explora.çao de prirã. respeitar o caráter tnterna.ciOnal S. 06 diretores dos conselhos con- cernente .. !l ?Onsignação e utiltzação 
ma.to_r numero p~~lvel de vtas radJO- I da Jun~a e daJJ !unções de seus mem· sultivos e _0 vice-dire-tor do Cvn&elho das fr-equenc1as, tal como haja Sldll 
elétr!cas: nas reg·10e.s do espectro ~e 1 bras. naQ devendD. ~m caso algum, Consultivo Internacional de Radioco- elabora:da pda Jur:_ta ~nternaC\L':"lal 
freq_liênctas _ em que J.?OS~am prodnz1r- , procura~ exercer influencia sóbre qual- municacõ-e.; deverão ser naclonai.'!l de de_ Registro de- Frequê!lctas, em rt~m .. 
se mterferenctas preJudtcuus: . ) quer deles no deserr:penho de sua.s países diferentes. pflmento de :;uas !unçoe;;;, 

. cl . execut~r todos o.s e?c<~:r:os adt- JunçõeJs. 6. til 08 conselhoa consultivos ob~ kl e.sta_belecerá, publicará e ma~-
·C:to~a}s ~ relatwos à. ~drs~nburçao ~ à 

1 

(J) Os membros e 0 pe.s.soal da !\erva.rão, na medida. que lhes seja apli- t.e!'á- at·.1~1lzado.s, recorre!ldo, ca.so seJa. 
utthzaçao das freq~encia .. c:; prescntas Junta não poderão, mesmo !ora de) cável. 0 Regulamento Int"'"TIJ da.s con~ neces.sá.rio, à colabOraçao de out:a~ 
por uma conferência competent~ ~~ suas funções, ter participa.:;ão atl't'á ou ferências, .ccntido no Regulamento organlsm-os permanentes da Untao. 
Unl~o ou pelo Conse_lho de Adro n __ I interê6ses financeiros de qualquer na· Geral anexo a e:.ta Convenção. 1.• A documenr..ação relativa à com· 
traç~~oo, com 0 assentimento da.,. ~810 -I tu-reza em emprêsa QUe .se ocupe de «2) A fim de facilitar os trabalhos posição e à estrutura da União; 
d~a. d~r~~=r;;~~~s g: ~~~~~'e~g(~t:Je~~a t~leco:nuni~ações .. 1'odayia, a ~xpres- do respectivo •Xlnse:no, cada a_ssern,~ :l. 0 As est~tist1cas gerai8 e os do-
esJcic ou cumprimento de sua& 1 .sao ·•mteresse.s fmancetroa" n~ _de· b!éla plená.rta poderà adote.r dU'Ipos.t~ cumentcs oflciais de servlço da União 
declsõ"s· 0 

• 1 \'erá se.r inte.rpretada como opos1çao à çoe.s suplementaree desde que sejam previstos nos Regulamentos anexos à 
cÍ) ~- · t t

1 
1" do . . t [ continuid::tde de !)agamentos de c~ta.s comp!'ltiveia· com as do Regulamu.to Convenção: 

indisr:~~\-·~fs ~;ad~~in~~~d~;5

15~~~ 1 destinadas~ aposentadoria em empre- rntemo da.s conferênctas. 3." Qualquer outro ?ocumento cuja. 
funçõ"" · _ I gos ou servtços antet·lores. 7. , Os métodos de trabalho dos con- tlabl?raçã-O seja prescrtta pelas conte-

"' · _ . rê11mas e pelo Conselho de AdmlniS~ 
2. fl l A Junta InternaC"t'Jnal de 6. Ce.ssarao auWmàtu·.arr·-"'.nte a.& &elh08 OO~llltivoa s§.o deflnidos na ae~ tração: 

Registro de Freqtiêr.da.s é um orga.- ) !unções de QU3:_1Quer pes.soa designma~a gunda parte d{l Regulamento Geral· l) distribuirá. ~ r\ocumentos publf .. 
nism-o composto de membros mcte-: para tomar parte na Junta, no a: anexe a ~ta Con·venção. cadü!!: 
pendente~;, todo!' nacionais de pat~e!'l I menta e~ que o pais de que seja n Art!~· 8 I 
diferentes, Membros da Umáo. clona1 deixe de ser Membro ela União. ~.... m> coligirá e publicará, em form\ 

; apropriada. tt.'i informações nacionais 
• (2\ Os membros da Jun~a dc\'erào; Artigo 7 Secretaria Geral e internacionais concernentes às tele-

ser pk-namente c:·ja.it'icados por sua 1 C lh consultivos internacional! comunicar-ões do mundo in~iro; 
eompetência téc~uca no domínio das I onse 03 1. 11) A Secretaria oe~rl será di- n) coligirá e puglicará. as informa.· 
radiocornumcaçóes e- pasauir expenen- 1. (ll o Conselho Consultivo In- rigida por um Secretário Geral. a.aaiA~ ~õe. que possam ser útf'1 '-' aos Mem­
eis. prática em distribuição e ;Jtillzação, ternacional Telegráfico j C .C. I. T.) tido por dois secreté.rloa Gerais adjun~ I bros e MemJ:~ros, associad~. relativa· 
de freqüências. . 1 terá- a seu cargo efetuar estudos e for~ tos, tod<l! êt~ nac~onaiB de pailies dl!~-; ment.e à. aplicação de metal! têcmcos 

131 Além disto, para. poerm1•.tr 111.~- mular recomendaçôf"ll sObre questôel rentta, Membroa dJ> Uni!o. que püsstbJIIcem a obtenção dO melhor 
Jhor compreensão dos problemttl apre-j técnics.s, de exploração .e de tari!aa rendimento dos serviços de telecomu-
.entados à- Junta em virtude do p:tw , conce:-nent€s à telegrafia e a fac-sfmt- (~) O Secretário Geral aeré. re..~ oicat;ões e. e$p-ecialmente, 0 melhor 
rãgrafo 1. inciso b). dês te artigü,'lu, . ?Qnaá;vel perante o Conaelho de Admt~ emprêgo da.s !reQUências radioelétr1-
cad~~o membro deverá e.star ao C.lrrcnte 

1
· 

1
.! lnt nistraçáo pei(l conjunto de atribUiÇÕ8 CU, Visando à. redução ·de interfer~Jl .. 

das condições geográficas, econOmlcas· «2) O Conwlho Consu t vo Erna-: deferidM à .Secretaria Geral e pela .c:f:a~; 
e demográfica:~ de umA região parti~ 1 clonal Teleflmico tC.C.I.F .. ) terá • t-otalidade do8 serviços administrativo& o) publicará ,-,er·,·o·d,·camente com 
cule.r do mundo 'seu cargo efetuar estudo" e formular ~ !inanceiro.s da União. Os Secretá.rios .-

J. 111 Em cada uma das suas l'e• recomend:lções sôbre que~tõea, téct11- Ge'ral.s adjuntos serão respon.!!Aveil auxilio d~ element-Os que oolija Ou qu·a 
lliliões. n Conferência Admimstrativa cas, de exploraçá.o t de tarL!M coneer- perante o Secretário Geral. hajam Sido postos à sua disposição 
Ordinária de R.adiocomunicaçôes ele- nentes à te1etoma. inclusive a.quêles aue passa obter cte' 
gerá os patses. Membros da União. ca- f!) 0 conselho consultivo Interna~ 2. O Secretário Gnal: j~;~:i ~~g~~~k~:~r~~c~~~:= 
de. um dos quais deverá designar um clona. le Radiocomunicações (C. C. a) organizará o trabalho da seere.- ta.çlo gerais 80bre telecomun!cacões; 
dOI~ seu.s nacionais, QUe poSsua as con- \I. R.) terá a seu cargo efetuar estu- taria Geral e nomeará o pe&roal da p) preparará e :.mbmeterâ ao Con­
.tiçoes anteriormente indicad~s," pnra doa e formular recomendaçõe.s sóbre mesma, de acórdo com as diretrizes selho de Administração um projet<l dl! 
.erv~r como membro independente da 1 questões técnicas concernentes, a r a- dadas pela conferência de plenipo~n~ orçt~.mtnto Anuo, que, após aprovaçAo 
Jun.a. . f{l.iocomunicações, bem como sô"hre ciár1Q.s e com os regulamento• estabe# do conselho. aerA. transmitido a. ti-

(2) o procedunento para ~st.a elel- ( QUefitõts d~ e_xploraçá<l cuja solu.ção 'tecidos pe-lo Conaelho de AdminlBtra# tulo de informação, a t<>dos os' Mem .. 
çio s~rà estabelecido pela própria oon~ -

1 
d:penda l?nnclpalmente d_e corulldera- ção; . . bras e Membros cs~ocia.dos: 

terêncin, de maneira a assegurar uma ç~ _relacionadas com a tecntca rad10· . b) tomará aa medidas ~dmmiatra.~ Q) . elaborara. un1 relatório da ge!•· 
distribuição eqtmatl\'a dos Membros) eletrlc&. 

1 
t1vas co_ncernent~ à oonst1tuiç~ das tâv Unanceirn, que .submeterá cada 

entre as diferente~ regiões do nmnd'J : 2 . As questões qu::: cada conselho~ secretar1as especralizadu dos organia· ano ao Conselho de Admu:,,Mraeão, e. 
(J) Os paises a.!lsim eleitos serão: C(Hl!'\.\ltiYo intermlCl·.l:l\\1 deva. estudar rnoa permanent~ e nomearA o pesaoal nas p_ftbdmidades da realtzaçâo dl! 

reelt~lVPis. i e sóbre as quais .se,ia incumbido de de&a& secretana.a, d~ aoOrdo com o cada OOnff:-rêneta . de p1en!potenciários, 
f41 Os membros da Junta. tntctar:\O· formular recmnt:::ncta:;ões ser~lhe·ão chefe de cada organl8mo. permanente! uma conta recapitUla~iva; ê.sses r-ela-

o desempenho da.s sua..! funçõ.~.s Ilft i wbmet.idas pela eD•lfP.rência de pleni.- e. baS€ado. ~a cSC?l~a. fe1ta por êste, t6r1os, depoUI de verificados e aprova.-. 
d~ta r~xada P.el~ Conferênc1a Admi-, potenciá-rios. por tHn'l conferência. ad· mM ~ declilao de!mt~iva de nomeaçA.o dOIS -pelo Conse!ho de Adminlstraçlo. 
n~~t_rr-.tn·~ 0:--di?ariA _de Radio-comun1-~ mi.rüstrativa. nelo 0'w~elho de Adm:- ou d1fl-p~ma ~n:>titmrá atribulçlo d()l serão .transmit~dos a~ Mem?ros e 
(' .c s q-1e h~;:l c1?lto os pa1ses en-, nistração, por o!.ltr.) conselho consul- Secretá-rio Geral, _Membios as.50Cl3:dos e submetidos l 
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eonrerência. de íj.~-~-,po~=te~,"',c~i-4-ri_o_s~..,~-~~ í:ll Em ambos oa ca.s05, nova data ;1 a datá e o lugtl.r da r!U ~~n-i;.:;""'· -(1-.~,,~~o~n~-=u~n-. iáo--~.=d-a~=t"~J"'~~-n~ta,.,;~:r~n~t<o~r-n;.,a~c~i~on,;:,;al=~d<ll 
gt.:.:lt·<:. p.:><"a exame e ap;- ,, oiçáu d~>fl. e novo lugar. ou um dos dois apenss, fv.tência, bem éomo S. lrde~ do·cdia, Registro de 'Fr.~qüências, dos oon .. 
ni'.iva; • -~ I podP.T:o ."'er fixadas com assentJ~emo serãQ fixados com ane-1•.1!neríto,....d.a selhos consultivos mtern.3clonais doe 

r 
1 

eia.oorarâ, ...oure 3 attvtaade aa \da ma:oria dos Membro.s da UmAo. matorla aos Membro.s ~,a UnJão;;-pãra· laboratôrlos e •Utila.lações téc'nicas 
un •. o.· un1 rd.atório anual, que, apo~ \ as conferências mundia:S ou da'maia- criados pela. União. ·As despesas or.., 
e.prov..::ção ao conselho de Admlnl!"~ I Artigo 10 ria dos Memt:lrvs da a:' gili.·v mteressa~ diuárias .:serão repartidas por todos os 
t< . .'ação. serã trari~mitido a todos .J! 1 Conferencias fl.Jm.inistrativaa da, para as conferêril:' las reg;.onais. Membros e Membros associados. 

M · --c a dos· 1 7. (1 1 As conferénc .as arlministra· 3 (1) As despesas e·~raordi'n'r'aa 
M"'~lb:-os e 1.emú~O" a~., .... ' · i. As eonfer.ênc;.as adlninis-t·ratl\'3.! tivas extraordinár:~s ;erão convoca- cv~preeilderâC'. tôü.as as ......,despesa: ~-

.,, ru:segurará tMas as ~mtras !l~n-: da Uniá(l compreendem: das para 'estudar nUef:ões es.....,.ctncaE ~ativas às conferênc1·as de plem'·po. 
Çõ~· c1.e s"'crets.r:n c:a Umac. ..: .... ~ ·~ \ ;a) conferência.s fuimlnistratlvas or. de telecomunica<;ões, le caráter ur- tenciáríQS, às· Nnferências adminls-

3. o Se~r~tári?. 9~raJ o.u um Uos) dJririas; gent-e. Só poderão se1 d~t-atJdas nas tratlvas e às reuniões dos conse-. 
ao;s s.=cretanos Jt", a1s adJur:to~ vo- 1 b) conferê11cias administrativas ex- mesmas' ns QUêstõe~ r l.Scritas na or- ) lhos consu1t1vos mt.ernaCionals. se. 
cera as~~st1r, u .tttulo con.:..u.~tlv<..:. <>-' ,· tracrd!nárias: . · dem do dia. l râ<:l repartld~ i-Jek.'s Membroo e Mem• 
assembl~:as ple:ta.ru~i> dos _:onselO.os 1 c) C(mferêr~cias ·' ~T)eclais. irlclulail.S (2) Estas conferê.l· ;ias,· cada uma bros associados que hajam aCeito 
comuJUvos inte:-na.e1ona1S e ~ tôC11s \ n~st.a.s as conferênci:u. regionaU; e a' em seu oomtmo resp ~ctivo, poderão\ toinar parte neStii.S t<mferéncias e 
'tl.s cuntertr:c.as da ume.c; o, SecrerA-, de· servu;o. · · revisar catas dispOSi(ôes de um re.-~ reuniões ou que dela-i hajam efeti• 
roi o~ral ou s€u representan e -poderá 1 -gl:llamento, de.!d.? que 1 revisão d~tai'i vam~n~e partuapado. · 
tmnár ps.rLe, a titulo cvt.L..'í:.lltiVO, nas:· 2. (1 I As :-onferências tdministra~ dlsposições figure na ordem do di~ (2l As emprésas de exploração 
d"n·:t's reuniões da União. r tiva.s ordipánas: aprova?a pe!a malori ~. dos Membros ;·yrtvada recr.•nhecidas participarão 

4. A. cons!d€ração. pre9ominante uo I a) revisarão, cacta uma na esreu d~ Umão, e:n conforn ldade às di.~no- daa despesa~. das conferênciru; admi~ 
rccrut:;.mento e na hxaç~o dr-.li cond1• de sua competência, 05 regularnent<>E SiÇões _da alínea 2 do : l:lrágrafo 5 dês- n!.strativas ~ -que compareçam ou da­
ções cte emprêgo do ~soa! ser~ a ne- menci-onadQS 110 artigo 12. parágra!'' te artigO· quela.s. PIU'b. a-. quais hajam solicitado 
ces~idade àf' prover os sen•!ços d!'l 2 .o .. deo:;ta ÇO!lvençãQ: 8. As oonferêr.cifiE especiais sel'ãO I participação. • 
Unt: o de pessoa.s que pOsm~ as b) tratará() àe ouaisquer outra.' convocadas .para estl: dar as questões\ (3J As orgt.nizações internado .. 
D'!Ü.!i altss quali~ades .rde . e!JC:ênels. I queftõe.s que JUlguem necessárias, 00~ constantes í:ia otden· do dia .. Suas j nai.s participarão das. despe~a.s dM 
compEtêl"!C!a e tnr.egrlda~de. Deverá] servados 05 limites da conventã{l- e decU;õe.s deverão estir, e.n todoa OSJ conferências de plcrupotenculrios e 
6':.r t:otr::c~da em constd~raça.o a impor~ ,f do Regulamento GernJ. oem como casos. de acôrdo cor. 1 as disno!3J.,;Õ~ 1 das ·conferências ã.dminis~rativas a 
ta.nc:n de recrutameot? ~,f'!Uatlo sO~) rlas ·diretrizes d.O.fiiS pela conferênclü da Convenção e G 15 regulamentos J que hajam sido admitidas. 
br• uma bMt> geográfJca tao a.mp:a 1~ de plenipotencianos ad.rninistrat.ivos. \ _ t4J 1\S empresa~ de. exploração 
qu;:...n~o po.:-stvP.I. - (2 , Além disto. a Conferência Ad- · 1 privada reconhecidas contribuirão 

5 111 No d.,_.s~mptmho de suas fun~ 1 miniostrauva Ordinárh\ 'de Radioco-, d 9. As proporlçF . .endentes ~ mu-
1

;-ara as desuesa~ das reuniões dos 
çóes. o secreláno Geral. os secreta~\ muniC2.<'ões· · J ru a data. e o uga . aa reuniD-O_ .• ou conselho$ consuithas ·de que sejam 
rios Gerais. àdjunoos' e o p.eswal nào a) ele" ~rá r;s membHls- tla Junta i um ~o.s dOI~ apenas, das. conferênclaS 'membros. Da mesma forma, as or ... 

<iH·e;·§o sollcitar ne~ aCeU\r mHru~ i Inte.rnaclogal de Registro· de Fre-~ admlm_str~tlVas ext.r: ?rdmárias e das t g~açõ~s inwreacl-ma.is e os orga-.. 
çõe~ de qualquer governo ou de qual- 1 •

1
• ·~ . conferencias ~speCl, J.S, para "serem rusmos Cletltíficos cu industrjais- CJD.­

quer autoridade estranha . à ~UniA. o. I Ql t~cJ;~'reclará a.s a.tividad~.s desta adotactBa. deverão oi ter ~sentimento tributrão para as despesas das rea• 
Deverão abster-se da prát:ca de ato l da maioria dos Me: nbr~ da Un1ão, 11iões dos conselhos consultlv•~s é,s 
ir!compatlvel com sua situaçi<l (Je I Ju,nt.a · • 1 o~, no caso de UJI'I: · conferência re· quais hajam Sido edmitidos a "partl-
fuvcjonãrJos !ntf.•rnacionais. ! 3: _A!'> confe~ncbs_ admínistrativM 1 gmr:~J. .d~ maioria ios Membros da cipar. 

<2J Cada Membro e Membro asso- 1 ord1na~ms reumr-.>e·n.o norn;_~ent-~e, regmo m~ere~ada. _<5> '!'Odavía_ o cons€lho de AdnJl .. 
)'llo compromete-se a -nspeitar ·O cada cmco anos. de . ·preferenc,a no ..:~.> Artigo 11 m.st~açao poderá., ~ob reserva de xeci• 
)lré.ter exclusiVamente mternacional mesmo luga~ e a.o me?mo te?1P? que ~ --:-. · . . ]liQCld.ade. eximir as organizaÇÕ('S in .. 
.1 f n ... ~ d 

8
.,.., et'>r;fl Ge-, 1 ~ a oonferênc!a_de 1Jempotenctár10s. R~gula1~1-ento mtern( das CtJfiJeTeitcfas ternacionais da participação na.s des~ 

4tas u ~oes 0 ..... r · " T •· O.!l 4 1) A data e lugar on um <1~ · • t · 
Secretários Gera1s- o:..1junto.c; e .do p;s- . · 1 

"' · 
0 · • . ~ Para or~nização :1e seus trabalhos, pesas e;r ro.ordiná.rms. . 

l!oaJ, e a nf.o ,procurar infl.uencla-tos d~ts. ap ... R~s. de ·~ma. conferencia as~r e_ condução dos .ieb:.tes, as con!erên~ ·[ ~6l As at:spes.as ocaslo.nadas por 
.na execuç-ão de seus encargos. mr;ustr~~na ordmina poder1a 1 Clas adntinistrati\ras aplicarão () re- n~e~hdas, e~aws e pesqUl.Sa.s espe .. 

. mudad0.f. . 1 gulamento interno das oonfe-rênc1as:,/ Cl~~ q~e SeJam etet.uados, ~os la.· 
Artigo ~ a) a pe-dido de vinte Menibros da .contido no Regul:ur. ento, Geral anex<l bo\<:tOnos .e lUstalaçoe.s tecn.c~.s da 

Conferência de plenipott..'•nc:cirios União, no mínimo, dirlg!llu ao oecre- !i esta Convenção. roda via, ant~ de Unra<J por. conta de determmados 
táJ1o Geral; com.eça-r suas deltbE rações, cada con- Membros e Membros associados, gru-

1. A conf-erfmcia de plemporen· !erência .poder!\ ado ar dispos\çôf'! su- pos 4e Membro ou Membros asso-
etârios: I b). por ~reposta do Conselho _de pl~mentares que j llgue 1-ndispPnsá,- mados, Jfj"hni:~.aç.Oe .. regionais ou ou~ 

a.) exanún-arü. o 1'~latóriu de CO!l· i Admmlstraçao. \ . vels. tras, serao suportadas por êsses 
"elhQ de Admimstração concernente a) t2) Em ambos os caoos, nova dats Artig-t 12 Membr-OS associaQos, grupos, organl-. 
rua· ath·ict:ade e· à Oa Oniã depo'i$:·da e novo lugar, ou um dos dois apena.s.

1 

zações ou outras. 
ú_ltíma conferência de plenipotencm-)serão .n~ado!' com assentimento da Regu!a-nentos 4. A escala das·contribuições para 
r1os; . . ·. ) maioria dos MembrO.!= da UnJão.- ~. 1. SOb reserva las disposições do ~:~pe8S..!> aa Uniã<J é fixada como 

b) estabelecf!rá as bases do o.1,2a- 5. 11) Uma Conferência Adm1ma~ artigo 11 0 Regulf meuto Geral que Classe de 
meu~ da União bem -como o • 1te 1 trativa Extraordiné.rla p<Xlera ser cvnst.itui ' 0 anexa -~ de&ta COnvenção Classe de 30 umda.des 
má.x1m<> de suas despesas ordlnária!'. c-onvocada: terá 0 mesmo alcar ce e a mesma. du: Classe 25 unidr~des 
par_a ? período _.tté a .Pr~xlma con. a) por decisãc • C a conferência Oe ração desta· - I) Classe ~ i3 ~~{~:~:: 
ferenCl'!- de plerupütenclános: plenipotenciários, c;:ue fixará a ()rdem 2 · 1 1 l A.s dtsposi ;ões da COnvenção Classe de 15 unid.:111es 
. c) hxará as es:ala.s de base de sa- do. d.ia, bem como a da-ta e 0 lugar aa são completadas Jelos regulamentos Classe de 13 uo;CMl.ces 

larios cio Secretáno Geral. ele todo o: reunião; ·. . adminU;trativos se1 ;uintes, que obri- Classe de 10 u."!idade.s 
pessoal da União e dos membros da) b) . quando \•inte Membros da gam a t(ldo.s os M ;.mbros e Membros.[ Classe de 8 unidades 
Junta tnternaciQnal de ~gistro de u iáo minimo haJ·am omurucado associados: · · Classe de 5 "nta'"des 
Freqüências· I n · no • c , ... .. ~ 

d) apM~ará d{'finitivamente M aQ Sec_ret.árlo Geral seu desejo ~e que 

1 

Regulamentu T~ egráfico; · . Classe de 4 untd.•.,i€5 
conta.!' da UniM; ~ ~se reuna tal COnferência, a fm1 de Regulamento Te .efônico; ( Classe de 3 ururl!'.des 

e) elegerá os Mi•mbros da Uniãn examm,a~ a ordem do dla pl)r êJcs I . R;_egulamer;;to le . ~adiocomunt-~. Classe de 2 umdades 
Que ctevaru coostitUlr 0 Conselho de propos a. · caçoes; . Classe de 1 U~Jií:lade 
Admmistração· . c) . por 1-!ro-posta do consellio de Regulal'Jlentc Aj .ic!onal de Radio- Classe de 1;2 u.üâade. 

'
1 4 • Co - jul.,. Admm1straçao. )()municaç6er.. .S. Os Membros e Membros a.sso-

rel•lsar a nveuçao. se ~>a.r (2) Nos cesos especificados nos tn- · • · d •- d 1 ... 
11ecessário; 1 ci.!-Os b) e c) {la a.lfnea antecedente, {2) Os menbros e Membros ~~i v~~ ~co:;~~d~ as e or~="çt; 

g) ooncluirá. 9u 1·evisarã, se fôr o a data e o lugar t3a conferência., .bem assoei~ dos· deverão 1 .informar ao Se· internacionais e os organismo.s men ... 
casQ, os acôrdo.s entre a Unjàçl e as como a ordem do rlia, serM tixados cretário Geral sue aprovação a qual- tificos ou 1DdustriaiB escolherfi.o 11,. 
ovtras organizações internacionais, -rom assentimento da maloria dos :g~er revisão d ~tes regulru:;tmtos, \'Temente a. .;:1asse de conbibt.:içáo na 
examinnr;á qualquer acOrdo provisório Membros da Unl5.o. !~lta por conf~rê1cias s.dmimstrat! .. qual pretendam part~clpar nas dea .. 
conclufd(l pelo conselho de Adminis~ 6. <1) Uma. .')onferência especial vas. O Secretár: o Gera.l notU:icará pesas da UnláG 
tração, em nome da ·união, com estas poJerã ser convocada; • estas aprovações, à medida. que -as 6 q) Cada ~·emhro ou Membro 
mesmas orgarúzaç6es e lltes '(].ar1. o · . receber. aos Memi•ros e :Membros as .. associado oomunics.rá. ao SecretA-
curso que 1ulg"ue- cónvenlente· I a). por ~~cisão (ta conferêncm. de '10CJados. l rio ""Geral. ante.s de . entrar em .. ~ ...... . 

4 
• ' , plempotenCiarios ou de uma confe.. ) Eln d di ê ... ~ 

h) tratará. de r-Odas s.s questões d~ , réncla administrativa ordinária ou :.2 ta.so e verg nela en- & Convencão a ela.~ .qu-e MOOlher. 
tJ:e disposiç&.o d[ Oonvençá.o e dJ&- . (2) o . Secretãoio ueraJ darà 

teletQmunlca~es }ulgadas nece&sá-- i extraordinária, -11ue deverá fixar a ~ção de n:gu: rmento, ~valeeerâ oOnhecimen~ cresta dP<'\sáo &OB Mem-
Jias. I ordem do dia, ttem como a data e o "" ·<1a Conv.enc~- bros e .Membrôs· associa-dQS. 

Z. A conferência de plen.ipotenclà· r lugar .em que a mesma deva reu- !J) Os Membr<lS e Membros 
J'ios reunir-.ae~á normalmente Clda nlr-u, . AI1.go U. #a.soociadQs poOerão, a qualquer mo.-
elnco anos, no lugar t na. data fixa- b_) quando . v-mte Membros -da mento. esc,.lhe.J. uma clas$e. de cem ... 
dos pela conferência de plentpoten- tJn~. no m~m~o, no caoo de conte~ Firnmço.: da Untao tribuiçátt- supeJ'ioT' a que hajam: es-
clár1os precedente. rênt~a mundial, ou a_ quarta parte 1. h.S dest,esil.s ia Unifi.o dlVlau-ae- ~~lliido anteriormente. 

dos Membros da Regiao Interessada, ão em despesas ordinárias. e extra.- .4) QtHJquer pedido apres~nta .. 
3. lll A data e o lugar. ou um dos no easo. de conferência regional, hn· ordinárüls. do ulteriormente à data de entrada 

tlois ~apenas, da. próxima oonferêncla jam comunicado ao· Set:rPtá.rlo Geral 2. As despesas ordinárias :1"1! un.tão em vigência c:.a convenção e tendo 
de plenipotenciários poderão ser mu· seu desejo de que ~e- reúna tal oon:- serã-o mantidas 108 limites e..stn.bele· por 11m· a redução do número de 
Gados: ferência, a fim de PX·aminar a ordem cidos pela. conf':rência de plenipo- unidades de contrlbuiçáo de unt 

a) ·a pedido de vinte Membros t.1a _dll dia por êles _ ~roposta. t~nciários. eom·,ret>::-.deráo, em par- Membro ou Mrolb!'OS associado será 
1JniãQ_. no mfnirnc, diMgildo ao Se<::re-~· , o1 . por p_;opo .. ta do Conselho de tlCUlar, os ga.st< ~ atinentes AS reu- comunicado à próxima conferência 
té.rlo Geral· . AdnunistraçaD. · niôes do Consell o de Administração. de plenipotf'.nC1ários e terá efeito a. 

b) por 'prol)Osta do Conselho de 12) Nos cru;os especificadoa nQs tn~ ot salários dr Jes$0al e a;:; QUtras conta:r da dat-a • qu(> nxe esta con-, 
Administração cisos b) e c) da ;dn!:!a antecedente. d~oesas d~ s ~cretaria GEral da rerêntia. 
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~
'1. O preço. de Ye!;da ~~ doc~en.t· /Jl No s:lS-'·=pre'líSfo- no pará- A:tlgo 18 1 m:n:st~auva:: competentes, ordrná.r.a.a 

.s às adrnmistraçoes, .'~ empr .s,~ ' gra oJ 6L,a.línea (}), . inciso b). dêst..e Aplicação da convenção ao.s . ou, eventualmente_ r>Xtraordinária.s •• 

. exploraça" p.nvaaa '1reconnecioa.s urtigo, 0nt -a~J.tJgaçác liuer~..ssada, se Territórios sob tutela da• I · 1 
bu a particl.i.l&.res será·: fixado pelo assilÚ.~o desejar, !K'·lerá, também, as· " Al'tlgo :'.4 
Secretário Geral- em ··. C?laboz:aç~o •s~.;guraf,oa. su~.::.f.:~ta, a t:r~ctuç~Q oral _Nações. Unidas Re:açóes com Estados não l 
com 0 Conselh() p.e AdmmiStraçao, ,e pR.ra. ~ua .Pro.v.n_o.. llngua das int-er- As Naç_oes Urudas po;ierâo ade- I contrata11.tes 
-~alculado em base que permtta. a ~-- ve1~çõ~s. Jetc•,Uó.~ em uma das três 

1 
rir a esta Convenção em nome de um , 1 

bertura das fiespesru. de pUbhcaçao. tmguas: í;t~ ~l.:o!J~Jpc ! t~rntól'•O ou grupo de terr;tor.os con-1 l. Os Membros P Membros ~~ 
• 8. Os Membros e Mçmbros asso- ··r f1ad<:s à sua admmiStração em v1r-l.scc~:u:tus r .... e.vam Para. s• e p"r .. a..s 
tiados pag~rão adiantadamente sua. ·r; CA~ITULO li tude de acôrdo de tutela, em con- eJ?l::m§~as d2 exp!or'ação pnvaaa t·eco-
parte contnbt.i.IVa anual

1 
calculada à APLIC~ÇÃO n ... , CONVENÇÃo !!: oos I form;dade ao artlgo 75 da Carta das, nnedd!'S a "faculdade de fJXJ.I -·•~ d$ 

(base das previ.sóes orçamentárias. REGULAMEN~s Naç&es Unida.s. j ~.ond:ço-es em. qu~ admtnrào a tNca. 

);~;, ~ p~~~r~ti~~ ~J~~~~ · ~~n~:~!o a~~ L Ar-tlgo 1!> ! ArUgo 19 ~~e te;~~oms;~~ca~~~~ c~~st~m c:t~~~, 
financeiro da. União, no QUe concer- - · . 1 çao. · . · 
ne il.s desptsfl.!' ordinârfas, e, no que Ratijir:<zção d!l Convençcio E:recuçao da Convençoo e dos ] .. 2. se uma ... te!ecomunicaçãn on_g;ná .. 
E<' ref-ere à8 despesas extraordiná- 1. o.s, governos signa-&:.ios ra.~ Regulame-ntos 1 r:_a de um .l!.::>t:.do não con.:-J.r,a1.,.e 
:ias, após o prazr de 30, dias a. par- hftcarã.o es~a convoe"lçáo. os ms- 1. Os Membros e Membros as-~ for aceLta por um Membro ou Me.m .. 
tir d~ dia ern que as contas sejfl,.n tlUrnentos de rat1!1cação s~rão reme- S:Oclados farão cumpru as d.i.sposl<,\.; . .s bl·o as.:_oclado, ,cteve:=-a wr tt .. Jl<:>mJ,ti ... 
remet_1das aos ~.!embros. e M;en~~ .. J..~ ttdos dentro do mais cqrto prazo pos- desta Convenção e dos ReguhHnl.'n- d::t e to:J,a a vNz que a. m~m: p ... r­
:RSSCCla~os. A ~axa de ,Juros e ftxa- sl.vel, por, via diplomática ou por m- to.s az:exos à mesma t::m tôdas as re- co;rer VIa de teJeco_mun.caçao ... e um 
da em 3% ltrzs ?v r. c~nto) ao ano, 1 termedio do govêmo dQ país ero que paruç.oes e em tôtias as estações de M ~hro 0~ Memb~o asso~l~do se~ .. 
aurante. c·S se't prime1rc.5 rm~ses. am t:::m &.;de a União, ao secretário Ge- tel::comunlcações instaladas ou ex-· lhe~~o apllcaaas as ~ilsposiçoe.s oon .. 
6% (Sels p::>r c~nto) ao ano, a par· ( ral, qu-e fa:ã. a notificação cone.s- pioradas p(}r êles e que prestem ser- _gatOl.a.s dt Çonvençao e dos Regu.-
tlr do setimo mê~.o. · por.dente aos Membros e Memv::xs as~ viçQ.s :-nterna,c10n~.is ou pcssam provo- lall1;entas, ass1m como as taxas nor• 

Artigo 14' SQ~ía,dos. car _ mterferências prejud;cüt!s aos 1 maJ.,S. 

2 
-· - . SHV1ços de radiocomunicação de ou· 

Linguas . tl> Durante o período de doLS tros países. salvo .. no que co'1c·m~ 
. . anos. a contar da data em que en· aos serviços e ·clufd s dest b · . 

r 1. tl) A Umac. tent :por línguaS I trar· em vigência esta Convenção, ões d<> acôr X mo . as .c ng~· 
o~icütis: o chi ~ê.s o espa~hol, o {ran-~ {{Ua~q~er. govérno _signatàt·io gozara bon~en'Ção. do co 0 artJgo ':1:8 d-es_ta 

, ces, o 1ng:Iês e o russo. A. dos d1~~Itos confe.ndos aos _Men:bros 2. Deverão, além disto, ado~ar as 
C2J A Uniáo tem .. , por línguas da Umao no _artigo I, paragra~c. 3• medidas necessárias para impo-r a 

de tra~aillo: o espanhol, o francê.s mesmo que nao h.::qa ~eposLtaao 0 obServânc!a das d:spos:ções d:sta Can­
o 0 m<1lês. • ju:s~rumento_ de ratiflcaç':lo na-s con· vençáo e dos R·egulamentos 1\ mestr.a 

<::11~ EnJ caso df discordância, 0 dtçoes preVJsta.s no paragrafo ~ulte· an~xcs, às emprêsas de exploração 
~exto r:-anct.s fará !é. j cedente.. . , pr!vada reconheeidas e às demais em-
2. í 1 J Os docunJentc.s definitivos <21 Flndo 0 pertcdo de dos anos presas de explor,tç-ão autorizadas a 

(1aa conferé.l~:a~_ d-e ple~ipotenciários ai C..C:~ar da cUl.ta em g.ue en~rar em est~belecer e a explorar t~lecumuni­
e das l:Onfc.rcu.ctas a.dmunstrativas e :ig~ .. c~a esta cr:nvençao, 0 govêrno caçoes, que assegurem serviços tnter· 
04 Tt'2:0"rhvor atos fin:lis, protocolos gi ataria _que nao Íl:0~ver~ depositado nacion-ais ou explorem estações capa­
e resoluções serão redigidos nas lln- 0 ?strume~to de rattfli::açao nas con- zes de provoca..r interferências preju­
gues o.l..cla.:.S Ja União, com redüçôes dil,~;s p~vl.St~ no. parágrafo : dêste dici_ais aos serviços d-e radiocomunl­
equivr.Ientes. qur..n•o à forma e ao ar ::.0 nao t ... rá drreito a .• vot...,r em caçM de outros pab;es. 
fund-o. ' q~_alquer conferência !ia Uru~ .. o!-1 ~u-

12) Tcdo~ O! outros documentos ruao dos seus orgaDJ~mos per-iti-anen-
dessas conferências serão redigidos ~es~ até q_ue o !"€fendo instr:Imento 
nas linguas de trabalho da .União. ..e! depOSltado. 

3, (1) Os doCUitlentos oficiais de 3. A 'pg,rtir da data em que en-
servlçO da União previstos nos regu- trar em vigência esta Gonvenção, 
lamentos a.dmin1S~'<i.tivos serão publi- conforme o artigo 50. cada instru­
cados nas cinco línguas oficiais. menta de ratificação produurá e!~l-

(_2} Todos os ()Ltros documento.'! t'Í) a contar da data• do re~pe('tivo 
CUJa d.striLui-;ao geral, em confOl'·j depósito na Secretaria GeraL 
midad~ . às suas atnbuições, d_eva a . -4. Caso um ou vàrios • governo! 
s:c_retano Geral ;~~ur:eurar .serao re- signatáriOS nã-o ratifiquem a Conven­
thgidOS nas três u Hruas ?-e trabalho 1 ção esta. não obstante, será plena-

4. Os document·~s alUdi~m, nos P~· mente \•álida para os governos que a 
rá.grafos 2 e J d~sw arttgp poder_ao houverem ratificado. 
&er public&.dos em outra hngua diS-
tinta das que estão nos mesmos es. Artigo 16 
pecificadas, sob ccndição de os Mem· 

• bros e Membros nssociados que ha· 
· jam solicitado cst1. publicação assu­
~t~irem a r~s-pr..nsa!Jilidade total das 
despesa.:: d~ tradução e publicação. 

5. Nos debates das coriferênc1as da 
União e, quando fõr necessário, nas 

.reuniões de s:::m organismos perma. 
nentes deverá ;;er utilizado um sis· 
tema ericaz de int-erpretação t'ect-
1-'roca n21s trêl" línguas ·de trabalho. 

6.(1) Nas conferências da UnUi.o 
e na.s reuniéH·..::. de seus organismos 
permanentes, outras lfngua.s, além 
das ~rês de .. trabalh-o, poderio ser 
empregadas: 

B) quanoo houver sido solicitado 
· éo Secretário Otral ou ao chefe do 
organlsmo permanente interessado o 
emprêgu, oral ou escrito, de uma ou 
várias lingua.t. suplementares, &ob 
condição d( as de.spesas decorrentes 
serem pagas pelos Mem:>ro.s e Mrm· 
bros associados ']Ue hajam formula· 
do ou apoíad1.. a solicitação; 

b) quando uma clelegaçS:o adotar 
tOdas ..~s u'si'()SiÇôe.!: para as...e,;urar, 
à sua custa, a tr,LdLlÇão oral ·de sua 
própria lingu1o. para uma das três 

· lÚlguas de trabalho. 
r21 No l'd.:K .previsto no pará­

grafo 6, alínea ·{1), inci.so a), dêste 
tt.rtigo, o tie..:rcüwio G~ral ou o cnefe 
do c-r!(anism<, pr.rmanente interessa­
do atenderá a êste pedido na me­
dida do possível, . depois de na.ver 
<Jhtidc dos 1\llf'moros ou Memllros 
associados interessados D compromis· 
t.o de que n. quantias despendidas 
com isto s-e;a.T reembolsadas por êles 

.A UniU. 

Adesão a convenção 

1. b govêrn.o de um pais que não 
haja assinado esta convenção po­
derá aderir à mesma em qualquer 
tempo, aju.sta.ndo~se às disposições do 
artig.a 1. · 

2. O instrumento de adesão será 
enviado por via diplomática e por in· 
termédio do govêrno d-o pai& em que 
tem sede a. União e.o Secretário Ge­
ral, Que notificará o tato aos Mem· 
bros -e Membros associados <e rem~­
terá a cada um dêlea cópia autên .. 
ticada Mo ato de adesão. a qual pro­
duzirá efeito a partir da data do res­
pectiva depósito, sal't"o se fOr de ou­
tro modo estipulado. 

Aitlgo .17 
Aplicação da Convenção cw& 

paf.ses ou territórios cujtJ.S relaçõu 
exteriores silo mantidas por 

Membros da Vntão 
1. Os Membr-os da UniáQ poderão, 

em qualquer tempo, declarar que esta 
Convenção se aplicará. ao conjUnto a 
um grupo ou apenas a um doa países 
ou territórios cujas relações exte­
riores sejam por êles mantidas. 

2.- Qualquer declaração feita em 
conformidade às disposições do paré.­
grafo 1 dêste artigo será dlrigiàa ao 
secretário Geral da União, que a no­
tificará, aos Membro.s e Membros as~ 
scclados. 

3. A8 disposições dos parágra!oo 
1 e 2 dêste artigo não são ..,br~gató· 
rias para. os paL"'e3, territórios ou 
grupos de territórios relacionados no 
an.e;ro 1 a esta Convenção. • 

Artigo 20 

Denúncia da convenção 

1. Qualquer Membro ou . Mem­
bro as.sociado que haja ratificado a 
cor;venção ou a esta aderido terá di· 
reitO de denunciá-la med!ant.e noti­
ficação dirigida ao Secr-etário G-eral 
da União, por Via diplomática e por 
intermédio do govêrno do pais em 
que tem sede a União. O secretário 
~ral comun1cará o fato aos outros 
Membros e Membros associados. 

2. F..sta denüncio, produzirá efei· 
to após um ano a partir da data em 
que a. notificação h-Ouver sidn rece· 
bida. pelo Secretário o eral 

Artigo 21 

Denúncia da Convenção por paí!e& 
ou territórios cujas relaçõeR 

· exteriores são m«-ntfda.s POT 
Membro da União 

1. A vigência desta Convenção, 
conforme as pr€scrições do artigo 17. 
em um paf.s, território ou grupo de 
territórios poderâ cessar a qualquer 
momento. Se êste pais, territóri'"l ou 
grupo de territórios fOr Memoro as­
sociado. perderá €§ta qualidad~ no 
mesmo momento. 

2. AB denúncias previstas no pa­
rãgrafo antecedente -serão noti!lca­
das nas condições fixadas no. pará· 
grafo 1 do artigo 20 e produzirão efei­
to nas oondições est'abelecirla.ll no 
parágrafo 2 do mesmo artigo. 

Aitlgo 22 
· A.b-rogaçdo d4 Conuenção a:n.ttnoT 

l!!sta ConvençAIJ· ab-roga: e substi­
tui a Convenção Interne.cianal dt. Te­
lecomunicações de Atla:J.tle City, •947, 
nas relações entre o.s governos eort· 
tratantes. 

ArUgo 23 

Valid.a.de dos Regulamento• 
admtntstrattvos vigentes 

Os Regulamentos administrativos re­
feridoS: no ·artigo 12, parâgrafo 2, siO 
ccnslà.:rac.os a.J;~.exos a eSta Conven.ÇOO e teriio validade até a data em que 
entrar-em em vigor novos regulamen ... 
t.o6 o provados por conferêncl&& &d· 

Artigo 25 

Solução de desacoràos 

1. Os !vlen.oros e Memoros asso­
ciad-es pcoerã 1 resolvzr s::ous . desa.-. 
cordos sóbre ques'::ões relativas à aplt ... 
caçào cte.stb convenção e dos Re,u.a .. 
mentos a que alud-e o artigo 12. oor 
via diplomática ou mediante proce• 
dimení:() estabelecido por tratados bi­
lateraís ou multilat{ ·ais concluidos 
entre êles oara solução de divergên­
cias internacionais ou por outro qual ... 
quer método que possam adotar de 
comum acôrdo. 

2. Caso não stj:l adotado um d-ês .. 
te.s me!"o5 de solução, qualquer Mem .. 
bro cu Membro associado. parte na. 
controvérsia, poderá re~orrer ao 'iJ~t·bi~ 
tramento, segundo o procedimento 
orescrito no anexo 4. 

CAPITULO III 

R:Cl.AÇÕ!:S COM AS NAÇÕES UNIDAS t Ab 
ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

Artigo 26 

Rélações com as Naçóes Unidcu 

1. As relações' entre as Nações 
Unidas e a União Internacional de 
TelecOmunicações estão definidas no 
acôrdo cujo texto figura no anexo li 
a esta Convenção. 

2. conformG as dlspo.Slções do ar .. 
tigo XV1 do acôrdo mencionado no 
parágrafo antecedente, os serviços de 
expk.-ração d-e telecomunicações <tas 
Nações Unidas gozarão dos direitos 
e serão submetidos às obrigações ..,.re­
vistas por esta COnvc.n~ão e pelos Re· 
gulamentos ã. mesma anexo.s. Terão, 
em conseqüência, o direito de assi.5-
tir, a titule.- consultivo, a. tOdas- a& 
conferências da trnião, inclusive àa 
reuniões dos conselhos consultivos ln ... 
ternacionais. Não poderão fazer parte 
de qualquer organismo da Uniã.o 
cujos Membros sejam designados por 
uma conferência de plenipotenciários 
ou admintstratlvos. 

Artigo 27 
Rela.ç6es com as organizaçôel 

internaci<rnais ' 

A fim de oontr!bu!r para a real! .. 
zação de Cl.lmpleta coordenação in .. 
temaclona.l no dominio das tele-comu• 
nicaçõe.s, a União colaborará com aa 
organizaçôe_, internactonais que te .. 
nham interês...cea e atividades cone­
x~. . 

• CAPlTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS ftln.ATIVA8 4 
TKLIWOM'UNICACÔES 

Artl~:<> 28 
Dtreito de utilizalião, pelo pUblicO,. 

tfo serviço tnternadonal de ~ 
telecomuntcaç6es 

Os Membros e· M_e.mbrÕs a.ssoc1a4os ~ 
reconhecem ao· p~bllco o direito~ 
corr .. ponder-se l)C)r melo do servi 
lnternaclonal dl> eorrespondéncla 
bllc ... o serviço, a• t!IX~ _!_as l!llf __ · 
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tias !!lerão os mesmos oara todos, em 
ea.da cat.€gona _de correspondência, 
aem or10ridade ou orereréncia qual­
quer. 

Artigo 29 

Retenção de teteconiunicaçõeJ· 
1. 0.3 Membra~ e Membros a,sso. 

eados re~enam-se o direito de reter 
a · transroltoSG.o de qualquer telegrama 
particuiar que pareça perigoso à se­
gurança do Estado ou contráliQ é.s 
Ji.Ua.B leis, à. ordem púDI.ica ou aos 
bons costumes, sob (:.Ondição de avi· 
1a.rem lmedi!itamente à estaçã.o de 
origem. quanto à r~tenção total ou 
parcial do telegrama. salvo no caso 
em que esta notificação . pareça ~· 
ri&osa a segurança do. Estado. 

2. os Membroo e Membros asso­
ciados reservam-~e também o direito 
de interromper qualquer comunicação 
celegrát'ica ou telefônica particular 
que possa parecer oerigosa à segu­
rança d ... Es ado ou contrária às suas 
leis, à ordem pública e aos Dons cc,s-
1umel!. 

Artigo 30 

suspensáo do serv-iç-o. 

eada Membro ou .Me-mbro 8.6SOCia­
do reserva-se. o direito de suspender, 
por tempo mdetenninado, o serviço 
de ·telecomunicações ínternacionais, 
qUer em sua totalMade, quer sOmente 
para certas relaçôeR e ou para deter­
minadas- espécies de oorrespond'êl"lcia 
de partida, chegada ou trânsito, a:s­
Sl.tmmao, porém, a obrigação de co­
municai o fato imediatamente, por 
intermédio da Se:retaria Geral, aoo 
outro.s Membros e Membros assoc!a· 
dos. ' 

Art:go 31 
Respansabílídade 

Os Memb.os e Membros associados 
nlo aceitam qualquer responsabillda­
·de relatiVamente a quem utilizar os 
aerviços internacionais de telecomu­
Dlcac:ão. especialmente no oue c<m­
cerne a reclamações por danos e pr-e.:. 
jUÍZO<. 

A.t"tigo 32 
Sigilo das telecomunicaÇões 

1. Os Membros: e Membros aSso .. 
ei&dos COmprometem-s.. a tomar tO .. 
c1aa as providências pos.siveis, compa­
tiveis com o sistema de telecomunica­
ção empregado. com o fim de asse­
gurar o sigilo da cotrespondência in· 
ternacional. , 

2. Toda via. ..eservam-~• ,., (ilreito 
de $Ubmeter esta ·correspOndência à.! 
auto.rJdade.s competentes. a fim a.e as­
&eglll'ar a aplicação de sua leg•sJação 
interna ou a. exe-cu~ão de convenções 
Jnternacionais de oue sejam parta. 

'Artigo 33 

Estabelecimento. exploração e 
proteção dtls in.stala.çoes e das vza1 

de comuntcaçáo 

1. Os Membros e Membros aL."''· 
eiados adotarão -as medidas· conveni­
entes, destinadas a estabeleêer, nas 
melhores condições técnicas, as vias 
e iiU!talacoes necessárias, a -fim de 
assegurar o intercâmWo rápido e 
ininterrupto das comunicações inter­
nacionais. 

2. Es.sas vias e instalações, •u, ·me­
dida do possível, deverão ser explon­
<ias segundo 08 melhores m~todos e 
processos adotados em con.seqüênCla 
<ie experiência adquirída pela prática 

. e serão mantidas em bOm estAdo ele 
utilizaçãO e ao n1vel dos progreseoa 
eientificos e _técnioos. 

3. Os M&mbl'OE e Membras asso· 
eiados assegurarão a proteção destu 
vias e instalações nos limites da ju­
:risdlçlo de cãda um. _ 

4:. Sa.lvo acordos particulares que 
fixem outras condiçôes, os Membro! 
• .Membros associados s.dotarA.o me­
dida~ útf!is que asse~urem " manu­
tenc;lo das seções d()s circuitos de 
telecomunicaçõea 1nternac!onais ~m­
!Qiefl.dldas nos limites• de jurladlç!I.O 
.,e eada 'Qm.._ _ 

· DIÁRIO DO COt,GRESSO NACIONAt:•.tSeção 1) Abril de 1957 

Artigo 34 

Noti!icaçiio d.aa cÔntravençõea.""' 
' A fim de fac.htar a aolicacào das 

di.sposlções. do artigo 19, os Merril.)ro.s 
e· Membros associados comprometem .. 
Se a prestar reciproccs tsclarecímen .. 
toS acêrca das contravenções a pre .. 
ceitos desta convenção e dos Regu .. 
lamentos à mesma anexos. 

·Artigo 35 

Taxas e isenções de TJagamento 

As disposiç-ões relativas a taxa.t dE­
t-elE:comurucação e aos diverso::: ca.aoa 
de isenção de pagament<J serão t1xa .. 
das nos Regulamentos anexos a e6ta 
Convenção. 

ArtiQ"O 36 
Prioridade das telecomunicações 
relativas à segurança d4 vida 

humana 

Os serviçoo te!egrá.!icos e telefôni­
CO& ill:ternac.ion<:is deverão dar prio­
ridade ab!>olut·, as t.elecomunicaçôf'k 
relativas à :segurall•)a da vlda lmma 
na no m&r, nh terra e n(J ar, oem 
como as telecomunicações epKi.e:m.o­
lógiCllS de urgênc . .a excepcional ela 
Organização Mundial de Saúde. 

Artig~ 31 
Prioridade -dos telegramas dt 

Estado bem comu dos chanwdol 
e daS conversações teletõnícaa 

Sob resena das disposições dos ar­
tigos 36 e 46. os telegramas · de Es­
tado gozarao do direito de pr!.otlda.~ 
de sõbre os outros telegramas, desde 
que o expedidor assim o solicite. Os 
chamados e as conversações telefôni­
cas. de Estado -poderão ígualmente. a 
pedido expreSEo e na medid3. do pos­
stvel, gozar do direito de prioridade 
sObre os demais· chamados e co~ner­
sações teletõniN!S. 

Artigo 38 
Linguageni secreta 

1. Os telegrar.uas de Estado, bem 
como os telegramas àe serviço, poae­
rã.o, em;;tõa.as as relações, ser redigi­
j~ em li~gua~em sec~-a~ 

Artigo .o · ,.um aen!cc de radiocomun!caç~o e 
.1:..,_ que funcionem em conformidade t.a 

Unidade nlonetá11(1. .s.:\.'l disposições do Regulamento de ra-
A unidade monetária a 1 ser ernPre- diocomumcações. 

gada. na. oompos1ção àas 1 tal'ifaJJ · 'du . 2. Cad~ Membro ~ _Membro uoo­
telecomunicações intern1lCionata e cte.do obnga-se a eXl~ das emprê­
na organização das contas mterna· sw:. de _exploraçlo pnvadQ por.· êle 
cwn.a.Js é 0 fr.inco-ourou, 1e 100 éên- reconhecidas. e das ~outras delld_a­
timos, do pêso de l0/31 . :le grama e mente aut<mzadas para, ~ste efe1to 
d.o titulo de o.OC(). a observànc1a das pr~scnçoes do pa.· 

· Art 41 · ré.grafo antecedente. 
lgo 3, Além disto, ós Membro! e Mem-

Acórdos partict!l• :res bros associados reconhecem e con ... 
os Membros e MemDn 3 a.ssociadoa veniência da adoção., de medida! prà.­

reservam para. sl própr. os, para. u ticaménte possíveis para impedir que 
emprêsas. de exploração privada te·· o funcionamento ·de aparelho-s e tno~~­
conhecidas por êles e para outre.a talaçôes elétricas de qualquer eapé .. 
emprêsas .de exploração devidament-e cie caus.em ·interferências pt'E'judl­
autorizadas para ê.ste 4 feito, a fll· ciais às comunicações ou t;.<h! servi• 
culdade de conchnrem ·. ,cõrdos par- ços rndioelétrioos de Qlte trata o pa.• 
t.Icutares sôbre questõet de. teJeco·· rágrafo 1 dêste artigo. 
ruumcação que não in te -es.sem à ge- Artigo 46 
neralidade dos Membro: e Membr~ 
assocíados. Toda\'la, .ais aeôrdos Chãmadas e mensagens de perigo 
não deverão · contraria· disp<I!Slções 
da convenção e dos :tegulamentos 
a mesma anexQ.S, no Jlle ooncerne 
a interferências prejudicais que a sua 
execução possa causar 1. servicos de 
radiocomunicação. flf ou ;ros paises. 

Arugo 42 

Conferências, acõrdos l organizaçõe~ 
~egwnata 

·Os Membros e Men bras a.ssocia­
dOrS reservam-se o dire: to de reallz.at 
~conferências 'regionais. de concluir 
acôrdos regionais e de criar organi­
l.aÇôes reglonalS, com o ,iDJ de re­
oolver questões tle , to Ieco:nunicaç§.O 
suaceuve:.s de serem trataoos em 
uJano re.R:wnal. Não obstante. O! 
acôrdos regionais r,ão deverão estar 
em contrad.çáo com e[ ta Con\'t-nção. 

CAPrruLc V 

DlSPJsiÇÔJ:S ESPECIAIS REI.ATlVAS ÀS 
JtADlOOOMUNIC ~ÇÔJ:S 

Artlgo 41 

Utijjzaçáo racwnal das freqüén~ 
cias e ~o espaço ào espectro 

Os Memoroo- e M~ mOros allSOCia· 

A!. estaçõe.<; de raàlOcOm'!-tmeaçê.o 
são obrigadas a aceltar, com ebSo­
luta prioridade,· ·as chamadas e men­
sagens de perigo, qualquer que .seja 
a ·procedência, a respon1ê .. tas do 
mesmo modo e a. dar-lhe,s imedl>lta­
mente o curso devido. 

Artigo 47 
Sitlais de perigo ou de segurança 

falsos ou enganosos - Uso irre• 
gular de indicativos de cllamad.D 
Os Meml)to$ e Membl'os associa-

dos obrigam-se a tomar provi.dên­
Cias--- convementes no .sentido de re ... 
ptimir a transmissão ou circuldçào 
de sinalS. de sooorró ou de- segurança 
falOO!S. ou engano.ros, bem como o uao. 
por qualquer estação, de 1ndicat1voe 
de chamada que nt\o- haJan. sido r-e-­
gularmente atribuídos à mesma. 

Artlgo 48 
Jnstataçáo de servtços de de/C$4 

nacional 

1. Os- MembroS e Membro.s · aot:>­
ciados ' can.servam pl~na liberdade 
relativamente àS instalações radiOelé­
tricas militares ·d.e suas tôrca!. t.ez .. 
restres, navais e e.êreas. , · 

2. os telegramas partlculares em doa reconhecem a onveniênc.ia. de 
lmguagem $€Creta po~não ser admi- que o número de· f ·ec,~1CIO.Il e o 
tidos entre todos oE paises, à excecão espaço do espectro -1 tilizados sejam 
a_aÇIU€'Je~...-QUt' _:la.i~m. o:éV''lm-"'n'-P no- Umtr.eaos ao mlnim., indispensável 
t_1f1cado, por znt~!medw_ da. Secre~- .:para assegurar, de r 1aneira. sa.ti.sfa.­
lla Geral, que nao admltem esta .~n- tór1a. ·o funcionamen :o dos sen'lç06 

2. Entretanto, ·estas Instalações de­
verão, quant-o possível. observar a.s 
disposições regulamentares referen­
.)eS e.os socorros a serem ;>restados 
em caso de per1go, às providências 
a serem tomadas no sentido dt iln· 
pedir mterferêncws prejudiciais e àS 
~r~rlcõP~ dos Regulamentos con­
cernentes aos tipos de emissão e às 
treqüénc1as a uuilZar segunaa a na.· 
tureza dos &ervtços que assegurem. 

guagem em tal €'Spéc1e de correspon- necessário_,, 
ctência. Artlgo l-4 

3. os Membros e Membros asoo­
ciad~- que não admitirem telegran:ias 
particulares em linguagem secréta 
origl-nários -de seu pt·óprio território 
ou a êle destinados, deverão .oer;'rntlr 
QUe QS .nesmos circulem em trânsito, 
salvo no caso de suspensão de serViço 
previst.o no s rtigo 30. _ 

Artlio 39 

Organização e li~uidação de cont,;u 

1. As administrações dos Memb-roS 
e Membros alls<ictados e as emprêSas 
de exploração ptivada reoonhecidaa 
que explOrem _serviços internacionais 
de telecomunicação deverão entrar 
em acOrdo sobre o montante de sew, 
créditos· e débitos. 

2. AS contas correspondênte.s aos 
debjtos e créditos aludidOIS no párl· 
grafo antecedente serão organiZadu 
em conformidade à.s disposicoea doa 
Regulamentos anexos a esta conven­
ção, -salvo se houver acô_rdos partJ· 
cular~3 entre as partes interessa.da.s. 

3. AB liquidações de éolÍtas inter­
nacionais serão .consideradas como 
tran.saçôes correntes e efetuadas~ em 
ecmformidade às obri'taçõ_es tnt~rne.­
Cionais ·ordinárias dos pa.1..~s mtert.!­
sado.s:, quando o~ ~overnos hajtitn es­
tabelecido acôrdos a êste reSpetto. 
Não havencto acõrdcs dêste ~ênero. Ou 
entendimentos particulares concluídos 
nas condições previstas no ·arti;ro .fl 
desta Conv~:nção, a~ liquidaçõe.c; de· 
contas serã.o efetuada~ em conformi­
dade a.Ofl Regulamentos, 

Intercomun caçáo 

1. AS estações que : .ss-egurem as ra­
diocomuruca.çQf'~ .no serviço móvel 
serão obrigadas, n05 llmtt.es de seu 
emprêgo normal. a permuta.l' radio­
eomunicaçõeb sem C tStinção do s-ts· 
tem& radioelétrico q 1e utilihem. 

2. ·roda. via, a f1m de não' embera .. 
çar os progressos ci mtlficos, as. dis­
posições do paragr 1fo antecedente­
não impedirão o em: 1rêgo de um sfa .. 
tema. radioelétrico iJ ,capa7 de comu­
nicaçlío com ·outro: siatemas, con-
tanto que esta inca{ acid.Riie seja de· 
·nda à. natureza esi:·eeifiea dêste m~ 
tema e não ao P-fei o de dispositivos 

3 Além disto, quando essas msta­
taç~ forem utzllaadas no serviço 
de correspondência pública ou nos 
demais serVlços regídos pelos R.egu':" 
tament.as anrxos e- esta Convenção, 
deverão. em geral, ajustar-se às 
prescrições regulamentares para a 
e~ução dos mesmos serviços. 

" CAPITULO , VI 

DEI'INIÇÓES 

Artigo 49 

Definições 
&dotados ümcament·! com o fim de Sempre 
imt>edir a. tnt-ercomt'.nicação. · texto : 

que não divirjam do con-

3. Não Obstante lS ~iSposiçõe.s do a) os têrmos dt>finido.s no anexo 
parágrafo 1,. uma e, .taça<? podtr~ ser 3 terão o sentido que lhes é ali atri~ 
destinada a serv: co mternac•onaJ OUldo . 
restrito de teieoomt• nicação, deternu..._ 1 ' , 
nado pelo objetivo de tal telecomu.. 1-l os demais têmws definidQs nos 
níoo.çfi.o ou por out ·as circunstâr ... iaJJ Re~..J.Jamenws Cltaàos no artigo 12 
independentes do s: stema empregado .. terão o sentido qut lhes é atribu1do 

Artlg~ 45 noe aludidos Regu1t-1mento.s 

Tnterterência~ prejudiciais 

1 . 'l'ôdas' as esta ;Oes. qualQUer qut 
!tt'ja seu objetivo. Ieverào ..ser insta .. 
ladas e exploradr s de maneira a 
não causar in~rfet ênctas prejudiciais 
às comunicações o 1 aos se-rviços ra­
dioelétricos de ot tros Membros ou 
Membroe as.sociad-c :;, de emprê.sas de 
exploração prive.d \ reconheCiaa.s e 
de outra, en'lprêsaJ de exploração de­
vidamente autoriZ tdaS e. realizarem 

CAPITULO VII 

DISPOSlÇÁO FINAL 

Artigo .50 

DaUÍ da entrada em vigência àa 
Convenção 

Esta ·convenção entxará. em vigêil­
c1a a primelrO de janeiro de nnJ uo· 
vecentos e cinqüenta e quat.ro, entre 
os paises, t~rritórios ou grupos d~ +er­
ntói'iO& cuJos instrumentos (!.e rati-

- -
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l!lcaçllo ou de Bdesão llioJam sld:ó dó" 
9QSttadQS an!.-ea . d.a·1;ll'lestna aata.::.:i;' 

l!#ll garanua ao 'que, os ;11em~ 
tenc1arlos respect1 vc~- · asshl&m' é·s·ça 
C<>nvençã.o ~m uw eX'élnpl<u em· caos 
Ufl!a aaa lln~t.:· s Clllntsa, · asp-anhOra. 
1nncesa, 1nglê.sa. , 6 ~russa, o tc4'JJ 

,tranc.:;;s JRZfWau fe 'em· C:l${1 de m• 
verg~ncia. &te ex.e_ínp1ilr hcara' àe~ 
pos1tado nos arquJvoS' ctQ _gOyêrn-q att 
RepilJJll~l Argent!n~.,. e toma comà 
será. r-emetlcitl a ca'da g<~vérno :;;Jç-_ 
&atarlo. -· · 

Felto em Buenos vAires, a 22 d.e' 
~_.ez.emoro de 1!:152. s " 
' Pelo Afg:a.nh:tão~ .. 

Ali o~. _., 
Pe<a ><epúbllca );'upular aa .41~ 

bâ.nia: 
~enuz Me:sini. 

Pelo Reino da Arábia Saucllta:" 
tteda Ramza. . 
Abaul Lac1f E!,Jec1lin. 

Pela Repúhlica Argentina: 
L. M. NicoliJli. ,, 
Marco A. Andrad.a._J 
Walter warmelSJrircJl_ .. 
iJ~é Mar la Viana. p- . -..r 

Pela Federação ãâ. · AuStrália:. 
B. W. llyet;. 

Pela Austria: 
F. Hermeuerg. 

Pe1a Bélgica: 
R. Vandenhove\ ~\ 
Max Wery. -·\, 
Sonnet. ·r 

.10. Dejaegher. 1 •• 

Pela República '3oclallsta S.Ovle• 
tica de Bíel-nrUssza.: 

D. Arkadiev. 
Pela Holfvia: ~ ........ 

A~ Mendieta '\lvarcz. 
Pe:o B:a.EU: 

Libero Oswaldo C4€ Miranda.. 
: :Pela República :PopUlar <la Bul· 
' gária: 
.Pan.tyotov 
Kr.)umvv. 
Jlde~Cllliov. 

Pelo R~:no -a.e camooagv 
Chhat Phlek. -

.Pe:o Canadá: · 
L. R. Laneche. -. 

:Pelo Ceilfo: , 
A. Ignatius Perertt. 
C. A. R. Ankete:J, 

Felo Chile: 
J. Neumann. 
.Aug. Hoffmann. 

!?ela China: 
Tsune-Chi-Yu. 
'Yun~-sung Yu, 
Pu Chen. 
il'ô. T. Liou. 

Pelo Estada da Cidade ·do V a· 
-' 1ícano· 

Juan A. :Bussolini. 
Pela Repúbtica da Co!ôm.bia: 

ltobert<l Al'ciniegas . 
Carl~s A. Scbroeder G. 
lt. Zuluaga. . 

t Pelo Congo Belga e Território ele 
:Ruanda-Urundi: 
" B. S::!lys LOngcham1)s. 

J?ela República ·da. COréia:, 
Jai Kon Lee. · 
K. Choy. 

i Pela C::~sta R:ca-1 
1 A. Rodrigues Piza.1 
, Por Cubn: 
' Nes~or Ca.tbonell, 
~ G. Morales L. 
"M. Du-rland. 
José M. Gonzalez de Ara~ 

1 Pela Dinamarca: 
: Qunnar Pedersen. 
lln.geJhann Pedersen. 

I. Pela. Re-p~bliea. Do.mlnlcana: -:zr 
J. B. Caman. --< 

f'e~o E~it-J: \ 
B. Moh::Ú-ralll. 

i Anis El Bard1.i., 
Pela t:soanha! 

: Uanuel A"znar. 
Antônio Gili. 

'José Maria Arto. 
· Pelos Es·actc.s UnHas ·:h América· 
P:anei.s Cú~: dl" Wolf .. 
liarvey B::~yd Otterman, 
. Pela E"iópla: 
:R. Prasadrt. 

Pe!n F"t'l~':1d!a: 
l Jaal<l<o Lyyanen •. 
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Pela França: ~.r· J -~ 
L~Hay, · 

. ÇldUu\! Be~~i·n-B11le00cq. 

. ~~.1~~Ja. o,req1a: ; ) 
o.f>'Lk!Jtty. . . 
, l'kll:l. \;Ufit~emala:· · 
I ,.Gyaz::tlez.. 1J.:revalo. 

. .. )iél1. Hijiuólica :l'optilar d.e Bun­
"; rr#na: . 

· G.'J .ttevc.sz. 
P,la Rtpúbli.Cl c(~ tndló.: 

K. l".~:a~a"a. 
Jagti.ee$h Prusa4. , 

. ~ .. ::(,. s:u;.,y. 
Pela. FGepú.:lica d.a: Ipdon~la: 

•t, ~- N~g;u~t~o. 
··~ l?el'J Ir.ã: 
. A. UaiHt:·y · zo. ~ 

-~· Pelo InH]l,le: 
R.3.gnlo H.:::.:w~ct. 

... . I' ela I1·land.a: 

•' 

~t. S. 0~4-u;neachain. 
-,.':Pela ls!ãndla: ,, 
G. HllddaL . . . 

, _ Pelo E.sr.ado de .tsraeJ: 
).!1 •. E. Be,rman·. 
.. ;o .. Ha;ev.en. 
.Sb.im~on Am!r. 
..J •. Prato. 
· l'e:a'Itãlla: 
Gius.ina Arpesant. 
G. Gneme. 
Federico Nicote:-a, 

Pel;> Jatão: 
Hiroichz '.Cakagl. 

-n:. Hanaoka. 

' ... 

· ... 

l'ela Reina Hachem!t$ de .Jor<IA· 
" •· nia: 
Raghib ~d. . ""' 
.... Pelo Reino de LaCa: , / 
Chantharangsi. 
H Bouchon. 

Pelo ,Llbano: ..• OI!l·-
N. Kayata. · . ,; .. 1"11 
/Pelo Luxemburgal. 1,~ .. >:..rnm .... 
C. /J.. TornqUisG. 

Pelo México: 
L. .Barajas G. 
A: Melgar. 

Pelo Mô~1~co: 
-W. Escalante: 

Pela N:oa!'âguat 
negivel. 

Pela Noruega: 
Rynning 'I'onnese\ 
Oiaf Moe. -· 
Anti.reas •3trand. . . 

Pela Nova Zelândia,;. 
C. A. Mo Farlane • 
'I. c. A. Laf:enta. 

PêlO Paquistão: 
Ileglvel. 
A. S. AyoJb. 

Pelo Paraguai: . 
Emilio Diaz;. 
S. Guanes. 
Walter Garc:la:, 
Rodzs O~ 
J .- Fern.a.nde~ R. 

1 .. 

Pelos Países Fa\xr."J Surlnã, An-
tilhas Neer.andesa-s, No v~ 
Guíné: · 

Degível. 
R. Neuer""burg. 
-.Schippers. 

Pelo Pe.ru: 
J, P. ,Gallagher. 
C. A. Tudelfl. 
Mirruei Florez N. · ~·---

P~la Repúb[Wl-4~~-J1'lllplnas: 
"M. E:CU:iêr<r:'" ...__ 

Pela ttepúbllca Popul:u"....Jla 
l~nií"' . 

.Anatcl· Arciucb .. 
Por Por!ugat; 

Carlos Ribeiro. 
Frederico Teix~ira. de- Saml)al':O. 
Juvena.l Coutinho. 

Pelos P.rotetorad<ls Franceses 
Ma:rr::.cos e ·da· TUnisla: 

H. La.cr>Jse. 
Pela República ·Federal ·da Ale· 

manha: 
K!rchner. 

Pelo Reino ':Jr.ldo da úrA·Bre· slstlr reulliõea ao comJssõe• d• ~J 
.LWha. e qa, Irlanda. ÔJ .N ... l·~~: l-"""' d-e l..w. ""'~.LS .. ul.J ~,; ............... ~ .... • .J W~~..'l-·1 

Bertrana Jerram. D.E.c.ona~. . • : 
·A. H. R~ad. ..... ................ aor: pa~soil. enviada.~ • 
E.lZ3.~i.h M. Perry. i'~.a.; ..... ~~.~.;... ........ - ........ , ....... acõrlio 

Pala. St:écia: co.ü u ::l~~·b" ... o Y:-'- ,...._.l!~LHl. ,!á.o; 
Haat;an · ::lt:;rky. p~ .. o Uuh: .. uu u,ç UUl J-od..IOlt ~.u.: Ull.O 
.Artur Onne~·mark, lú.,.4 VJ.t"l: Po14 '-i1...LlV.,; ... ~o.4V. 

.:re.a contedera.ção Suiça.{~ ii"'J' uw" ...... ,) u • ..,~4J .... ol..,.,.;:s ... t.:rna.-
A. Müci;:l.i.. c .... .»<~..S ..:\luv.uao.:c..:. vu uu.ru.t,f.lab, o.e 
E. Me·zJ.er. ..._v ..... u C'-"lLJ 4.::. .... .:;pu~ol,u.:.., ....;... ~~· 
Ci.J.,. Cb.ap.::.ui.s. odi..Ut:u~O l..iCJ!U, u "UL~rtr ;a..te .utJ.S 

?ala He.;úí.JliCa Syrla: "rd •• Hiül\ls ~.oe uma \:i..-tl&ciefi.::.a, 
"H ·Moharr~m.. pe.o Uov~n~o de tt!n l.'<J .. erü..rtQ ou. 

Pçla Tch~co·ES"lovàqula: .. \J.dlll.ll"o <t.:l)U\:.al.l.u ua VIJ ... u q1.1e 
;Iltg.~.ve!. tQ).).lt~ par .. ç, Stfil d.L.\;HQ a rw~O, l.J;Il 

Fe-los· ·TerritóLios je Ultr:tmar da tJ.HH\ L...tOJ.e(et.v ... la, ~pe::1a1 o.~: t.:a..aibr 
Repüblica Francesa e 'l'e1· .. ,~~·:· .reg. ... una., uos termob ao an.~.gc .LU <J.a 
tó:i-os administrados c:Gmo tai.r: \Ju.Jv~::ut;.:.j;. · 1 

Il1;~gF~l. vewg_c;u.o: cvnJumo- d.e aei.·~~tt. .. 
!-'elos .T~rrltórtos Portuguêses de dc;;s. '"• .,vzmua.m.;;nLe, de rcpres~a­
. Ultnmar: , t::.ntes, a.:.s.;zsõ:.-cs ao.& intérpretes. eq• 

Teodoro de Mattos Ferreir~ ·óe ~ .·.n .. -..~ ~ ... ~ ... w ul'!:"~mu ~-' ...... · .. 
Aguiar. · vau a J\J.,ml • ..!"o e ... ~.~oe.wu.ru ~;~..S..O.:ll1.-

L\l~Z Cândido rao·erra.. ào Lera .uo::raaae Cia orga.J.~ar b .. i:). 
Raul Lopes cce:ho. l.e!E::~ltt; ... o, .,:un.t.olme lhe ..:uuv .. ndfl, 

p 1 T T UU t)ar~.cu1ar. p ... a:~râ n;1:1 lnCiUÜ"~ 
. e a ai a~dia: u.i ~.;:~.~.waue ae uele..,ados uu a.ss.;:>-. 
· Cherm Chat#:e.u. cores, p~3SOJ.3 ':J.UJ ;>JrtençJm a em·~; 

Pela TurqUia: p_.·,:;.:.u,) u-.:: t.o.p • .,.,·~ç .. u y •. ~ .. ua ...,_Jr o. Gõkmen. 1 ..• u r ,. B:tsar ~ e H:'CO;I.O~XH.as ou v::-.uas q_ e ~~ • 
· ' ·~- d Atrl • s 1 vençam a ot.t~:·.::.s cmprcs::ts vr.~.v" .. an 
Pc~a. 1?~ ao a . ca. l.t·:l U e m~t::n.ssa.a.as n-o ramo a.e r.elecomum• 
';i'erntór.o da .S..frlca a~ ~ua.oeste: ) caçoes. . . · 

W .. A. Bo:l;md. · ;,'erv:ço Int~ma-:.onlll.: serv.tçO cfe-
~el~ Un~o . ~a.s ~epúbllca.s Socta- te1ecomun1ea~~<l entre lf.Ua.qu.;z· ---> . 

listas ..,cvleticas. oinaçàO J;CESlveJ ae reparuçoes ou ti'=» 
Tsinrovat<lv · . . ~a: •. U~.s ilxas. te .. res.res ou move~ 

Pe a :tepú~a Orientai do Uru- :Sltuaoa:) em pa~cs ,lifer.ente.; O•J qâo 
gu:a.1:- pen;ençs.m a ~JatS~;.S a.üeremes. .' 

Corc.ue1 Oari.J T. Sarachaga ;-Jerv:ço móvet; serv;ço o e radto:-"" 
Alfredo A. Henry. comun~caçâo, entre escaçoes móve.s ~ 
Alva,ro Bauza Araujo. terrestres ou entr~ estaçóes m6o~. 

Pe.:.os Estados Unidos da vene.. ve.s. . 1 • 

zueia·~ , ;:>erv:ço de RaàioàiJusão: l)erv~ço Cilt 
JoSé A. Lopez. rac.U.ocomumcaç~o QUe e1etua em;S.o. 
Túl!o Marmol. :>ões d.est.n::.das a serem receowa~ .t-
Peb Es~adJ do Viet-Nam: vremente pelo púbUco em ger<t .. E.ste 
IlegiVf·L ::>erv~ço poc.erã compreenjer ~llll5F>ôes 

Pela Zona Espanhola do Mllr-rtlcos .sonora.!. ci·e te.:.ev~são, Cie fac·-5\m~!e oU 
e C!lniunto de Poa.$essõe.s ES- de qua.quer outro gêne:o. 
panholas: Tetecomun:cc.~"-o: t r a n s m ~ .3•1\G. 

JOsé Ga:rido. . emissão ou recê.]>;~o de signos, ~ 
i:. Tomás. de Catra.nza. escritcs, 1magtns e soas ou .:üJma..• 

ANEXO 3 ções de qualquer na:.ureu por ao, --a.­
ó.io, eletrlcid.$.de, óptica ou qualquer 
outro s.stema eLec~ramagnetlCOJ'. (Vu o a:-tigo 49) 

De/iniçtí.o de têrmos usattos -no C~m~ 
venção Jmernactonal a.e Tetrcomuni­

cac;õ&s e em seus a.~exos 
Admintstraç::L·a: departamento ttu 

;erv1ço govern1m~ntal r-esponsá.vet 
!JOr · m~diuas ·a serem tomtHHl.S para 
cumprimento das o)Jrigaçõea 1a Con~ 
venc;ão lnternac!onal de l'eleeomu­
nicações e d-os Regulamentos à rnes­

anoexos. 
de explora.ç.ia primata: 

wciedade que, não s:;n .. 
ou .agência gov"'ne.­

mental. explore uma mstatacão de 
TeJeccmun:cação destt~1ada a asso:­
gurar serviço de telecomunicação 
internaciona~ ou que seja suscetível 
de cau-sar interferências pre!udiciais 
a· tal serviço. 

conhecida. exoloraçãn ~ .. } .. E:m.prê~~a.rr~rt~e~~~:~:~~ç:~ tmvaàa re .. 
vada, â deflniça.o 
an t'erior. serviço de cor-

ou de radiodi­
obrigaçõf~ espf"('l-

~;,-;·:~m~:;~;tg~lo.l9 ... ejam tmp<>~tg:s Memb'ro a~<1ciildo 
situada " 

•;nnrªsa 

TetegraJia; sistema ae telecomu .. 
nicaçú.Q que ass2gure a tran.::m..ss.lo 
d~ esuitos mediante o uso de có::tgo 
de sinais. 

Tetetoma: sistema de telecomun.i• 
caçéo estabete<.:ido P"-l'a transmissão 
aa palavra ou, em alguns cas-as, de 1 ounos sons. · ' 

Telegramas: eserito dest~nado a 
ser transmitido por telegrafia. 1tsto 
têrmo comprf~nde também o radlQ­
telegrama, salvo e.speciticaçâo em 
contrário. 

Teleqramas. chamados e conversa• 
ções telefônicas de Estado: telegra• 
mas. chamad.Qs e convzrsa.•;ões t~~e ... 
fónicas que ernanzm de qualquer diU 
autnrldadcs c;eguint.es: 

Chefe de Estado; 
Chefe e membros de govêmo: 
Chefe de colônia, protetorado, ter­

ritório de ultramar ou t-erritório sob 
solrerania. auto-ridade, tuteia 111 rn1n· 
dato de Membro ou Membro asso­
ciada ou das Nações Unid:1s: · 
· Comanda:Iíte em ch:!fe de fôrças 
mllitares t~rrestres, navais ou aé­
reas: 

Agentes d.ipl<lmát!cos ou consula­
res: 

Secretárlo Geral das N1cões Uni• 
das. chefe~~: dos ór~ãos p~l':"lt'lO'B.'"' ·e 
chefes dos órgãos s'.lbsidlários das N~ 
.çõeú UnldM! 
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CorrespÓndência :pública: comuni­
eaç:lo que as repártiçt..es e estat;õ~s 
devam aceitar p::t:-a tro.n~m.sEãú, por 
et;tarem iJ. dis~)03lt:-úo do público. 

J-Wdiocoruunfeação: telccomumca-
cão transmitida por nieio de ondas 
hP t:'":!flOHS.- """' 

Orula.s hertziana.~: ondas el~:ctro­
m:lgnêtic"as cuja rre(,tifncio. sej3 corn .. 
preendida ent-re lO kc/s e 3.000 Me/s. 

Radioeletru::dude; têrmo gr:-al apli· 
cado ao emprêgo das ·ondas h€!•:9.1fl.­
nas 1 O ad}.EtiV.O corr~sponcte!lte é 
.. r~:iioelétrico"J. 
. znter!erênc<IJ.. prejudtcial: radiação 

ct. mduç.ão qu~ comprometa o fun­
cionamento de servico cte radlonave­
g"' ·á o. de serviço de s-egurança t 1), 
ou, ainda. qu-e perturbe ou ir.1Rrr'lm· 
pa reiteradamente serviço ele tadio­
co._lunica.c:ão QUe funcione de !\côrdo 
Mm o Re6ulamentD de R~d!,x:om.u· 
n:cações. 

DIA RIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Secil o;:,;;II;.;J~=-~~===,..,A=b=r='l =d,.,.e=1 S 

10. A del!isão d-.~ à.r'litro 
strà. definitiva E' ohr;gara ss parr.es 
em litlgio. Se o· arbitramentu nou~ 
ver sido confiado a .;àrios árbitros, a 
d.fcisão adotaa.a por mawrJa de vu­
too .serfl. definitiva e rJbrigara as par. 
tes. · 

11. Cada parte .s~rá ~:-espon.sávei 
pt::las despe~as 'Tlotivc(das pela apr~­
~ent:-·.çii.-o e ins:.rução dO atiJ!tnm-2<::­
t.o, As demalS .lE'Spr.:;~:>.S com o af::)l­
~rctmento serão div·,;;:das em part"'.s 
igUais entre os !itiq< ntes. 

.12. A UmíW rorn~~·f'"!'á. tOdas as m­
formJ.ções relat.ivas a. ctmtrovérsia 
ae ç:.u-e possam nec~itar n. arbur-u 
ou c.s áfbitrof; 

ANEXG 5 

convítes poder& 
me1es. 

.ex re< uzido a _zei8 necessário-s para M~inar os At 
nais. 

~3, os Membros e ~·Bmbros asso­
ciados da Ur.ião pout:rf o estender fl 
convite ~,ue haJam rec :bicto 'é.S em~ 
prêsas de expl-oração pri ;rada · por êle.! 
reconlleC!das. · 

2. t 11 o I{Ovêrno C(llVidante, em 
a.córdQ cem o ·_::onse .h c de Admims~ 
tração ou· por prop;.1~:~ dêste pocte.á 
dmgir uma notlfiCa\:à<. às organizá~ 
ções tnternacwna1s qw ten!l:J.IO ir·­
t.ert!sse em mandár Jt::.• :rvadores pa:-a 
wrr.arem parte .:os ;r~.! -ainos da oon~ 
ferência, a· r.lrulo • ~ur ... UltiV<J. 

t2J As orgamzaç&r. lnttrnaciOnau. 
interessadas dirigirão a· 1 gavêrno a:·JD .. 
vtdante o pedido j,. adm1ssão, no 
prazo de dms np::ses. a oontar da da~ 
ta da notificaçfro. · 

131 o govêrno cor.• idante reurura 
os pedidos mA.s a ad·r ssão destas or­
ganizações será tome r a pela própria 
conftrência, 

3. ( 11 Serão ..tdmi.Tl• 103 à.s conte­
rência"l adminusrriti·':\,,: 

a> as delegações, t:' 1 como sãO de~ 
tinidas no anPxo 3 n convenÇão; 

b1 os observad'Jr. Fo d~ Naç~ 
Un!das; 

Cl cs obServadores das lnstituiçõ ... s 
especializadas, confnr ne o · eapftui<J 
1, parágrafo 4-

dl as ol::.serv.ador~ das organiza· 
çõe.s internacionais t ue hajam sído 
adm-itidos, segundo - as dis'l<'-'>i.;óes 
do parágrafo 2 dêst ! cap1t.ulo; . 

e1 eventuaJmente us ot-tservador<>s 
dos govs.rr:os não tu1tratantes; 

/) os r,ep!·Esentan···':'> das emprês~<s 
d.e exploraçM ~ri V:'< ia recontiecidas, 
dEvidamente dator1: ad:;;s pelo ·paíS 
Membro· de que :tep"f nd2.m: 

g1 . cS org&nismos i>É-rmanentes da 
União, nas r.ondiçó ·;. prev~tas· tl() 
parãgraf<J 7 do .!apit. _,,<- t. · · 

i 21 Alem dís;:c &: ào aàmltidOB ~ 
C{lnfer?ncla.'l e~pfciã· · de r.aráter "t>· 1 
eionr.l os ob~ervado ·es· dos Membro3 
e !1.-!embros azsocí.1c" os que não per­
tençam à região in ··~le.ssada. 

CAPT'_I'U1 O 3 

Prazos e modalid:.u es . de apresenta­
ção de proposzções às · conreréncu.:.ç 

JlJ.V :c (' govern) con~ 
'"''é''"C env;,.on r>f1nV.ites Q S~C~· 

.rã que 'DS Mem· 
bros e Membros ! sscciados lhe re­
m-c:.e.m. no prazo ·.~<.: quatro meses, 
suas p::-oposi<:.ões t~ ~ativas aos tr:aba.-
1hos da conferênCll 

2. ·Qualquer vr<J ;>os:çf.o apresenta­
da, cuja adoyã0 !Carr-ete a revisão 
do texto cta .:xsnv ~r~t·ão ou dos Rt-­
gulamento.s, d-evt'rà ~1nter ··referências 
cue permitam ide1 tiflcar, por núme-

eapltulo, :te 1Tt1gos ou de p1~ 
raJlra.ro, JlS partes do t-exto ob1~lJva­

. para ~sta N:; ~~ãc- ... 
3, o Secretàri< ueral reunirá t:: 

coordt:·narã. as Dl :>n-.tições recebida!; 
e as remeterá a 1 :Jclos ns Membros e 
Membros as~och11s,. três_ nieses, pel'l 
menos, antes da' ali·~-tura. dà.- conte~ 
rência. ._ ~ ~" ~ ,- ~ 

(2) A delega~ão ue um M 
a.ssoc1ado devera se1 dev\dl 
acreditada para t.;,nar part 
tl'abalhíls, em confonnidacl:e ac 
go l, parágrafo 6. d~< Convent;~ 

2. Para as conferências .je 
ntpotencié.rios: 

(1) a) as dele~aç-.ões· serão : 
tadas por atos a.ssmanos peto 
d(. Estado, pelo chet.c do govê 
pelo Ministro das f<A>Iações .E 
res; 

b) as delegaçQes poderão, en· 
oo, ser provi~ór-zant.;nte acre 
pelo enefe da mi%t..o dipl( 
junto ao govérno do pata. em · 
realize a eonfer4nc.:[.. -

(2) Para a.ssina.r os Atos fil 
conferênc.a, as delegações 
estar munidas de .pH~uos pode 
ma dos_ pelas aUtol'iãl'!des me 
da.s na alínea d 1 ,J"'ciso a}. 

3. Para as come-r~ncias a c 
~rativrus: 

ll 1 serão ·aplicada3 as dis; 
do parágrafo 2 dêste artigo; 

(2) além d1sso; a aeiegaçãc 
rá ser acreditada ·e munida 
nos pcxieres assmaJ.,·1s lJe!o r 
cctmpetent-e na matth·;a de Qt 
tratar a conferência.. 

4. Uma cem4;são esp~c'al s 
C'lmblda ·de verificar os 1JDd1 
cada delegação e apiesenbu 
C<."!nclmôes no prazo esptocifica. 
a~sembléia. plenária.. 

5. <1l A delegação de um l 
da União exercerá seu 1il'r.ito 
desde O momento em lU€ co 
Lc:mar parte· nos trabalho8 da 
·ência. . 

·2> Não obstante, un:.a de 
r..ão terá mais direito r'IP v, 
partir do momi!l~ em que a 
bléia plenária :tec1da que se 
deres não estão em ordPrl~ e· 
'\ Sítuação ~seja regUl91'JZ:1l1R. 

~- Regra gernl. os_ países 
oras deveráo esforçar-~:> no 
de enviarem às ~o11fPrências d~ 
suas p:óprit!s delégações. Ent 
c:':nndo, .por tnotivos excej:: 
um Mem!Jro .não possa envi 
o"Opria delegação. podet-R aí"!r; 
dP um QUtro Membro. dn r 
mnorgar~lhe o poder '1PTa : 
a~~:nar em seu nome. 

7. Uma dele•rv·áo devid 
?,r.red!tada poderá ·outor~ar n 
a umR outra, também deviC 
:;~C"redltn-da. para exerc;.r seu 
1P voto· em Utna ou em vârl 
~.ief: .a que não nossa H.~isti!' 
casé. o presldentEi-da r.onf~rên 
vetá· ser por ·ela 1nfm·~ado 
N'1t.o · . 

8. Em todos os casos !'ltf':vi~ 
oará~"afo.S 6 e 7. uma 1Piega~ 
::t')dertt exercer mais 'de uru v 

· otocuração. · 
c·APfTtrLo « 

~.IT·oc~dím.~nto vâra cotrrocnçi 
cOnferências ar!ministrativc 
traordinãrtas à pedid.:. de ~ 
da União cu ·vor prDpnsta r 
selho de Admfnlstraccrr.. 

1. Os Mem.-,ro!! dâ...,.tJ'l15.o ~ 
·sejem a eonvoca0ão 1e uma 
rência. admlnlstntiva extrao1 
infonnB.rão a t--es;>ci.t.o M Se 
Geral, Indicando • q ordem 1 

c :u!?ar e a õ.ata pro~m<ttcs 
:-.;nvccaç§.o·. - . _ 

2. O Secretário. Geral. ,;e 
vinte oéd1dofl conC"ordantes t 
ttrà ~ele!!'ràficam!"nte · R C''1!"!'"': 
a todos os Memryros e Meml:: 
<Jncl~dm: e sollcitarã ao~=. Memt 
thf' tnf,Jrme-m. no· Prai-, de 
I"!•Anas se nceit.sm ou '1.PO a 
"'l:;:§n formnlRda- ... .: · -
· 3 Se' a maioria dos Mem1'>1 

- ·: cAl tTow ·s. rounriar-.se em fnvol'- d, ·con11 
• ~ ·• · · .._... -~-=. ·t,tooof:ic;-~.o. iSto é. se a~~~fa; 

CredenClâís, ~.rã~ ãs- Conferências . .,1P!'lmo tempo. a .ord~""!'l . ~() 
l:':u-{À..del~ogãçt.o de.uní~embro r1ntA e o :tuirar. de ren,..,16n m 

.pa;:_<l toft',_::;r ·p?.r:te: .:::'"!~uma tl ~rcrf'tár;o GeraJ. cn'"J1•Jn 1 i'~ 
de· ~.rá ~H. dévtdamemE' •wr tP1P.f'T'MJ1':1·rirculai-. f! t1 

e-x~r-rer séU ;Ure1~0 Membros e Meni'&ros associa 
munida dos i)'Jdetes rJn!âo. · 
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f""' . - •t fô Artigo 3 · 4, (1) Se a propos.çao !! ce.r s r 
para reunião da conferencra. ~m Eleiçlio do presidente ! 101 vice-
lt:~ar que não seja a ;soqe- ~a Oma~. presidentes - Co'lstitiução 
o Secretário G;:!ral indsgara. do go- da secretaria 
vêrno do pa!s indicado se aceita ser . 
govêrno convldante. Na primeira sessão aa assembléia 

, ~H caso afirmativo. o Secretário p~fnána, oroc~der.se-à: 
Geral. em acôrdo com êst.e guvi!:rno, ( aJ a. eleiçao do presl1!:'n~e . e d.os 
Stde>tarâ as d:s:Posiçô?S neees.sárlas v:ce-pres!dent.es. ~a conterc:!Cia; 
parJ. a reunião :h conferência. b) ~ C?nstltUl'ÇaQ da secretana da 

t31 caso negativo, o sec:etário dC'- conferencia, que s~rá composta ~e 
ra! c-onvidará. os Memb"OS qu~ hajam r•P.l!.snal da Secretana Ger$ll da Umao 
·.pel'lido a convocação da c,mfcrênc:a c, se f?r c;:.so: j~ pzssoal dl. aaml-
a formularem novas proposições, mstraÇao .do governo C1JllVldante. 
quanto ao lugar da reuni?.o. · Artigo 4 

5. Quando a p:--opas:çi: o aceita !ôr 
para a. reunião da eonf~rP.">icln na Prerrogativas do presiden.te da con· 
l!lt"de dá União. a":ll!car·~;e-ão as dis· terência 
pt)l'J!ções do cap1tu1o 4. 1. Além da.s outras prerrogativas 

6. {!) se o C'Dnjunto da propcs!· que 111e confere êste RP;rutanienw, o 
çãc fordem do dia, Iug-nr e data) nãc presidente abrirá e Pncerrará. C3.da. 
fOt ace:to pela maioria 1.t;s Membrr..;;, srssãO ds assembléia rl~ns.r·ia, dir:­
o secretário Geral co'll.•r.!cari as gJrá cs debates, Velará pela apllca. 
rtspostas recebidas aos Mcmbr.os e ção do regulamento int:•rno, conce· 
:Membros associados da União e con· derá a palavra, submet~ra à votação 
vtdará os Memtrros a ec pronuncia- as questões e pror.l:;mará as declsoc.& 
rf:m de modo definitivo ~bbre o ponto 'ido ta das. 
ou os pontos controve!'~ldos. 2. Assumirá a direção geral ·dos 

f2) tstes pontos .serão cons!deradns t.ra baihcs da conferência e velará pela 
ft.Cf'ltos, desde que ha iaon merecido m::mutenção da ordem no decurso das 
aprovªcão da maioria dos Memb:os'f' 'lessões da a.ssemblé!a IJI.enária.. Re· 

7 Quantlo a propcsta de convo- sdverá as moções e prmt:•"\1 de ordem 
tacão de uma conferênria admlnis· e, em p'lrticular, p:<derá propor o 
t:rãt:va extraordinária fôr npresf'nta· a :!iamento ou o encerramento do de· 
da pelo Coneelho de Adminlstra~ão, bAte e o levantamento cu a suspen­
apllcar·se-á o procedt.nrento antece- pensão de uma sessão. P(ldt!rá tam-
dentemente 1iídicado. '>f.m adiar a convocaçã,., de uma as. 

CAPínn.O 7 ~mbléia cu de uma 'Sessão plenária, 
se julffá·1o nec~s·,áJ lo. 

Procedimento para convocaçáo . tte 
conferências admmistrativas e31J:!· 

1 ciaü a pedZdo àé Membro da 
1 União ou _:por propo~ta do canse· 
' lho de A.dmintstração. 

1. As disposições do capitulo 6 se­
rão int-egralmente aplicáveis às oon­
terências especiais mund!nis. 

!! . Nos casos de confwéncias es· 
Pf:ciai..<J regionais, o orcctdimento 
pre'Jlsto no capítulo 6 aplicar·se~â 

-&'\mente aos Membr01\ :la reglão in· 
tereseada. Quando a convocação deva 
11et' ·feita. por iniclatlva düs Membros 
tia região, bast'lrâ. que o secretár:'O 
Geral receba pedidos roncordnntes 
emanados da. r,tua.rt~ parte do nú­
mero de Membros da mesma região. 

CAPfTuLO 8 
Disposições comuns a tõdas as con· 
~ Jeréncias, mndança i!e data c Lugar 
r· ae tt:na conferência. 

' 1. As disposições dos {!.1pftulcs 6 e 
, ·serão aplicadas, por an•.dogia. quan· 
do, a pedido de Memb!'OS da Un:ftO 
ou por propo:::;ta do comelho de Ad· 

_m1ntstrnção, tratar-se da mudança da 
"tlata e do lu~ar. ou d~ um dos dois 
I!Õmente, da reunião dfl uma confe· 
rêocia.· Todavia, tais mudanças Eó 
pcderão ser efetuadas ~! a maioria 
dns Membros interessadns pronunciar· 
ae· a favor. 

2. Se fôr c.1so, o Ser'retârio Geral 
fa.râ consta!' na comunicação prf'vls· 
ta· no capitulo 6. parágrafo 2, tts con­
li€0üências financeiras prováveis re· 
Bllltantes da mudança de !ngar cu 
de data, como. nor ex-f'mplo, quando 
JA hajam s:do feitas despe!iAS com a 
preparação da reunião da eonferên· 
ela no lugar lnlcfalmrnte prevtstr. 

CAPiTULO ~ 

~egulamento intern:J das confert!nctaa 
" Artigo .1 

y.- Inauguração da conjer~ncta 

' "A conferêncla serâ inaugurada por 
or.ma peEsoa __j:leslgnada rl'lo govérno 
convidante. Não havendo govêrno 
CQnv1dante, a conferênct~ srrá tnau­
fffil"a.da pelo presi.dent~ dO Consel!'Jo 
de Administração ou, na 1\U&éncia 
óêste, pelo secretár!o Orrai. 

Artigo 2 
Ordem de col~açdo 

3. ,tlrotegerá o dire!to de tôdas as. 
delegações de exprimire-til livre e ple­
n!lmente suas opin!.ões sObre c ·;.ssun. 
to em discussão. 

4. Velará no ~ent~do de que os de­
bates sejam limit<tdos ao assunto em 
discussão e poderá. interromper qual­
quer orador que se afaste da quesUto 
em pauta, para. lembrar-lhe a nece:s­
&idade de ater-se ao tema em él~b\tte. 

Artigo 5 

Jnstituiçio l!as comissões 

A assembléia plenária poderá 1ns· 
tituir comissões ~'4Hl. que examinem 
as questões submhidas à deliberação 
rl.a conferênci3.. Estas comissões po· 
derão instituir .~lloromiss6es.. As co­
mJ~sões e subcomissõ2s pC'derão, se 
necessfu'!c, igualmente, constituir 
gru,pos de trabalho. ~ 

Artigo 6 

Composição das comissões 

1. Conferência (}r. pZcnipotencidrlOs. 

As comissões serão compostas . de 
delegados àos Membro3 e Membros 
as.soc\oados e de o~,!':ervadores adml­
ttàos .conforme pr(.Yê o capitulo 1, 
parâgrafo 8, do Regulamento Geral, 
que o hajam solicitado ou que sejam 
designados peJa assf·mbléia. plenária.. 

2. Conferências administrativas. 

As comissões ~e1ão compostas de 
delegados dos Men1bros J Membros 
associados, de ':>bservadores e de re ... 
presentantes 9.dmitidcs conforme 
prevê o capitulo 2, parágrafo S, do 
Regulamento Geral, que o hajam SO· 
licitado ou que sejltm designados pela 
assembléia plen~rta. 

Artigo 7 

Presidentes, tJtce.pre~ntes e 

relatores das comtssõ~• 

1. O presidente da conferênc1a 
submeterá. à ap:-ovaçâo da assembléia 
p~enárla a escolha do presidente ou 
dos vice·presidentes cte cada. comis~ 
são. 

2. O presidente de cada comissão 
NA!! sessões da p_,.;;em"'IPf~ ptenârb nrcpn-:-á. a e3ta n n-cm~n.ç:lo (}os r?!a· 

ft-' rl"l:',:'"Õfq flc-.rJ"' f'n.Jr:c3<1<~s n.1 torcs e a esc:::~!h'l ::!os presidentes, 
o'"<"lf'l-:1 "lf~h'qC:l. c~"'-; ""~"tr"r. Pm fran·[ vic::;~p:.·::siC<:ntcs e re1::o.Larcs das sub-
eês. dos paf.:es J"epresentadol>. comLSSõe.s Por ela institut,I:.U.. 

Art!go e 
Con-voca('!!o para M ses~õt1 

As. sessões da s.>semb}éia plenArlg, 
das contissõzs, -:;m:comissões e do:s 

ArtlgJ 1~ 

Condução dot ifelJa.tes na 
p!enári~ 

1 Quorw:~: 

assembléi:t 

grupos de trab~!ho serüo anuncla· A3 votaçócs ua ass<:mbléi3 Pl)!'" 
cHt> com nntf":'rl-:'!:lcia. s.u!lClente na nt.ri!l. fàm.::nte se-~·ãO n'l.l!da..s qua~ ... o 
sede da t;!'Onfcrênclll. j S? nr-hsr oresP~te ott reprn2nt~t1~ 'L.\ 

s:ss~o m~is da. ~uetade dM d~le3':t-
Artigo 9 \ çõcs 2,cre!iitadus junto à c::>n:e!·\3nc~~ 

; com direito a VQ~O. 
PropÕsições apresentadas antes da 

abertura da con[erêncía 

As nropcsiÇÕ."s apr<:<:cntacus antes 
d:l. abertura j3. co.1ferêr:c:a scrã:> 
distribuídns pela <>s:.embléb plem'l.· 
rla entre as comissões comp:t-:mt~& 
in:-tauidas rte acOrdo com i1.S d1s'1o~ 
s'ções do art!go 5 d~:·te Re~uhm:mto. 
A assembléia plenária, no entanto, 
pOderá tratar dir~tamente de qual~ 
quer pro~sição. 

Artigo lO 

2. Ordem de d:tcussá(JI 

UJ P...s pessoas aue de.:;ejrm tomar 
a palavra só pcd:!râ0 L:.c::;~!J) &:'JDS 
prévio assentimento do prcstdente. 

'fú'g:a ge;·aJ, coméçuão por l.!!dlcar 
a. que título falem. • 

(2) Ao usar da palavra, o orador 
deverá exnnmir-se t~nts e clara• 
mente, seParando bem ao:; nl1'l'lras 
e f:::.z::ndo as pan.'i~'S necessárias par\\ 
que t~dos compreendam r.en:. seu pen· 
sament::.. 

1. llloçõ,zs ílP. ordem e pon-tos de 
Proposições ou emendas aprcscntadaJ ordem; 

durante a conferência 
(l) Durante os Q.ebates, uma de· 

legação poderá apresentar qualquer 
1. As proposições ou emendas a.pre- moção de orde:n C'll .solicitar qual .. 

sentadas após a. abertura da con· quer ponto de orctm1, no momento 
ferênc:a serão remetidas, coruorme o que 1uJgue oportuno, e 1~so ex1g11 á 
caso, ao . presidente da oonferênch a imediata decisão do presid~nte, em 
ou da comissão comp::tente, ou, C'.IY.1tcrmlàade a esre ReguJ!\m~m.o. 
ainda., à. secretzma da conferência Qt:nlquer delegação poderá apelar r\1. 
a fim de serem publicada-s e OJstn- ctecl.~ão do presidpnte, porém esta. 
buidas, como docu.nentos da confe~ manter-Se·á válida em sua i.megr1-
rênc1n. dade se nãn fôr anulada pela maio-

a. Qu~Iouer pr.JoposEçã.-o ou emenda ri:\ das delegações presentes e vo .. 
.só poderá- ser apresentada s~ ror tantes. 
assinada ou apmva~a pelo chefe d:l 1 (2) . A delegação que apresen~ mo~ 
delzgação interessada ou pela pesso'l ção de ordEm ~ vedado, un sua in­
quü o sr1bstitua. tervenção, tratar do run1o cio assunto 

3. QualqtH"r prnpcs~ção ou eme~aa em debate. 
deverá conter. em térmJs concretcG 4. Pri-o;-idades d.zs moções e . dos 
e prccisQs, o text.o a ser e,caminado. pontos de orae 1n: 

4. (1) o p!csi1e:J.tc da conferên-
cia ou o dà C')mi~~~'' c:ll~petente de- A prioridade l'ltrltuída às moções e 
Cidirá, em cari& {'..2-"0. se a oroposiçào aos pçntos de ordem de q1:e trata. o 
ou emend'l o•.:.~-~_;cr c<Jmunirada à:! parágrafo 3 dêste artigo se:á a se­
delegações r:u· c: Jf it::> ou verbalmente. guinte: 

(2) Re:;:-::t 'C'C!al, o texto de qual· a) qualquer. ~JO:oto de ord:õm re ... 
quer propo~í~2.o importante que deva l:ltivo ~ aplicação dê&te Regulamento; 
ser submetid:J a votaçrto na as.::cm· 0) su5pcnsfto rta ses.::ão; 
b1éia plenãria será redigido. para dis- c) levantamcn'o da sessão; 
tribttfçtio, nas !!nguas de trabalho da d) adiamento "h> debate sôbre o 
conferênci:l, com fl.nteccdência que 
permita. seu estudo antes da d.ts· 
C~$SàO. 
. (3) Altm d!sso, o presidente da 
çonferênc\a, ao l'.'C(:b2T as proposi· 
ções ou a.s emend2s rcfendas no pa· 
ráp,rafo 1 dêste art1go, dEverá eP..ca· 
minhá-Ias, segun lo o caso, às co· 
mis.::ões competentes ou à assembléia 
plenária. 

5. Qualquer pessoa nutor1~ada po· 
d2rá ler cu pedir seja lida em sessão 
plenária proposição ou emenda (lue 
h2.ja apresentado durante s. confe­
rência e expôr a respectiva justifi­
caçM>. 

Artigo 11 

Requisitos para exame e wtaçtto ae 
proposições ou emendas 

1, Qualquer proposição ou emenda 
apr~sent-ada antes da abertura da. 
con!eréncfa ou ;>Or uma. delegaçã'l 
durante ft. conferência SÓ poderá ser 
posta em discussão se, no momento 
de seu exame, fOr apoiada peJo me. 
nos por outra delegação. · 

2. Qualquer proposlção ou emencta 
devidamente apoiada serA sutwtettda 
a 'f'Otp,ç!o, depoJs de disc.ut.tda. 

Artigo 12 

Proposições ou Pmendat 
adiadas 

om!ttd4S ou 

Quando uma prop::>.s:ção ou emenda 
haja e:idD omitida ou Quando ~·eu 
cxan::.e haja sido aa1adc, a deie;;aç~" 
•wb c11jos au:::pícic.s houver sJd-o ap:-e· 
~t>nHHla deverá velar para que a mes~ 
:na se,fa con.slderada em o.utra opar-
tur.idade. · 

ss:mn to em cU .. 'icussã9; 
c) encerramem;,1 do debate sõbr3 

o ru:sunto em d.!scm.~âo ·. 
/) quaisquer u~•.c;f·es ou pontos 

de ord(;m outrru que possaE,l se:- apre .. 
scri~aclos -e cuja prioridade relativa 
seja fixada peLo pret;ldente. 

5. Moção para su:>pensão ou ze .. 
vantamento da sesrãO: 

Durante o debate de um nssunt.o 
poderá uma delegação propor seja 

suspensa ou levantada. a sessão, tndi .. 
cando os motivos cte sua proposta, 
Se esta fôr a..poi.ada, seT.á. concediàa 
a p:1lavra a dois oradc-res que se 
oponham à moção e trat-em exclusi• 
vamente dêste n..'lSunto, depots d4) 
que será a mesma submetida á vo .. 
tação. 

- 6. Moção para nd~amento do de· 
bate: 

Durante a dlscussã.o c!e Qualquer 
quesU\o, uma lteie~ação poelent pro. 
por o adiamento do detHtte por pe .. 
rfodo determinado. No caso em que 
tal moção seja seguida de debate. 
sõmente três • oradores, além do au­
tor da moção, poderão nêle tomar 
parte, wn a !avor 'e dois çe.ntra. , 

7. Moção para encerramento do 
debate. 

A qualquer momento, uma delegadio 
poderá propor seja encerrado o de~ 
bate sõbre o assunto ~m diScussão tl5-
pots de esgctaà:t a. }!St~ d<>S Or.idOl"e.S 
ins~ritos até aquêle momento. Neste 
ca~o. a p:llavra ~.::rà coaccdtda apenM 
n dois ornr.lqres contrários ao err·fr .. 
ramento, depois rlo que a moção será 

submetida a votação. 
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a. Lirnttaçâo das mtervenções: 1 Quando o número d"' abstençõ~s ui-
.. . _. 1 trapasse a metade do n1•me~(} ·fi? sr-

(1) A assemr>leJa p1enãria._ poder .. 1 frágios regiEtrad'lS (pró, eontra e 
evemua.unente tUlllt.cti a au1 awa:: l u: abstenc;óes) 0 &$Sltnto em. discussao 
Dúme:o d~ mtt!rven~,;õt:$ u.a m"·;·n:,.. dt-1, ~erá exam.riado- enl E>e são ulteriur nt. 
iegaçao sobre determinado assC~n.... -~qual nã,. maia serão considerad:l.S as 

c.:n Entre·...anto. <K:.hre questões d~ abstenções. 
proc.:dimento. o pr.csidente limltará • , f. Procedimentos vJra votação. 

sejam adotada.!!, a proposlçãll ass1m 
modl!icad3. ser&-< em aegu1da Juome~ 
t.Ida. a vo'AI.çAo. ' •JiJ:, 

t4J Caso nen.numa·- emenda ';!seja 
adotada 11erã- ·aubrtletida · a vota~o ·a­
propoeiçã_o inicíaJ. 

Artigo lf,. 

clu.ra~u,?_ àe caua m >·t·oen~rav a C Inc. 'I ( 1) Salvo, o ca:-;o previsto n. o O<i:l\-
an.nm .... ·, no maxtmo. •Yrafo 5 dêste artigo, os procedi:JH'I"':to~ Condução do., d1oraes- f' procedimen .. 

c31 Q~ando um .;raa~r u.Itrapa.ssarlpara votação serão 05 seguinte;<;: to-da vota_c~o 
• tempo qt:e Ji:.e n1·~ s~dn C;Jnced·do ~ / · 1. Os presü;ten~es_ tta'S corilisSQe$ e 
p.:!ra us.:::r C:.a p:tlavr;~, o pre.::idente, de-_ a) por mao alç&d:l, regra ~r-al. suJJcom:ssôes terâfJ atribuições aná.ló-: 

po!S ae n:,.·.t:.u a a.ss. r. ...... ~.:1a . ..;~'J."-' ao b) p::~r _chamada llOmmal, c:l ... o " •n.s às conterldas_ pelo artigo-4 ao pre~ 

Abril de 1 ~57 
. - 1 

~3l A ra~·ulaadt referld& na :&;­
Ma antecfcie-!lte devera ser usada 
oom ctlEcriçN.o.·' · 

2. As comissõe., c subcomlSSOes po­
llt:rão rçdi~~r ,:e~atóric.s parciaJ.S que 
ju".guem ne..:'"•Bários e, eventualmen,.. 
tf. ao término':tle ~eus trabalhos, pa-' 
derão apresenlir un rE-latório final, 
em qUe sejall)- recanitulf!.das, sob 
f9rma c:mcis~, as proposições e con•. 
:•uaões que n:su.l~er. dos estudoa quo 
lhes hajam •. ào ocnfiado.s. --' 

Artigo 20 

Aprcmação ·f}.e atas, resumos C 

''rel'ltórios 
orador QUe conclua sua ex:1 ).:: ç~o com I nuuor.<• üa~ s: UlJ.n.~~~;~ '-·: .. """::···e I ;idente da -:,confe.rência. . . 
br~v1d:1de. com a adorao do t::roc.orl:;>T,f"n .~ re. :!. As dkp-o.il\Õe~ estabelecidas no 

~ dent-e ou se J?.IDa a.Ple~'l.c:; ... ~ o .sohcit~. <trtig 13 para l> .::onctução dos d~b::t· 
9_. . Encerramento a a lista de ora j (2) Prcc::_.~:·-~-::--á <-. vo.::.ç.'.-:J n:~:m· tes t~ asscmblZia plenária '-e:-.lo <tPl:- .1. <p Regrl::' genu, no inicio de 

de,, es · ~ .. ~~ d d" t , • i :ns.-1 mect:z.nt~ :;h3.m:'lct~ dos Memp:·os cé.veis nos debat~s da.3 ccmissõ::s e ... a da s~sã..... ae assf'mbléia plenária. 
d! NJ d.:.cu .... o o . ~ba e, 'J P-Ec-~! ,.' r:·p:·~:en:edos, 11a .JrLem alfabetJca. su·"'Qmi.ssõe~r exc"to quanto ao quo- n.1 tJ:i! cad:. s~sã~.. Cie- comissão ou 

<ientc poderà ler a ll.sta dos oraao.-e:-: c:os ncm-cs em ir"!. H' P,,:, .. ,_~ ' • ~ sub:comis~ão, o presidente perg-uut:utt. 
1n .. :.t.u." ce.-1 m~cr€\Zra 0 h,,n,: 1a.~ I .um. · se as jeJeg.:tções dese am formular 
d.elt:"'~Ç5"s qu~ i'"ltão manifest€m o 5 Votação secrtJ.ta. 3 :\5 dtsp•~siçôes estabelecidas no _ ... ~ J 

u- .__ ~· - ' • artigo 15 s .. rão aplicáv"is A.> õ'\.l~a-j .ustrvaçozs .pane<. !l ata ou ao te-
O.~.:.eJu ue $U<-~ wc.u.~t.,u e, ~,:_, 111 . . .. , 1

11 ~ Proceder·~e-á a vota~a.o 1:ecreta r;ê.es nus c~wU·SÕeE e ~ubeon1J,.ssQes .sumo d~ 5-el'.P,u Ol'f:Cedente, yUP se .. 
time!: to da c.s~Ernole a. pcdera dec.a-. quando nouvrr pedldn nestp s;iHld'J ex~eto Ilô ·~t do parágraf 2 '• rão tidos p::~r apr-::n·ados se nenhurna 
rara .1st::~. enczr.-.J.-ca. NJ .c"~t7n:~~ ... ~e_r de, p::lo me:rc.cs, ::inco dzle~aç5:::s pre· ~ 0 • corr€çl:.o n::~uver sid:> comunicarta à. 
ju1ga.-1o oportuno, •J pr~s.-1.1 te ~-' , Sf'D .:" com uln:ito a vu:o c;w ;.a. (;a- Artigo 17 1>K'tftar1a ou se nennuma oposu;ào 
oera c:.·.'. ~je~ '"· tnub p:;r;ô'>''-"1~~-:· f', so a 'o::::ecretana tomara Imedi!:!•:'l.~ orrJ· Reservaa !JOU~·er ~;jdn ry:._t.1testf'ldf'l verf'J<!lmen .. 
m::~::;mo após o en~:~rramento da lU:t~. I 111 ~u~n~•3.S p:;ra as.segurar 0 segrê-:1.') aa te. Caso conDrárro, as correções ne"'. 

o- dtretto d r~..-,pos.a a qua1qu..:~ U1~·j·:otaçõ.o. · 1. Regra gera,, as d-elegações <me oifssiria.s se."át feit:::s na ata ou 4-""';. 
cu:·s:.J pronuncJ:Jdo. não consigam o ap:::o de outr<~.s ats -l.mü. 

t2 1 E.~Ç('ota:o.a a I ~ta dos Jra.c'oreE, c' 6. Ptaibição da !me;roJnper a vo- 'lt'U~ ponte$ ue v.sta, esfo-rr,:ar Sf!·âú; (21 Qualq_Ue! relatório parcial~ 
pre$:d~nte declararà ~ncerrarlc o de- tcçiLa. 1•1:1 medid<. á.l po:::sJVel, para se con- t)\) rinal ct~~··r!'> ser aprovado pela 
ba!~·. Ntnnuma delegação poder:'! inter- tormarem :. opiLião da maiOria. comissão ou subc:mü:são interes~nd:~. 

10. Qt:$stõ~s 'i.e 1:t.mp2tCncia: rc~.--..p::.r unu. votar:J.o com~çlda., salvo l.. tmtretan~, .c;,wwdo pare•,;a a uma 2. (1} A ~ta ~.a última assembléia 
tele~açl:J que uma decisã·J ·qualquer iJ1enár:a se:a Qxan.~nada e aprovada 

P_o. au<:s~õ:s de com:.;etênc!a ·)ur;. p:J::- t'!r. :.e lr2.Calld:J ae p...:n ° ue J, l .. lJ ,ç. ~Eja de natu.e~: a im11·2dir que JieU ;.do n;o.?sidem, dPsr<:.. 
t.r.n: w_s~;~ar-sr' d~ve:-à'J .,., resolvi- btiYo à formJ. por que a >ll-e.sma :.:e ~<lverno ratif<q~ue., 1.1 convenção ou 121 o rc.1Um0 aa última sessão 
C~s ar.:2.s da votação sú'Jff' 0 functo; ~l:etue. •t:rüVP a r{'\-•l:iar r~_o:; R-egutament<ls . .::.as comissõe.' 01, subcomis~ões será 
<ia a-C:::ur.to em debat"! 7. Justij:caçr1o de ~-oto. es~a dei2:J!i!o;:o p·:·ci.B:-á { rmuhr r~- ~!aminado ~ apro ado tnlo respeo. 11. nc:.i:·:-lda ~ no-::a apreszntação' T . esid•tt>e .,ervas. a tilUJ1 prüvis<;rio ou aeflni~ 

1

1 !:rvo presideptt:. 
en:1:n~à!l a vo:!:.~·r;:J 0 or " · t;vo, sõbr6, a deliberaç-fro. 

d~; 1 ,:;;~'0(;;: d:.r:\ a pa!avra 'l." dE'Ieg2.ç·::-es que de- Arti!!CJ 21 
c au.vr (i.-> q~.<aJquer rr.:~j., O"Lldr:rà' se.::m e;;.;:: Leu E-€US vo.~s. Artig'fl 18 Comisstlo de Redação 

lft-!:..:~1~ ; ·~t- ::-_que a ~,·:-'~:<I "''~ 3 qt'J j 8. Vota .ã·a üe ~:·uposl~·ões por ~ '·; ! 1. Os textos àt. CC'nvenção, dos Re-
m2tiC~!.'- a vc~:::.ç~,'J. A wcc::.o. e~::r.d:v:la . ;xutcs. ç Atas das as~emb.e.as plenárias ~ular.a·entos c dos outros Atos fina11 
ou ~~~.:3. ~::S.\1:1 rJttr::.C:a, pod:;ra s-zr no· I ' 1. As atas 'Jas ~.sczmblé1as p:cná 'U"- c-;nfe:êr1cia. redigid.os tanto 
va!r.frJL'e ~pres.u.aua '" .. · .. u ... 1, ~-- I 111 A p-ed.do o.o autor de ua~~ pr"· rias <;e .... " ,. 'V•Jtuan.s p2 a ~ ... n- ~t:anto pcs~~\t-> em sua forma defi .. 
ja pela d2'IC'Q:~çf·o 'l:.l~o::,t da emeLl::;,q 1 :.cs ç~:J ou quando a as-~~mole'a t:Jl· r.a da c:mf.=rên~Ht., t,:.te se esforçar\ : ;tiva p:=-:a:- :::tivcr~i\s eomiSSôes ent 
ae;a por outra delcgói!;-:'io. I ;.:;r c>:::ortuno, tal prop:J.s:,ça:J <set·a .""~.vi- n::l s:nt1C.:o c.i3 J.::eeurar a respzctwc.. liSta das 0-r . ..r.:ã-es manifestadas, se-

Artigo 14 ';;.~~-d~ss~a~a::;~~s s~;~~~~JS~l~~tes:J;.,~ I ~:~l~uc"2~~~ela: &~~esg~:õ~J;t~ emn~~: ~~o ~~~~~~-:~ocs á~f: c~~~~~oa~:l~::a; 
Dtre:·lo de voto l.'rc~s da f~'" lJ' 3.., 011 ' n' "' ·cu ~cvam e>a!:> S;; exh1r.1naaas forma. sem lhes alterar o sent'd:>, 

1. N:!s ~-=s..~:::s '-41 ccnf:rê:--Jc!a, a <1e .. s.d.ott>.dRs ~er:i<>, em segmda, submetl· ;J,. Após a c..};t.·iburçâ.o das atas as ~ dtl uticu~a.ws com os textos &n• 
te3~ç:..o La um '\1.:;mi:Eo da Uniü.o, cte· ~as a vct::.Ç"ao em c::nJUnt-O · .:elegações i:l·-pre.ssaq.'ts poderão apre- ·~tg'é!S nã·::~ moaificaao.s. 
v.c.a:.~~.l ~ a''J';SG.l:.<úa p;;r e.·~c- ~_. a , 2l ca~:l tõdas as Da~tes do u~~~rt ·. ;:;entar,_ p~r e:crito, à &êcreta"!4 da 2. t:stes t-extos serão sub:netidOI: 
temê:: p:tr e nos t:-al::alhc.<; da co:;fe- prcpo:~cJ.o sej~m rrdeitadas. esta, em 1 -;l·nf.erznc.a, ~1". ma:~ breve prazo r·tla c..:miS..;ã' dfc redação à assem• 
rêr.c:a, t!:!r:i dir'Ito a um vQto, em sua to~·alid:tde, .sf'ri considerada re· :ASSIV~l, as e.rr~ções_ qu::o 1Ulgue ~e- '1'éia p!2n"'.rü. da conferênc:ia, que 
conformidade ao 'lrLg'l 1, d_a Conven· i"'taàa ~~ssá.rras, o qu,_ nao as unpedtrá o.s G.;Jrovará ou os devolver&. p:tra 
c:ao. ..... • a-presentem oralmente modificações novo exame, à !GJ.mssão comnetente .. 

9. Ordem da votrwão de p:·opost- r1a sessãc en que forem aprovadas 
2 A de!egaçâo de um Me:u;)ro da 

União ex?rc.:rá seu jL t.!t 1 de \'O;.o 
Da~ e::mctir:ões pr2~critas n~ CJ,i)itUlo ó 
•o Regulamento Geral. 

ArtlgO 15 

Vot.ação 

ções relativas à 1•!.c;ma que~tão. ~o..c: me,o;m'lS a -a,< 
tll Caso a mesma questão seJa oO- 3. (1) Regra &t'ra., as atas con· 

tsrfro .sómente .tS t'roposições e con­
jeto rte váría.s prop<.:slçôes. estas. ,:,e-:-~o .. Ju.sJe~. crm ~lS resnertivos funda· 
~ubmetidas à vota:-fr:1 na -rrlem da 
re.sp:Jctiva aPresen·,a-túo. salvo se a .,.. mentos, e s-eritn r~:iigidls com a maior 
semblé:a u;;c1d.r de <.>Ut:·o moo.o. conciEM possiv<:!l. 

121 Depois d~ cada votação, a e.s· t2J Et..~ .... ~.anto. qualquer dele· 
1. D:Jfinição rle maioria: 3embléia decidirá se deverá ou não ser ,."çãO ~rã dlleit...' de pedir inserção, 
O> A m::üor.r.a •erã eonstitulda peta i votada a pronosição seguinte. ém forma su.má!'ia ou inte,gral, de 

aentes e votantes. · • rante os debates. N~dc> easo, no co-
~rtetade rna...s urna tias q_ele~açoe.;,. pre· ·t 10 Emendas -1ualquer d.;o~l>lrl.{',;c que formule du-

- ... 1 nd, (1) Ccnslderar·s,e-á emenda qU"!.J· mêço de SUa in~er-..·enção e a fim de 
121 As. abstençoes não se. à., .e~·· .~_quer pro'I}O~ta de mo~iflcarãn nnf' v;s~ taciLtar os ~=-a·.alhos dos roelatores, 

em co~s;d;ra_ção n:.t co-r.t~le~ !de:. t,;O r l):-J.!c:unente à supre~ são, ao acréscim:> deverá, regra geral, anuncl.u que 
tos n ... c .. s~ános para co stltu Oào du I :'1. uma mntP da n-ro'l~<: -.. , 11 : ,·ma! 1w .u::.im irá p!'Ct.<cder Deverá, além dis­
ma:.ona. I à r"vi.cã.o do um~ parte desta. Ct., f'l}rnecer v textc à. secretaria da . t~' _Ex;t caso d.e empate, qua:qnel I 1 2~ Qus.l~uer ~m.znds. acen:1 p::!a "onferênma, ~~ntr< das duas nora.! 
pro;Jo-:J19ao ou emenda será cons1Qera- delegação autora de uma pl"J")'•f;'ção 'lf?'Uin~es no ·~rlllino da ,sessão. 

Artigo 22 

Nun.eraçâo 

1. Os númerOJ dos capítulos. arU• 
ws e paráb.o.'aros das textos submeti• 
dV6 a r~vi.<_ã"' serão conservados~ a~ 
: primeira leitA.r en1 assembléia plJ. r 
r.ária. O.S tex~ acrescentad~ ~,,1 
n1atl!.o provisàri3.rnen~e n ü me r o e -
1,:--· r&lJanaado~;-. das mdieações bis, ter. 
~te., e os núrr ·eN"..:: dos textos .u... 
,Jr1.tnfCI.r ~ n3.<· serão utilizados 

2. A numeraç:B.Q rtdinitiva dos ca~ 
.::..ttulos, art..g..s e parágraf~. depota 
;"tP ax:..:ovada em primeira leitura, 
'lerá confiada à comissão de -re­
:.tação. 

Artig'( 23 
Aprovaçáo definitiva da reJe~tada · · será de!'de 10..,.0 inoorp:>rada ao texto 4. A faculdad~ <:onc=dida no pa-

t-11 Para os e!~itos ~est~, ~e~ul~~ I primitivo. de~.ta. · ró.crrafo 3, .alínea ·?' antec-:!<dentc, ~o f')s texW ü.a Convenção, dos ~ 
mento será oonz1~~r-aoa de.eo:>açaoj 13) N~nhuma proposta de modifica- que concrrne à inserç:l:J de .te~lã.ra- gulamen:cs e dos outros Atos firltlil 
pre~ente-_ e vo~a.l~e :.~nela C!Uc se 

1 

çã.o seri "considerada emenda, caso íÕes fi@_S atas, deve:á ser usada cem' serão c::nsiderad-os definitivos d.:o-tde 
pro_n~nc1e por Q'l contra uma pro~ -a a.t"sembléia 1ul'4Ue a m~sma incom· discrição. qu~ aprovados em ~egun..ta leitura 
pos1ç·~o ti 1 1 ã tnieta 'Jtla a.ssemO~t.ia plt'!nária. 

f 51 .. a's deleiações presentes QUe nãn DJ. ve com a prO[)('!'i ç, 0 1' Arl;tgo 19 
tomem parte em det.erminada .. v H.açã~ 111. Votação de emend.as.· Returno dos debates e relatórios das 
ou declarem ex~ressamente n';:o que 111 Caso uma emenda seja aor~en-
rerem nela part!rtpar não s:~a.o ~on: tad~ a qualquer proposição, aq1.Ú•_1 4 se- comissões e subcomtssoe& 
sjderadas ausentes para a cr ... :-.e m.n~ . a subm~tida a votaçã.o em pflillf'lro t. (1) Os dJtHté's d?..S comissões ~ 
ção do qut~rum. nem em 'l J~L~''(?·' tug 
Para a. ar>lic>"' hil. d_qde d8 ~ disp:u~lçoes , 2•,r · Ca"" d'.ver.•as emendas se.Jn m subccmiSsõc~ seria 1 ezistrados, ses-

f 3 1 t t ""' ~ã0 per se~.;S•l, ~'m resumos em que 
do p:::.ragra o · es e ar lgo. ap~·esentadas o. q-qa.lquer prüposição, se-jam res.f.altad<Js o.s pon~<~s :~ss~nr:i.__ ~ 

2. Maioria eBpc _'1.al. :e rã V:Jtada, em prime;,ro lugar a da.~ discus.:õt-·, a..-, diversas opmjôo;>f 
d 1 á :1 Y'!m· :-mend'a que mais se afaste do tf'-xt.o qre CJnvenho::m sejsm ac;•!~<ti~·Ja.~. 

Relativamente à a m ss o ~ arigin:?.l: proced?r-s.e-é dn me~rno mo- tem' ccmo as pr<;pJsições e ~'1~!,_1-
bros dA. União, R mrrioria O"t:·~.~>ir.a do cJm a prr<>nda QUE', p>1t•·p "" """· crws rme se ~n:'.=l-'1 rm d1 con'.tmto 
é e..<:tnb2!ecida no artigo 1 d:l <;on- t~::-1~::-s n E::~u\r. rn_li:::: se afastt' do tex~ 21 rn·trrh.,'u n11'-lr"'1'f'" rl"'lf' 
venr;ão. to or;~-:n~l e t.s!lm ->Uc~ss!v~ment.e, er..ç:-:.o t2::i, tr.I:IiJ:"-_11 direito de usur 

a. Mais de ~inqdenta per cento de jsté (!U~ tôd.s.s h3.jlm !"iCo e~·amine.d_ls · ,,.. f~culda1 ·_.-..e .. ;str. no artigo 18 
cbstencõea. t3) Ca!:o ~ma ou v:írin <;r11t Po.u..-. l vx Lgrafo 3, altne& <2l. 

Artigo 24 
As,nnatura 

Os texto.s ':l.efmit~\'amente aprova.­
·tr~& pela c n.·-el'~ncia serão :subme• 
·~dns à aS$~naturr ~o.s de1egaQos mu .. 
'-'.·dos dos pl-=!nos oodere1. definidos 
~,o capitul<.. b d<.t RE'~Ulamento Geral, 
:bserv::tda a r,rderr· alfabética doa 
·,( rffi€S, em francês, dOS paf.ses re• 
.rre.sentados. ~-

Arti~O 25 

tntorm'J.ÇÕe: ,-,ara a ImpremG 

Qualw=-r camunicndo oticial sôbre 
os trabalhos da conferência ao po• 



. t: '•' " ~ 

1~Q~ui~n=ta=-f~e~ir=a=1=r=·~~~~==~====O=J=A=R=JO==D~O=C~O=N=C=R~E=S~SO~N~A~C~IO~N~A~l~-~(S~e~ç~ão~ll~)==~~~--~-~Ab~r~il=d~e~19~5~7~5~G~7-' 
~IJ· . . !lN·~,,· - ~ ..... 

Mri ser transmitido à.~cimp~e,l.::a C')I\l] !.o.>~l\t\ldo .de t,trcblemaa de .teleC()mU· 2: Os pats.ea autorlzadoa a YOtaJ Jpoderão aer inscritas na ordem do o.I11 
autorização dL. PresJdente ou d~ um t1~r.:açã() r,uer ao estudo cu à fJbrle.i-- na.1 sessões dJ.S assem)Jew.s plt:r.ánM,l ua asscmble1a plenária. 

Hl t· 26 de !eltçomun1caçao pOderao ser admJ- ridos no artigo 1, p:ttá1rafo 3 aJ.mea ! C"Pf'IVLO 17 
cloc Tice-pre&identes. 1, •. . I çã;_?. "d-e ma ter~ ais. _des.tinad?& a strv1r~:: aos conselhos .... cn.sult!V?B s:lo os rd ··1 

. · .Ar rgr . .- tid06 á tomar l.-:ate, a titulo corumlt,:· p n<: ~ttl""o 15. nn.rá'Zr:lfO 2 d.:. r.,. 
l#ençdo de taxas postCti3, telegráficas vo, nas reuniôe~ da.s comissões· de ~s· venção. Entretanto, q·,a.ndo um pais Ftmçl5es do :tlretor - Secrelaru 

e- tdetónicas turl.o dcs eonselho~:s con.sultiv?s~ SI..' L não. esteJa repn:sent.ado por unta a a· ) especiat1zada 
Durante a realizaçãO' ctã conferên- r~rva ,de aprç.y~çao das ad~?mlstr"'· mml.Stração O.l; repr~e!lt~ntes oc sn.~ I 1 Ü) O áiretu·· Je cada canse-', 

çoe:o doo. na1~~ mteres..•f'dos emptêsas de exulora(·'io pnvada reCll · 
9la, os membros das· delegações, os (2) o primeiro pedido de admts· nhecidas, ou~l·qtier qUe ~c ta 0 nümeto 1 1dr~~ co.iSultJ\iO 'oo.-uen!-irâ o.~ ru .a lhJ~ 
IIU!rtlbros do Conselbó· de Admmis- ~ão de um orp.msmo Clenhflco ou ti~·~ d-e-ttas. t~rão direito apenas a um 1 =tt!, inclUSIVe 11> de sua as.,.emblel..t 
tração, os altos funCJohá-rios dos or- dustrial às se..~ de comis.sôe# ac vot.o 1 Plei:aJ La tl a:1s comts:cõe~,: ae esruoo, 
gani.smos J>etmanentes da Onião e estudo de um ebns~lho CDnsultlvo de· e será· re:c;ponsàvel Jela organlzncão' 
o pessoal de. Secretaria. ~da ~nlAo verá ser dirigidv ao dirct<>r do mesm'J .·APÍTULO ·s aos trabalhos do n esmo Conselho. r 
presentes à conferência terao dtreito 

1 

conselho. A aludida so!\cibção ·deve· á 't • • _ _ (2J Os arquiv JS O<J Conselho Cpn< 
a l!ienção d& pa"'a.mento de taxas ser aprovada pela :tdministf.v·ão ao Coustttu!ção das CIJn-ussoes de estudo s:.o..civo Hcarâ'.l a cargo c. .. lt~pt:C.~lVO 
bo8tais, tele~rAfica.<; e telefônicas, no p&-is \llteressado • · ' 1· · · t· d · 
tlmne que 0 govêrno do Pll'S em que · .1.. A. ass~m~ e1a p!enana co~~.I: Ptesi ente. 
M realize a ~~onf~r~nda haja podido! CAPÍTULO 12 ~~Ira as .. com:-ssocs ne estudo _n:_ce~sa 13) O diretor bt·rã assi!:;tido por 1 

· obter, mediam~' entendimento com 1 na.s o:t. 8 . Gl !H~.r das r ue."to~. ll.l" uma secretaria co~l:posta de p~s<:oal 
Outros gov.rllos • Com •S empr•,as 1 Atribuições da assembléia piendrta ex_ ame haJa d~cid<.·iO A.s admt.ntstra· . 1 d "" ~- - d e~p3Cia.rza o, 4ue atuar<~. SOb sua "e~., 
ae exploraç~ privada reeonhecida I çoeE.. as emp~·e.sa.~~ e .-:.'CplD!'dÇ<I_O ~!1 cliata direção c o .'.judarâ na organi•. 

· \ A sssembteia pl~n:irin: \'ada reoonhectdas e a.s orgamzno;:.o:!:o 
iJlternacionaís <1dmitid 3 s em .!Dnf0 r. zaçáo do~,: trab:t.lh<1s do conselho. 

a:J examinar& os relatórios das \}(} midade às dü;IJQSiç~s Jo capttulo :1 (4) O diretor oo r::onselhc Consul· 
CONSELHOS CONSULTIVOS 

INTERNACIONAIS 

C.~-"ÍTULO 10 

missões de estudo e aprovará, modiii- parágrafo ·2. qut desejem tomar par:e tlvo Imernac1onaJ .:te rt.adiuc(Jnn:[tl~·a­
·cará ou rejeitará o.s projet-Os de re· nos trabalh:J:s tie cOmi.~~ d<! estudo Çôes seré. ainda assistido .xú um vwe­
comendação contidos 'lO~ mesmos: darii~ ~.,,~ · ~~ à pe"nifio da q·" diretor, de acórdo com o atr,Jgl.. 1 ctSt 

b• organizará a lista das qU~tões sembléia plená.rta c-u ulteriormente. Çonvellção. · 
.Dispo.síçiJes qeraf.8, novas a serem estud:~das em cantor· ao diretor do conselha consultivo lll· 2. O Diretor est..-o;herá. 0 pes.soaJ 

midade- àS disposições do 1e1.rtigo '{, pa, t.e~ssad<l. tecmeo e atimmis~:auv ... d:, relt>ncta. 
1. Aa disposições da. f;Cgunda p~rt.t: rá;rafo 2, da Convenção, e ~ neces· 2 Além disto, e sob reserva da.· ~>ec:retaria com ob.sen•;'llh. •. ao O!'ça· 

do Etegulan1entc Gerai completam ? s!\rio, ·estabeteeerá U!ll programa de d~s:pooicões do capitulo ~1. parã!rrat•· .~ menta aprovado pe1a Conff'!rênc1a de 
art. -1 .... da CorJvenção, unàe estão a:c &Sctu_,do~igundo as nec•••'dades, man dêste Reguia

1
mf ento, perdi tos dn.s org_a- ·Plenipotenciários '·''1 pelo Conselho de 

ftnidas as atriiJuiçõe.s e a estrutura """ ~ · 
11~ conselhos .:onsultiv~ internaciu· terà as coml~Õf's de esCUdo exlSt€ute.s nlsm.os c1ent icos ou in ustriais .>•Yk· t\GffiJHll:iLnlçà.o. A nooJca"'a~ ct•..: pes-
naLi. e criará nova.s: r[l·o ser admihdOs a ~oma:-.em :>a .. te, a soai t;')cnico e adminis rativo 3erá t'eit:A 

2. 0.s conselhos consultivOS d<:v~- d) distribuirá à.s corn.ssões 1~ es titulo consultlvo, em :õc\ns as reuni{~';:~ pelo secretário Geral. em a1:ôrdo cem 
rio igualmente .Jb&ervar na mc-.. uaõi tudos as questões que devam ser exa- de qualquer da:. C{)rnf§s~s de esh.'t:lo 0 rtiretor 
-que Ih~ seJa apllcàvel. 0 P..{!-Julam~n 10 minadas; 3. A assoemtiléia plenári:. de..Sl'5ua·2 3. O diretor ~o·natâ pane de Ple· 
tnterno das conferências contido na e1 examinarâ e aptol-'ará. 0 relató- o relator orincipal que deva Qre,.id.• n..., direito e a ~.ItUiü consultivo, nas 
-primeira parte:: dês~ê Regula.mPm( t río d(l diretor sõbre os trawlht'lt! d{ c.ada ~ma das c?mi_~ô:€s de estudo e ttelibera~ões da .\:nernbléia plenária e 
Geral. \conselho subseqüente à úiamn réu- ~m VJce-relatm pnncl~al. ca..so. oc. d.a::; comissões •te estudo e adotará 

c.-o.PÍTULo 11 niAo da t&..c:embléia plenáriR; 1ntervalo de. duas renmoes da assem· tOdas as providê•H::tas concernentes n 

1 f) aprovará um re!atório ret~ren:.t I b!éla ptená:'.Ia, o rela.tor pr:r.cmal e:;. preparnção drts reuniões da me.'.ma 
.Condições de participação às necessidades finance!rn~ do' COil.'<""· teja Impedido de ~>xercer suas. fun~ a5!-,embléia ou ia'i c0nüssõe.s de es-

1.(1) São membros de cada cuu·: lho até a assembléia plenária seguin ções, o vfce-relatm principal o subs- tudo. 
·selho consultivo m~ernaciona.l: ·te. relatório êstc qu-e r,:erá submetid< titulrll e a comts.;fio de estudo elege· 4. O Více~\Uretor do Conselho 

4 I :Jelo d!retor ao Conselho de Admlnis· rà, entre seus ·nembros, um novo Consultivo rnternacional de Ruiil)co-
à) de direnc. n.s administra(,:óe!S t'e 

1 

tração: · vice-relator princinal. . municações tomarã parte. de ulJt.O. 
todos os Membros e Membros associa~ Q) · examinará quaisquer questôe.l .~I di,·ei'o e a t.ítulo consultivo '1\\f <i'f· 
dm da União_; . (CUjo estudo julg11e necçSSârio. d~ acôr· c ... PíTULo 16 liberaçõe's- da J.J:>.•m(.l{;ia Plenária e 

b) a emp~esa de exploraçao prlv~·· do com as dispOSições do artigc 7 d·l Tramtwr;ão dos c> .... su.ntos nas co-rnf.!-~ das conüssões de estudo, qua':\flli ~ 
ds. reconhec1da que, t:oro aprovaç'lO Convenção e da segunda parte do r....e~ sões rle estudo t:t.cssuntos Incluídos na ordem :1o dia 
do Membro ou Membro associado que gulamento Geral. interes.c;'Zm à '-Ua ·1tivid?.d~ 
a t-<enha r~conhecido e oob reserva d~ • 1. As questões ~enfiadas âs CO· f . · 
aplicação do procedimento prescrito a CAI'ÍTULO 13 missões de estudo serão nonnalmen:e 5. O dnetor. ~m relatório apr~-
M&Uir, manifest-e o desejo de tomar Reuniões da as~;elltbléia plendria tratadas por correspondêncie. sen~ado à assem~f~ta plenárta. p:res-
ps.rte no.s tra.balhos 'dêstes conselho,<; 2 . (1) Eutretau.tN quando lhe pa. tara CO?t:l da.s : ~l Vldades. do conselhO 

. . . \ 1. A assembléia plenária reunlr· reca conveniente, " z.Ssembléia plena· consultivo, .~epo1s :- ~ últmla reunião 
~2) O pnmeiro oed1do para par- !:M!-á normalmente cada três anos. ria poderá dar às reuniões de Gomis- da ~s.semble,a ~Ie·J.~na. Após a_ apro· 

·t-iClpar not; t.raba!hos dt! um constUl<.· 2. A data de uma reunião d"" as sões de estudo as diretrizes :..orvent.ura I va<;ao, ê~te relatóno será remetidO ao 
con.sultiv.o, en:<t-nado de em~rêsa de sembléia plenária pOderá ser mÓdJ!, necessárias para ~ttme de grupo~ im- SecretAno ?~ral, para se.r ~t'.catntntta~ 
exp!ora-çao. ?r.n·::tda :--econhe<:.tdn d.f' c~da com pré\'iA aprovnção da maio- port.antes ae questões, do ao .con~e1ho de 1\dmm,,sl.raçao . 

.-: verA ser d!r_Igldo ao Secretário Geral, ria dOB Membrô.s da União que hajatr 
que o levara ao conhe\::lmento de t,-.J-

1
. to!nado parte na 3ssem4léia plenária (2) Alétn disso, caso o 1·e1ator 1 6. O diretor · '.tometerà à aprova­

do.s os ~embros e Membr:o.s ass.oc1~ precedente ou czue, dela não havendo principal, após a assembléia plenãria, 1' ç~u- da, asseinbléia ,,Ienária um reü.· 
e do diretor do co~lt\0 coru.u•tiV{) 1 particlpado. hajam comubicado ao· se. julgue necessána uma reumào de sua • tcrJO sobre· a.s necesstd~des fwance>iras 
In~ressado. Este pedido deverá ee: 1-'~r('tário Geral sua int"'!nção de t-om!lr ('{)missã-o de estudo não prevista por J do conselho CO!HUlllvo até à assem­
apr~vado tx>lO ~embro ou ~embro u;. , par4! atiTa nos "T~t:lalhos do eomelho aquela assemblúHt, para discussfw . bleía plenár:a seguinte. Esse relató~ 

• soc1ado que haJa reconhecido :'1. men- , consulth·o corre.s.?Onrlente verbal de quest5es 4Ue não hajarr. : no. depois de uptO\·ado pela assem· 
ctonadR emnrêsa. . . . ~ 3. 11) A as.se.m'l1êla pienària réu- podido ser trat'!d,)s por correspon· bléia plenária. 'if!r!1 t.rn.n<:mitido ~o 
. 2 •. (!) As ,)rg:amza~oes Interna- nir·!;e~â, quanto p0~sfyel, na sede d.l Clêncln, poderâ. ~~o·u autoriz~ção de S~cretârío Gel'J.l. ;Jf!ra os fins com·e-

. ctonms que exerçam atlVHi.'"-Ut:s t('JHe- Unl§.o. sua adminis ração e prévia "OI}Stllta ao mente:s. 
xaa e COC?~denem seu? t.rab~lhnJ:. ffiOl 12) Todavia, f>m cada reunião. a diretor interessado e aos mP.mbro~ de 
~ d~ u;:uao ~n_t~;_:~:J.C~{lnal de Teleco,- .UiM!mbléia pler;.ária poderá fix:tr para sua comissão de estudo. prspor uma. CAPÍTULO 18 
m~mcaçO(',s P:·;~e1ao, ~ títuJc C(J2.~.u 1 : a reunião seguin~ outro lugar. 0 quaJ reunião em lu_gar adequndo .. te:'ldo (C)', Pre:P<Zraçd:) de proposi<;>ôes 1'1'\ro as con· 
tl\o, ser admJ,.das a ·()mar P'a1'1 · nu, poderã ser trocadQ ulteriormente, me· v1sta a necess1dade de reduz1r rttJ mi~ · jerências (tdntfnistrativas 
trabalhos do.~ {'~ns12-Jh1.~. ronsultll·~ ! dJante 0 procedimento indicado r; v nimo a_s de!'ipesas. f 

. <tl. O pnme1ro ped1do de parti- oarágrafo 2 dêst~ capítulo, · ,· .·. c: • ~ Un1 ano antes da conferência adm1-
cipaçao U05 Habalho:; rte un1 consed<(> 4 Em cada -eunião !I assemblf.ia ~·. Todavm: para e\ltard .,:w.ge~: lnu \ nistratlva cotttpetente t•eprt"-Rentnnte-• 
co~ult~vo. em~ nado d~ um:" or-;;a.ni· ptené.ria de um. con~lho ·cons'uttlv:> t~lS e ausê1~CUl.S pr'l\.ong~, as, 0 lteto~ das corntssõe~ de e-stt.ido int-~ressada; 

. zaçao ,n:~ternacwnal, será dtri,g-1do ~ ~rá pre-sidida pelo chf'fe da dele;;açh• de wn cotlselho_ COf!-SU!tn.0: <1e acôr~-~ dt! cada conselho comm!t-i\'o entraráfl 
Eeereta~1o Geral. que I? l~vará, por '''" do. pn.fs ·em oue a m-.~.'ltna se reaii1.t~ com os re~~tores Phnt?tP~ns que pre~ em correspondência ali <;e reun1râc 

'te!egráftca, ao conhecinwnto de I-Od06 GU, quando Se efétue na <:Me da ~am .. as dnet!'ias comtssoes de estu 0 ! com representant.es <:h Secretaria Ge. 
oa ~embtQs ou Membros associanc• ":. União, por pe5soa eleita pela próprla mte.essadas .~stabelecerá 0 plano ~e-~ ntl. para exf.r::drcm da.o; recomend.1-
COLW!_dará os Membros ~ que se pr"l- as.semb!éia Yl'enâria. o pr~l';idente , r~ I. das reUiuoes do grupo de ~orn.s- ções formubc:la-s JeiP referido conse-
nunc1em $Obre :>. sua a<'-eltaçà<l. o P'f~- ~ ·~ . . .. -, c ~ 80t:~ de r-studo que devam reall?.ar-se .h . - · .. il . . . . 
dido se á. a.ce·r . . d será. 1'1:·-Sl~f por Vlce-pr ~.ndente. 1 num rnesmo lugar durante 0 mesmo J o. aPós a confç,_rlC\::1 admmrstratJ-
re.post~ dos I ~-::c~ a m~1~.~a ~~ elf'itos pe!o r-'·.~embléia plenár;~· periodo. ' I t·~. pre_?edente. "-tS pNpostas de mo-

. m QS rec 1 as 1 u 5. A secretaria da as.csembléta. pie- _ dlftca.çoes do reg•t:<:mento 'correspon~ 
~~~tá~<l u~t·r ~es 

0 
se~a. fa~:rát•cl. ( nária de um con.selho consnlti\'(l Yrá 4. O diretor .:!DViará os reiatóno!' dt::nte. 

a e a c m mcar 0 ret:.u · n.ssegurRda -pela .secretaria esp<x".;ah~ finais das comissões je est'!d( às ad- · 
t~~ de.sMta cb~n~ulta a. rdodos 08 Mde!n~. zada no mesmo conselho e. se ner.e.';.- ministrações pa:r,l~~~n.utes, às emprê- ' CAPÍTULO 19 
v ....... e em .<JS as...eoc1a ~ e ao f.;.· :1 · ·1- d d · · 1 · d 1 - · d h · tor do col'l.Selho con<i Ilt. ·nte~. .~ no. com o atlXl ro a a mmts r:t~<l<' sas e exp oraç~.J rmva a recon eci~ Relações recfpror:as l!llfre os conlleu103 
&ado 1 lVO 1 ' Ido g-ovêrno convtdante e do neslioal das do respectlV·l c<mselbo oonsul- consultivos ~ ~ntre êstes ~ outras 

· da Secr{'taria Geral. th-•o e , eventuahr.eNe. à.s organiza• organizações ;HtPrnacionais 
(3 > As condições em que uma ções internaci.onair. (!Ue d<l mesmo 

nd.mínistração. cmprêsa ae eJCplOlaçao c.\PÍTULO H hajam particip9.do. 1!:stes relatórios 
pnva.da reconhecida ou or,~;anizar~.(l O de serão remetidos togo que possivel 
internacional poderá_ deixar tle tomar Unguas e procedimento votaç;lfo e, em qualauer ~3M\ com antece~ 
partf' noo trt~bnlhos dt' qualqu-er con- nas assemb!Jias 'Plendrtas dência su!iCie'1te vara que che·· 
selho consuHiv(' e.<:"tio orescri~a"' nr. 1. As lingua8 utilizaaas durant-e a~ guem ao seu destino pelo rnenos um 
ca.pttulo 20. par.1;Jtnfo 5.' dêste Regu- M.Sembléias plené.rlal!. e n<l6 docume.~,~ mê~ antes da data da seguinte assem­
lamento. to.s oficiai$ doo conselhos consultiV(),, bléJa plenária: as questões que não 

3. n) Os Jr.~ar•ismos científicos s-erã-o as mencionad~l!. nq e.rttz--o 1-4. da h&jat:n sidO t.rl-'tadas num relatório en-
ou tmtustriais que ~e dediquem quer, convencâ~> · vtado nas condicões mendonadas não 

1. (1) As <..ssemt::éfas plenárias 
dos conselhos ~onsu!t.ivos poderlio 
constituir comissõf:s n.lRtas para efe­
tuarem estudo! a tmitiretn opiniões 
sObre questões dP. i·~te:-êsse comum. 

(2) Os djretores do! c onse1ho.t 
c:onsultívo~ poderão em eolaborac;ão 
com os relatores principais, organiz81 
r""un!Õf>A mistas de comissões de ,_ 
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\Udo de conselhos diferentes, a. !im hajam sido, efetuadas mais de· um ano 
cte esLuoa~em t:! p.·ep .. nu.:at lkvJt:rú$ antes da data dá seguinte reumão da 
Qe re'OOmendações relativas _a a.sti\1!--.~ assembléia plenotri'l, o Secretátío Ge· 
tos çte interêsse ';·,m1t.m Estes proje· raJ submeterá a.s administrações, às 
~s oerào suometidüs a segwnk• r~?-u- 001prêsas, às ctgamzações e ~os ory.a~ 
bíão da assembléia _piená:lí.l. de cada nismos intere'ssadv;; a& contas provi· 
eonse.110 consultivo ULeressauo sórias das despesas extra.orctmàrlas ce· 

2. A assemoléJU plenária ou o /las decorrentes. . 

Social e de .SU~?-S c::m!Ssões, ·a.asimil ·b) a Uniâ<r'dará: curso, na medida~ 
como dO Conseih.) .d~ 'I utel~ CÇ~ti!o:-:- . do·· pOSSivel, a qualquer. pedido de re ... 
me o caso, as expr;;;_<:?f'S escrttas "apre-- latórios especiais, estudos ou Jnfo~ 
sentadas pela .. !JTl.lao •. Do mi!Smo çõe::; que lhe seja. ap1·esentado pelae 
modo. as exposrço~$ esc ·ltas a.presen- Nações Unidas;r 
ta~as pelas Nações, Cl;,i las serão d~s- c) 0 Secre~á_rlo Geral das Naçõe-' 
trtbuíd3.s pela Unt,.-o a seus própriOS Unidas entrará em e:rüeudiment<>s: 
Membros. ooin a autorldad~. competente da-

Artigo u: União, a pediOo desta, para torne• 
cer-lhe ilifonnações que possam se& 

Inscrição de assunto. na ordem de interêsse particular para ela. 
!io dta -

diretor de qualq'.ler conselho consulk 5. As administrações, as emprêSas 
l'o poderá designar um representante de exploração priv~da reconhecidas, 
~êste c_onselho p~~ a:ss1st1r, a Ut-ulo 

1 

as organizações internacionais e os 
eonsult1vo, ás .reumoes dt: outros con- organismos c~entificos ou indu!':-tri.ais 
&elhos consultivos ou as reuniões de _ mE'-ncionados no parágra1o 2 contri-
4)Utras organ~zaç~es üue.rr~acwnats para I buirão para as :if.<::pesas extraordiná- Após consultas prelim nares que~· Artigo v.I 
as quais- haJa- sido convidado. r1as, 8 partir da. data do ence-rramento se.w ser necessárias; a União insere- Assistencia às Nações UnicLas 

3. PodNão aS3lStir à.s reuni.Jes de da. reunião precedente da assemb:éia verá na ordem do dia das conferên-
um conselho consultlVo 0 ::;ecretàno plenária. »:sta obrigaÇão t-Prá vfg:ên- cias plenipotenciárias ''u administra· A União compromete-se a cooperai 
Geral àa União ou ull'l doS dDls se- cJ2 até à re~pectiva d~núncia. A no- tlva.s, ou das reuniões d-e· outros ói'- com as !'fações Unidas, seus organis• 
t:retâ.rios -gerais adjuntos, os re-Dre~n- t.i_ficaçáo de denúncia produzirjl etei- gã.os à.a União, os as untos que lhe mos principais e subsH~iát'ios, bem 
tan.es da Junta Interna..:ional de H.e· tos desde a data do encerramento da hajam sido propostos pelas Nacõe& oomo a. fornecer-lhes iôda assistência 
gtstro de Freqüências e os diretores reunião da assembléia plená.!'ta que se Unida-s. O Conselhv };:r onômico e So- pOSSlvel, de acõrdo eom· a Carta das 
tlO!:i demais conselhos consultivos ou seguir à data de rece-bimento de!:ta cial e suas comíssões. bem . como l Nações Unidas e a Convenção Inter• 
~reu:s representantes, ~etnpre. a titulo notlflcação, mas não acarretará perda Conselho de Tut"ela, In! cre\•erâo 1;ual- nacional · de Telecomunicações, telldo 
consultivo. do dU.·eHo de receber os ducumentos mente na sua ordem d 1 dia os a.ssun- muito em vista. a. situação particular 

rela.th~os à altrd.ida reunião da assem~ tos propostos pé-las ;.onferências ou dos Membros da União que nã.o o ae-: 
ÚPÍTVl.O 20 bléJa plenária. . pOJ: outros órgãos da lfniâo. jam das Nações Unidas. 

Finanças "dos C.J1W~!nos cOnsultivos 6. Cada admi:m.tração: emprésa . 
de explora-Ção ynvado. reconhectda. Artigo 1/ Artigo VII 

couseinos conswt1n;s ~ ao 1·wt:-t.!iretoi o:t:am:-;açao mdu;~rla. e orgamsmo Ilecon~endações c!as 1 rações Umdas I Reláções com a Côrte Jnternactanal 
I. Os salários c:os diretores dos - 1 I 

• 1 . , _ c1entffroo ou m,juslr.al arcará. com de Justaça 
c:to Conse no Co.us-q:tivo tnterua.ctonal as despesas das t=~~~ssoas que as re- 1. Tendo em vrs~a que aa Naçóet._l 
<ie Radwoon~u~u~.:;.;oes. t2!!1 com·.J a:s pre t m l Omdaa têm o dever de fac1lttar r 1. A Utuã.o compromete-se -. !Ol'De• 
nesp!!ta~ dorctu~ar;_as·da,~ ~~rretarmsdes- 1 7sen E~tr.etanto liS despesas pessoai'l realiZação dOs ObJenv JS prev.!Stos nc cer à Córte Internacional cle Justiça. 
pecra Iz~_.as, ~erao 1zc I! os nas es· , do ;epresentante 'rte um conselho c .. m- artigo 55 da Carta e d · aJUdar o con~ as informações que esta fhe solicite 
pe·~d o r à m~~JaB •• ~.~-- UJao. e.-~ 1 ..:('31 '~·- ·I sulavo,• ocasionadas por Sua part~ci- selho -Econômit:o e So. ial a exel'Ce: a com base nO artigo 34 de aeu Esta. 
mln a ; ·~s Ispo ... J.,oes t1o artlgo 1 a paçâ.o nas reuniões referJdas no ea- fUD;çã-o e o pQder qut Ih~ c,;r.~ere o tut-o. . 
Co ve ç .. o. _ 1 p.itulo '19, pa.râgrafo· 2, correrão à oonta art~g_o 62 da Carta, de real!zar ou pro- 2: A 1\ssen:bléla Ge~al das N~ 

:t. A totalidad.! .da.> dêsuesas ex· ! do consell1o Que represente. mover estudos e rcla 6nos sObre as· Utl!-das autonza a Uruão a sollcitar 
tnwn:iruai· 1as c..~ (;ada t:>Jn::;eÚlO \.:onsu.- j ' 

6 
suntos . U).ternacwnars nos darntn.io~ à Côr'te.-lntemacional de ~u:;tiça pa-

t.lvo, que oompreenelera at; despe!)as l:'x- 1 ANEXO econótmoo, social, r1~l1 ural educath·o, receres SObre questões jurtdicas lUa• 
traurdin~:mas dos Qíretores. do vt<:€·11 (Ver 0 e.rtig,J 26) de saüde Púb!!ca e de outio.s úuwm.v:; c~tada.s no '!onün~o da sua competên-
dHetor. do Conselho _Oons•.:ltivo rn- A ô d entre Or amzação das Na- COJ?-exos . e de dír1g1 · recomendações ma e~ que ?ao seJam ~ncern~ntes à& 
ternac1o~u1J ~e Radmcornunlca~ões, ç~; gnidas e a a Jnião Internactona! a~er~a __ de 'todos_ é~tes :tss~ntos tts ms- rela9oes_ rnutuas di!: Umao com a Qr .. 
ass1m como todas ~s uespe;:,a: da se- de T lecamun ·caçoes I tttutço~~ espeClaltzJ.d ,s' 1nteressadas, gamzaçao d:as Naçoes UJ?.ld_as ou com 
eretana. correspcu1aentes a- urna reu· e • · bem como tendo tgua .mente em v1sta outras 1nstitU1çôes especmllzadas. 
muo qualquer das ccmissõP.!i cte es- . . PREÂMBULO que os ·artig'O.s 58 e 6 J _da Carta dis- 3. Pedido desta natureza P\)derá 
tudo ou de uma asEembléia ptená!";.a, Em virtude das disposições cio ar- põem que a Orgaruz: .ção das NaçõeE lii~r endereçado à .Côrte pela conferên• 
~ o custo de todos. u~ docttm~ntos de ~tigo 57 da carta das Nações Urudas Unidas deverá fazer. recomendações Cla de plempotenclár}os ou pe.Io Conse• 

• trabalho· ,cta.? co~ms.so.e~ de estudC\ e e do ar.tigo 26 da Convençâo ua UlUt\o P.ar~ ~oordena~ as at1 rndades das ~s- lho de A.dnumst,raçao autortzRdo por . 
<ta aSSft?Olém· p1ena~m correrao, em Inte-rni:-c:onnl de Telecomumcações titUlçoes especializada; e os prmc1plos aquela conferêncl~~ . 
eon~orrmdade ao a.r~Jg•) 13. par~g•a· concluída em Atlantic City em .. !1-17. gera1s. em que as mesnas se msp1ram 4. Quando so~tCltar um pa:ecer A­
to~ iS e U na Co~n:e~çao..: á ~ont.a · . as Nações Unidas e a· União Interna- a Umã.o concorda en tomar medidas Cô~te InternaCional da Justiça, a 

a). das adm,n.us~raçoes que_ hJ.Jam li cional de Te:lecomunicações acordam n~cessâria~ para su Jm~ter o mais Um~o inform~rá dist-Q o Conselho Eco• 
n~ttflcadu no t.eeretar.o 9-era1 o oe- ~., seguinte: c~do posstvel, a seu :Jrgao oompet.en- nómlCO e SOC1al. 
SCJO de tomarem parte_ ativa nos t~·a- J . te. para os fins c011veníentes, tõdas 
lialhos cte ~!TI conteihL. coru~tltivo,, - · Artlgo I recomendaçõ~s oficiaj; que a ·organ1~ 
~~smo Qt.!e nao h_uJam assisuõo a reu-\ zaçáo das Nações U üdas lhe dirija. 

Artigo VIII 

tna-o da assembléia plrntina: { As Nações Unidas reconhecem a 
b) das admmlst.rações que, não Onião Internacional de Te1ecomun1ca­

havendo notiticado ao ~ecr?Lárw Ge- çóes, adiante' designada "a União". 
:ral 'o desejo de tonuüEm ;lart.e' nos corno a instituição especial;zada encar­
trabalhos de um conse.tho ·~onsuttivo. rega.da de tómar, em conformidade ao 
haJam, no entanto, par-t~i.cipado d.a reu- seu ato constitutivo, as medidas apro· 
lliâo ·da :!_.<;st:•nt\Jlêía ntenar1a ou ue priadas . para. atender aos fi.ns nêle 
uma cmnissão de estudo: visados. · 

c) das empr.ê:ms L~e exploração pr!· Artigo_ li 
vada reconnedda.s que. an r·ontorm!- Representação recíproca 
dade ao capitulo 11, parágrafo 1. a-11-
nea (2). hajam solicltado s•Ja part1- 1. A Orgaruzaç!lo das Nações Oni­
tipação nos trabalho.!; de urn conselho da.s serã- convidada a enviar represen­
eon.sultivo, ainda ·que não hajam as- tantes para tomarem parte. se~ dl· 
fllistido à reunião da assembléia pie~ reito a voto, nas deliberações de tôdas 
nárin; . a.s conferências pl.enlpotenclánas e 

. \_ (adznlnlstrativas da Oniáo; será igual~ 
d) das organ1;o;aço~s internacio-~ mente coilvidada, median~ prévtD en­

nai:s que, em mnform!dadt' ao c1p1·, · tenáimento. com a união a enviar re .. 
tulo 1~, parágr~fo 2 alinea (2). ha- presentantes .Para asstsÚrem n reu­
jam srdo adtmtldas a tornarer:r pn r te I niões · de conselhoS consultivos inter· 
llo~ traba!J;tos do conee.lho con:-.ultlvo, nacionau; (lU 8 qualquer outra: reunião 
e não haJam . ~-.._::lo - dtspe!lsadas de I convocada pela União, com o direito 
qualquer contrlbmçft.o rel?-tlva 'l.s ae.s- de tomarem parte, s~m voto. na 
:pesao etl'l virtude do a.rttgo- 13 pari-i dl&cussão de· questões que l.ntere&;em 
crnfo 3. nlineA 15) ~a C~::mver;:ç-flo . &a Nações Unidas. 

eJ ~o~ organ13mos cHmti!lcps ou 2 A União- serà convida.cla a. enviAr 
lndustrlats que, em confonntdade ao · • . 
eapítulo 11, pe.râgrafo 3, hajam t<J- representantes para as.slStl.rem à8 rse&· 
ma do parte noa trabalhos de comts· sões do 9'onseU.lO Econôm1co e Social 
86es de estudo de um con.selho .con- das Naçoes urudas e . do_ conselho de 
rmlttvo. Tutela, de sua.s comu;~;oes ~ junt~. 

3. As emprê.s.:1s Ge exploracão pri~ bem como tomar.em parte, sem dire1to 
vada reconhecidas, as organi:?:ações iÍl- a voto. nas de~berações, quando fo~ 
ternaciontl.is e os organismas clentt- rem trat_ados 1lOJ!tOs da ordem do dia 
ttcos ou industriais mr.ncionallos nos noa quais a Unzão seja interessada. 
incisos c). d) e e} do parágrafo 2 4-. A União será convidadA a. enviar 
dêste capitulo lnjicarão em.,.qual da.s representantes para a.ssi.5t1r~m às ses· 
elasses mencionadas no artigo 13: pa- sões das oomissões pr'--neipais da. as­
ré.grafo· 4, da Convenção, desejem e:er sembléia geral durante ali quaís de· 

. lneiufdos para efeito t!e sua contribui-. vem ser discutidos assuntos de com­
~~o às despesas extrE\ordinárias do petência da União, bem eomo para to-
conselho consultivo. .. . manom wte, sem direito a voto, nes-

4. A:s despesas das comissões de tas discusSões. 

Dísposi{:ões conr:ernentes G: pessoal J 
·2. A União eanc1 rda em efetuar 1. A Organ12açâo das Naçô~ Üni-

entendimentos com a Organização das das e a União '.!Onvenl!~l.nam em esta• 
Nações Unidas, a ~ dido desta, reta .. bel~er para o pessoal, na Inf!dida. d() 
Uvamente a estas re1 omendações e de poss1vel, normas, métodos e disposl.­
com.unicar, em tem~, razoé.vel, à Or- ções·. c_omuns destinadoS a evltar con- 11 ganiZat;ão das Naçõe1 Unidas. as me- trad1çoes graves nos têrmos e condi .. -
didas tom~as pela União ou SP-Ue- ções ·de~ e-mprêgo, assim como a con• 
Membros, para. pore. n em prática as corrénc1a no recrutamento do pes .. 
mesro.a.s recomendaçe es··ou os resulta- ·so-al, e comprometem-se.' aincta, a fa• 
dos delas decorrente! . · cilitar a permuta de pessoal no lnte· 

3. A União coope: ará 'em qualquer 
outra medida. que pe ;,sa ser necessá!'ia 
para assegurar a C< orõenação plena~ 

mente efetiva -:ias a· ivida.des das fns .. 
tituii;ões espeeializac as e das Nações 
Unidas. Concorda 1 specialmente em 
cola botar eom qualç uer órgão ou em 
todos 08 órgãos cria L<tB pelo conselho 
Ec:~nômico e Social 'a.ra facilitar esta 

eoQrdenação e em ·omecer tôdas a· 
informações que po saro ser necessá­
ria.a para consecuçã l de eu,s obJetj. 
voe. 

. 

Artig« V 

In.tercl2mbio de informaçoes 

e U doce mentos 

1 . Sob reserva de medidas que 
possa!D sé r ne~.Bá t'ias para assegu­
rar 'o- caráter oont dencia! de certos 
documentos. as Nr ções UÕ.ida.s e a 
Unlio procederão ~. fnterc4mb!o mais 
completo e mais l é.pido posstvel de 
informações e de . document<ls, para 
satisfazer as nece ;sidades de cada 
uma delas. o 

2. Sem preju!zo do cru-àter geral 
das dispos1ções do parágrafo prece­
dente, 

rês.se das duas pal'tes; com o fim 4e·:. 
melhor utilizar os serviços dêate pea• -
SOB}. 

2. A Organização das Nações Uni­
das e a União comprometem-se ~ 
cooperar, na medida do possível, par& 
a consecução, dos fins visndN no pa .. 
rl\grafo antecedente. 

Artigo IX 

• L A Organização. das Nações Uni.,: 
das e a União estorçar-se-ão no setl.­
tído de realizarem uma colabornçlo 
tão estreita quanto possível, de ellDl1• 
narem qualquer concorrência desne­
cessária em suas atividades e de uti., 
li2;a.rem Q mals ellcazn1r.n·~- D')SSjvel 
seu pessoal ~nico na,. CC'letn. análiae 
publicação, normaliZaçã-o. no' a·perleJ! 
çoamento e na difusão de dados esta. 
tístioos: Comprometem~Re, ainda, a 
conjugar esforços, a fim de tirarem ó 
melhor proveito PQssJvel dos dados ~ 
tatisticos e aliviarem o encargo doS 
gov:ernos e dos outros organi.SmQs cha .. 
mados 8 fornecerem estas informa­
ções. 

estudo serão incorporadas às de~pesas 
extraordinária::; da reunifi.o seguinte da 
assembléia plenária. E!'J.treta.nto, ca.so 
as reuniões das comisSões de estudo 

2. A Uni,ão reconhece que a Orga.'!' 
nízaçâo das Nações Umdns constitui 
o .o~g:anil'3mo central encarregado dé 
coligir~ analisar .. pUblicar: normalizar, 

5. _A .secretar!" da c: N.:tções Unidts.~ a) a União àpp .o:entará às Nações aperfeiçoar e difundir as estattstieas 
diStribUlrá aos Mf-mbros da as~em- 1 Unidas nm relatóri 1 anua.) .6óbre suá úteis aos !ins gerais das organ!zaçõeé 
blé!a geral, d!] Ca.1.selho EconõmH~o- e !nOvidade; . 1nternaci<mais. 



'Quínta-feíra 11 

./ 8, A Organização das Nações Uni~ 
das reconhece Que a União é o orga· 
niswo central, encar~gado de coll­
gir, anallsar. publica;. normallzar1 

aperfeiçoar e 1ifllndirt•as estatística-S 
no .dominio de sua ootnpetêncla, sem 
prejUlZO ao ctu·eito da Organizaçáo ·das 
Nações on.das de se .,interessar por 
tais estatísticas, r.a mecuda em que 
possam ser nece:>sárias' à realização 
dos seus propnos o~jh1Vo.s ou, ao 
o.perleiçoamento das ,t,estatistlcas do 
mundo inteu·o. Caber{; 'à 0-n!.ão deli­
berar quanto à forma de elaboração 
de setLS documentos d.e- serviço. 

4. Com o hm de constituír ,um 
centro de informações estattsticas. 
destinado a uso geral, nca estabele­
cido que os dados fornecidos à Umão 
a. fim de. serem incorpora-dDs às suas 
séries esta tlSticas bãslca.S ou aos seus 
relatónos espe~iats serão, na . medida 
do possivel, posto.s à __ disposição da 
Organização das NaÇões Unidas, 4 
pedido desta. 

+ 
5. 03 da:tos fornecidos à Organi­

Zação das Nações Unidas para serem 
incorp<Jrados às suas s~ries estatistica.s 
básicas ou aos seus_ relatórios eàpe­
cla:.S fi:::arão, na meqida em que -seja· 
possivel e oportuM, ~·- disposição da 
União, a pedido desta.., 

Artigo X 

' Serv~ç:>s adminiJtrativos e técntcos 

1. A Organização dâs Nações Uni~ 
dll8 e a União reconhecem que, para 
a utillzação da maneira mais eficaz 
do p~oal e dos recutsos disponíveiS, 
é conveniente evitarem, sempre q~e 
possível, a c'riaç!io de serviços concor­
rentes ou cojncidentes e, em caso de 
necessidade, consultarem-se a res· 
peito. 

2. A Organização das Nações Uni­
das e a União adDtarão .em conjunto 
di&HX.ições no que concerne ao re­
gistro e d.ep6S1to dos documentos ofi-
ciais". ., 

Artigo XI 

Dispcsiçõzs orçamentária" e 
financeiras 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIO~!AL (Seção 11) 

. I 
duto das Nações_u·..údaS,.em con:for-·léste_ acOrdo entrarâ otlcialmrntP em/ lnterêsses e que o C::m.s~ho.de A1mJ .. , 
midade aos acôrdos especiaiil conclw· i vtgéncla ao mesmo tempo que a 1Jon- nistraçáo conclua em nome da União. 
do.a ,p.elo Secretà~lO Ger~l aa ·Utgaru- ven~ão Internacional d~ Tet~.coum.ru· 2. Ao assinar c; ta COnvenção :~. 
z.sçâO!o· das Naçoes Umdas e pelu caçoes concluída em Atlanilc CJty, 1 

0 
t • ,e_ 

8 
d. · .. · , 

·autoridades competentes' da União. em' 1947, ou em data anterwr, se at elegaça.o _da Ara(na. _ aud_Jta ~eseJV:t-":.t 
. união 0 decidir. 1 ao seu governo o meno e ace1tar o11 t 
' A t· XIV !não. qualquer obrigação relatl\'amente 1 li lgo . R l T l ~"àf' Re .. · • ,.. . . . _ PROTOCOLO FINAL À CONVEN- ao

1 
egu+ amen~o. e eg. ICO e. ao 1 Acordo en.tre tnst1tutçoe~ ÇAO INTERNACIONAL DE TgL'Ii'· gu,amen,o AdlcrDnal de Rad,(l_ccmu- .. 

·' ··u -~ .t> mfo cOMUNICAÇ6::::s _ BUENOS Ai_... n:c:-:.~5~. m2nciona::.ns r.:> art1go ll 
1. A mao comprom~te-o;e a r- da mesma ·Convenção. 

mar o conselho.Econônnco e SoCial da RES, 1052. . 
natureza e do alcance de qualquer No momento de procederem à assi- lll 
acôrdo oliclal em estudo entre a natura da Convenção InternaClonal de Pela Federação da AustráUa: 
União e '3Utra instituição especiali- Telecomumcações . de ·Buenos Aires, 
zada outm orgaruzação intergover- 1 · · · · b · r d A delegação da Austrálla declara 

que a assinatura desta Convenção' 
pela Austrália é aposta sob reserva 1 

de que seu pats não se sente obrigado 
pelo Regulamento Telefônico menc1o ... 
nadõ no artigo 12 da mesma Con ... 
venção. 

n•me' ntal ou organização internacio- os p empotenciarws a atxo rrma os 
"' tomam conhecimento das dec:arações 

nal não governamental, e, àlém diSto, seguin.tes: 
informara ao mesmo CoD:selho dos 
porm:!nores dêste acõrdo, quando con­
cWid<l. 

2, A Organização das Nações Uni· 
das compromete-se a infoqnar a 
União da natureza e do alcance de 
qualquer acôrdo oficial em estud.o, 
por outras mstituições ·especializadas, 
sObre questões que possam mteressar 
a Uniã,o e. além :il.!.to~ informará est:J 
do.s pormenores do mesmo acõrdo, 
quanüo concluido. 

A;tigo xv· 

Ligação 

1. A Organização das Nações Ut;il­
das e a União convencionam as dm­
pooições antecedentes, convictas de 
que as mesmas cont!'i.buil'ão· a man­
ter uma ngação efetJva entre as duas 
organizações e afirmam sua intenção 
de adotarem as medidas que possam 
ser necessárias a taJ fim. 

2. As dlSPOS1çôes concerneh~s ~ li­
gação prevista neste acórd.o P.Pll.car­
se-ão, na medida adequada, às' rela­
ções entre a União e a Orgamzaçã.o 
das Nações Unidas, compreendidas 
suas repartições regionais ou auxi­
liares. 

Artigo XVI 
Serviço de telecomunicação das 

Nações Unidas 

r . . 
Pela Repúbli~a Popular da Albânia: 

No mQmento de assinar a Conven­
ção de Telecomumcações de Buenos 
Aires, a delegação da República Po­
pular da Albânia declara o que segue: 

rv 
Pela República socialista soviética 
da Bielorrú_ssia ; 

Tendo em conta: 

I. a) os represcnt~ntes da gente 
do K.uom!ntang não são em re:uia.ade 
os representantes da Chma e, con·l 
seqUentemente, a C.ecisão ·da Confe- que, com ba.">e no artigo 4'1 do Re­
rêncm de Pl.empotencmnoo àe mes gulamento de Radiocomunicações, que 
conceder o direito de assmar a Con- completa a Convenção de Telecomu­
venção é ilegaL O direito de assinar nicações, a entrada em vigê:Jcia da 
a Convenção em nome aa China cabe parte mam importante dêste regula­
Unicamente aos representantes no- menta está. subOrdinada· às decisões 
meado.s pelo Govêrno da Republlca da futura Conferência Administrativa 
Popular da China: Especial II)encionadas naquele artigo; 

b) a assinat'..Ira da Convenção de 
Teleccmunicações em r,ome da Ale­
manha pelos representantes dal! auto­
ridades de Bonn é ilegal, de vez qu<> 
estas autoridades não representam 
tôda a Alemanha. O Govêrno da 
República Democrática da Alemanha 
aderiu legalmente à Convenção de 
Telecomunicações de 1947, de modo 
que a República Democrãtica da Ale~ 

tendo em vistJ.-: 
que, quando da adoção das deci .. 

sões da Conferência AdminiStrativa. 
Extraordinária de Radiocomunlcaçõ~s 
tC.A.E.R.) em· 1951, as dispO.siçõ~ 
do artigo 47 do Regulamento de Ra­
diocomunicações fOram VIOLadas e que, 
conseqüentemente, as referidas deCi· 
sões da C.A E.R. são ilegais; e 

manha é parte contratante da Con- considerando 'linda: 
venção de 1947 e Membro de pleno que a ConferênCl:l de Plenipotenciá-
direito da União Internacional de rios de 1952, ao adotar a Resoluçãa 
TelecomuniCações; segundo a qual estas deeisôes UegaiB. 

c) a decisão da Conferência. de ~a C.A.E.R. são consideradas su!Js .. 
Plenipotenciários de conceder aos re~ titutivas das disposições do Regula.­
presentantes do Viet-Nam de Bao-Dal menta de Radiocomunicações, violou 
e da Coréia do Sul o direito de assi~ as prescrições do artigo 13 da Con­
narem a Convenção de "Telecomuni- venção de Telecomuni-cações re!ativas 
cações é ilegal, de vez que, em rea- ao -caráter obrigatório dos regula· 
!idade, os mesmos não representam o, m'õntcs 

~ 1. A União reconhece ser im!JDr~ 
tante para a OrganiZação das Naçõe~ 
Unidas ben~ficiar-ae dos me.smr.s cü~ 

_ 1. O orçamen~<? ou o projeto de 
1 

reitos concedidos aos MembrDs da 
orçame.I~o d_?- Omao sez:á tra~m1t1do união na expiDração dos serviços de 
la. Organumçao das Na.çoes U~ud.as ao telecomunicações. 
tnesmo 1:empo em que o S;eJam aos 

Viet-N am e a · Coréia. ' 

2. A nova lista tnternacio_nal de 
freqilência citada no artigo 47- do 
Regulamento da.s Radwcomumcaçôe.s 
(Atlantic City> ainda não foi elabo~ 
rada nem aprovada.. Por conseguinte, 
as decisões tomadas pela conferência 
Administrativa Extraordinária de Ra­
diooomunicações são oontrários aD 
mencionado Regulamento e, portznto 
ilegais. 

a República S:::d~;ista Soviética da. 
Bielorrússia, nestas cqnd!ções, de1xa 
aberta a questão de aceitar as dispo­
sições do. convençã.o de Te;l~comun1 ... 
cações relativas à Junta Internacional 
de Registro de Frcfliiências, bem como 
a questão de adotar o •Ftegulamento 
de Radiocomunicações. 

Membros da União. A assembléia 2. A Organização das Nações Unt­
gera1 poderá fazer recomendações à das compromete~se a. explorar os ser-
União sõbre o assunto. viços de telecomunicação que dela 

~ · · dependem, em conformidade aos têr-
2. Al União terá o direito de enviar mos da convenção Internacional de. 

,representantes para tomarem parte, Telecomunicações e do Regulamento 
~ direito a vDto, nas deUberações anexo à mesma convenção. 

v 
Pela República Popular da B~Zgárta: da assembléia geral ou de qualquer 

~miss:iW desta -a.ssembléia quand.o o 3. Al5 modalidades exatas de apll-
• orçamento da União estiver em dlB- ca-ção dêste artigo serão objeto de 

Em vista do exposto, a delegação 
da República Popular da Albânia de~ 
clara que a Resolução n.o 30, adotada 
pela Conferência de Plenipotenciários 
de Buenos Aires, que considera a.s 

No momento da assinatura da Con• 
venção de Telecomunicações de Bue ... 
nos Aires, a. delegação da República 
Popular da Bulgãria declara: 

b118São. .J acôrdos diStintos. 

Artigo XII 
.Financ;amento àOs serviços especiail 

• 1. Se, em com;çqüência de um pe ... 
'âldo de assistência, de relatórios eS"' 
pecinis otJ de estudos; apresentados 
pela Orgamzação daa Nações UnidaB 

, em conformidade ao artigo VI ou a 
outras disposições dêste aeôrdo, a 
.União fôr obrigada a tmportantea 
despesas suplementares, as partes se 
consultarão para determinarem a ma· 
neira niais eqüitativa poosfvel de ta­
lrerem face a estas despesas. 
• 2: A Organização das Naçõea Unl­
<!.as e a União con.sulta.r-ae.ão, igual ... 
mente, para adotarem aa dispOsições 
que julguem eqüitativas pare. cobrir 
as despesas dos serviços centrais ad ... 
mlnistrativos, técnicos ou fiscais e de 
-tôdas ss tacilldades ou a&'!llStência 
especiaiS concedidas pela OrganizaçJ.o 
~0~ações unidas e.. pedido 4a 

Artigo XIII 

Artigo xvu 
Erecuçllo elO acórdo 

O secretário Geral das Nações Uni­
das e a autoridade competente da 
União poderão concluir todos os acor ... 
dos complementares que pareçam con­
venientes à aplicação dêste •. 

Artigo XVIU 

Jlevtsllo 

deci.sões ilegaiS da c.A.E.R. OQtmO 1. A decmão da Conferêncla de Ple .. 
sub6t1tut1vaa das disposições do Re.- nipotenciá.rios. segundo a qual os re­
gulamento de Radiocomuntcações, em presentantes do Kuomintang ~m o 
vigência, viola 0 procedimento esta~ direito de assinar a CDnvençao de 
belecido para a revl.são dos regula~ Telecomumcaçõe.s, é ilegal, porque. 
mentes e, coi:J.seqüentemente, é inacei- em realidade, não representam & 
tâvel pela República. popular da Ai~ China, Têm sàmcnte ·o direito de 
bânla. assinar a ·convenção os representantt.!l 

Por tudo tsto, a República PopUlar designados pelo govêmo central po­
da Albània reserva-se o direito. de se.. pular da República Popular da China. 
gu!r, nas questões de registro e utiU~ As autoridades de Bonn não repre .. 
za.çlo de freqüências, aa disposições sentam a Alemanha inteira, razão por 

Sste aeOrdo estar$ sujeito a revtaio do a-rtigo 47 do Regulamento de Ra-.. que a assinatura da CDnvençâo de Te-
por entendimento entre ... aa Nac;ôea diocomun1cações em vigência. lecomunicações por seus representan .. 
Unidas e a. União, sob reserva de . tea é· negai. o oovêrno da República 
aviso prévio de seis meses de uma ou Reserva-se, também, 0 dll'elto de Democrática da Alemanha aderiu à 
de outra parte. adote.r ou não a.s disposições do a.Itl· Convenção de Atlantic City de acõr-

go 6 da Convenção. do com o procedimento prevísto no 
Artigo XIX n Protocolo A-dicional n da mesma 

Infcio de tJfgtncta Sau•tta•. Convenção. Nestas condições, a Repú .. 
Pelo Reino da Arábia w. bUcs. Democrática da. Alema.nha 6 

1. -l!:&te aeôrdo entre.ri. provisõr\9,.. 1. A delegação da Arábia saudita participante da Convenção de Atlantto 
mente em vigência após aprovação declara formalmente que se opõe ao Ctty e MemOro, de pleno direito. da. 
pela Assembléia Geral da.s Naçõea pa.ré.grato 12,1nc1so b, 1.6, do artigos. Unlão·'Internac1onal de Telecomunt .. 
Unidas e pela Conferência Plenlpo- 1 tu d t c • eut • 
tenc ... ia de. Telecomunlc••llea rean- A ""' na ra ea a onvenç.o caçves. 

- ~ nome da Aré.bla Saudita é aposta ao~ - . 
Salvo~conduto aas NaçôM Untdaa tada. -em Atlant1o City, em 1941. reserva de que a Arábia saudita nãO A decisão da Conferência de Plenl .. 

:' os funcfonár!os da Untllo terão o a. Sob reserva da aprovaçft:o men ... ficará obrigada pelos acôrd.os provt- potenc!_Arios, .scgun~p a qual _a:; rep~e· 
~e1to de se utiU.zarem do sa.tv<H:on~letonada no parágrafo 1, antecedente. sõrlos que considere contrârlos a seus sentan~es de Vlet-.ml-In ddl .BQ.O-D.u a 
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da Coréia. do Sul tem o direito de X 11nternacional ele Telecçnn ntcações de j ç~ citados no arti~o 12, parágrafo ;* 
.. py t:IOUªlaJUO:) llt;;d SllPB:lOPS S01QSfO Pelo! Estados {JntdO$ da Amtrwa: !Buenos Atres pelos represeCltantes ~h-Tilhneas (1) e {2) àa me::>ma conven ... 
... ap s-e· '01S1 lOd 'llPt:!AÜ.tdu wau ''13'.J~.l • , ta.s autondades. t: ção. 
-oqtna '8pura· !OJ: ovt: "(ÂUO onullnV) A assmatura desta Convençao pelos! :XIV .Ji1.fu 2. Não acelta, _de parte de qualquer 
sao-.JB-:>ruuwooo~t~Bb "IJ · v~Udu..€1u .... n: Estados UnHI.?.S <la· Alnéru;:a e emA seu ·~~ paLS, teserva que po,ssa ~carr~ta.r, ctae-
cw:" .t..t o~qJB ou e;su~.Id· 'St:!i:)U~Uba.IJ nome, tambem nrevalcce, de acordo Pela República da Ind mésia: ta ou mduetamente, aumento da con-
é!P lt:Uof;Jt:.l.Ud~Ul l3~>;1J IM.ou \i t com o p.·ocedtmento co-nsutucWlH:H, . tnbwção do MêxiCQ, além da estaoe .. 

· "llEUCY.J lJ ~ wuN para todos os T::!~·ntonos d~ Estados J A.o assiUa: esta conve_r ç~ em no- lecu:ta na convençã"O .. 
.. latA o ru'l:quasa.tda.I o-çu ·;:;1-'tJPUI~a~ u.;,,. Unidos da América. me d? Çi-overno d~ Repu >hca. da In~ 
•uolu~aw so anb.Iod 'Illl3:an 9 ·saç!l"G~ Os E.<itados Umdos da América de· donésJa} 8: delegaçao mr l'on~u~na a XX 
.. íunwoo.:na.r. ap rfªbmMuo;- u 1-emwe: clarain formalmente que, treJa assina- conferenc1a c:te Plenfp~ ~ncuin~s de Pelo Paquistão : 
titUlJstrativa Extraordinària de Radio- ~ura. desta convenção em ~eu nome, Buenos Aires _reserva ~ :us direitos 
comunicações. são IlegaiS, poique es· não aceitam qualquer obrigação con- quanto à mençao, nos do .. umentos da Ao assmar esta Com·er.ção e~u no­
tão em contradição com o Regula- cernente ao Regulam to T 1 fô . U. L T. e no anexo 1 .d ~sta Co':lven- me _do_ seu P3:'is. a d-elegaçao do 
menta de· Radiocomumcações. · •· en_ . e e nwo. çã<l, do n<Jme da Nova c uiné em &e- PaqUlstao dtoclara formalmente que._o 

. Ten"o etn 'v•·ta· 
0 

que precede, tr. ou ao R~gul~men>o A.d clonal d~ Ra· ~uida e -sob o nome dos Pa1.~e~ Ba1~ Paq_uistão n.ão pade aceitar QUal1wer 
u = dlocomumca~oes citados no_ artigo 12 xos visto que a Nova a 1 ine 'OCldcn- obrigação vmculada ao Regulamento 

de-1egaçao da RepUbllca Popular da da convençao de Bmmos Aues. talJ é ainda' território c, 1ntestado. [Telegráfico, citado no artigo 12 da 
Bulgàna nec .. ara que a Resoiu:;ão n · XI XV [convenção de Buenos Aires. 
3Q, adotada pela Conferência de p1e· 
n.p .... l.cnclarw.s ue Buenu.s Aires, se· Aléin . disto, reset·va ao seu g:ovêr-
gundo a qual as ctec1sões IlegaiS da Pela Grécia: Pelo lraqtte: no o direito de aceitar ou não' as dia ... 
Conferênc1a A.:1IDllllStrativa Extraor·" A delegação ilelênica declan for- A delegação do Iraque faz as reSer- ~posições da Convenção relativM ao 
diná.na de RadH.)Comumc~ções s â o ·m~üJ.nente que, ao a::sJnar e.aa l)<;n,en- vas segumtes: . I. F. R B. 

consideradas sub t:tutivas da::. dispo- ção, mantém as re.erva._ !~!ltas p-ela 
s1ções Cio RegUlamento de RacilOL:O- Grécia por ocasião d.a <l.:i.iUlatura dos 
mumcaçõe.s, estâ em contradição com Rl.:!gulamentos Ad~ndlistrativàs citados 
as dl.Spostçôes da Convenção em . VI-
gência. vto~a o procecum~nt.o normal 00 artl&o ü oa uonvehçél-0 ae .tiU(;.vo.~ 

1. Reserva a·D seu ,g+ 1vêr.n.o o di~ 
reito de ace1tar ou não , , RegUlamen~ 
to Telefômco, o Regulan: ento Telegra.~ 

XXI 
Pela Repúb~ica das. Filipinas: 

dÉ! revisão dos regulamentos e\ {N<- Aires. 
tant-o, nao pode ser a-celta pela Repü- XII 

f1oo e o Regulamento Ad: ~ional de Ra~ . Ao a.ssin'ar· eSta Con·.-ençào, a ae .. · 
diocomunicaçôes citados no à.ttigo 12 públlca das Filipínas declara tor .. 
da convenção de~ auen< s Arres. malmente que, ho.mo:;nento, não pode 

bllca popular da Bu!gária. 

Por ISto, a Republlca Popular da 
BuJgál'Ia declara que a qu~tâo Can· 
cernente à adoção Go Regulament 
ae -ka:.wcomumcações p e r ma n ~c e 
~berta. 

A República Popular da Bulgária 
reserva-se, 1gualmente. o direito de 
acettar ou não as dispos:.<;ões do a.r­
t.igo 6 da Convenção. 

VI 

Pela Guatemttta: 2. Reserva ao seu gov !rno. 0 d:relto ã..ceita.r obrigações rdatiramente a os 
- Regulamentos Telefônico . e TelegrA-

0 tato de· a::stnar e~ta Convenção ae partiCipar de ou re1 usar apoio a t:co citados no parágrafo 2 do artigo 
(.ffi nome da R.epúbl:ca da Guatemala qualquer acôrdo provis( rio cop.cluíd? 12 da. dita. Com:'enção. 
ni...o obriga meu govêrno a ratifJr.Q.-Ja t.Jdv vW•be.nu ua AQn; ml.-.;traçao em 
na- rotahdade, redação final e s.phta- conformidade as disposi ;ões do uri- XXI! 
ção, ficando oompreendido que 0 c'm- go 5, parágrafo 12 inci: 0 b, 1 -~. e do I Pela RepUb~ica Popular:. da po .. 
gresso Nacional Cio meu palS poctera artigo 9, parágratO 1, i:1ciso g. lónia: · 

apre.se~~ar as re.servas que jVJIWP ne- .h-vJ No momento de assinar a. Conve-n-
cessárlas, no ~omento da ratificação. ção rnvernac1ona1 de Telecomumca-

Pelo Estado de Jsrael -Declaro, em. no~ne .:lo 'rueu govêrno, _ . ções de BUenos Aires, a delegaçao 
que és_te não acena.rá .,; .-::~lquer re.s- \ A delegaçao 1o h.st: .do de Israel da Reptiblica. Popular da Polônia est'!t 
ponsabJ.hdade. lmance11·a que po:;sa re· nâu pu:...e a~,;c.~.Lar a rt>-Se \o <i le·~a 1-i~;~ll) autonzaaa a declarar o segUinte .. 

Pelo Canadá: sultar d.as reservas feitas pelos oa:ses delegaçõés"'- do AfganiS\>lO, da Arábia 1. A deiegação Ca República Po-
Ao assmar esta Convenção, o Ca· particjpantes desta Conferência. . ,:,..~,ÚtJ.J~a.~o.-o ~Ito, ct..J 1: a.que, ua JDl':. pular cta Polôn::.a considera ·ilegat que 

nadá re.serva·se o cUreito de não ace1- dp.nta, do Líbano, do Pa tui.stão, d"t Si.: os represent:J.me.s da .o ente do Kuo-
ta.r o paragrafo 2, alinea HJ, oo .ar- XIU r1a, e dJ·Iemen J. .r~":l':.'l.~ 10 de.Israel e mmtang. tomem parte, nos tranalhoa 
tigo 12 da convenção de .Tetecómu· Pela Repliblica Po~uza-r res.;;tva ao. seu_ govern' 0 · dlteH.o :1e ·da Confe!·êncu\ de ?lenipotencu\.rioa 
nicações de Buenos Aires. o Canadn t~ flúnqa"'LA: tomar a.1; medidas que julgu~ neC(>S~ d.e Buenos Arres e que o direito de 
reconhece as obrlgaçôes do. Regula· No nwmento je Juo~,;cder a asstua.- sérias à .salvaguarda do; inter~s ~o assma.r a convenção de Telecomun1-
mento de Radlocomunicações e do tma da Convenção mtelUactonaJ ae EStado u-e rsr~el quanlo à. aphca.;t:lo cações lhes seja ccncedido, pois· os 
R:gUlamento Telegráfico anexos a Teleconmmcações, a Oelegação d~ n.~- C1elita Convençao e dos _Regulamentos únicos representantes leg1timos: da 
~sta Convenção. mas não acetta obn- -publica Popular Hungara d.~ClaJa o :;e· an~xos a mesma. relf.tiv&~ente a·~J·China sã<t os nomeados pelo govêrno 
gação pelo Regulamento· Adicional .d"· gmnte: paJ..Ses Membros _aC'lma LlUdldo.s. central do povo da República Popular 
Radiocomunicaçõe.s nem pelo R.egu· Conslderando que a Conferência de XVII da China'.-
lamento Teleíónico. ' Pienipotenc árias de l:S'ucw,s .'\~n.s aCio- Pela Jtália e. Austria~ Do mesmo modo, são Ilegais a parw 

VII 

1 

to.u uma Resolução, segundo a ·rn·ü as ticipação na Conferênc:a e ~ auto-
decisões. ilegais oa c. A. E. R. suoo- A Itál:n e a Austna reservam-se o rização de· assinar a Convençao con-

Pela China~ t •u d' . ~ direito de adotarem a; medifiJS que cedidas aos repre,sentantes do Viet ... 
L er_n as .rspO.Slçoe,; da Convenção Nam de .aao-Daí e da Coréia do Sul, 

A -Qele-gaç:lo d.l- P.epública da Chl- l relattv~s A r~>visão Qos regulam~n·os, julguem necessárias à oalvaguarda _de '"""iS, em realidade, os mesmos ·nã.oo 
na a. contt:n::qc.~.a ae r-•eu.~.~, ot:llt:>b-••vs· a_ Renu 1 ·.t Popular. Húngara. estar;. seUs interesses, Ca5? a K':_ln:' Membros yv .. 
da União Internacional üe Telecomu· ao em . 1 .lCórdo cem ;,. Resolu.çá<l hÚ· ou Membros assomadc s nao ??ntfl· repr€sen.am o Viet-i:hu_n e a Corem. 

i " d d 1 b par as desnPsa · da unmo na 2. A delegaç~o da República Popn-n cações de BuenQs Aires é a unica merQ. v 1 a oca a pe a Conteréllcia ae uam ~. . _ .... ~ ' ~ ·lar rla Polônia considera 1gualtnente \.'fi 
representa~ão legítima da Ch1:1~ nes- plerupotenciã.rios, re.'lerva-se o :jir{•.'to base d_as dtsPQSlÇoes da Convençao ln- '-l 

ta Conferência c como tat foi re- de considerar aberta.s as QUestõe!' cõn. t-ernactonal. de Teleco nunícaçôes de ilegais a participaç;ão na Conferência_ 
conhe~ida pela ró.~sma. Tou~:. ·\.1:. •1e- cernentes à adof;-'i.o d{). Regulamento Buenos Aires '1952) e ( .aso a.s reserva.~, e a autorização ~e assinar a Conven ·-

d d d t o ts t r ção concedidas -w:5 -epresentantes das clarações ou reservas a'1re~en·adft"' .,:t eRa ioc(lmunicações e· ao I. F. R B eo ouro:" · a ~es o~a·n co:nor_?me e auOOrídades de Bonn, que não repre .. 
ccasião de~ta ConvPn~úo ou juntas à A De!eg~çã() da ftcpública Popular seus .serviços de. ~p.PCI ·mumcaçoe.s. . sentam tôda a Alemanha e~ JlOr con-
mesma, telt~.s por dlfe;:>D~es Mt;m~ Húngal'a. no rooroent.o da assin-HJ'a X:VIII &eguinte; hão têm o 'W:eito de -.tuar. ~ 
br<:s da Umao ~ que sao I~co_nnarl~ d:l Convenção Inte~r:-acional de Tele- ·' em seu nome. 
l'el-: com a posiçào ga _H.eo':lbhca da comunicáçôes, faz a declara ã.o - Pelo Reino Hachemi; a da Jordáma: O direito de assinar a Convenção 
Chma, ora exposta, sao llega·s e, con- gu1nte· , ç se A delegação do Reillt• H~coc•Itt'a d& de Buen~ Aires • ... eve ser ig:ualrnenttt., 
Beqüentemente, nulas e inoperar:te.'\. · · Jordânia. faz as seguilttes r~ervas: concedido aos representantes da: 
Ao assinar esta convenção, a Repuhlt· l. A decisão d'.J. C'mferência de Ple· . De • · d 1 h 
ca d~ China não ac-eit'3., relativarnr,nte n~potenciários de BuenOs Aires a~- con- 1 •• Reserva. so seu govêrno o d1· Republica mocr~tica · a A eman a, 
a êstes Membros da União- qualquer ceder aos repres~ntautes do Kuonnn· .relto de acen,ar ou nâ<' o Regulam~n ... que é pa1·.te ~ntratant~ ~a convenção. 
obngação jecorrente da convP.nÇ11n de~tang o drretto de _assinar a Convenção tv Telefômoo, o Regul: me'1t.1 Te'egrá .. de3 A~an_~0~

1!~t; :ee~~i~:ra aU~oi; 
BuenOR A!re~ ou de gualguer Pr-..1:.ocolo é ilegal, pols os umcos representant-es uco e o Regulamento • .dtcional de Ra.. · - 0 d T 1 :rn - - s de sue 
à mesma refere-nte. legítnnos são os nomeados pelo GO\'é1- diocomunicações citad•l8 no artigo 12 venç~- C:. e ~~~st:lc~~oeadoção d;· 

VIII n~l::~tr&.l fpulai Cia Rermollca po. da Convenção de Bue.ltos ·Aires. ~~~ula.~e~t()a de R-adíooomunicações 
P 8 Ch na e .sbmente éstes ~ént o 2. Reserva 'lO sca :ovêrno o direi- fica em suspenso para u. Repúbllc:\ 

·Pela. República da COlômbia: direito de assinar em norue da ... hina , "-' - · to de participar d{' .. c•• i recus9 r apoio 1 Popular da Poiónia.. 
A Repúbtca da Colômbiá. décla:-a. 2. Os chamados tepreSAptantes do 1:i- qualQu.er acõrdo oro .. i.sório c .1cluido 4 ·A d 

1 
~ n Re 'bl'c'a PQ .. · 

. formalmente que, ao a.sslnar esta con~ V1et-~~m de Bao-Dai e da C<lrêia do pelo coru.;elho de Ac min· · . , em · e e~a~ao ~ a pu 1 
• 

venção, não aceita qualquer obrh:a- Sul nao representam, em realidade. u conformidad~ às .disp >.<;i~ÕPJ? do urti- pular da Poloma nao. p:de concoraar 
ção relativa ao Regulamento Tel~grá· Viet-Nam e a Coréia e, por esta ra.- go 5, parágrafo 12 ir: ciso b, l.'~, e do quanto ao teor do ~u tl.,o 6 da. Con ... 
f · 1 - - il · · · • · 9 -ã r· 1 1 1 venção de Buenos A1re.s e que o I. F. ico e ao Regul:uu~nto Telefônico e- zao, sao egalS sua pa.rt1c1paçao n·JS artigo • pa. gra,o nc so r. a B · encarregado de novas fün• 
ta-dos no artigo 12 'da dita ConveuçW. trabalhos da Conferência e a dec1sâo 

6
- · seJa 

que os autoriza a a_sstnar a CQn\'enção XIX ç es. . . . 
Internacional de Telecomunicações _s. A Repu~Uca Pop~lar da Polôma. 

3. o aovêrno da República .Demo- · Pelo México: nao se co~slde::\_ .,bngada rela~va .. 
crâticà da Alemanh~. havendo ader!- Ao assinar a com·e: tção Intemaclo- mente às dlS~çoes d~ artigo 5, pa• 

IX 

Por cuba: 
_ do 1\ Convençâo Internacional -de Te- nal de Telecomun:ca ;ões de au.:·uõ.s rãgrafo 12,_ inCISO Ab, 1. • s_e, com baSe 

Tendo em vista 88 dlsposiçoe.s do leconmnicações (j 'Atlantic City, de All'es, a delegação co México declara nas d.lsposições. ~este _artzgo, ° Ctm-. 
artigo 12 ~a ,Çonvençã.o dl? Buenos Ai- acôrdo com o procedimento revisto o seguinte: selho . de Admlmst!aç~o da U.I.:r. 
res e cons1derandô o que o mesmo es .. é .sem contesta~'ão M · mbro J' .... 0' concluir com organ1zaçoes internac1o ... 
tabelece, a R~ública de Cuba. déChrA dÍreito da União". · e e pt~u · 1. Esta· assinatura r. ão' im~e ao seu nais qualquer acõr~o _contrário aos m-
que faz wna reserva formal relativa- govêrn.o 'qualqu~r {,t rigação no que terésses da . ·Republica POpUlar tia 
mente à aceitação do Regulamento As autoridades de Bonn nã.(l repre- concerne ao Regulam ~nto Telegr!\t'ico, Polônia. 
Telegráfico e do Regulamento ·reie ... sentam tOda a Alemanha e. portanto, ao Re!i'uhmento Tele! >nico e a(l Regü- 6. Ao assinar esta Convenção de 
fônico. é ilegal a a.,."-Sinaturli da Convenção lamento Adicional de Radiocon:unica- Telec.-mml:icações, a delegaçOO d&: 



I 

... -~tenao···eBr -\vtsu: . 
· que~ no m<lm~=~~, da adoção das 
decLsões da Q!n(m~ne:a Atiminis~ra~ 
tiva Ex;t.raorcitnârla de Rad!OComunt­
caÇÕes (C.A .. E.a. '· t-lf• I9ãi. ~ dis· 
postç6ea dQ arttgo "~ ~ Regulam~nro 
de Radiocomm:i.-ClÇO.:."ll fJram viola.~ 
das e que,- por ,-:.:~ns~:tr. !nte, as re:_fe-­
rldas d'!Cisões tia· c.A.E.R. são ile­
Ba!S; e 
. Considerando, , 1n:b; 

que a C:Onfer~·:1a de Plenlçoten­
elãrios de ID52, 'lO a.:l('tar a Hesatuçã.~ 
segundo a qu:ll t"St.1S ~ectsões ilegatl> 
J1a c.A.E.R. -'ão ~·~J.t-Jderatlas sub.;• 
tltutivas dss diwas:cõe$ dG Rei!;Uis.· 
ment.o de Radi-J<:rl:JI·l~~~ll.çôeS, violou 
dês te moda as di.iJ"l->1\ct's dor'. ártigo 
I :i da Oonven-;ã.:J ll€. Telecm,,un~ca · 
çiks lO ~râter. ob-·igatór!O .. , 

Pelos 1/Crnt!ntes M!rnbros: Bé!! 
R-etna do Cornlmthe. China R• 
b!icc. ·ttll r)Jlóml't•.a. Ctm"u 'seJn, 
Território de Uu.'l•l!la-Urlmdt C< 

T~,.;;;;;;;. da .a.ftl('a do Stil e p!lo Ri~. l"!t!'!;!ir • J?"!'o r:rr--'c.. ~~PIJI 
da .t~ca dD Sudoeste: da tnd!a. Irã lr'IJllt'. E!t:J4o de 

r,.-1 .r, . ..,no ~f!'"" ~nr7"•m31a. lfn . 
dd':'lilt. l.fbano, ~lónaco Porfur;al. 1 
t~t~.-,.,Tn< ~~ ... -·~~~.,!f~ "f11rrorns • 
Tuni.'1ta, Rcp!íblkrl Ft"derat da. , 

· ..,.,7'l._, rl'~.,..:"''-v; 'lõ'~rt,rrpl'tJr P· 

;;;;,;;;~\d~ ·~-;;";,,,~~~"aposta. sob reserva de 1
lr<r- d-r. l-r#To•".tn'n c;:,y~~" rt>nfed( 

:;;iiÃni,,;:-j que )S UJesmos n:!c acelt.tm {!brl'!a~ ,..;,.. ,<;;[,,,~ ... R~ríi~!c~ ,c;:(,..;-'t T~rr 
.t ÇÕ::!S 'decorrentes -m 1-tl.~'UI:tment-) Ti!- rlo., d~ mtrf!m~ ·i't Repúb!!c:~ Fr 

rerõnt.!) •!!ta do no ardgo 12 da. re• ,.~~a· .. T~-fM•1'1~ t'fdm'n'.,tralfo., 
relida Convenção- ..,_.., fal. ,._. ... H.~. ... n.• p,-.rl,,,...,,,~e11 

· · XXX Ultramar e E.,rado dl" Vl"t-1Vam; 

As C:elegaçm abaixo firmadas S"'''"''"'u le!arat'h etn ncme dos resoecfivo~ 
vern"s 'Tllf .. 5() !!.Coeltrm trnal( 
eonse('lüênela dali ""'-•Prvas ouc tenl-. 
p'lr objetivo o aumento da sua 

~j~~1~~~~~~~ ~~~~~t=;:1~:~~~~~;~tíl~:;~~ lt~~.-~., --te .:<lntrlOu.t~va nas despesa.• 
União. 

Bé\~~cc. 
CAm~"'"€'e (Rclno do) 
Ch:.n 
Co't•r.bl$1 IRtpli~llca da) R1 
co.,~ 1 a,,tga, e Te~Uório da 

d.:.•-Ur~.,jj I 

C:~tJJ. ?.1c• 
CUb3 
R,f·Q-
Frnnra 
r. .. ~~fp. 
tnrtla (R.f;>'dbtlea Cl'a.J 

'"' . Traq•1e 
r.~rfl"l (Estodo 
,lnn'~" --itelno Had1em1ta t'i 
.Tnrd:inl-a 
T.fh11.n~:) 
]\I(Ô'l.Jl~l'l 
Pnt<:it-"'"~"ôo<: Prances~ de 'Mi 
Pt ·U Ttn,<~f:t 

co~-~n'''i~':n F-•flo>rnJ da A'"T"l~'".t 
~..e:ó"'·n .. f~eratwa Po]J'lllar 
J'l"'-"J'<Tâvla. .--. 
l"ITf'(!i:t 
.!='"'"A <:-:f'>"~"""raç!l.o) . 
f.lfrl:l rRrpllhllr.;n 

Ter"'t6;·\(l~ dt Ultramar da fl: 
hlica f':'l:"rt~a ,. Territórios adcl 
tratlos o:t:1n0 tal 

Por~aguês~ .~e-'( 

<Estado do): 

XJOOII\ 

.Pilin ·_ :seUuint~ Membrw·: ; 

lr'l'l-..e Reinn HuehemUa dr.: 
• Líbano. Paquistão, R.e~ 

e !emen: 



.I 
I' 

~~~+.~~ 
I 
I 

I 
I 
I 

Pc!O.! sc~.tfntes '·J!Ct,"lbroJ: Fcdcrac4o · 
da Auctrát:a,. c.:u:!Wa; ChiwJ, Es;.a­
aos Urt::J.u:; tb .uat,ta, f:cptttll~~<l 
da t::tJW lra'J:Le, Z.:c:no- Hacfl.-;mtca 
ca .Jo.út1:io, l:fé.r.:Co, Ifova-Zddn­
dta. Pail:cs Ee!i:I:o.o: e r.;;.'fn U11tao 
da Qra-nn:tenha e d::z Jrl:maa do 
Nor<c: 



3) 

4) 
5) 
6) 

~uinta~f-eira 11- D(ÃRIO DO CONC.RESSO f·MCIONAL (Seção IIJ t.bril de 1957 573 

DISCRIMINAÇAO DÁS DESPES48 RESULTANTES DAS DECIEOES 
DA COI'jFER!lNCIA DE PLENIEOTENCIARIOS 

RESoLUÇÃo- R.0 3 nicações de Buenos Aires, conside .. 
Aprovação dos orçamentos e das con.. r ando: 

. Francos tci.s ao conselho c~~tlbulti.vo Unico .re.. 1. As dificuldad.t!s financeirs..s e 
" . . . suíços sultante da tusãu e~entu:tl do Con- admini.s~rativas 1esu1tantes tia de-

Conseqüôncia da nova escala de salários para a elasse 8...... 6.00!1 , selho consultivo InternacionaZ Tele- cisão tomada em ce1·tas conierJnc .. as 
Indenização temporária para Teajustamento provisório -dos 5a- gráfico e ào Conselho Consultivo para prQlongamer.to da duração àe 
Járos 'à l.:as~ do custo da vida ·:classe 1 a·s. 3%1 : ..• -•... ~...__ 66.000 Jntern.acional Telejõnico seus trabali1c:o e para realiza:;üo de 
Reclassif&cação de cer:tos emprêgos do pessoal dâ União:· 1 sessões suplen.1ental·e:.; 
Salários ....... ,; .•.. ! ..... ,', ...................... ,.............. 52 .85ü A Conferência dE~ Plenipotenciários 2. A convcn!ê:'lcJa do estab312ci-
Seguros ......................... · ... ,...................... •• •• 47.644 d::l. U~ião Intcrm:.cional de Telec::~mu~ menta de diretri::e::. ..p~ra que o Se-
Indenização para despesas de estudo de crianQas .. ·.. •• • . • •• • •• 52.000 mcayoes de Bueno~ Aires, conside~ cretário G-eral e as adm..ini:>traçêes 
Refôrço do fundo de pen~ões.-... .. .. . . . . .•. . . . . ... . . .. •..... .• 100.0~0 ranoo: . - -re::lizem, na medidr~ do possível, a or-
~<!ajc!-ação das contribuiçécs únicas dqs funcion&rios de mais de Que, de acõrdo com as disposições I g2.nlzcçEo uniforme das confer-§!Ícias 
40 anós ... ................................................... 30.000 do Pzvtccolo II, 11.·· lLt:::5io do C. C e reunW..o e 
Liquidação de Contas pendentes: I. T. e do C. C. I.-QF. em organis- 3. A nec2ssid::iie de reauzir ao 
(lO% Eôbre 372.050) .......................................... 37.205 mo perm~nente ~n.i.c"o da União po- mínimo as despesas ;·esultantes das 
Juros Sõbre 'est3. importância .................................. 13-.000 der~ _rea'lizal:-~e Aant-es da. reunião da c~mferêc.ci~s e reuní.ées,·rcsolve: 

8) Indenização por carestia de vida a pensionistas ...... ·......... 12.000 I?;o:-:una. cor.:Jl.:3r!Cta •l~ plenipoten~ 1. Confi::mar :·e d9c.i.s6~~ t::::r..1adas"'" 
9.) SubvençãO ao 5erviço de pUblicações para os documentes de~ cmnos; resolve: pelo Conselho de Administrar:ão na 

ficitários ....•................ ~ ........... , .•••.•• ; . . • • . . • . . . . . SO.OOÔ Que. 0 Conselho -de Artministracão. R2solw;áo nY 83 (modificr.da) ; ' • 
.... ..., respeitadas as dis\~csições cta· côn~ 2. Que C'l enLó"':ndtmenM.s para fu-

Indenizações de E>xpatriação (a deduzir) 
(Correção ·das previsões) , •....•.. , ..••..••..........••.•••..• 

Total Gera~ ••••••••••••••••••••••••••••.••••••••... 

496.205 venç~Q e do Prm;ccclJ" II, fica autori- turu e:mferêr..~lls ~"' reuniões se inspi­
zado a aprovar os orçamento's e. as um nlS disp::ts!çõ~s contid? .. /· na re~ 

30.000 contas anuais orjir.:árias e éxtraordi- ferida Rc.o;oluç5,o t!Ct Conse1hc, e 
nárias do conselho con3ult1v0 inter~ 3. Que qualqu~r acb~·do oJOm· um !I 

-r~-

46G.205 nacional único, ·que substitua os administraç~o conviàant.e seja redi­
atuais .c. C. 1. T. e c. c. I. F., gido em têrmos claros e precisos no 
a part1r da data que fôr fixada, de que concerne à:-; disposir;ões finan-

bléia plenária de ·um conselho con~ acordo com o Protocolo II. ceira::; rehtivas aos adiantamentos e 
t .-., • reembolsos. 

PROTCCVLO , S\.Uti.vo da· qual resulte aum.ento di~ RESOLUÇÃo N.o 4 
reto tJU in.direto das despesas ordi~ RESJLUÇÃo N." 7 

Despesas ordinárias da Uniao para o n:í1·ias, além dos créditos de que 0 Manutenção das vias internacionais i 

· pe1·íodo de 1954 a 1958 · C.:mselllo de Administraçto p.:lssa de teleconwntcação Aprovação do acórrlo entre a Admt• 
dis f t . nistraçáo argentina e o Sectetário 

1 O C Ih d Ad . . . por, con arme os ermos -dos pa~ A Co. _?ferência de Plenipotenciár1· 0 s, l z · d . onse o e mmLStração ragrafos 1 a 3 ou nas condições pre- d U _ Gem re atwo à~ Conferéncia e 
fica. autorizado a aprovar 0 01·çamen- vist.::s no pal"Íl.!l'rafo 6 . • <;lo !1-Iao Internacional de 'l'elecomu~ Plenipotenciários 
to anual da un ·- de d ~ mcaço~s de Buencs · Aires, conside-

lim. - uw, mo 0 a que 8. Ao adotarem decisões suscetíveis rando: A Conferéncia de Plenipotertciárics 
O 1te -das úespesas ordinãl"ias, ex- de que possmn re,uitar repercu'so'es 1 Q d - Int 
CIU!do · d- • à ~ ... · ue é indispensa.· vel manter e a Uniao ernacional de Telecornu .. s os JUros e mora pagos financeiras, as confere"nc!·as actm1·ru·c::- d I · · - d B 'd 
Co !. j - , · - ~ esenvo ver a cooperacão internacio~ mca::;oes e uenos Ail'es, cons1 e .. n. e era_ç4o ~t.uça, nao exceaa às -trativas .e as assembie'!'as pien"•·,·as I • · t t -. r~a para aperfeiçoamento e uso ra~ rando: . 

segum êS 1mpor anelaS para os anos dos co-nselhos consultivos dev~ráo c1onal da.s. telecomunlca. ÇÕPS de qual- 1. Que a Re3o:'l•'ão N.o 83 (modl-
de 1951 a 1958: I proceder à avaliação exata das des- ouc~ espec!e .• - • ' "':1. .!. - ficad.1) do Conselho de Adm!nistra-
6.890:000 francos t;uíços para 0 ano pesas suplementares conseqilentes. .2 .. Que o Membra e Membro asso~ ção prevê a aprovação por êste_...ou 

de.1954 Em garantia do que õs plenipctcn- c1aao que assegure em seu territó- pela própria Conferência dos acôrdos ç-. 
5.995.00\.l francos 5Ufços para o ano cü.r1os respectivos assmam êstes ·Pro~ rio o trâ:ru;ito internacional do trã-- feitos com a;; administrações convi--

de 1955 1 tocolos Adicionais em cada uma das fego _telegl·âfico e telefônico assume, dantes e 
5.965.000 1tancos suiços para o ano línguas chmesa, espanhola, trancem· por ISto mesmo, a responsabilidade 2. Que o Co•1.::elbo dE! Admini;-

de 1956 mglêsa e russa, em um exemplar· qué d~ _contribuir ·para o funcionamento traç~o. ho cxn.rninar. dUl'ante sua 7.a 
8.085.000 lrancos ruiços para os anos ficará depositado nos ·arq-uivos do ef1c1ente da rêde internacional de te~ ses~ão. o acôrJo -:.tmcluído Pntre ·"' _ 

· de 1957 e 1958 gavêmo da Repllblica Argentina ~ lecomunicações, re~olve; Administracão argentina e o Secre ... ~ 
2. ~ntretant<J, em casos muito ex- cuja cópia .será remetida a cada go- Que, quando um ou mais Membros tário Geral relativamente à confe-

eepcionais, 0 .Conselho de Adminis- \""êrno signatârio. ou Memb'-'OS associados da União sub~ rência de Pleni!JO'•mC'iário,; de Bue-
tr - 1. metam ao C. C. I. T. e ao c. c. nos Aires, não doclarou sua aprova .. 

açao lCa autorízaJo1 a dispor de Feito. em Buenos Aires, a 22 de I. F. estat1·st1·c!IS o•· quadros de a•·a- - · t " ·.,r'dit · 
3 

..... _ çao, mas s1mp1esmen e que tomou 
'" e os nao supenores a % das im- dezembro de 1952. rias relativas ao tráfego ~internacional conhecimento'' das' partes do acordQ 

, portâncias fixadas como- limite no (Seguem as mesmas assinaturas telegráfico ou telefônico que passe examina-das,· 
rarágrafo 1.' ~m ~a~ caso, deverá. 'ado.: apo~tas à Convenção) • pelos respectivos te"rritórios, bem 
~ uma reso uçao especial, que _in- como outras informações ou dados r&olv~: 

d1que os motivos precisos da me- . concernentes aos mesmos 0 Conselho Aprvv>Ir o acôrdo concluído entre 
.dida... - RESOLOÇOES,' RECOMENDAÇõES consufiivo interec;sado: • . a Admi.'1istração argentina e o Se-

3. Além di5to e sem prejuízo dos · E VOTO . a) procederá a estudo aprofun: cretárto Geral. 
- SUplementos autorizados no pará.. RESOLUÇÃO N.o 1 dado dêstes documentos e coligirá as RESOLUÇÃO N.' 8 
grafo 2, o Conselho poderá incluir: 1nfo_ rmações · complementares . neces-

!m Número de Membros da Junta In~ á · d u 1 d · a) ,e cada orcamento de 195' a 5 r1as; Locazs a nião Internaciona e • .... -ternacional àe Registro de Fre- - b n 1 · · 1958, a importância suplementar má~ · ) publicará IJ r~!'ultado do estudo .~·e ecomumcações 
xlm d 6 q. üênczas re·t "b • t a e 0.000 franco5 suíços para 1 0 so re rs et: documentos consi- A conferência dt Plenipotenciários 
·ocorrer a um aumento eventual de A Conferência. de Plenipotenciários deradas a.s informações coliiidas no da União Jnternacional de Teleccmu-
aluguel dos locais '"da União nas ·c0n.. da União Internacional de Telecomu- Q.!_le respeita à instalação, ·manuten. nicaçõcs dr. Buenos Aires, 
dições previstas na Resolução N.O 8; mc<~.ções'"de BuÇn·)~- .A.il:es resolve: que çao ~u -:xploração das vias de teleco- con<:~c!r-rando: .... 

·· bl · em cada crçam:mto de 1954 a a Junta Internacional de Registro mumcaçao de qu,e se trate, e ' que os ·oca:s atualmente ocupados 
1958, a importância suplementar· má- de Frequências ·continue integra?a c) proporá 7ts ad;.o-.. inistrações. in- pela União não satisfazem às s'.las 
ximg. de· ~00.000 francos suíços para j por ·11 membros. · . teressadas as medidas necessária5 necesslUi!des, 
ocoii"}er a .. eve~tua! concessão ao. pes~ ~ ~~ -: _·: RE:ãOLUÇÃÓ N." 2 ~~i-êgoi~~m~equreesstta_aobeoieecfe,rcieentr;!afnutne: t('solve: 
soa, de mdemzacoes por. carestia de · ~ • - 1. Que o Cons-~lho de Administra .. 
vida, -·nas· coildiÇõ'e.s previstas na Re- Fusão eventual. do Conselho Consul- cionamento_ das telecomunicações in~ ção confJnue 0 estudo em andamo:n• 
solução N.O 20. , . · tivo Internacional Telegráfico.- e do ternac~o~a_is. . "' to parg. 0 fim de chegar ràpidamentEI 

4 .-- - . · ·Conselho - Consultivo Internacional - o 5 1 - 1 • O Con5elho de Administração l • RESOLUÇAO N. a uma s"J uçao, nspicando~se nas e1uas 
dever~ realizar ·ec"'ônoniias máximas -· Te etonico Nova_ .questão. submetida a t considf:'rações seguintes: d 
de-·modo·a~reduzir".:.s despesas· a~,.-;- _A Col11~ê:p.c1!). di.Pienipotenciã.rios d es udo a) a .solução deverá satisfazer· às. 
mais. bai}w nivel possi ·~1. ·. ~ da .União. Internacional de Telecomu~ 0 c. C. 1· R. necessidades dos é.e.,..viços da União; 

5. Fora~ dos casos p1.:1istos -noS pa_- riicaç~es_::de ~uenos_Aires,_consideran-. rill.ATT~~~n_fe_:ê-!1-cla de Plenipotenciários .'. b) e.~ ~condiç~s de igÜaldade sô,. 
rá.grafos 2. e 3, ·o Conselho dé Admi- do. . ; . i _ .~ ·· ...,___ au .11.1.T..Prp.acional. de Teiecomu- bre ~st~ 1 ponto, .a~ solução escolhida. 
nistração .. só podcl:"_á adot_!lr· d~i§_ôes !·. _:~e __ a -9.t\_lal. oyg~nização··e. Olj nic~ções.de Butn.9~-.M!es encarrega o deverá _ser à. m>s econõm:ca pata as 
suscet1ve1sJ de provocar dlreta~-,ou .metoâos.._de tral:)alho.do C •. C.· I.-'!'.~ C': C.< I. R.: . . .--'-~""" finanças j'da U_ !Jiiio; ~ _-
~diretamente, .excesso.:-_tio.:limite· fi- e.dq.c-.·c. I .. F. devein sei.Stinplifi~ .1. ·ne. estudi:tr, cin bases:._técnicas 
xado para cada ano, no p3.rágrafo ~1, "cªdos quánto 'possível e-~ "'.. __ . . · tão amplas quanto possível '!!L influ- 2. Que o Con.s~lho ~de Administra.• 
medi=!nte -aplicação estrita das--él~· .· 2 --Q~e - nãõ. . b~ti f. -; ~ ; êtl~!U~- oscilações interna~i<waià ou ção 'tom.et ~~ ~edidaii ·necessáriar.-pa• 
poslçoes preVista~ vo pa~ágrafo 6: -decisão qllánto. à f~sã·o nd~·õ<l_~~ quT':..trlSarasitárii"~ sôbte os· serviços d~:-i\"a- ra a- exe9ução, _de,stf.- sçluçãõ; . 

6. :8~. ~s çrédttos· Q~Et: o· Conselho T.-com 0 C. C~ J:-P: só;d_@~'·l.dio~o~un~~yões, ,q"!e'c~a~mente·osL..de 3 .. ~ue, p~ra êiit.e"-ÜniCo fim, fiqUEI 
de Adm1mstr~ç~o; po~e _autorizar, _de tomada quaneh-lt3 -:r;~c-~ã:vera~e_r . radiOdifusao -~e-.~_llóVeis,· e · __ ·· ";,__. à ... diS!J.Js:Ção. do Conselho de Adnti .. 
tcôrdo co~ as. disposiçoe_s. dos pará~ .rias dêSteS ~ !iõis o-...J~ !! ems_plen~: 2. De fornecér- fe.comend'açOes para-; nis~ra•;::Íl\ para cada· um dos ano . .-: de 
grafos 1 a_. 3, .forem ·lns.uflctentes_ para .tido .opo"t·ld d . ~?fUsmos haJam ·o .estabelecimento~e.ventuat.A.e .• .: .. .tlOr.; 1955 a ~958. o crédito sUplementar 
a.ss~zura.r o bom .fu.nciOnamento ··da .sunto·:teSoY:e· a?.rtJ.e ._estqdar o a~;.. mas que permitam cõéXiStência ·hK~ de- 60.00() francos s•r1ças não -com• 
Um~o •. o .. Conselho .. , M · pode:á . e.~c~- :.._ ·~ ? ' . -~ .:..~ 1 . · mônica _dos 5erviços de radJ_ocom .1:.. preendiJo rio lin!ite das 'despesaS da. 
dê-lp~r,om anro.:_~çao d.a -mmorm· dos '"",;{."'-:~'.ordem do. dià da pró~· caç_ã9 çon1 as instalações indust~~is. União.:~= 
~embros, da Umao, devidamente c~~.~ .. um~--·assembléta plenária . de, cada ·q~~ pr__9duzam. oscilações radioelé- . -_.~, ~I.U~Ãc N.' 9 . li 
)ultados. Qual~_!;ler . co~~ta.-= a:6"s um.tdêstes· organismo:; dev:erâ orever trlC~s. . . - ' ·l·. _ _,. r:- _A ____ -·"- - · -
Merrb1·11s da.- Um·3."~"9evera. se. r 8j5m. _ ~{~:tJidQ pormg_n~rizado de'• tal fásão .. e .. , r.ESiJLuÇÃo N.o 6 . :~~a ,dg_ fi:OVer"!_o da c_onfederaçao 
~anhada de .~x_no.,I:.q.o comn~e-u;_._ dos ·! ;2: . Que os referidos organismos . . - _ . . . · Su~:,.ào~ das Jmanças da 
tatos n~e .1ust.,fl01:em tal_pedi~t;:" __ ~fprri1ul::rão recoh}.::::ndaçõza sôbre 0 ~lga,'l!zzaçao~ e .Jz;_ranczame!';_to de con- . -- .•.. :; ·pni~"X" 

4 
• : 

~ 7. Nao será to·?"l~da elll.~ÇOnsidera7-..J assuntü, as c,uais rerão submetidas ·à jerencw, e reunwes -' --> • . 
tao qyalqurr. ~eclS?? de uma CrJll:.J·próximo. confer~cia administrativa A Coi!ferência d Pl . t iá l . A . Confel~cla ~e .itienlpotenC"ut• 
·.erênc1a admmJ.Strativ~~ :0u asS.:.Z _ teleg-ráfica e telt fônica da União. da Uniã_õ rnt .e _erupo enc r.os !lOS aa f'"J::l!ão Internac1~na1 de Tele• ~ 

. /~ , ernac10r.aal de Telecomu.. ormunic:acões CP. . Bueno Aires. 
,' --' i . ! . ~ ' 
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tendo em vl8ta: I .:-ação ptivadá., liquidem, em !JidZOS · 3~- Conceder a? _Secre~â~io Geral da1.~br!gadoa a .. con_irlbuil::~Ua ~·o-P~g~ .. 
·'·· Que a .s.wreturia Geral, dunnt-· 'razcávêv. as contas tela ivas a for~ Uru~o os m.c.::~sar.os C:~dltos, ~ue. em meAn~ da.sJlesp~5a·:;·das-referldas .. ~u-:. 
~ '0.u.u~ >J.t>: L,."* a. .u;.;:.::, ,.OJ. o.;.~.·.~a~~ ncc:mr ·ltc~ de pujLcações: • :n ue t..e:emJJN de 19o:.'., a~ing.am a terenc1as e reuniões~' . .. -~ .. 
·a fa4dl" ao govJr •• o aa (Jonfea~·uç..!O 3. Que, n3. fal~-a. de Hquiaaçã.o em S66.210 francos suiç::s, Em números recomenda: · ~ · · ' :- '-. 
SUlCa Jiv:m ..... s ap-.;.os PJ.!'a R'-'i.:ln~a- p.-uzos 1·:::.zcan:s, as contas de torne· reci.onQo~. a Lm de qu·e a Conte de lU• qu~ Se anuiem o~ ciébit.Os em_ que$;. 
menws ele l.Illpo~·~anc.as rJas a.l&e e1e- c:ment.c!i de pull~caçéX:s · sej31n acres- crus e pe:das s.;ja ealdada, no que tão por imputados . indevidamente e 
..-aaa;:; -: :1ue u r ~Ier.ao gové:rno os citlas de 'nros: e • Con:une a::Js p-ontos 1 e 2 desta Re- em contrario ao .anexo n.O 2 da. con• 
atent~.eu, pÔndo à disposição da u:u.ào 4. Que E.~~a ~:.1sn":>nsa a remessa 1e B:luç11J; e · ' \'enção de Atlantic City· · 
QB, ,U.L\(•-. u .. cessá io.s:. . d:.cum.:mt:Js ~S emp:~\lM de e:~p:or:J.· 4. L".nç.lt, entr~t!lnto, as scma.! ae- estima: ' 

2. Que, altm Jl~U>. o govêrr.o da ç:i..Q o· .. ·adu e a-os pa_rticmarcs, salvo v1Cc..3Aco.:Ii .hferén~la às antigas ae.o -que, para'·evit;·.~.r _dificuldades· de 
Com~:.c:a.:;._v v!.llça .eau,!e:-ou, a pa.- o cnso de- t>xpaiç::i.o dos meanos con· p_:-nuenCi2.S do JJ.!J.!U ~m co_nt:~.· esp~-· c .)iltabilida,de. seria desejável que: ns 
tir de 1 de julho <"le l:J.Jl, õ.s ta::a.~ ·tra t:'ee-;:hôh::o, se aqilêles devedores c.al e re.:om:mda.r se E-3cr·2tarlo G3ral cmprêsa; de exploraçi!o privada re .. 
dlfC.rtl•~,.;u~ u~ 1UA'Ds e qu~ 1 X'•ll 'Wla não 1.iqt1 d.l.rem ·as contas de forneci.: .se esf.)rc·3 no ;,;;n~mo- d~ conseguir, conhecidas debitadas pelas desuesas 
-taxa~ Unica de juJs para os adran- menta., C:e pul:licaçG:!s em p.:azos ra-·, r:nt~s ._QU! se ·fêil:ta ~ P!O~lma C.Jn- de participação em conferências â que 
iamea•.J~ ae tu.nr,.-u:s: e ZGáVê;!; ~-::tn .j)Od~nm justi!icar QS lcrcncu\. de Pl:~li~P~t~n<'!6.r1.os, o p'l.· s~us represtiltantes hajam assistido 

3. Que o Co:ltr.>le· F-zderal de- FI· r9ta~dn" ... ~.e~_!oas.; ·c •. g~mccto~ das re~en•ü!$". som~ p-3lOS como d::legados ou peritcs de d::Jega; 
nanças ua <:::JnfJ..teJac;::.o, Suiça cqn- " -··~ M:;mbr~s .. ~:1-~q.:u.o , ... _e a~n:t~nlstr~.m ça.o de um MembrO ctã União, cfe;e .. · 
fer.iu, do pa:!to .!~ vtsta mat~mático. o GonsPlho de Admlillstra11ãt) de os .ter.:llCF-OS ~m ~ue_.<>.t3o, páiT';men~os rn.m prova de bo.a \·anta-de comentin .. 
cuictac.::~":-_:~nte, :l.ll cont.J.s aa UniãO exam.nar t!Stas questõ~s e de dar ao ~st::s qu:,: dsvçl'~o ser reglStrados do em. p:agar impor;:ãncia igual àque· 

• Jhl.ra 0. ·:,(s de l947 a :1.9:>1, Secr<:ró.rio G€ral as nectl_)sá:-ias dire- como r?cdta. :.:S!?~C!~l-~ las 1 o mas; . , 
e-xt-.esm: trizes. ~ RESCLUÇÃ; N_o 13 . I . enc·arerg3.: 

1. Ssus vtvos r.!;:"rad::cime~~s a~ ~ REso:-m,:Ao N.~" 12 . . _ , - ~ o tiecretar1o f.1eral. de comunicar 
go:êrno da <?onfr:oje:..açJ.o -~uu;a po. = Vór!as' cc.nrritiLiçõ~s em suspenso -de- Con_tnbu~ço~s conte~tadas em _raza.o I esta rz.solução às eniprê.sz.s de ·explo .. 
aua colaboraç:.to ::om a Umao no do- v! do aos acontec:1n.mto.~ tla segunda de . à:vergencu!s de m.terpretagao . a.O: I ração privada rzcónhe:~das, e~ 
mfnio das fln::t:H;:..s, co!aboraçl"l esta ·i· guerr:J.. . mundial a,rtzgJ 1~. ptrragrafo ~· al!J?!a tl) · ~a considerando, f:nalmcnte: 
Que :ey•c-.:;enta va:;tagens ~ p?mâte! , conven.~~o d!! Atl~ntzc C.ty rete_ren~e .que, e,m conseqüência- de mal en .. 
i. un&o .ealiza.r· ecohom:as; e A Con .. ~·ênc:.a d€. Plenipotenciários a Part_c!p;zçao dos Membros e Mem .. tendido, a secretaria incluiu a Trans .. 

2. A esp~ran~a ("1€ que esta ~la- da U;uã.; Internacional de Telcc-o- àr~~ a~scc.adas n,c:~ despesas das con- rádio Internacional na 6_a classe de 
bora.çúo continue a." ser mantida no munil:,.,::r,~~ de Bmmos Aires, /Cíenc:as .• .e. reun.o .... s. contribuíç~o (5 unidzdes), em lugar 
futuro: e 1. vi~~~latório ~o Conselho de Ad.- A conferfmcia de Plenip:.tenclârhJs de na 8." U unidade->, para as des-

:encarrega: da Uni.::o Internacional de Telecomu- n::sas da Conferência Internacional 
o : ... ~r;>cretario Geral de transmitir mini:...u·at,;b.< oa Onião à 0 .lll"craHr.:a nicaçées de Bl!enos Aires. '.relegrâfica ~ Telefônica de 1949, 

os têrll!t.1!' desta resolução ao conhe· de Pl·'1il)!"·tenc~ános capituto VI, pa- cousiderando: resolve: 
1 t j ê• d C nf d ão ·ráe:ra~o 4.J tem :!Cmo ·os J;..lcumen-c men o • o gov no a o e eraç - - 1 . < 1 1. AS c:r::uiTstàncias em que d-eter.. passar para a. ~onta de lucros e 

Suí~a. tos e lnfr '.'maçozs ornul~ os pe 0 rolnadcs M3mbr0s contestaram ou ,re.. perdas. o débito resul~nta- bem· co• 
BESOLU~.\o N.~ 10 Secr~t<t.~: 1 o~ral da Uni-?...:..: cusararn•o pa<zamentQ das contaf que mo os juros.~dev~dos atr. a' data da 

2. As. resoluçõ?s do conselho de - ~ 
Aprovação aas contas da União re- Aomü;i.;~Ht~t-O b:.l-CA3 e l3S~CA4: re- U:.eJ foram apres.entadas relativamen- aprovação desta Rr.~olu~~o. e c:::nce .. 

lati'J!a:t aos anos do 1947 a 1951 !ativas a.; contas pend~ntes de paza- te à.s .de5p.esas d~ Gom:s.s.3.o ':I'ft._gn:ca der ao J3~cre.tá~io Geral os créditos 
mento .:n~,· fi~1 ram. ,.111 contabi; dnde do -PAano <Pnr:s, 1949, e Floren~a; ne:e.ssár:cs, a t:m de que a -conta de 

A Code:ência de P:enipotenciár:os em nome da República Federativa 1250) e da Conftr~ncia de RadloCf .. u- lucros e perdas ~.':'ja <ssld:tda relati .. 
da. IJruá-1 ~m~rnac!onal de Telecomu- Popular da Iugo·;1av!a; s:'o em Altas FI:_eqü§ncias de Flo.. vamente a êste Ian~amento, que re---
J\CaÇÕP..s 1!" Buenos- A:res, a. A resolução tk ç·.nselbo de Ad~ ren~a;Rapall::> (19~0), a que as~istl- ..... resenta a quantia . nprox:'mada de 

oonsiden:naa. mini.5t..r;::çJ.c 52~CA3 relativa às con· ra~ ou nas quais concordaram em f. 840 francos suiços, 
t. As displ.:'sições c!o artigo lO, P!l' tas l)e'iUF-ntes de pagamento rias nn- tomar parte; e 

!Jágrat·. ). .t.CISO c, da convenção de ÕT"' • 1. , . 2 •• A Resolução n.o 10 da Conferên.. RESOLUÇÃO N.o 15 . 
A Iantic: ·Jlty; · tig:a.s r.::l as ta tal as' Ad ela Admini.s~rativa Extracrdinária de · 

2. A decl.são ia. ó.u. sessão planárh 4. A re::oluçB.o 1o Conselho de co"~. Rad:ocumunicaçõ=s d·e Genebra. de Contribuições contzstadas em raztto 
cl L te . 1 'r le minis·. c.ç}to 18-CA2 relativa às u 19- 1 ·0 b' t' p !t' de divergências de interpr::.tâçã0 do a .:;n.J!erãttc.oa n rnacrona e .. tas J_ ~'1jr~. tes de r-::lgs.men~o da 1\le- .:o • cu; o Je 1vo era erro ~r que 
gráflc.-t e releftmica de Paris ~1249J, t- ~ a Junta Internadcnal de Reg:strv de artigo 15, parágrafo 4, da Conven .. 
::elatlva 8 aprovação das contas da manh<i f d<' J~.,·.o: e Frzqüâncias ass:umi~se as· funções que ção de Atlantic City, referente ao 
;11vlsãu T,.,legrã":ca e Telefônica; e consideran~o: lhe foram fltribuídas no acOrdo c.s~1- emprêgo de !í'"lguas de trabalho 

3 O l '6 · · ,.. 'h d •ct 1. Que as G0'1:as em questão. se d d ra 't f é 1 suplementares nas contere'nc!·a·8 s . re a. rto no '".on~e. o e .-.. · acham em susuen""o, prlncip3.ltnen- na o u n e a. m~sma con er nc a, 
m ,n" " once• te ex me da - - reuniõ.;s, desAe 1947. -~ 1St; a.,;.:.-~ 1 c .nen ao a te :1., 'lr.o aós acontecilnentor ocorri· .resolve: u. 
gestão twanc~ira da União e 0 re- d·OS du ·ante a. .ség:ll.nda guerra· mun· A Conferênéia de Plenipotenclã:ios 
latóriu da Ccmissão . de Finanças dial; confirm::tr as de~i.sões do Conselln da União Internacional de Telecomu• 
(DOcumentos ns . .U6 e 450) dà. pr~ · 2. Que. r 2 ~:t:vamente às ant:gas de Admini~tração contidas nas Re.s·J· nicaçõEs de Buenos Airzs. 
sente -'Jl!Ifréncla, colôni::ls iktli3.na.s, a s:tc.oJ.~O m:;difi· luçõ::s 188/CA5, 204/CA5 e \218/CAG; e con~iderando: 

resolve: cou-Ee d·e tal mane.'ra ~que ~é..extrema· encarrega: .1. Que a lfng!ll 1ussa foi utilizada 
1. Anotar a .J.flrovação das c-ouac; mente ó'ifi.Cil d::.term·nar s~ a dívid~ o sicretário GeJ·al de comunicA.r na<:> seguintes conferên::i2S e rzuniões: 

da UiViligo Telegráfica e relcfônica, contralda sob O r::g-ime d·J. Com·.::nçã-o aos MEmJ::ro.s int~ress'ld-os as d';.Ep·Jsi4 Conierância Internacional d.e Radio .. 
relativ~u ·h~~ anos d

1
e 1947. e 1?48, P

1
Z- r"' l\lf?õr!d rnr P~h:: ~=lõnh". ~l'"YIO çõe.s desta R~soluç~o e de c~.:w:dá-los difusão em Altas r'reqüênclas, Méxi"' 

la ·JJr,ter~nc!i:\ In ernacwna. Te .e- Membros da Umão ocde ser atribulda a ~fetuarem cs pagament=s em sus .. co, 1948; Comissão Técnica do Pla• 
gráLc!l e re:etõnica d-e Paris n94.9>·; a outro !-.!·embrJ quaiquer e, caso afir- penso ae:esclc!.os das jures deVidos até no. Paris, HM9; Junta Provisória de 
- 2. Aprovar l'tS ::o.,tas dá Divisão dt> t· 1 a data. em que o façam. Freqüências, Genc~)ra. 1949· Confe· 
Radto\~rm>Hn!caçóes ccr·espondenks mg. :vQu: ~~e. c~ro da.s Ilhas dos Ma- _ 

1 
rê!!cia Internacional · Telegfá.!ica e· 

aos \!H\:' df 1947 e 19 ~8 : . re-:: d') ~ui. cutrora ~ob I"P~nd~t:l ;.,,o- RESOL'9"ÇAO N.o 4 ~.'elefônica, Paris, 1949; 
3. Aprova:_ .il~!ini~ivamente as I nês, e dJ.s antigas .;pp:mdências japo- contribuições contestadas em razão 2. Que. esta utUlzac:-ão foi autoriZa .. 

contas r;ta nm.ao relatrvas aos ano3 ru~ras a ~ituar-ã·:l é extr.=mame1_1te c·:m- de divergências da interpretar;ã? de 

1
. da n_as condições indicadas na_" Re .. 

de4.194ix~r~;;;~ a:J Secre_táno Gêral \ fr4.oa_ 'nue em .v'.st". d"S condJ'ço-"-S men- artigo 14, parágrafo 3, alínea (2) da solu~oes 84-q'A3 e 85-CA3 do Canse• a , ""' " ... Conven"ão de Atlantic City, relativo , lho .de Admmistração; . 
e .ao 1~ 1~ua.; dt~. S-tcre_tana era. S\la i!.·:on~C:·J.S' nos pontes 2 e 3 acima. n2o d participação d~s emprêsa~ de e:r-- I ~- Que, ~e acõrdo com esta últl .. 
sa isf"·;~o _pela ~annra por que é:..:. '"'C~sível determ'nar-se. de mod:J • ~<: 1 - M b f it ont bil d cte· e ~: .... ploracão privada rr-.·onltecldas nas !ma J;--o uçao, os em ros cujas de-
c a ': ('. a 1

" a , · ·,. ~ d I' !'~gui-o_, à que• Mzmbro d1 União in- despesas das coriterências ~-reuniões. 
1 
legações"""tlão havlam furJ~nalmente. .de-

5. SolicJ_tar :·os. ~org:mt. mos 9. cumb? o pa.,.am~nto das dividas em · A . . . . 1 clarado que não desejavam cohtrt-
Un:ão tenl,am~ .. ern v1s:ta as Ob.<>crva· ;'qt1:stão; e ""' . A·C.~n!er-enc1a ~e Plempotenc:_ár1os .buir parà ·as despesas decorrent.i>.s da. 
ções ... ,ttgesto-s coonttdas no_ A~exo 5. Que é d'esac:;nselhável d-:;ix:ar ês.. da t!:trao Internac:(lnal de Telecomu-· utiliza~ão de uma líD.gua suulenlên .. 
2 ao Doct:.mento n. 342 desta· Con~ tes débitsS fi.,.Prarem 1nd::finid:lmen- nlcaçoEs. de Buen.os Aire~. ,ta r• podíam 'recus·ar 0 ' pagainêrito ~da' 
terênch t-e· na f'"ntab:UC.ade da União, considerando. parte contributiva que lh::s fô~s"e atrl-

RESOLU;Ão N.~. 11 resolve: 1. Que. de acõrdo com 0 ·anexo 2, à bufda pelo Secret'il"io G~ral; 
C07ltâs pendentes de pagamer_.to 1. Fa~s3.r para a ccnta· .. de lucros e Convençlo Internac:onal de Tel-ecO .. r 4. Que a ResoluCão 85·CA3 1\ol 

perdas: mun!cações ":..de· Atlantic City U947l. I ':lula da por uma . dedsão ulterior 
A c,.~ferêncll de Plenipotenc:á':'ios al os ~ébitos Cllefi'lgÜ a con· -;ada ~embro é liyre de cpmpor, como 'do Conselho:de· Ac!mini.stra~ão; 

da ü'1i:lw Internacional de Teleco- hbil1dad-!' em,.íl'õ~·4r!l.R-euúbl!C(I._Fe· lh o v'er del"- - · " · 
muni·~~u;ô~.l' de Buenos Aires, f'?Tl'ltiva;:li5T\1itar da. Iu~oSláviR~ · ·e ~ n 1 

· • su9:_ - "}açao~~ as ~ou. e .. · 5 .. Que ê.stes fatos criaram situação 
-:or:.s:ociândo: · · · bl ~ débitos di\.S antigas Colônias re.ncias ~u reu~'oe,s, 0~ U~lao: . . delicada para, a .contabilidade da 

1. A situáçâo :J.RS contas pendentes ttaliança.; . l. ,Qu .. , em p&rtrcula!. têm 0 dlUlto União; · 
de oa.H .. !Hit.tu do ce!üÓle dâ Conven· . .r"'~ .. ..-........ abso.uto d~ incluírem emd suas dele- . 6. Que, eiCl vista ÇIE!:ta situação. 

- ~ c'c-) O· débito das TJhas d~S Mari"s-:-Cfõ'. ~ações, a titulo. de. delega O{:i ou t:-er.- d1yer.sos membros que não ha.vinm 
ção de Madrid; e' te d sk'll outrora !::Ob manda ta. japone~· e ' ~s. re resentant.es das emprê~as de .. formalmente o~,,·cl'·"·"'' -Ilss~ e a Jln•"" 2. As contas •.t;rodf'n s e paga.- ,r. . " .. -··· - ... ;.a.. ,. h ··da .r :;v v<;.... ""'"' 

m.ento relativas ~C' ívrne~unent.o da. ""d)! _osj- débi~os· •a:s.-àritigas depeil,.. exp oraç r:~<>U'l . .:-e.con ec: , ~ ru.st sa· utilizada concordaram, enlre-
.))ublicações, ·: d"l;"nc 9.s ;a.pon .. ms; · .,_ 3 ; Que 0 C"o?-~lho de .a_crm~n~tração ai}J~. em pagar sua ·parte de contrJ .. 

JD~1.; · . · . .., ~lar-·<t-õfér-ecimento fõnnulado ,·subihe:eu novam~ à dEr~ao da bu:cao e que nenhuma.· contrJbuJç-âo 
1. Que os pagamE'ntos pelos Mem· ~~; p:;;~i6líca Fed'~ral da Alem:.m~ª" Copfeiêr:icia de. Pl~n~:=~tenc~âr~ ~e adJcional lhes pode ser exigida~. e 

bras 1a Ur.Lião sej?-m. efetuados, s~1\de liquidar a tctalidade dos. d~_bit'J"!l Bven:s _·Aires a questã"tr-~ertos.-~e- 7:.. Que. ?lém "d;_.:jto, seria ·.di!icU, 
·' fõf o .:n!"o~ •tt.o ·pr.metro lug:·u par~ .. ~::"!mães.· sob cond.iç§.o d~! em c:mror .. blto.s d·e :dJve:r~as empr~sas d"§'-tX.Pi'C. _senao . iJnt9ssíV2l,. fazer eín'endas· na. 
~. -'liquida:f<o ,das contas penc\cnt~ re; w:d?.d:! aQ relatór~o d-e? de ag_~~t.o d::O raça.o :rnvada reconhec1das, \ ç_'2_ntabllfdaàe 'da. Ullião .r.ChitiVà.mente 

lativas ao\ regtme .d.a... .. Ç:Q:;zene~e 1952. _da Ç . .onfe:2p.da. de: J..Ondres., so- . ~ 9,mnn.: · . '-..._. a~ penado~ de .i.9-i1Fa 1952_· · 
Mrdnà· _,r· , . . nr~. as dívldas da Ale!n''.llha. ant(!:-i;'J- .qu~~- de·d_ireito, as emprêsas de e~- t.ecomenda: . , 

... 2. Que asr~!'ll~.traçõis,.dos f..lem· res· a ·gm:-ra, ·.os .iU:ros· suem re11Uz!· plc:-~-::-5..9 prh'•::.d.a·t· recrn1hec:d::s éu.io~ a?s Membros- MS· qun.is .hajam sido 
·bros ·e \1('~b~og, 'Írsso:::in§éS da, 11l,iáo,' d-os n~ 6% par•J 4-% e d-ç pa"~? r rnra ,r2:J:-·~~:mt:lpt~.s hJ.jam ~ ~id:J irduídos' d:blt~d.t~:, as. d::!spfsgs --resultantes do 
bem 'Xl r.o •os outro.~'"s'érvit;-::>S aCcnl- 3 c-onfn r' e l'JCl'OS e perdas~ difçren~ c:-!""ll J"l"e··r'l-ros na dt>!~zaç1i.·1 d'~ ·11m [flr:ryre3o att !mg-ua ru.s~:l se dignem·U .. 

. ltllstrativ~fo as em;.rêsas- dé explo ... l ca. de juros; { país Membro da. '1Jmao não estão q"bl~ar sua.s ~eontas, f:canc!o . clara-
(r.-..· t - . .........__, • '· 

~ . i ..... 



ment.~ rnt.endido que esta liquidação 
con.stituirã, antes de tudo, um gesto 
d'e- boa vont.ade de sua parte e for­
ta.lecel'á a colabora~ão 1 internacional 
que é a base da União: e 

encarrega o Si.>rretário' Geral: -
1 De comunicar e.sca ResoJU~~ão 

aM Membros interessados, e 
2. De fornecer-lhes, ao mesmo 

tempo informações completas e: por­
lllenoi·izadas sôbre a origem destas 
dívidas, a fim de que possam êles, 
com pleno conhecimento de causa, 
concordar em efetuarem os pagamen­
'os em sus]enso, acrescidos dos juros 
de\·idos até a dato~ e~11 que os façam. 

RESOLUÇf;:O NY 16 

Contribuicões contestadas "em razão 
de diver'gências de interpre~ação do 
artigo 15, parágrafo 5, da Conven:­
çdo de Atlantic City, relativo à dl­
vtséio das despesas dividas pela uti­
lização das línguas nas conjerén .. 
cil!s e reuniões. 

A Conferência de Plenipotenciários 
da União Internacional de Telecomu .. 
nicarões de· Bueno~ Aires, 

éonsiderandu: 
1. Que é inegâ.vel o direito que, de 

acôrdo com at: disposições do ·artigo 
15, parágrafo 5, da convenção de 
Atlantic City, têm os Membros da. 

União de participarem apenas da!) 
despêsas relativas ao emprêgo de um 

· &6 dos idiomas autorizados; 
2. Que, não obstante, o Conselho 

de Administração reconhecE;u (1) ser 
impossível, na prática, a aplicação das 
disposições do artigo 15, paré.grafo 5, 
da Convenção de Atlantic City, e ad­
mitiu que o Secretário .Geral deve 
repartir igualmente, entre todos o.s 
participantes das ' conferências, os 
gastos resultante<; da utilização das 
três linguas autorizadas; 

3. Que cerro número de Membros 
da União tem levantado objeções 
contra o pagamento de sua parte das 
despe'!as ocasionadas pela utilização 
das linguas espanhola e inglêsa. na 
Conferência Administrativa Extraor­
dinária de Radiocomunicações; e 

4. Que tais objeções têm provocado 
dificuldades contábeis, de vez que to­
dos os Membros da União já recebe­
ram e que alguns dentre êles já li­
quidaram as contas das despesas re\ 
!ativas à conferência mencionada no 
considerando n.0 3, 

resolve; 
faze: apêlo aos Membros interes­

sados para que, dando prova de boa 
vorit.ade, consintam em pagar as des­
pesas decorrentes do emprêgo das t:rês 
Unguas autorizadas na Conferência 
Administrativa Extraordinária de Ra-. 
diocomunicações de Genebra (1951), 
a fim de evitar modificações nas con .. 
tas de exercícios anteriores, e 

encarrega: 

·a Secretário Ueral de comunicar 
esta Resolução a todos os Membros 
lntere.!:sados e de convidá-los_ a que 
efetuem os pagamentos em suspenso, 
acrescidos dos juros devidos até a da­
ta em que os façam. 

RESOLCTÇ:ÍO N,P 17 

Contribuições contestadas em Tazão 
de divergências de interpretação da 
Resolução de A~lantic City relati­
va ao estabelecimento da nova Us~ 
ta Internacional de jreqü~nctas • 
das decisões ~ubseqüentes do Con­
'adho de Administração. .... 

A Conferência de Plenipotenciário.s 
da União Internacional de Teleco­
municações de Buenos Aires, 

considerando: 

DIARIO DO CÔNCRESSO NACJON~.L (Seção 11) Abril do 1ê57 57G 

Junta Provisória ;;e Freqüências du- l RESOLUÇAO N.9 20 -~ . RESOLUÇÃO N.O .22 · 
rante os anos de 194!1 e 19a0, t • resolve: i Salilrios, imtemzacõec po.-. CtZcarect-; Reclassificação d~.-s tunço~ do pessoal 

confirmar a deci.<:.ão tomada Pelo il mento de vida e indenizaçoes por 1 .ta União 
'conselho de Actministraçao na sua expatriação. i A 5'~nferência d~ .2ie~ipo~enciãriu.s 

A C f · · d Pl . t . . . da Umãu InternaciOnal a e ';'c!ccomu-
Resolução :.ro3-CA5 e ~? erencla _e em;~o e_nciarws·lmca<'Ões de Buenos Aires 

encarrega: da Umao Inte:nacw-nal_ de '.l'e1::cmnu- i ;onsiderando: ' 
o Secretário Gerr,J de comunicar 11cações de Bue11.os Aires 1 

aos Memb:os interes.<:~ados as dispo-
1 

1 . que é necessâno Jec.assific:lr certos 
1 - d reso v.e:... . 1 empregos do pessoal da União, tendo 

sições da presente Re~o uçao e e o Secre~a._I<? c;;e:al, os Me~~b~?s da i em vista melhor e mais racional ajus-
convidá-los a que efetuem os paga- J~nta. I~t:Inaclollal de .Re.:;·~t~o cte i tamcnto· do~ postos em COlLormidade · 
m.entos nn suspenso, acrescidos dos l<)~9.uencu~s e os func1Aonar.os da i às funções correspondentes L.a:; dife­
juros devidos até a data un que os limao serao I?a~os de ~corao t:om a rentes classes da escala de salário:: 
façam. I escal.a de l'ia.lanos segumte .• q~e en- · resolve: ' 

tra.r~ em VIgor &. 1 de Janeiro 9e I tncorporar um c, edito de 100.000 
RESOLUçÃo N.

9 18 1953. rincos ui 
0 

francos suíços pan\ o e:~aciCio de 
Contribuições a serem pagas à Ad- F por an s ç s I 1953 e de 65.000 tran<.;os suíços para 

ministração dos Países Baixos em· Secret:i.rio Geral ~3 000 ca~a um dos exe~cí~ios de 1954,. 1955, 
razão do abandono de Haia como · ·' ·' • • • · · · · _1· 

600 
I 19:J6 e 1957, no limite dat; despesas 

sede da Contcrência Administra- Classe A · · · · · · · · · · · · · •· · · · · · 0 · 1 1 ordinárias da iJ:"':à:1, pars cobrir as · 
tivu Extraordinária de Radiocomu- · Classe B '· • · · · · · · • • ·' · ·' • · • · 45 · 50 despesas suplementares que a reclasA 
nicações de 1950. Clas~e C ................ • .. ' 38 ·000 I sificação ·de. postos, em conformidade 

ClasSe D • • • • • • • • • • • • · · · · · · · · 3~ · JOO ~ funções. com ctt·to a partir de l 
A Conferencia de Plenipotenciárias 
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d.e janeiro de .1953, possa acarretar ao 
ds União Internacional de Teleco- - • . • • • • • • . . t d lá d t à 
municac:ões de Buenos Aires, 3.t.~ das.<>e .......... 11.400 a 17.2D(J 1 ~m e sa rws e e pagamen os 

tendo em vi.sta: 4." clas'Se .......... 10.100 a 14.900 ca xa de seguros, e 
a. Resolução 'llJ-CA5 do Conselho 5.a cl~sse ........... 8. 700 i 13.500 t!~Carrega: . . _ 

de Administi"ação, que reconheceu o 6.~~. classe ......••.• 7.4.00 a 12.200 ° uonselho .1e Adm1!'115t.ra5n.o de 
direito de a Administração dos Paí- 7.a classe .. . . .. . . .. 6.5{)0 a 10.800 proceder a. esta reclasslficaçao com 
se.s Baixos ser reembolsada de parte 8a classe 6 200 ·a 9 000 base nos resultados do estudo a ser 
das despesas decorrentes do preparo · Rewlve' ~i~d~:- · · · · feito pelo Secretário Geral em cola .. 
da Conferência Aj"n:nistrativa Ex- 1. Que, além ,ia.; ;:eferidos salái-ios: boração com os éhefes qos orgamsmoa 
traordinária de Radiocomunicações, a) seja concedida ao pessoal das permanentes interessados, reclassifi-
que deveria realizar-se em Haia em cl~e.s 1 a 8, cem efeito_ a partir de cação esta que. deverá ser efetuada 
setembro de ~95<l, e 1 de jS:neiro- de J953. uma indcni·. antes de quaisquer medidas para o 

considerando: zação tEmporária Insuscetível de des- reajustamento de salários e que deve .. 
conto para a caíxa de pensões e cujas ra. ter efeito retro1ttivo a partir de 1 

1. Que a União Internacional de modalidades . .serão fixadas pelo Con- de janeiro de 1953. 
TeleComunicações e a Administração selho de Administração, a fim de RESOLUÇÃO N.0 23 
dos Paises Baixos concordal:am final- ajustar provisOriamente o.s salários 
mente em fixar em 323.000 florins a dos funcionários ao aumento de cu.c:to Estudo relativo aos saltirios do pessoal 
importância devida pela União ~ re- d.e vida na Suiça ctesde 1947 . 'Para da União 
ferida Administraçá..o, como reembõl- tal fl·m, foi· r·ncorporada ao !r·m,··e A C f - 1 · · · ... · on erenc a de PlempotenClàrJ08 
so das despesas realizadas; das despesas ordinárias impol'tánd.:t da União Internacional de Telecomu-

2. Que o Conselho de Administra- equivalente a 3% do total- das des:. meações de Buenos Aires, 
ção decidiu seja repartida entre to- pesas .relativas aos salários própria- ·ct 
dos o.s Membros da Uníão, em partes cons1 erando: 
contributivas iguais e pagáveis em ames~. te d1t9s, atrib~tdos. às classes 1 1. Que, antes de qualquer revisao 

t "-l das escalas de base dos salé.rios do 
florins. a impor ância a ser reemvv - b) poderá ser conced1·da ·ao Sccre- é d. 1 

d à Ad · · t• • d. p · B · - pessoal da União, in 1spensá.ve um~ 
sa a mm~ raçao os atses a1- tarl·o Geral, aos 'lembros da Junta d !f t xos· , " estudo aprofundado as d eren es 3: Que a citada iniportância não Internacional de Registro de Fre- funções do pessoal, e 

G qtlências e aos fmu•.:onários da União, 2. Que não Jhe foi possível reaU-
foi liquidada pela. Secretaria era! quando as flutuaço"es do custo de vi- • t f lt d 1 to · d ct· to d ê zar este es udo por ~ a e e emen s 
por me10 e a la,1 t::~.men ° gov r- da no pais sede da União tornarem- suficientes, 
no suiço;.. na necessária, uma indenização tem-

4. Que, segundo declaração feita porária .por encarecimento de Vida, o :~~i~~~: Geral de proceder, em 
pelo representante da Administração 1·nsuscet1·vel de d••conto par• a cal·- 1 b - h f 

is B · c lh d Ad """ .... co a oraçao com os c e es dos orga-
dos ·pa es aixos ao onse 0 e - xa de penso·es e cu,·as modall·dades i t · · t ã · t" · d id - n smos permanentes in eressac:J.os, & 
mmis raç 0 • a l.I.Upol' anela ev a nao sera·o fl·xadas pelo conselho de Ad· t d 1 d t tã 

tá d d · um esu o competo esa ques o e 
es grava a e JUros, e ministração. Exclusivamente para ês-- de submeter ao- Conselho de Adminis-

5 • Que, até 1 de dezembro de te fim,. fica à disposição do Conselho t • 
1952, a Admi!uistração dos Paises: d Ad . . t á raçao as necessárias propostas; c 
Baixos havia sido aembolsada só- e rmrus raç 0 • a partir de 1954, resolve: 

um crédito anual de· 200.0()J fram~os CJ.Ue,,no caso de 'l Conselho de Ad• 
mente de 214.708,04 florins, dos .... :miços não compreendido no limite ministração julgar necessária a modi-
323.000 por ela adiantados, das d·•pes•· ord1·nár1· .. da Unia"o·, e r· á d 1 d b d .,.., ~ ...., 1caç o a.o; esca as e ase os s,~, .. 

resolve: ~- CA 2. Não seja adotada qualquer mo- lárlos previstas na Resolução n.0 20, 
confirmar a L\oe::'30lução 2l5- · 5 . do dificac-.âo no regime ·e n"" importa·n- · li d 1 t dl conselho de Administração relativa i d . d ~ t seJam ap ca as as segu n es spo-

ao débitO reconhecido pela União e c as a m enização por expa riação eições: 
prevista _no artigo. 18 do regulamento a) 0 Conselho transmitirá aos Mem-

apela: do pes.soal da União. bras e Membros associados da União, 
para· os Memtlros da União que 

ainda não pagaram sua.s partes con­
tributivas de acOrdo com as decisões 
comunicadas na notificação n.0 615 
da Secretaria G~ral. de 1 de janei­
ro de 1951, no sentido de que liqlli­
dem seu débito o mais breve po._~ivel 
e no máximo até 1 de julho de 1953. 

RESQLUQÃO N.v 19 

Orçamento único e fundo de previslio 

A conferência· de Plenipotenciários 
d&. União Internacional de Telecomu­
nicações de Buenos Aires, 

considerando: 

não ser conven:ente atualmente a 
modl!icação da estrutura do orça­
mento da União ou a criação de um 
fundo -de previsão, 

encarrega-: 

RESOL'JÇÃO l!·' 21 

Indeni2ação por despesas relativas .a 
estudos de crianças. 

A Conferência de Plenipotenciários 
da União Internacional de Telecomu­
nicações de Buenos Aires 

resolve: · 

propostas que contenham indlcaça.o 
precisa das repercussões financeiras 
(salários e caixa de seguros) : 

b) os Membros serão convidados a 
declarar se aceitam as propostLs do 
Conselho; - e. 

c) se a maioria fôr favorável a. taiS 
propostas, a nOva escala de salários.-..::_ 
entrará em vigência na data prevista · 
pelo Conselho, concedendo-se o sup!e­
mento das despesas ao llmlte dus gas• 
tos ordinários da Uniào. · 

L Que, a partlf de 1 cte janeiro 
de 1953, seja .::oncedida. uma indeni­
zação de 856 francos- suíços por ano 
ao Secretário Geral, aos membros da li.ESOLUÇÃO N.0 24 

Junta Internacional de RegiStro de Fundo de P~1uóes e caiXa de pensôe$ 
Freqüências e.'aos funcionários· da 
União que percebam ou hajam rece- A Conferência de ·Plenipotenciários 
b1do a indenização por expatriação: da União Internacional de Telecomu-

a) para .-ada menor de 22 anos que nicações de Buenos Aires, 
faça seus estudos no Pais. de origem; considerando: t P 

b) para cada criança de menos de 1 Que 51·ste1"a de p -•e• 
13 anos que freqUente uma escola in- · · 0 •• enl)U ~ 

as circunstânClas pm que certos O collselho 1e Administraçã-o de 
Membros contestaram ou l'ecusaram 

ternaclonal em Genebra ou uma e&co- atualmente estabelecido impõe carga. 
la da Suiça, cujo programa de estu- multo· pesada ao orçamento; 

0 pagament das contas que lhes fo· e~tudar os problemas in~r~ntes à ado-
. 0 . . çao de um orçamento uruco e à crl-

ram apresentadas n:~lat1vaJ?3ente a d1- - d . um fund de previsão bem 
versas despesas extraordmária.<; da ;g~00 dee. apresen~ um relatório sO­

bre êstes -&..!õSWltos aos Membros e 
(1) Ver relatório do conselho de Ad- Membros associados e à próxima con-

m1ni:;tração, capitulo VII. 3.. !erêncta de plenipotenciários. 

' 

doo não seja espe.::lficamente sufQO; 2. Que a constitUição das reservas 
2. Que, além CJsto, no caso pre- matemáticas necessárias se reallza 

visto no inciso cu do parágrafo 1 em bases· atuariais que, no caso da. 
desta Resolução, a União reembolse União, podem implicar em largas 

as despesas de uma viagem anual, de rnargem de segurança; 
ida e \'olta, para que o menor !':e 3. Que o sistema de contrlbuJçAo 
reúna A sua famflia, em Genebra. tmpõe à União pesados encargos; e 

' 



-- ' 

'S7E Quinta-feira 11 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)' Abril de 1957 

'4. Que o próprio 'pessoal multas jnha em vista a.s despesas de expio: nião da maioria do.s Membros 
'l'.êzes cem dificuldade d~ suportar os ração. e seja prop'Orcional ao volwue Membros Associados; • · 
4)nus que lhe cabem a titulo de con- do trafego, e . · encarrega: 

,, ' :.1 'I" ~": -RESOLUçÃo 11.'- 30 - -· -

Acôrdo àa Conjeréncia Administra .. 
tiVa Extrtwrdinãria de" Radicicomu ... f;ribuiçáo, considerando: ~ o Secretário Geral de notit1car ao.:s 

resolve: 1. Que o sistema de taxaçao e o Membros e Membros associados a.s nicações de Genebra,. 1951 · ,. · 

1-. Que o Conselho de Administra- método _de exp~oraçáo _propo.st,9s pe- aecisões adotadas pelo Conselho. A ConfeJ:ência. de Plenipotenciâlio.s . 
ção reexamme o sistema atual da!) las Naçoes Umdas nao estao de ·RESOLUÇÃO' N.~ 28 da União Internacional de Teleco~ 
pensões, cercando-se dE! tOdas as ga~ acõrdo com as. ~sposições d~ Regu· municaçôes de Buenos Aires, 
1anttas de peritos <atuários e outros), Jament~ Telegraf1co _ Internac~;nal e, Revlsão eventual dO artigo IV, .seçã"O reconhecendo: 
-. 'fim de aliviar os er.cargos decor.. cousequ~ntemente,, .sao ~o~trar10s às 11, dct Convençdo sôõre privilégios e 1. Que certas dlsposições do Acôr-
:entes dêste sistema, e, se fõr caso, c1iBpos1çoes do_ ~lrt1~o. ~I do Acõ~~o imunidades da.s instituições do da Conferência i\.dmimst-rativa 
:Ponha em vigência, ,quanto antes, um· entre as. Naçoes Un .. cas e a U~U\.0 especializadaa 1 · Extraordinária de RacUocomunicaçõ~ 
.Sistema de pen.o;ões menos oneroso; Int,ernaclonal de Tel:cmmm1c~çoe~; de Genebra; 1951, poderiam ser oon-

2- .Que, enquanto não fOr feita a _ 2. Que a de!rogaçao de dlspo5I· A Çonferência de Plenipotenciárlos siderada.s em discordância com o aJ.'• 
, .. da União Internacional de Teleco- · · -oQ"lflcação eventual do sistema. de- ,eoes da __ convençao ·e do Regulamen_m •igo ~7 do Regulamento ue Radio· 

•. u T 1 f f d N municações de Buenos Alr~. · - , A · C t pensõeS em vigência: e .egra :ic_o em avor . a~ açoe.s considerando: comumcaçoes ae uantlc 1 y e com 
·a) 0· •aneamento do fundo de. peu- Umdas nao é_ a.conselhavel, . _ a Resolução ali actotada~ relativa-

" 3 Q d d te! 1. A contradiçlio que parece exis· 1 à t · , d M b •ôes pro•·1·ga por meio da concessã" . u_e a re _e !' eco_mumcaçoe~ . mcn e par 1c1paçao . os em roa 
,;o .,., "' V d d f tlr entre a definição de telegrama::~, d J t I • 1 1 d R · 

"
.nua.! do cre·ct1·to de 100.000 francos das Naçoes. ru. as jama_lS eve a- a una n~ernac ona · e eg:lStro 

t :~... chllmactos e conversações telefônicas 1 ~ e üê · b lho d J áu!ços, até completá-lo; e zer concorrencm, em ~ll'ÇU11S á..uClM . c e .... r q netas no.:; na a s a un-
~ b) as somas necessárias à caber- normais,. aos serv!ços pu?llCOS de te- de Esta~o que flgu~a no ar..e~o 2 ·a ta Provisória d~ l'~r_eqüênctái f! 
"t-rura. das majorações de .contribuiçõe.;; lecomumcação ex1stentes, e Convenç~o InternaclO~l ct_e I'e}eco- 2. Que é nece3sârio eliminar qual .. 

únicas dos funcionários de mais de 40 . 4. Que, z:o ent,mto, em ca~ de mun1c~ço~ _de Atlan~lc City (_1947) I quer dUylda a- respeito; e . 
·imas continuem a ser inscritas nos Sltuaç~o crfttca, pode ser cpnv~me':?-to e as dlsp'oslç~es do_ artlgo Iy,_ s.eç_ao li, considerando: . 
orçamentos anua1s; perm~ti~ o tráfego . das tnstttuiç<?es da <?onvençao sour~ . p_nvllegLos . e 1. Que' a ord?.m O.ó dia propostâ. 
. bavendo xam'nado as questões· esp~Clalizadas pela rêde das Naçoes i~urud~des das lllStltwçoes csp:cm~ pelo Conselho de AdmmistraÇá.o Para 
: e, . ~· · l 1 t a.: Umdas entre pontos fixos, quer se- lizadas • . . . a c.A.ll:.l:t. foi aceiLa peia mawria 

a) de .flllaçao do _pe~soa empor gundo uma tarifa calculada de acõr- 2. Que !1-·. Conf_~c~ncl~ ,Inte~naclO~ dos Memb'ros da União; .. 
r.to à cruxa de pensoes, rto com as prescri{'.f>Cs do artigo 26 do nal Telegraftca e_ 'leleforuca ae Pa- 2. Que estava 'n.plicital,llente en· 
- b) d~. conc~ssão de tndenizaç.ã~ por Regulamento Telegráfico Internacio- ris (1949), _recol~~~ndou a~ c?nselho tendido nós J..'<lntos 2, ~3 _e. 5 dà refe-: 
jaresti~ de VIda aos pensionistas, e nal, quer gratuitamente, de A:~Jnu;traçao en.cairegasse o nda. ordem d.O dia que. á. Regula· 
L c) d9 reajustamento das pensões, . declara: Secretarw · Ge~al,. ct.a Uruão de comu- menta de _Radiocomunicaçães e a 
V _ resolve: - 1. Que, em circc1t1stâncias normais, n~car a<? Secietano ~~ral. das Na;- Resolução relativa à participação 
~ 1. Que a _fillação do pesso~l tem- a rêde . de · telecomunicações entre çoes Ul!ldas a prop~slç~o .seg~ndo a dos Membros da Junta Internacional 
,Porâri? à caixa de pensoes nao seja pontos fixos das Nações Unidas nã-o qual es~a ~r~an~zaçao i cte-..~ena c_s~ de Registro de Freqüências 'DOS tra· 
'admitida. por ~ontrarlar os estatutos deve ser utilizada para o tráfego tudar a ,revlsao~ ·-O _art go , Y•. ~eca . balhos da. Junta Piovlsõna de Fre­
'àa. refenda Caixa; . das instituições especializadas eíU 11, d~ Convençao. so~re: _prlVIlcglOs :I q:üên.cias

1 
'p~deria.rn ser r.evi~ados, se 

2. Que as indemzações por cares~ concorrência às rêdes comerciais imu~ld~de.s das mstl~ulçoes · espccm isto se tOrnasse nece.ssáno ; 
~ia. de~ vida ao pessoal pe~sionista se· telecomunicações existentes; ll~a as •· • 3. Que as admini3traç-ões foranl 
JB.m concedidas, quando as circun~v 2. Que a U.I ·r não é favorável s. Que, em crmseqüência de'._\l_ta1 convidadas a env1ar à Junta Inter:­
tãnclas o justlliquem, devendo tais a qualquer denegação das disposi- recomendação, 0 exame desta pl'Or:o- nacional de Registro de Freqüênci~s 
indenizações ser financiadas pelo or- çóes do artigo XVI do Acõrdo entre ·siçã.o foi inscritO na Ordem do Dia da· prox;osiçõe.s l'elativas àqueles pontos 
~a.mento ordinário; e as Nações Unidas e a União Inter- Quarta ·sessão dll b.s$P.mbléia Geral da ordem do dia e que as reierida.s 

·a. Que o reajustamento das pen- nacional de TeleComunicações e da.s Nações Umdas e que a. sexta proposições foram comunicadas a 1 
sões não pode ser admitido . a_tual- 3. Que podem .ser· feitas exceçõe comissão· da mesma As.sembiéia Umi- todos os Membros da União. e 

-Jil. ente, por estar em desarmoma com em casos de elnergéncia; e tuu~se a tomar conhecimento da si- 4. Que o acôrdo da C.A.E.R. foi 
· · 'D .Principio da capitalização. encarrega o- Secretário Geral: tuação, c ~é.niHIO por sess~nta e três 1Me._mbros 
.... , RESOLUçÃo N.0 25 . 1. De levar ao conhecimento do Q' C , • . d Pl . da União, 

Participação da Untão no programa secretário Geral dt!S Nações Unid 4 .... ue a omerencia . e erupq- resolve: 
, c..:..m.P_liado ~e a3sistência técnica (las a opinião desta Conferência; ~ te_nCI~trlos de Buenos Aires decld;u •. que tõdas as dU:iposiçóe.s do Acôrd.o 
~-p~oes Untdas. 2. De convidá-lo a. retirar, com .a nao mcluir n~ anexo 3 à Conve~çao da ·conferência Admmistrativa Ex~ 

A Conferência de Plenipotenciários malor brevidade possive1, a propost d.e :S~enos Al!~ os chefes .• ~ m:s- tlaorâinária de Radiooomunicaçóea 
'tl:t União Internacional de Telecomu.- feita às. ill.'3tituições especializadas titmç'?es especmll~adas na Clt.açao das que possam ser consideradas em dis-
;n1cações de Buenos Aires, de escoar seu tráfego pela rêde autondades habillLadas a expedi! t-e- oordânela com as disposições do Re-

,. tendo em vista.:. Nações Unidas, e legramas _de Estado. ou a rollcttar gula.mento de Radiocomunicaçõ.es de 
1 o relatório do CJnselho de Admi- :r. De informã-lo de que a União conversaçoes telefômcas de Esta- Atlantic City ou ·com a Res()lução 
nis~ração de 1952, capítulo I, pará- Internacional de Telecomunicaçõe~ do, e, ali adotada e relativa à partiCipação 
grafo 3.5, e capitulo VII, parágrafo 1, não se opõe, em· (;asas de em~r~ência,! reconhecendÓ: do~ Membros da Junta Internacional 

aprova: a que o tráfego das institmçoes es a conveniência de que as Nações de RegLstro de Freqüências nos tra ... 
as medidas tomadas pelo mesmCJ pecializadas seja -encaminhado p~I Lrnidas sejam convidadas a proce~ balhos' da Junta Provisó1·ia de Fre ... 

Conselho nb que concerne à partici- rêde entre pontos fixos das.,. ·Naçoe der a rtovo exame dêste prõbiema, qüências são consideradas substitu-
i>ação da União no programa amplia~ Unida.s, a uma tari~a _ calculaq~ · d~ ' • ti v as da.s dispo~'ições de referido Re· 
do de assi.stência técnica das Nações ucôrdo com as prescnçoes_do art1go 26j encarrega: gulameniAl e da uJenctonada Resolu .. 
.'Unidas; do Regulamento Telegrãfi-ctl Internal o Secretário Geral da União de ção. 

autoriza: cionai ou gratuitamente. · pedir ao Secretãrio Geral das Nações RESoLuçÃo N.P 31 
que o ConseHlo de Administração RESOLUÇÃO N.l' 27 J Unidas comunique à oitava sessão da 

continue a fazer wn}ar parte a União j Assembléia Geral das Nações Uni- Inclusão do Iraque na. zona europ& 
no programa ampliado de assistência. Tel~gramas, c.hamados ~ ~onp~rsa~ dasl a opinião desta Conferência, de d.ejtnida no Regulamenta de 
técnica das Nações. Unidas, e que çoes telefóntca~ .das mstltuaçoes ! que o artigo IV, ECção n; da Conven- · Radiocomuniálçóe,. 
faça apêlo, quando · necessário, aos especwltZado.s ' ção sõbre privilégios e imunidadt-.s A Conferência de Plenipotenclár!os 
diversos organis!llos da Un~ã.o, _?O A Conferência de · Plenipotenciáj das iru:.'tituições especializadas deve da união Internacional de Teleco-
sentidJ de facilitar esta pa~ticipaçao, rios da União Internacional de Tele ser revisto, a fim de ser tomada. em municações de Buenos Aires, , 
a '"qual, no momento, con~muará. a. comunicações de Buenos Aires, consideração a decisão adotada. havendo examinado o pédido dó 
ser f!ietuada em conform1da.Qe aos . . . . RESOLUçÃo N.' '29 Iraque para que seu pais seja in~ 
acôrdos concluídos em 1952 entre a considerando· . . . _ clufdo na zona européia, tal qual a 
Administração de Assistência Técntca 1 .. Q,ue os ch_efes das mstltmçoes; Financiamento da Conferência E:t~ mESma é definida rio Regulamento 
das Nações Unidas e a Secretaria Ge- especiahzadas nao são mencionado~ traordinária de Radiocomu.nicações de Radiocomunicações, n." 107, e 
rai da União; e na definição d-E! telegramas, chamai pela ·Administração dos Países considerando: 

convida: · dos e conversaçoes telefônicas de Esi B~ixos 
·.-......o Vonselho de Administràção ~ co· tado ~que ffgu~a no anexo 3 à Con-~ A Conferência de PlenipOtenclâ.t>itls 

~ Órdenar, neste domínio, a. atitlidade vençao; · ' da União Internacional de Teleco· 
dos organismo~ permanentes da. União · 2. Que podem ,'>urgir casos de ur- · municações de Buen~ Aires, 
~ a elaborar cada ano o b~l'a.nço da gência ou de importância- de teleco; considerando: 
parti?ipação da . U~iâ.? no. proJra:r.a municações das_ instituições especia~ 
amphado de asststencta tecnh}a. das lizadas que justifiquem tratamento. 1. Que a Administ-ração dos Pai­
Nações Unida.s. especial para seu. a telegramas ou suj se$ Baixos financiou os trabalhos 

conversações telefônicas, preparatórios da. Conferência -Ex~ 
REsoLu;A.o N.~ 26 resolve: traordinária de RadioéOmunica.Ções 

Emprêgo ,da rêde de telecomunlca- que deveria realizar-se na cidade de 
"""'es das Naç6es Unidas :vara o trá- que, quando wna instituição espei Haia;· em 1950 e -
tt.... cla.llzada das Nações Unidas inferi 
j jego telegráfica das 1JUriituiçtJes mar ao Conselho de 'Adminlstraçãó 2. Que a Admlnistraçã<J dos· Paf-
:. especializadas seu desejo de obter privilégio.!~ espel s~ Baixos não sollcitou pagamento 
l A COnferência de Plenipptenclários clals para suas.· telecomunicações~ de juros pelas tmportfmc1aa adianta. .. 
da. União rntemacional ãe Teleco- com justificação dos casos particula.~j· das para êste ftm, 
taunicações de Buenos Aires, havendo res para. os quais é necessário trata ~xpressa: 
~xaminado a sollcitação das Naçõe_, rr:Cnto especial, o Conselho de Admll . seus agradecimentos à Administra~ 
Unidas (document.o n.d 228), no seri- mstracão: - - · 
ttdo de que a União Inte:-::;"cional de a) · comunique . aos Membros e çao ~~:is~ Baixos • ' · 
Telecomunicações aprove sua ·pro- Membros associados da. UnHí.o os pef ga. 
[JOSta de assegw·ar as transnu.ss6es didos que, a seu juizo, mereçam se~ . o se"cretár1o Geral de comunicar 
das. instituições especiallzada.s por atendidtls e os têrmos desta. Resolução ao oonhe­
Sua rêde de tele<:omunicaçôed, entre l b) resolva definitivamente·· sôbr cimento da Admlnlstra~ão Coa Pai· 
.p,ontos· n•os, a uma tarifa quo te- ta•CI)edldos, tendo em conta a o~l~ses Baixos. · 

1. Que é mais nt:erta.da, em vista. 
da f..'ituação geogrãfica do Iraque e 
para todos os.· fins práticos, a lnclu .. 
são dêste- pais na zona européia, d6 
preferência a mantê~lo na zona afri­
cana; 
- 2. Que uma. cOoperação estreita 
entre o Iraque e os paises vizinhos 
da zona européia terá. importância. 
particular para a preparação de pla­
nos de consignação de freqüência à8 

estações de radiodi!usA.o, em ondas 
méd1aa, na. referida zona, e 

3. Que· tal COO!Jeração será taclll• 
tada pela participação do lraque nas 
conferências européia& de radiodifu­
slio, 

· convida.: 
t. A próxima. COnferência Admi­

nistrativa de Radiooomunicações a 
examinar a po.ssibllidade da inclusão 
do Iraque na zona européia, tal qual 

.a. mesma ê definida no RegUlamento 
de Radi.oo9mu.nicaç6es, ~t 
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2.,. A Junta Internacional de Re- 1 s.e.s superiores A classe 4 sejam. em 1 ora instituída, ou pelos benefícios em \ TRAMITAÇÃO 
gi.sho de ~'r~qU~nc,as ~ conceder .ao· principio, c~nsiderados de ca1 á ter in- 1 cujo .güzo de ache~. . . . 
l,tat;Lue ru:.~'31Stencm espec1a.i para SO!U- j ~rnac~onar. 1

1 

Art. 3.0 A pensao retenda no ar- O proJeto teve origem na Câmara. 
;tão dos problem·1.s de freqUêncms que I RECOMENDAÇÃO N ° 2 _ tigo 1.0 passarã a ser percebida au- onde foi lido e mandado JmpTimlr 
pos.5am surgir do fato de o Iraqu-e Ltvre t, ansnmsão de mformactJeJ tomâticamente, no caso de falecimen. em 7-6-56. 
achar~se a~ualmentc !ora da zona • A coni"eréncta de PlentJ,:Otencta--Ioz to das beneficiárias, por seus filhos 
europe1a. da Umfio Internacional de 'l'eieco~ I menores ou filhas solteiras, enquanto 

RESOLU"ÃO N v 32 mumcações de BuenQs Aire.,, se mantiverem nesse estado. 
" tendo em VISta: Art. 4.0 As despesas c'ecorrentes da 

Ligação de certus regió~s ã 'réàe 1. A n::-<:laraçao Universal dos D:-' ex~cu>çâo da presente lti, correrão à 

Distribuído A Comissão de Finan• 
ças, esta o aprovou, com emenda 

Aprovado, afinal, com aquela em~n ... 
da_. foi enviado ao Senado com o 
oficio n.0 2.568. telejôntca rnunàial rc!,tos. do Homem adotad~ peta As~ conta da verba própria do Ministêrio 

A Conferência de PlênitJ.C.tenciár~o.s .semblé.i,a <:::era! das Na~:;f-es Unidas da Educação e C~Jltura. . . No Senado, em virtude do re uert ... 
da União ·rmernacwnal de Tel~.:omu- I a lO (,e d_~mb~~ de 1.9.8 e Art. s.o Esta lel e_ntr~ra em vigor I mel_lto n.o 761, de 1956, entrouq I 
nicações de Buenos Air& I 2. _ Os arttgos ... ft 29 e 30 da Con~ na data de sua publicaçao, revogadas, regime de urgência figurand e n 

t.Jon.siderando. . v~nça? I~ternacio~...al de T-clecomu- âs disposições em contrário", Sessão de 15~12~1956 ,2 a o na 
. ,: ". .• Dlcações ne 1\t!aatlc. C1ty, c I nA 1 ) ~ · extraordl .. 

1. Que numc.o .. ã.S regwes haWta-~ cons'dera do. . Justificativa r a ·. Após emitirem pareceres os 
daH do· muna.o, ao.s qua • .s a1gumas 1 ~ Í . , . . . Srs. L1ma Guimarães (Comi<: ã d 
importantt.s, nao usufruem amàa rui 0 _nobre pnnc tn~ da livre trans- O autor do projeto, o eminente Constituição e Justiça) e Patl.s 0 8 

vantagens da rêde. telefômca : misJlao de informaçoes, [Deputado Antonio Chalbaud Blscam nandes (Comi - 1 ° Fer .. 
2. Que é do .nterê::!e socià.I, eco· I recomenda: . I assim o JU:stificou. ' aprov~do, SUbi~~~ res?nm;~Ças) 1411 

nóm.co e cultural destas 1eg1ócs a' ao~ Mem~ros :;? Membros assOCia-~ "A Umversidade do Paraná, a pri- \ · 
tesnect:.Ya llgação à rêdc mterna~ I d~s aa Um~o facilltem a li v--e t~an:>- me1ra fundada no Brasil, pois data 
c1oi1a1 geral . 1 lTl.l.SSt..o d-e m~ormaçôes p2-los terviços de 19 de dezembro de 1912, represen~ RAZÕES DO VETo 

3 .. Que de tat~ :f'allzar:ões resultam I o.e telecomumcação._ 
0 

I ta um legítimo orgulho da naclonah- Justificando o veto, assim se ex• 
proutBlua.!:i ue otuem ter.:u,ca e eco-~ A 

1 
~ECOdMEN1DAÇA/o N 3 .

1
. dade ,po!s tal iniciativa à época pressou o Sr. Presidente da RepO 

nôm1ca. . V tcar::;ao ~ an a telegra tca es~ constitu!a 'wna autêntic'a aventur~ bUca: "' 
4. Que os es~'ldC·J'i e ensa1os aca.r- pccml aos prt'l:tonetros d.e guerra e 1 de elevado patriot1smo e acendrado ~· 

1etarão ut:spesas considelaVelS a cada, as- pessoas cwts Internadas em tem- e.sninto público dado os poucos re~ d 0 projeto _tem por objetivo con .. 
admmJ.Stração c ) po de gu.eTJ ~ . . I cu-rsos fmancel{os de que dispunham ce er a perusao mensal VltaHcia de 

5, que o C. c. 1. F. e o C. C. i . A Ccnfe~encta d-e Plempotencu\- sens fundadores • Cr$ 5 000,00 às viúvas dos· professo• 
I.R. foram encan-egados, pela Re·!rlCS da Umao Internacional d-e Tele- Por outro lad~, era índice ex res~ res catedráticos e fundadores da Uni-
oolução 247/CA 7 do CQnselho de Ad, I oomunicacões de Buenos Ail'€S, 1 s!vo do grau de cultura já exisfente vrsldade do Paraná. Prescreve tam• 
numstraç~o, de reallzarem estu~os I corunde:an~o ~ ,.. , e da perfeita compreénsão por parte b m, a proposlção, que .. s ben'eflcM.• 
relativos a ltgação do o.riente Meo.~o 1. As d .:.~s.çoes dos artigos 14 e I de seus idealziadores do que renre-J rias que percebam montepio, pensão 
e da A.<;)a do Sul a rede euro:;ém,Jl24 da ComençA.o de Genebra re!a- F-entaria para o progresso da gente e ,ou qualquer auxmo de prevfdê 1 

encarrega· 1 t•va ao tratamento dos pri.s1oneuos I . 1 social· na f nc a 
0 C <..! 1 · F. e 0 C. C. I. R. 

1 
de guerra. de 12 de agôst<l de 1949, dn ter:a paranaense. proporciOnando I \'l or • ~ ?rma da legislação eDl 

de realizarem cOllJUntam~ute estu~ e dos artigos 110 e 141 da Convençãü e~ucaçao superior á..<> futuras gera~ g ' pc -erao optar peJa pensão, 1\ 
dos com 0 fim de form111arem I eco~ I de Genebra relativa à proteção das: coc."', ~o.no realmente· suc~deu. con- ~~iicse refere o projeto. ou nelas be .. 
menduções sôble os metos convenien~ I pes..c;oas Civis em t-empo de guerra,l tando- e atualmente aos milhares os los em cujo gôzo se achem. 
tes, tendo em vista cun.s!deraçôes 1 de 12 de agô'!to de 1949; e rnve-ns por .ela formados, proced_entes Nada ju.c;tifica 0 favor 
técmcas e ecor.ômtcas para llgaçãol 2. As diSposições do artigo 35 d~ de todos os Estados da ~ederaçao. a pro osi ão ret-en especial que 
à rêde teldômca mund.al das re- Convençfto Internac1o~1al de Teleco- peo:me-mbr~da por· efeito da Let P ç P de conceder. 
gtôe.s que desta amda não façam~ I:1Umcaçõ.es de Bu~nos Anes 11952J, RIVa.dávin, em Faculdades autônomas, Sendo federal a Universidade dl) 
parte. recomenda à próxima eonferênc~:l con~mnou se';l esmo_recer na sua Paraná, as viúvas dos professores' ca .. 

-
0 3 

l tel~gr:íflca e tel~fômca: P'.!or;o:a tro.1etorl~, at_e a sua .re~ons- tedráticos dessa Unh·ersidade jâ go .. 
RF.sotu~·.\o N. 3 j 1. Que examme com benevolência tJtu.ç<f:o· e federahzaç~o, constltumdo~ zam dos beneficios da previdênchL 

Indenização diciri'l aos representan· ·se podem ser concedidas a isençã>J f!e hoJe. nma das t;nats recomendadas ~oc!al, assegurados aos servidores pú· 
tes. dos Membros do Conselho dP. I de pagam~nto e as reduções de ta- Untverstd~des brastl~lras: . . blicos em ge"al. !;" 

.- . Administração . xas telegrafica& previstas nas cita.::las Interna- R. no regime umversitárto · _ . . . _. ! Convençõe~ ... de Ge!lebra e caso afir- federal, foram seus professare;; in- Nos t~rmos do projeto, R pensão 
A Co.~ferencta ?e Plen1potene1al ~o~ I mativo, em que medida Pocterá isto cluid.os n? quadro C~!jespondente do mensal vitalícia ali referida, serin 

da ~m-:o Internaclonal . de Teleco ser feito e funcwnahsmo da Umao, com os na- concedida, também, às viúvas dos 
mumcaçoes de 1-Ncr:os Atre~ 2 Que se fOr ··aso 1 t od s , turals b-~neficios da previdénc1a so~ fundactort;.s da Universidade do pa .. reMI\'e· , . , ~.; . n r uza a ; . • a á . t é . .. 

oO>J : • • • , -~ r ... o~iL:aç.ões n-ecessárb.s no Resula- i ~J;> 1 . • r n , IS o . as vmvas de professare~; 
que Ub md~!lizações dtar•M pagá mento Te!egráfico Interna-::i-::nal. , Ta!s benefícios. entretanto, como e que ·nes.<:a Umver.sidade exe:rce.Y'am () 

Veis pela Um ao ai?S ~embros do v 0 T 0 : 6bvlo, não atín~íram a maiori3, se- magistério, antes da sua fcderaliza· 
Conselhc. de AdO:mLStdraçao pa~~ ~.o- 1• Os Membros ~ M~mbros assocta-~ não a totalidade. de seus Fundado- ção . Ora. êsses proff!SEores não fize­
brirem as despesas e subsLS en .... a, do.~ reconh:x:cm a c:mvemênCla dê reto, os pioneiros dês."'" vrande ideal ram. qualquer contribukão para O!l 
~eco.rrente.s dod trabalro no Co~e~ho I ser ev1tada a impo<:1ção de taxas f s~ hoje roncretizado criando êsse fato Institutos de Prcvidênc•a e por con~ 

a: l pe~as ô 3slgna as pdta 11 -~-s cai5 ~ telecomuniCações mt<'rnacÍo- nnr1. as ;mas vl{JVP<; compa!lhcua~ seguinte, não se juo:tlfic; que 03 

~~ ~ a~tig~ ~c Ja 0 G~~~en~lo ~~~o~~e- , na!s. dedicadas daque-la i ornada gloriosa, 

1 

membros de suas famíhas venham_ a 
no 'Aires seJam fixadas em 80 I -- mcentlvndoras e colaboradora o: mes- g-ozar de benB_f•~ws com a cnncessao 
fra~cos sUíços' por dia e reduztdz.s I Relatório n. 12. de 1957 mo mmta~ ~clB;s. uma ~ituacão de de uma I)ensao mensal VI_talic.a. 
a 3Q f'rancos suiços por dia durant"' 1 · - flagrante mJuStJça, poh ftcaram in- I A medid 3 cont'd · · t 
as viagens aéreas ou marítimas ·-,DA COMISSA O MISTA, INCUMBI- teiramcnt~ ao desaml)!ll'O na sua ve~ i' nre;.:ent~ u~ fa>; 

1 
a. n~ 1 pro,1e 

0 
re ... 

• RES:)LUÇÃO z.. o 34 · 

1

1 DA DE RELATAR O VETO IM~ lhlr'::! e viuvc7.. eurtindo, porque não Cedi(lo à·· vi·u·v· ordes.necta, a ser con .. 
. PóSTO P~Lo SR d'"A 1 • é.· d f lt d . ,, , ~ os nro essores ca-

Acôrd'Os entre a· Unttto Internado- !!.< • PRESIDENTE J_e~-o, a mis lia a a a !'!: melos I tednitl~o· e fund d d U f 1 
nal de Telecomunicações e diversos , DA REPúBLICA AO P~OJETO d-e sub~L~t"'ncia. p~rrnanent~rnente dade do- Paran..'Í., a q~~~rlo a ou~r~;rs"il~ 
governos. • . . -·. 1 DE LEI . DA C AMARA, ~· 1. 420, ~ela. ccnstante elcvaçao do cu .. to de 1 er.cm_1trrrm em perfeita igua!dade de 

A Conferencia de Plerupot.enctarios' DE 1956 rNO SENADO N. 393, DE dda · • . condições". 
da União Internacional <ie Teleco~ 1956). QUE CONCEDE PENSAO I Impossível . !nclm~Ia.c; em qualquer 
municações de q~1enos Aires MENSAL AS VIúVAS DOS FUN~ j das ,mpdalidade~ de au~:il~o , que a S_;nado F.ecteral, em 10 õe abril dP. 

autoriza: DADORES DA UNIVERSIDADE! p~evid~ncfa socml pronorc1ona, nada 1951. - I.mna Guimaí'ães, Presidenn 
0 c~n~e!M de Admintst-':'açâ.o a DO PARANA. · I mal!' JtL'ito, nao:l~ mais humano ~e te. - Baclaró Junior, Relator. -

fazer em nome c!:t União os ncOr- R 1 t . D , . nada ma~ cond1zente, com a funçao Lino Brann. - E.o:echias da Roclla. 
dos ~eceSl!ári-cs com 0 GOvêrno da -e a or · eputado .. Badaro Jumo;, •. social do Estado que proporcionar- Paulo Fernandes. Odilon 
Conf·ederação Suiça e com outr!Ui I O Sr. Presidente da República, no lhes ~I e outra forma o a-:nparo e a , Braga. 
autoTidades governamentaf.s, no que uso da atribuição que lhe conferem' assistencla a que faze~ jus. COMISSÃO 'M/ .• ..._ 
concerne, às relações entre a União, I os artigos 70, § 1.0 e 87, II. da Cons- Acres~ce que o seu numero é redu~ • ST A, dC$l!J1tadlf. 
seus organismos e seu pe.ssoat de tituição Federal, resolveu, e o fêz zido. nao alcança~4_o talvez duas de- para relcfiar o veto apõsto pelo 
uma parte, ~ a CDnfedera.ção Sutca temporàriamente, negar sanção ao zenas, e el!l condtçoes tais qne segu-. Sr. PreS1dente da Revública ao 
ou qualquer outra aut-oridade gover: I Projeto de Lei da Câmara n.o 1.420, ramente nao aproveitarão por mufto 

1 

Projeto de Lei n. 0 1.420, de 1956, 
namental dos países em que a' União de 1956 (no Senado n.o 393-55), que temoo esta já tardia providência. na Câmara dOs Deputaãos e nY 
fOr chamada a çxercer sua atividade. 1 concede pensão às viúvas dos funda- Minorar, si.mple~mente mfnorQ.r. es~ 393. de 1956, no Senado Federal 
d. e outra parte. I dores da Universidade do Pa.ranâ .er~a tnju..o:;ta s1tuaçao acima exposta é I que concede pensão mensal à$ 

. X 
0 

dá outras providência.s, por conside- o que pretende o projeto, e por l.~tõ:O ·vi-útJas do.>r fundadores da Un!-
R~COMENDAç o tt. 1 rá-lo contrário aos lnterêsses na· me.<;mo se impõe cotno medida de I . versidade do Paraná. 

Recruta.1n-ento do pessoal da Uni~to cion~is. simpl-e~ justiça. 1.1' Reunião (de instalação) realiza-
A Conferência de Plenipotenéiários Por outro lado. 0 projeto acautela da em 9 de abril de ~957 

da União Internacional de Tele-co- 0 PROJETO VET9no os lnterêsses da União, proibindo que ~os nove d!a.s do mês de abril do 
munlcaçOes de Buenos Aires, É o seguinte ... o projeto vetado: dêie se beneficiem aquelas pessoas tml novecentos· e ctnquenta e sete 

considerando: que gozem 'á d · t• 1 d às. dezesseis horas, na Rala das oo! 
I. AB disposiçõe.s do artlgo 8, pa- Art. 1.0 E' concedida às viúvas dos J a nssiS t:nc a e o am- -

;rágrafo 4, da Convenção . professores catedráticos e fundadores paro que o projeto visa pr-ecisam~n- miSsões do Senado Federal, presen·• 
2 As d""SP·"5lS que acãrTeta para da Universidade do Paraná a pensão dt~.anpote1sd, assim f não f0ds1se, estarlamos t~s os Srs. Senadores Lima Guima·• 

· . ~ ~ - 1 1 ·t 1' · d Or$ 5 000 0 I< e um avor o oso o sem a raes, Paulo Fernandes, Ezechias à!t 
n. Un:ão o recrutamento em base 

1 

mensa · VI a ICm, e · ,o mínim J t'f1 ~ Rocha e os Sr... Deputad- Od1Io•.1 "'ffi"Târ'en ,. . <cinco mil cruzeiros_)_. a us 1 caçao. ., v-. ~ . ., Braga, Badaró Júnior, Lino Brawn 
3. Que êste recrutamento se impõe Art. 2.0 As benefiCiárias da prcsen.l Seus efeib-:os só devem se fazer sen- reune t COmlss 

fióment"' n~ ... ., certos empregos, I' te lei. que percebam montenio. pen- t.i•· em prol de quem realmente a nada -~:raesr:latar 0 ~to MJ~taSr d~:: 
recomenda: . são 0:.1 qualquer auxilio de previ- j êle.o; t~rr direito límpido e insoflsmá- sidente da Rep~bliea 80 Projeio d~t 

flUe, no que con<!erne ao recruta- dêncía social n:: forma da legislação i V.:31. sen1 nenhum intuito de favori- Lei n.o 1.420 de 1956, na Câ.mara dol: 
mento, sOment-e os emp'l'egos das elas- em vigor, poderao optar ~ela pensáo I tlsmo desonesto e falso". Deputados e n,o 393, de 1958, nc1 

·-
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Senad~ Federal, que concede pensão 1 lha para Presidente da Comissão,! f viúva,~ dot fundadores· da Unwer~ 1 E' lida e aprovada, SWl altei·a· 
mensal às viUvas dos fundado1·es da ti·e,ignur.do em seguicta o Sr. Depu.

1

1 sitfa.de do Paraná. 11 ção, a ata da reumão anterior.,; .. 
Universidade do Paraná, · tacln Badaró Júnicr pa.ra !'C1atar o: -2_\l, R(õtLniúo, -realizada em lQ de O S~.: Pre.s1de1d1te, seyactor L~a 

. ! veto presidencial. I b- 1 d 1957 I Gu;maraes. conce e a pa avra ao r. 
Na forma do Regunento Comum. 1 a 1 e Depu ado Badaro Jumor, Relator do 

assume -a Pres dênc:a o Sr Senador' Nada m•us h~_wendo a t··ata.r en-,' Aos dez ct1as do mês de abril de veto, que apresenta seu relatório ex-. 
L1ma Guimar:'ies que, após decla- cet:·a-•e a reumao. da qual eu, M1e- 1 mil novecentos e cmquenta e .sete, às\ positivo do histórico do voje«J ve­
tar ms!Rlada a Cotmssão e a fm~- Cl•J dos Santos An<hacle. Eecreté.no ~t:UU'Ze hmas. na Sala das co1mssões tado, bem como da tempeshv:cta.de e 
lida de da reu:não. procede à eleH;ao JavJO l'l prPferte <\ta qt~e. n';1a 'el

1 dõ SenaC.o F.ederal. presentes os Srs. razões oferecidas pelo· Sr. Presldcn­
dos cargos de Presidente e V1ce·' aprovrdf\ será N'smada Pf-O St. • Senadotes L1ma GUlmarães. Paulo te da República. 
Presiden e. _ j Presidente I Fe1 nan~e.s. Ezechias. da Rocha e os Encerrada a reunião. -o Sr. Presi-

Colhic!os oa votos, veriftca-se o, . ... --~~ ~rs. r:~putadc_s Odilon Braga_.., Ba- dente agradece a presença dos mem-
seg"umte 'esttltado: I ., - d oaro 'Jnmo!. Lmo Brawn reune-se es- bras da Comissão e. em ·par.icular, o 

. Para P csJdente· Llma Gumar1es COlh!SS.ttO MISTA des,grw 1 ta Cem :jsao Mts !.,l des~gnada para trabalho do Relator 
~ 5 votos· Lmn Brnwn _ 1 ,,oto; r • P: • I relatar o veto !'-Posto peh Sr. Prest-

Para v.ce-pres ct~nte: Odtlon Brn-f para r~-'!tar o v to· an?M? pe{ 4 1l de~1te da Reuuhllca ao ~rojeto de Nada mais havendo a tratar, en-
ga- 5 votos· Ezech'as da Rocha _

1 

Sr. Pr~s!dente da Repub1 ca ao Le1 11. 1.420, de 1956_, na Camara dos cerra-se a ':'eunião .. da qual eu. Mié· 
1 v-oto ' · ' Projeto de l.ei 11.0 1.420. de 1956.1i Dep11tadQs e n.11 393. de 1956, no Se- cio dos Santns Andrade. Secretário. 

: _ :/ na C{Jmar,. dos Deputado.., e ''~·j í nado Ff'de··al. que concede pensão lavro a· ·pr~ente ata que, uma vez 
O Sr. _ Se!1ador Lima Guimarães: 323, de 1!156. no Senado Fedc1·o.l.: mcn!-!al i!s viúvas dos fundadores da aprovada, será assinada pelo Sr. Pre-

e.gradece a seus pares a sua esco- que concede pe11sáo mensal às' Univer~idade do Paraná. sidente. 

SENADO 'FEDERAL 
Ne1son Ptrmu. 
Assi~ ChaLeauoriand 

PTesúÍenfe - .I•J<lO doulart (Vice- VivaJdo LJm:J. 
· Pres1tiel1te da Hen-.íhlica 1. , / Regmaldl ...,_Ferll;\lldes. 

Mesa 

Vice-Presidente - Sr-.,ador Apolõhiv · Mem ~e ~l-1. 
S les. , 'i senetano - PnPlCJsco soares Ar[ , a · , ... . rudfl 

1. 9 s_ecretarw - .•=)f'L,C.rl<:r Lm1a Tet. Í Reu~~iões: qumtas-teiras, As 15 hS 
H~- I . 

·2.'1 sec1 etário S.::~Rr:<or Freitas C:1· 1 _ --
yalcanti. , I . 

3.Q Secretdno S:mnor v l to r in') Comissão de Finanças 
Freire- I Alvaro AO oito ·_ Presidente. 

4:1 secretárip - Sl"or:ar.ior Kergina\dl) Vivaldo Ltma· - v,l:e-Presidttlte. 
Cavalcanti. \ Fran1·tsc•J ·Ta!Jottl. 

1.~ Suplente - ti~~l':!-'lor Mo u rã a ·Arv Vianna. 
Vieira. I OJwtre '1ome~ 

2" Suplente- Se.1l-l.dor Pn~co d05 Paulo Fernandf'S. 
.Santos. C~u-lo~ Lmdemb~rg 

Comissão Oiretora 
ApÚlónio Sales - Presidente. 
Lima Teixeira 
Frei ta~ Cavalc~.1 ~.l. 
Vitorino Freire. 
Kerginaldo Caval-~ill.t.i. 
Mourão Vi e i r a . 
Prisco dos San·tJS 
Secretário: Lu1z ~abuco {Diretor 

Geral da Secre~a~·i'l.. 

Oiympio de Mello. 
LllnA G!Jlnl~ rHt!S. 
Fau&,.o Cabra• 
DnniPI Ktteg·er. 
Juracy :Vlá.gatnaes. 
pt.~on MitdP.r. 
fullo LeJtt 
Lino de Mattos. 
Novaes Pilho 
Domingo~ Vetasco; 

Suplenter. 
Met~dom.;a Cla>lt. 
Mutli':io VtelT'a 
OtacHi.o Jurê.ma. 
Attilir Vivacqua. · 

Mem de Sá · · 
Set'retárif' - .knnto Chermont. 

Lineu Pt estes I 
1 Reuniões as se~tas-teiras, às 10,30 

Vice· horas. 

Comissões Permanentes 

Comissão de Constituição 
e Justica 

Cunha Mello 'Presidente. 
Argenüro de. Figueiredo 

Presidente 
Gilberto vturinno 
Benl:'dicto Vall~dares. 
Gaspar Ve13S.SO. 
Ruy Carneiro 
Lounval ::O'ontes 

- Lima GUimarães 
Damel Krieger . 
Attilio Vivacqua. 

'/'_:.::. LíneL Prestes 
Secretário - Míécio dos Santos An­

drade. 
Reuniões - Terças-feiras, â.s 10 hs. 

-Comissão de Economia 
Juracy Magalhães - Presidente. 
Fernando Távora Vice-Presi-

dente. · 
Alô Guimarães. 
Carlos Lindenberg. 
Gomes dt Oliveira 
Alencastro Guimarães. 
Júlio Leite. . 
Reuniõ-es: quartas-feiras, às dezes­

leis horas' 
secretário - Renato de A~meida 

Ch~rmont. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

Lourival 

Ezechias 
-dente. 

Fontes - Presidente. 
da Rocha. - Vice~Presl-

-. 
Comissão de RedaÇão 

- Ezechias · oa Rf'!'ha - -PreS1· 
~n~, r 

2 ~ Gaspar Vel·J'lO - Vice-Presi~ 

3 - Argerniro .j.'e ·~·Jyueireoo. 
4 - Saulo Ramfl.;:. ( .. ) 
5 - Seba:.tião Arcller. 

dente. • 1 

c•) Subst.ituid'J, btc:inamente pelo 
Sr. Rodrigo LobO- ' ~ 

Secretária - Cecilia de Rezende 
Martins. 

.Rem:.iões 
horas. 

Te-:ça:>-feiras às 

Comissão de Relações 
Exteriores 

15 

Georgino Avelino. - Presidente. 
João Villasbôas. ~ Vice-Presidente. 
Lourival Fontes. 
Bernardes Filho. 
Gilberúl Marinho. 
Auro Moura · Andradt 
Benedicto Valdares. 
Gomes dé Oliveira. 
Ruy Palmeira. 

Horas. 

Secretã:rio: J. B Castejon H r nco. 
Reuniões: _,... Quarta-Feiras *-!

1

. 16 

Comissão de Saúde _Pública 
- Reginaldo Fernandes :__ Presi-

dente. · 
2 - Alõ Guimarães - Vice_Pro;;;i-

- dente. 
3 - Lmlovi-~o. 
4 - Ezechkls da Ro··,a. 

Secretárla: Ily .Rodrigues Alves 
Reuniões: Quarta-Feiras, às 15 ho-­

ras. 

Comissões Especiais 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 5 - Vivaldo Lima. 

.qecretoí.ria - Diva Gallottt. 
Reuniões· QuintaS-feiras, às 

hcrns. 

·1· João Villasbôa.s - Presidente 
15 Georgino Avelino Vice-Presiden~ · 

te. 

Comissão de Legislação Social 
Neve~ da Rocha - Presidente. 
Ruy Carneiro - Vice-Presidente. 
Mendonça Clark. 
Otacllio Jurema. 
Svlvio Curvo. 
Domingos Velasco. 
F~ust,o Cabral. 
Secretário Pedro de carvalh~ 

Miiller 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 hs. 

.Comissão de Sequrança 
Nacional 

Onofre Gomes. - ·Presidente. 
Caiado de Castro . . .....,_ Vice-Presi-

dente. 
Alencastro Guimarães. 
Francisco Gallotti. 
Maynard Gomes .. 
Sá Tinoco. 
Svlvio Curi)O. 
Reuniões às qu1ntac·felras, à.s 15 

horas. 
Secertáriá: ·• Romild-a Duarte. 

Comissão de Serviço Público 
-Civil. 

Prisco dos Saiztog, 

Gilberto Marinho. 
dente. 

Ary Viann·a. 
sa Tinoco. 
.caiado de Castro. 
Olimpio de Melo. 

Presidente. 

Vice-Pre.si~ 

Mem de Sá.. ~ 
Secertâria: Julieta Ribeiro aos san~ 

tos. 
Reuniões. 

horas. 
Quintas-Feira<>, à.s 16 

Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas 

1 - Novais Filho - Presidente 

· A~tilio Vivacqua - Relator 
li'ilonto Müller 
Secretário - José da Silva Lisboa 
Reuniões - Quinta-feiras. 

Comissão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To­
cantins e Parnaíba. 

Mathias Qlympio - Presidente 
Domingos Velasco Vice-Prest~ 

dente 
Mendonça Clark ·- Relator 
Remy. Archer 
Parsifal Barroso 
Coimbra Bueno 
Ezechias da Rocha 
Secretário José Soares de OU-

vetra 
Reunif)e.!> 

horas. 
- Sextaslfeiras 

De Mudança da Capital 
Coimbra Buéno -
Paulo Fernandes 

dente 

Presidente 
Vice-Presi-

Attilio Vivacqua - ReU.tor 
··Alberto Pasqua11nf 
Lina de Mattos 
secretário'- Sebastião VeigA 
Reuniões ·- Quintas-feira. 

Comissão Especial ·incumbida 
de elaborar os Projetos do 
Código Eleitoral e do Código 
Partidário-

J.aio VillasbõaS - Presidente 
Mem de Sá - Vice~Presidente 
Gaspar Vellooo -·Relatar do Pro· 

jeto do Código Eleitoral 
Gom~s de Ohveira - Relator da 

Projeto cto -Código Partidário 
Paulo Fernandes 
FranciscO Arruda - Secretário. 

-Comissão de Reforma Constítu· 
cional para emitir parecer 
sôbre Projeto de Reforma 
Constitucional n. 1, de 1956, 
que altera a Emenda Consti· 
tucional n. 2-

2 - Neves da Rocha - Vice-Pre.sl· 
dente 

3 
4 ,, 

Fren·cisco Gallotti 
Nelson Firmo 
Coimbra Buenil 

' 

Attilto v:vacqua - Presidente 
Lima Guimarães Vice-PJ·es1· 

dent~ 



Quint!l-feir~ 11 

Gilberto MarJn.b\>• 
Gaspar v.e!:o.so '· 
Ruy Catnelra. 
Saulo Ramo.s 
Lourival Fontes 

= Catado -d.e Cas"..ro 
Ari!':nuro fl;ueiredo 
Dan;.eJ Krjeger . 

· Mem· de Sá: 
Alvaro AaoJphct 
AlO Gu1mnrA~.; 
Joao VllJaEboas 
t,tno de Matos· 

, Reuniões às ~ ..•••• ;-retras ·as •••• 
horas. 

Secret!.rlo - j. B Castejon Branco 

Comissão Mista ·de Revisão da 
Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

SenadJTes 
L'ma Teixeir"' - PresidentA 
Ruy Carm:iro 
}l'lllnto Müller 
FranCISCO GaUotti 
Saulo, Ra~çs. . 
Al'ge1~uru de .Figueiredo 
Othon Mãdei 
Kerginaldo Cavalcanti 
Julio Leite. 

Deputadoa 

.. 
Emanl Sátiro - Vice .. Presldente 
A.-.;.rlu St-~inbruch - Relator Gçral 
'l:ars:> Dut:-a 
.Je!feuon Aguiar 
cunha Mello - PresJdentc~ 
M-oura Fernandes 
l :curgo Leite 
Silvio Samon 
Lourival de Almeida. 
Raimundo Br1 to. 

Ata das Comiss5c:; 
COMISSÃO. DIRETORA 

2. a REUNIA O .F.EALIZADA EM 28 

l>E FEVEREIRO .DE 1957. 

OIARIO DO CONCRESSO Nt\CIONAL: (Seção 11)' Jl.bril cb 1!l57 571J\ 
~~~~~==~~~~~. 

Posta em ~!scu..são a matéú, d•J!.lflTA DA 18• SESSi\0 0113• SES· •rtultaneamente cem •• poi!çõ'S -nov1;1 
bero, • Coml,!,ãa 'eJ• o asun:u re;:u.l s·o LEGI"I (1""1\" Dfl 3• LE l"tr:!o allanuegkas. C3 rcva lei t•·· 
lado de ac01"do com o § 1.0 dl- c:tadl. .'\ :1 ~- I '-rl · 4

• r:I&r~a automóvc·s terii sua pca!çâ<t 
Rewluç!io, c:e:xan:lo de vo~ar e de GISI ATifnfl EM 10 DE fiBRIL (C:pft~lo (7J, r.c;oc:cç!\o que se re•• 
se _manifestar o ~r. ·carlos L!ndeJ.l" . DE-19~7 ' 1!e::-e p:o~et:>, EÓ pod~â ser p:ejudi .. 
b~rg, por se cons.derar · dil'etamen~e - ~ • c.::.dc. fi::and::» pol'tnnto s2m ·efeito. 
enquadrado no casq. PRESII:!:NCIA DOS SRS. V:CTO· _ cordini!i s:mctn.çj<':!s. T·!rT'o Lunarl 

A Comissão, em segu!da, aprova. o.s ·Rnro FR_E!RE E APOLONIO S~L- ~~c.-;;dtn~e C~nfederaçfo N:lc~onal In ... 
paxec"re~ do Sr a·J l::i"'Cre·á.r·J. m"n· ·~ES - \austrla, ~ . " . ·. . • . ; ' R · . . . OFíCIOS 
dancto ~contar .~.Maria rrd·o~ 'C~~~ mo e.;s _As 14 horas -~ '3{) tninut . .Jc; t!.Chrtm. • · ~ . · 
Br~~d~\o, Aux.har Le~ll~!a~Ivo_._ ·~c:a .. - ~ n~.zntc4 _ 03 S:·.:;. Emad~Tts: . Da. Cuma!a t!.:Js Der,m.ad<ls, soT3 
Ee:-. ~ ~ .. o tempo d~ &vrv.ço p.e.t~.do. . VL1>alCo Lin:a, --- llfaurã, Vietra. n.s. ~01 e (•'XI, enc::tminhando autó., 
no M.m-tério .a.a A-... ro:náuUca, e con- _ C ·r.h Mcll.... :...... p··t·co , . S n- grafos -d-os s~..,.u:ntes r~ 
ced.mdo 2 anos de Il:::en~a pz.:-a tra~ 1": (7,t ... • 

1
, • ~ ,., s _.a,. ... , 

tar de int~rêss-es pal·ticula:es a Mari- lt». - A.z:ap. A à~~ .Jz~. -:- ·SCb2S~iao 1 • • • 

Jla Tâvara. O!!c:at Lig:,lot:vo, ch"c' ~rch:r. - ,v!ctcr.no Fre;.rc. -:- AS· r· Projeto de Lei da !:âmara 
•H_ ", c::msiderand·O-Ê-e, tio e~tan~o,l 8 -~ Cn~tea.t• ~narz~ . ..- AJM L~a~. ,_1 n "66 dC 1957 . 
c::;nw não justif!cJ.'da.s a~ fal~as da :e. J .... lh M:nd.es. - ll~en:.on~a C.1.rk. 1 • ' . 
q_ue:r-2ilt~ (!Ue _ ni-:> Fguard-:::u em e:t=;- 1! - O::_o.fr_e Ccn~ ,..:_·.- -Faust,· C:z?:-al. - 0 ci-cio a co::1-ce.s~ão da. licmça pl-=it-~- - F rn:·nde.<:. T~.-r;Ora. - K._erg.':'lat~, {N. 1.653-B - 1957, NA CAMARJl. 
ada · : · I cb C'!t'a!cai!'t. -. P.~'i!n~L-:..o Fer~ DJS D3?UTADOS) __ , 

· ... nr:n/"'s. - R::rr Carn~:rrt. - Ap~!â~ J t !gua:mente aprcvado, de acOrdo n!o SC1.!les. _ N~·;at::'L FE.•.o. _ Ncl·! . Reti}ica, u.m 6r.u&, cs le'ls nú.: 
coltl o parec~r do Sr. 4.0 Szcrettrl·Jo, eon. Firmo. - E~~ch·:"o: da. Rccha.j . ;[~erf:. 1ki~-~3. d:.s~ã~2d~9~l_:12:5~3~9 
l.l Re:ru.::r:ment.o n.0 3·57. no C'\tal f - Rui Pa1r.:c!rr. - Júlio L~!';c. - 1 2 , • " 
Luzia J·::.211ne Mario L:::::o::t R.abi- I l!:-y:za:rd G~"7::f". - r,"'·t:.ri::al ·Fcn-1 .d:::, de 6-L.-!S'::i, qre estimam 
h d ~ · ~ · 1 a Rcc:;,ta c f!:r:am a D:;:pesa para c ez pe e au.or:z:::.r2.o o::ra P:CZ:?':' n-n tes. - N'n·es do. R-:ch~. - .J;•rac:J 0 · 

1 
d 

1
o

52 195
, 19

55 ts~ang-e!ru cs 'dt~ls p~rí::>:!os de férias _Mü!Jfl)hã;;s. - c-rl:'·s· L'n"!c1• 1;-;rrt., I 8 rxcrc;c -:s e " • • lB 
a que t~m direito. · r- A"'-tíli.~ Vi·:ac'ittl'. - Jl.rt V{a"la.l 19EG. 
. o Sr. P:--es!den',e de_v~lve 05 nrJ- - &!. Tinc-f"0, _::_. Paulo F~rnani.es., 0 • li o R':lr' il1 t I Ccngr€:>S.:> .N:.c!ono.l .d~creta: ce~·sca referznt:s a Elza Fr:=ita~ P::Jr- - . .n.r: .J ... :--r:c". - ~-::-tc"'ts ro. 
tal e S:Iva P- P:õ.;:-o Ci:lral ~h!lstJr I r71;•marâ~" . . C·íado rl., C·s·rr. -I Art. 1.0 EãJ fs~~J.S, Éem ônus, n.!l 
do,o: sna·s ped:ra vi-b e dsixa d'"! .sub: f!t!!..~to Mcr ::~o - };;er1·{Jrc'tr<: ti- ::gun··~es rct1f:c:1:::õ~3 nas. Le!S nú­
mete.'o<: a vctoes nJ!' s2 a::-h:>.r a-:!se~- llto: - Bencd • ..,_ ValC' ..,re<~. - J, m:'l n::::rcs I.-!.S7, dZ! 6 de ja:~ct:-(1 de 1951, 
te o relator e nãO haver parzcer es- C7w.rr.."rfiet::, - L·'li"-;g Pr-:~t"<:, - L!nn ~.235, de 14 de d:z~m1:-o de! 195~:. 
cri~o. lrl~ ~-!aves. - l':>':lra A:!d:··a~c. -

1
::.:::6:::, àe 9 c:e C:;z:;mtro (e 1954,2.665, 

• . _ D:om·ng~~ Ve 17"'E"'". - CO:'"•llí"" R:t:?· :"~ 6 ~e d:::z~;,nb-ro de 1953, que estt .. 
Por f m f! C_::mus:ã.~ re::olv·~ .!"Pbme- , n~. - P:: ·m L~·-7-:·;'"'1. - s:z-:;:'1 C~r-1 m::.m a r::::~_ta e f1:nun a de.!'Jesa para. 

ter à an::::c_aÇLO ÜJ .... ~nz.do .. o Pra:;!:l· VJ. - J0;-(1 V.' 17-1~?ô~s. - F!''~t!o:::.'J CKc:·c~c:()s àe H~52, I!?5.Í, 1955 j9 
~~ R~::,::lttc:~.o .. !JfOnan:to a nam~:lt;t!'J 1

1
- 1!-ffl!l.~r. - AB c::··õ7::'!rr;cr._ - f;-"1S-f12C6: 

e:e do.s Anx!l 3.'~'es L':gis!dlv.::o::, fla p:z;· v~n?~O. - Fra-"'!:C< n..,1~'Jt!i. 
orc'-::m de c:R~si!!c:::.GãJ em co-.::ur;o, _ Il-:.·drig., I c·:> o. _ n-niel Krieger. l'rlinist'ério 
;:~,g~.? /-:=!·~tirem vagas no Quadro da - M~m de s~. _ (C4). 

drt J-::st~ca e NegóciOI 
· Interiorés 

;;::.:....,.E,a•lR. 

Nada mas haYend-J a tra~ar, o Sr. ô SR. PRE3IDENTE: 
Pr~s!dent" c:J.nv-::ca r:uni:S.o t:ara o A 1. t d 
dia. 9 dn- co::r::nte e en~:;rra o~ tra- :-"-a e p:·.;.:~:r.ç:1 a-cUE3. o c-om-
1-a~hcs, hvr?n1o eu, J__.•ll?. N1.l:m:::o, p::t:·.:-:::m1cpto cl~ !:1 c-..·::. S~n~do::::::.:. H::t­
Dir:etcr-G::ral e se~-:e·Mrh da. co.rh.t.::- 1 ve:r:.~o numero le.:;al d.2:::h:o aberta a 
são a pre~·:nte ata. ~c.-:-~a'?. . 

' Vai .. er hna a ata. 

Comissão· de Redação 
4.• REUNIAO, EM 9 DE ABil.IL DE 

1957 

O S:. A -:-Un:!-:> Rad!igues, :::er~ 
Vindo ~~ 2.0 Eec:·c~á;-i-:-, p:·.:c::d~ 
à leitura da at:l. da E:.~sã:> ante­
Lar, f!Ue, p:.sta ·em d~'.::C~:!5.o, • é 
sem deb-ato· apr;va.C:a. 

subven~õ:::s ordinárias 

16 - Para!b::t: 

Onde ~e lê: E.oc2e:lade B~nef!cientl 
de As-.::istênc:a à M3·.e:nidade e • 

g~:~~:~~~ S:c~~j~~~ ifn~~~~?~~t~· ; 
P.:s",<otêr.c:a à Ma~ern!ds.de e à !no 
fânc·a .~,~P::eú!ente João pessoa" -
Sumé: Cr$ 83.0\10.00. • 

Subve·:tções extraordint:trlas 

(Convocação Extraor~dinárla) 
· · As d-~ZesE·eis ho:-as e dez m!':lutos. 

SOb a p!esldêncla do Sr. Apolõnie dJ d::1 nov~ de abr:l,· do anj _d~ mil 
SalEs, Pre5ld:nk~. pre.:-entes os Srs. no-vzcentcs e cinqüenta e tet-e, n3. 
Vivaldo Lima, l.o Se:-;r,ár~o. Carlos S::.la dss C.Jm!&õzs, reun0-se ·a C:»· 
Lin::.cno:rg. 3.0

• Ce::·~tiric,. Kerg ... n3..- m!~sf!.o de R-=da~5.o, s:b a p:·e.sidên-

O Sr. Franc:::c:o- Gallcttl, ser· 
vin:b ·de 1.0 ~ecretá~·b, lê o .se~ 
guinte: 

Onde Ee lê: E::.c:ed:õ.'!e B.eneficientu 
~e ~s:.Stênc!s. ·à 1\fate:nida-de e h 
Ir.fâ.nc:a - Eumé: CrS 170.000,00 -· 
D~ITS!.-!e: &:lciedaãe Beneficiente dl! 
Assi.::tência à Maternidade e à In .. 

'fã.nc:a "P1·e.s:dente .i~áo Pessoa'" -· 
Sumé: Cr$- 170.C00,CO. 

Expediente 

do Caval"~L&nti, 4.0 Secert~rio, ·-O Ne. c~a dJ Sr .. Senado::- Ez·<=:c!'lfgs da R·J 
0 ves da R:cha, 1.0 .Supl<2n~e, reune.se cha, RChanGo--se n:-iscnt-et'; os Senh:'l· ,p,E_;xemra't Sr. Pre.!idente do Senadc 

a Coml!são Diretora. c d a v ll A '"4 

Deixam de compa::ecer, por moU- rel ... ~: l ·Jres :s-car e 0~., .;· Palá.c~o Monroe - R:o - DF'. 
VOS J'U.Stificado, os Srs. Fr-zltas Ca- g.erniro de Figud~O e )l"Odrl.,O A Aca:leniia .Brasileira de Letras, 

Pr d LobJ. · ""lll c.u "lt'ma ·s"<:~- .... d•po's d ve valcanti, 2.0. Se~retário, e isca os ~ixa de comparec-::r,. p:::r motivo " , ... a u • ....... ::av, ... · ? -
Santos, 2.0 Suplente. . 1u:tWcado 0 Sr. Si!n:\dor Seba..•t1ã.~ e~._nt~. pronunc!amento .oontrá~lo:J ao 

A ata lia reun!P.o ant~rlor é lida Arch-er. • dLSpcs.tt.yo d~ pr~-jeto le1 que .sup1·!-
e, sem d-ebate, ~apro_vadB:,·.., .. ... lt lida. e, sem alt-erações, aprovada me obr1~at<1r:e~a .. e francês ~urriculo 

TELEGRAMAS 
Ministério da Educação e Cultura; 

Avulso - .Plano SALTE 
()nde se diz: Hc'S;?ital Pedro r, dll 

Cltmpina Gran'de: Cr$ 3CO.OOO,Oo 
D:g.a-!e: Abr;go Deus e Carida:!e dll 
C'amp-ina Grande: Cr$ 300.000,00 

Subvenções Ordinárias 9 sr. 1.0 f?ec .. et~no d·.:: ... ~a.a ter ~m a ata da reuniá') anterior. .!~cu~-.:iáno, noLada~ente _ dw~ aca-
maos cs requerimentos dos Srs. Jtl .. l Sfo ap1'·:>VadCs 08 pa;ec::res em que d~~ICOS Levi parnelro L~ao, Austre- Onde se diz: Instituto Artfstlco 11 
Uo Cezar Prado Lelte e Francisco .. G ~ .. · 1 d'" gesilo de Ata1de. Aloysio de .Castro. Beneficlente Are!en.::e: Cr$ 20.Cl00,VO -· 
das Chagas Mell-J, solicltando am:o:Js ~-i~!~edo asla~.0~;l;c-i.,:~~%;~m ~lceu ~moroso L!ma e o Presidentê, Di~a-;_se: un:ão _Benefic!ente Arelense:: 
l'evl.~fi~ dos pentos que lhes. foram =.. re(fa.çã., fiÍ!al, resuectfvamente: mcurnb.u me ~ransmitir ao SenadoiCr$ ... Q.OOO,<JO. 
atrlbUidos pela Ba.n:::a Exazn;nadora I - d·J Proff!to de. l.~f do Senado Federal a segumte mcção. na e.spe-. . Bubvencões Extraordlnúias ·\ 
do con::ur.::o ?e WAS!~ssôr _ Leg.slativ-:>. n.o IS, de 1956, t1Ue esta.belEoe, em ranç~ de que _possa ~ela ~erecer ·. . .,_..,. 
setor de Legis.açao .... oclal. Tendo tu- nov·:JIS mo'des a. aD'O!.ontad·:Jrh <lrdt· proveltosa acolhida no espfrl~o d.os On~e se dlZ: Inatltuto Arttstico '• --
ma~io c-o-nh:;cimmto do assunto. en. •! 1 ·d· .. ," ... o.e' c.Ob · ~ ·t d- 1 preclaros e cult·os Senadores da Re- Benef1cente Areiense: Cr$ 30.00000-
tende que a questão tleve ser, prell- ~ .. ; 8

tiwa
1iide;,· d-osr~ .. a~ai~~=~ ~fn~- pública, zel.csos defens:Jres interêsses _Diga-ee: União Ber.eficente Areien.se::. 

m!na:rm~mte, exam!nada pela alud!da. cÜiado3 ao inst!tut; d~ A"PÓ~entad::>- c~ltura nacional: "A ~cademia Bra-/'Cr$ 3().000,00. · 1 
~anca., com o que concJrda.. a Com!s- rtn. e P-~IL!óe.o; dos Bancá-:-Ios e dâ ~il~ra de Letras cons1dera q':e, no onde se diz: Centro Artistlco Be.., 
eao. outras prov:dênclas. _mt ... rsse da cultura. brasilel.a, é r..efic!ente Are~en.se: Cr$ 20.000,00 -

De acõrdo -com. o parecer de _Sua • - do Pro1eto dP. 'Decreto teafsltl- madrnts.sfvel, e seri~ a ruptura fa- Diga-se: Untão Beneficente Areiense:. 
Exce!êncla, é deferido o &equer!men- tfvo n. 0 37 d"'! 1956. QUe aprova I) tal da .tradiÇã·:> n~c.or.~l nos cur.sos Cr~ 2Q.COO,OO. 
to n ° 14-57. em que Myr1am Côrtes têrm 1 de contrat"' celebÍ-ado entre do e~mo ::~~cunnãrl?" · ~audações. Art 2 o 'R· .. Jgada.s as dl....v.stç•e•• 

1 L" M' ; -1-,1; • d G w Peregr:no Jllmor~ Presidente da Aca- - · · ...... v ..,!JV u .., 
Creig, Of!c!al LegiSlativo, c a~se • , -o m.sv-.:r.o a uerra e_ as Irma.sldemia Brasileira de Letras. · em contrariO, esta lei en.trar~ exn Vl<ll 
soUcita do:s an-os de li-::ença para tra- da C2·ngregação de São J!Js! : gm na data de sua pubhcaçao. 
tar de interê2s~s particuians e a ....;.. da em~-nda: -1'1"" Senad:) ttt-. Pro- s'enad·:>-r A!JOl~ Sales _ Presl- Sa

0
Ia .. Antón!O Carlos" •. 28 de março 

p2rm.::~ão para gozâ.-la no (!Strangel- .,et· d·. Lei da c•,.-r,. ... 'o 184. d·. dente do Senad·J Federal: Ide 1 ... 57. - o/agner Estelzta. Presiden• 
r·o. f~cJ.ndo prejud!cacics os n€c1ld·:::s " "' ~~ " ·~ ,. -"'I te .tametra Bittencaurt Relator 
anterlo::es const.ant€s dos . .Requert- 1 956, ou<> all .. " o C!'éd\t~ ~c!9l de Embora reconhecendo caráter mo-1· - • .. 
menro.s 141 e J4'7.E6. CrS l·.on-~ OOO:"fl à Liga B-a~ileira ,ralisadQr procura d.ar Projeto Lei COMIS~AO DE ORÇAMENTO 

A se<;u:r. dá conh2cimento da ·con- C::>-ntn a E-neus!a. - !Câmara 143-56 B:lac Pinto, não po- E FISCALIZAÇAO FINANCEIRA 
sulta forml!!ada p-ela Dir~toria de /J.s d:oz~:.:::.zlo; hÇti;l'IS e trinta e cin- demos deixar en"care:er atençã-o Se- ~ . 
ccntabUidad~. lndat!ando te• deve as O:-J m!nut:::-, i"~~atg:""q a n-rzt&r-•, c·ns-- nada inoportpramente .sua aprovação t PARECER DA oamssAO \ 
:tes~õ~s extr::tordinárlas ao Senad-or ·ant'"! de 1::1Ut.'l_ o Sr. P-"s:d-nt"' en- jus.amente momento g.ovêrno brasilei- A Ccm~.sã.o r e orçamento e F'.sêa.1~ 
em m'!S2o dn S::!n~do n:> estrangeiro.' ~'.'!!Ta ·R t'"'l 1 '~"'n')_ 1 <>.v:'~!'-":l "11 ~-:>rl- ro e!abora_ neva t-anfa alfânde:5as.\ !Z.'-:tÇ§.o FJr..ar.· t1l ·. em ..sua reunião dEJ 

L:;ml:l'O o S:. Vh·ald-o L'ma que a ~'a d<> p,·o;o:-:""': J'l'l'"!"~~,..,.. p~~ .... -~A;:o, ;Eer:a bastante n-cclvo. e:::Jncm:a na· 8 ~.e março c· .. J55' aprov·:Ju redaçã1J1 
Refo:u ... t>.o n':O I'l·~·5, con"l1era pre~ : .. "':':.'Z!~nt~· at.,. n:"". 11m1. v-<:z ~T)ro·J ~·:_nel m~cFfi.car ttnil'Jt::r?lMcnte po- fnal dQ Pr·::~jet·:> n.o i.663, de 1956, VO•• 
sert~ 0 E~--~:-··~·· r:,u~ ."~t~.ia fora do 1: .d1.. será nss:nada pelo Sr. Presl- e.çoe.s tar1fámts e• neg::c~ã-Ias. cJmo t:mdo os senhores: warner Estelit~ 
Pafs repr:::::nt:u:do o senado. -d·:onte. · l<iispõe artigo onze projeto causa, si- ·Presldente, LameJJ"a .Bltt'encourt, Be·~..i 
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lator, Clóvis Pestana, Raimundo Pa­
dilha, Aloysio de Ca.stl·o, Segismundo 
Andra-de, Ost.vja R·oguski, liel''oert Le­
vy, J.o[io Agripino, r.rar3o lJutra, Sou­
to Msi·or, Antônio Carl{lS, Carlos Al­
buquerque, Bent-o Gonçalve.s, Fihdelfo 
Gar::::a, plin~o Lemo~. Milton El·ancH!.a, 
.Rar.ieri Maz::;illi, Martins 1 R-=-drigues, 
Renato Archer, Nel!.on Omegna, L:Jite 
Neto, José Maciel, último de carvalho, 
Co!cmt-o de SOUZ3., J·:lsé' Bonifácio, 
Carlos Jere!s.satti, Getúli-J Moura, Cel­
so P~çanha, Nilo Ccelho e NewtDn 
;Belo. 

As Ccmissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças. 

.Projeto de Lei da Câmara 
~. . n. 67, de 1957 

PROJETO (N.' 1.660~B - 1957, NA 
CAMARA DOS DEPUTADOS( 

o 

Retifica sem ônus, a Le1 núme ... 
ro 1. 757, de 1() de dezembro . de 
J952,, que estima a Receita e /f.xa 
a Despesa da. União pura o exer­
cício de 1953. 

.Congresso Naclcn_al decret~: 

Art. · 1. o E' feita a seguint"? retifi­
cação na Lei n.0 1. 757, d~ 10 de d~~ 
z.embro de 1952, que estima. a &ec~ita 
e lixa a De~pe.:a à~a Uni?.o para 1953: 

An·exo n.o 13 - Ministério 
d~ Educação e Saúde 

DIARIO DO CONCRESS,O NACIONAL: (Seção 11) 

vos dos órgã,os locais vinculad'os ao 
Deps.rtamcnto de Migrações, que per .. 
ceb3 por conta da Rubrica 1.1.4.20 -
custe:o e ffianut.=nção do~ Po~tcs de 
Imigração, Agência-s .. de C:Hocação de 
MãG de Obra, Hosped21·+as d.e Mi­
grantr:s, · D-el€gacias R:g~on?.is e Pos­
t.03 ê.e R~ce-p<;ão e Encaminha~nmto,­
G'G O:ç:1mento e.p:rovado- p~lo :c-zcreto 
n. 0 40.995, dé 21-2~57, e ao Dep.arta­
mz.nto de Oolonlzação, pago à c:m­
t::t da Rubrica 2.1.5· .- A/C de Fun­
d.'Cs Especiais - Fund'l de Oo1oniza-. 
ç5-o -.Art. 28 do Dec. 36.193 - do 
OrçamC>nto v~g~nte. -

Com exc-eção do !JSSS::l:Il que percebe 
a conta. da rubric!t d'estinads. ao 
D.::partament.J de Migrações, <JS d·~s­
contcs sãG f-eitos em favor d:~ Insti­
tuto de Aposentad-oria e Fém:ões dos 
Industriárkls, por $"8 tratar de pes­
snl vir.culado ao Dep.artametno de 
coloniz.l<;ãó, em, v.!rtucfe da existên­
cia d-o plano d-e trabalho e da res­
.pect!va tab~la· de pessoal; . 

b) O primeir-o grupo acima exce~ 
tuado não descont:l, e.-inda, para. 
q.auiquer Instituto de Pr.Svidência, de 
vez que, d-e acôrd'o c:nn o entendi­
mento do Departamento .l" .. dministra­
tívo do Serviço PúbliCO, no item 9, 
dà parecer dado. no Prccesso núm::;rO 
1.324-57, publicado no "Diário Ofi­
c~al" de 19-3-5-7, ~tá sem Qualquel' 
Vl!lCu!·:tção com o .Serviço Público Fe~ 
dera!. 

tivos do Sr. Ministro· da. Agricultura. 
as es·c·olas d,ê.ste tipo "não .se limitam 
a ministrar cs ersinamentos da agri:.. 
cultur"L. a seus alun-os, cabendo-lhes, 
ainda, o papel relevante de educar as 
populações rurais .Por meio de uma 
atuaçã,o extensiva. permanente'•, 

A Esc-o-la de P:a&!o Fundo será. se­
diada em terras de nue ali dispõe a 
Est!:l.ção Experimentai, pertence ao 
Instituto Agronômico da ·Sul. apro­
veitand-o-se de suas instalações. 

Seria.. ociaso re&altar a utilidade e 
até a benemerência de in.stitut-:~s de 
enslr.o c:mo o de que c.ogita êste pro­
jeto, num IDeio r~,U"al tão carecedor 
de conhec!menWs e aplicagúo de téc­
nicJs agrícolas. Nem cabe1·ia aqui di­
zm- cta. insuficiência de tais educahdâ­
ri-os. O prôprio Ministro revela que 
até agora só existem catorze esc::>las 
Integrantes da rêde feC:.eral do ensi­
no agdcola. D:.utra parte, não podia 
ser mais feliz a localização escolhida. 
Pas~o Furt.do é o principal centro de 
uma região denominada "Plaralto 
Médio'• no Rio Grande do sul, cons­
tituída de 11 municípios, com 700 
mil habitantes, dcs aliais 6W mil mo­
radores em zona rúral, ded-icados à 
lavoura e à criação. Como quase todo 
o Estado, predomina ali larga?le!l~e 
a pequena propriedade a dlve:a­
f!cado de cultmas, dentre as quais, 
poré-m, s-o"b-rdeva éada vez ,mais a do 
trigo. 

Abril de 1957 

de origem Cultural, fiadoras. do elll­
preendimento ora. proPosto". 

E ac1·esccntn: 
-••permitirá tambCm essa mediti~ 

que se remova, em parte, a dificul­
dade de atender aos candidatos que, 
cada vez em maior númCI'J, p:ocuram 
matriculas nas e:;colas profissionais 
mantidas nor êste Minü;tério, as 
quais são. poderosos instrmilentos de 
modificição do meio rural através da. 
melhor adaptação do homem". 

ApNvado na Câmara, d~ acôrdG 
com- pareccorcs favoráveis das Comis­
sões de Educação e Cultura e Finan­
ças, veio o projeto ao Senado; o!"lde 
já. mereceu pareceres também favo­
rávois das Comissões de Constituição 
e Justi-Ça - que o anaEsou sob o as­
·pect>J jurídico e constitucional - e 
de Educação e Cultura - cj_ue lhe 
apreciou o mérit-o. · · -

No que tange ao lado financeiro 
d::t. questão, nada há, igualmente. ti 
objetar, eis que todo gasto que se fi• 
zer com , empreendimentos agrícolas, 
no Brasil. estará por si mesmo justt­
fic9.d•J. 

Assim pensando, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

V-erta 3 - se-rviÇ>C·.S e Encargos. / Aproveito a oportunidad'e para re­
C·onsignação 2 - Auxilie> e Sub- novar a votsa E:Icelênclà os orotestcs 

venções. d~ altg, estima e mui d~stinfa ccnsi-

.O projeto autoriza a abertura do 
crédit-o especial de 8 milhões de cru­
zeiros para a.s despesas da instalação 
e manutenção Ca Escola, determinan­
do, ainda, que esta importânçia pas­
sará a incorporar-se, nos Qrçamentos 
futurcs, à,s d·otações destinadi:!S às es­
c"Jlas de C1Ue trata a Lei Orgânica do 
EnSino A!iric.ola. 

Sala das Comissões. em 10 de abrU 
de 1957. - Alvaro Adolfo, Presidf'7'1te. 
Daniel Krl.eger, Relator. - L • !I 
Guimarães. - João Mendes.\- -ry 
Vianna.""- FaHsto Cabral. ~ .t'ran .. 
cisco Gallottt. - JUlio Leite. - Car .. 
lo~ Lindenberg. - Novaes Filho. 

Parecer n. 157, de 1957 
R.e.dação final do Projeto de Lel 

do senado n.O 15, de 19§6. · 

19 - Subvenções. derc.ç§o. ~ Ministro Fernando Rã-
06 - Conselho Nacion.aL,do S.;rv:'ÇJ mos de Alencar. Presidente. 

Social. A Sua ExceE;'nCia ·o Senhor DoutJr 
.. 02 - Extraordlnãrias. Mário Meneshetti, M.D. 1\.f.inist:ro de 

22 --Rio Grand~ do Sul. E.sta<io dcs N-egócii)S da Agrirult-ura, 
Onde se l.ê: Cvlézio N. S. Anun- Ao Requrer..te. 

Re!a:tor:_Sr. Gaspar Veloso. 

A Comissão apre.senta a redação fi .. 
nal (fls. anexa.s) do Projeto de Lei 
n. 0 15 de 1~5-S. de iniciativa do Senado 
Fe::ieral. 

ciaçii.o: Cr~ 30.000 - Ir::;ia-se: F.scola 
~;::!'::.:..1 S::;p"'"J.ora Auxiliad·or.a - Frêde­
:l:.r .v:~::-.,:-phalen: Cr$ 30.rCC::t. 
" trrh-..... 2. 0 Re-vog.::dar> as O:is-"O::'Siç:ões 
..:·!u csntr-.ó.r:o. a pre.c:mte Lei \iígorará 
~ p:l~tir de 1.0 d~ janeiro d·e 1953: 

As ~ComisEQes de Constituição 6 
Justiça e de Finanças. 

Da Câmara do Dü:tr:to Fed"erat, 
~b n.o 382, agradEcend-o a comunica-· 
çao <fa cc:~~+:tuição da Mesa d'l &­
nado. p!l.ra dirigir os- traballl'OS na 
pre~2nte s-e&iio leei~lativa. 

, .. AVTSO 

· Da. sr. Ministro da Agric"J.ltura no.s 
geguintes têrmcs: · ' 

Em 8-4,-57 

Sénh.or Primeiro Sec:-i:!târto: 
Em resposts. .ao ofíc:-o n.o 22, de 

18-2-57, dsssa cas3. tenho a honra 
d-e transmitir a. V. 5'.1., em tr&s v~·J.s 
a~ . informações com que ést3 rvíinis_: 
teno; a~ende ao qtre foi sOlidtado pelo 
Requ-enmento 7-57, de autoria. do no­
bre ~e-nador Arlinci'o Rodrigues, s5bre 
desc;antas dos szrvídores d,o. InstitutJ 
_N_ac1onal d-e Imlgn:rç§.o e Colcnoliz~­
çp~ _pagcs à c:mta da ant.iga verba 3 
. 1!al1ho-me do ensej() para renovar 
lt; V: Ex.a os meus protestos de ele­
\a.da e.stima e distinta cons!d'êraçãv 
- Mario Menegh.etti. · • 

:INSTITUTO NACIONAL' DE· IMI-
,' GRAÇAO E COLONIZAÇAO 

Rio d'e Janeiro em 22· de março: de 
1957._ . ' 
.GP 1.681 

Senhor Ministro 
Em atenção ao 'requerim-ento na .. 

mero 7-57, em que Sua ~celência o 
Set;J-:or . Sen~dor Arlindo Rodi-igUe 
S?licrta• _mformarões quanto~ ao' Iris~· 
ltatuto de Previdência P•:tra 0 qual 
_descOl;tam os servid'ores do INI-c 
.(Insti~uto _ Nacional de .Imignção · e 
Colomzacao)' pagcs à conta dà- a.D.­
!~~;~o~ 3, ~ampre·me informàr à 

Es~~ciConàa. es_ta Ati.~arquia com duas 
a:>ert -es e J)esso-al admitida n.,ão 
llec encente aos Quar,tros do' INJC 

I .. essário . à eDnsecuçã.o <'I:OS objeti~ 

Pareceres ns . .154. 155 e 153, 
de 1957 

N.0 154, de 1957 

Da Comissão de ccnstituiçlio e 
Justica, sôb:-e o Projeto de Lei 
da Câmara. n.0 2, de 1q57, que 
cria a Escora AQTicola d~ Passo 
Fundo, no Estado do Ria ·GrandB 
d_o Sul, e dá outras providência-s. 

Relator: Sr. Lima Guim.arq;s.-

O P:·Jjet:> n. 0 :1, de 1957, oriundo de 
Mer.$agem do Executivo, cria a .E:.s~ 
c:lla, Agrícch de Passo Fundo, no 
~tado do Rfo Gra.née do Sul, e.sta­
be!c:::e a f . .)rma de sua. instalpcfi.o. ·(· 
abre o crédit.~ espe:;ial -de Cr$- ... : 
-~. O:"JQ. O{}J,CQ para a execução do pro­
J8t"J, 

Não .se Pccte negar o · alfo objetivJ 
c~a proposição que merece todo 'apoio, 
nada havendo que afete a sua cons­

titucionalidade. 
Pela aurovação. 
Sala dis G::~mis.::õe.s, Cm 26 de 

·março de 1957. -:-- Cunha Mello. Pre~ 
sident~. - Lima Gui,marães, Rehtor. 
- Ruy Carneiro - Louriva' Fontes 
- Argemiro de Figuf)(redo - Gaspar 
Velloso - Gilbertfl Marinho - na­
niel Krieger .....: Attilio Vivacqu~. 

Tendo em vista a elevada fin_al~­
dade do projeto e o a!cance da Im­
btativa, quêr do p.onto de vista do en­
~ino, quer do da econõmia. ru~al, e~ 
no.:;:so pais, a Ccmiss§.o ce Euucaçao 
~ Cultura recomenda a. s_?a aprova­
~·ão, sem q:ua1q1er restr.ç.ao. . 
j Sala das comiSSões, em 4 de abr1l 
~e 1957. - Ezechias da Rocha, P~e-~ 
'si[l.ente em cxercici.Q. - Mem d~ ... a, 
.Relato:-. - Mourão Vieira - Gllber­
to Marinho - Reginaldo. Fernattdet 

' N.• 156, de 1957 
DtÍ Comissão de Finanças, Sô­

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.(l 2, de 1957. 

V.elato"r: Sr. Daniel Krieger. 

Sala das Comi.&Õ"--S, em 9 de abril de 
195"l - Ez2chias da Rocha, Presidente 
- Gaspar Ve!loso, Relator - A.rgemi­
ro de Figueiredo - Rodrigo LobO, 

ANEXO AO PARECER N.o !57, DE 

1957 

Redação final do Projeto de Ld 
do senado n.o 15 de 19·56, que es­
tabelece, em nouos nwldcs, a ap:>:. 
sentai.or!a ordinária, dispõe :;óbre 
a apos~ntadOria por invalidez dos 

.. -trabálhackJres vinculado~~ ao Ins­
tituto· de Aposentadoria e Pensões 

. dos Ba7tcários ·e dá outras prOVi· 
· dências. Pelo presf!nte, projeto (art. 1.<)), ~ 

-criada, ·no Ministério da -·Agricult'!-ra, 
b. Eso31a Agrícola ae Pnsso Fundo. no O Congre~o Nacional decxeta: 
'Est::l.do do Rio Grande. do Sul. subo~- Art .. l. 0 'Pica reStabelecido o direito 
'dinada à Superintenêência do ~m:a- à. a.po.sentâdor.í.a rodinária, assegurado 
·ho A.,.rícoln. e Veterinário. _pelo Decreto n. 0 24:61J, de 9 de jUlhO 
/ A fnstalaçã.o da, Esc~ola (art. 2·~) de.1934, qUe criou o Instituto de· Apo­
f"erá feita em coope:raçao com a Es-
hção Experimental de PJ?:,sso !!'un- senta-daria e Pensões dos Bancários, e 
i:io do servio:J -Nacional de Pesqul- suspenso ·pelo Decreto-lei n.-2.474, de 
~aS Agrcnôi!l..icas, m:antidã. pelo M~_:- 5 de agõst<> de 1940. 
,nistério 'da Agricultura naquele Ml!::: Art. 2. A apo~ntadoria ordinária 
hic!pio. , - ou por invalidez, a que têm (lireito 
! Para ate'nde~ às deipêsas com o os -segurad-J.s do Instituto de Aposen .. 
in I elo .. das obra·s, -fica o Poder Ex: e- taqroia e P~nsões . dos Bancários, e, 
Cutivo autorizado ~ âbrir, pelo Mt:.. bem assim, as pensões. em caso de 
histério· da AgriCultura, o crédito es- morte, para os seus beneficiários, re-

N.o 155, ·de 1957 Pecial ·éte· Cr$ a.ooo:ooo.oo (oito mt- gei-se-ãó Pelas normas estabelecidas 
. :· "' .. ~ lhõe~ de .cruzeiros}; intt:!Drtâncíà Que. pesta_1et:. .,. 

Da Comz~sao ~e Educaçao- e _hoi orçamentos dos "exe:rciclos ~ub~e_:-t . .Axt •. a.o.A apose.Üta_doria ordinária 
Cultura. ao~ PrDJeto de lei' da. -11uentes ·à_ suá ,criaçã~, passa~ã .. a m- será. concedida ao segúrado que con­
Câmara dos Deputados. n.0 2, de ~orporar:-se,às d9taçoes ,destl_nadª's à tar}·p.o minimo, 55 (cinquênta· e cln4 
1957· ·· p1an~tenç~o ~as .. escolas ~~ que trata._ co). anos de idad-e e ... 3o· (trinta) anos 

Relator: Sr. Mem-de Sá. . i' Le1 Orgê.nica~ do -Ensino Agrícola .. de.~serviços em estabelecimentos ou 

O' · d_: ~ - - ··(art; 3.<)~.-... - · ~- . <n• .• --em· __ .en. tidadcs cujos . servidor-ts estejam 
rmn o de mensagem do Sr. Pre- 1 O . proJ7to _ -~ecorre1;1 de me ,, ~ - vmculados ao Instituto de Aposentado-

sidente -da. Repúbl~ca, o· pr-Jjeto de lej preszdencJal .. que· VB.l>J .... ~~ CongrM_sso ria-. e Pensões dos l3ancáriGs · e desde· 
n.o 2, de -1957, já .aprovado pela ':.Câ- P,compdanhMa~ai 'tdoe dExpAogs:çcauoltudrea .. J·uos: que tenha contÍ"ibu"ido para 'o mesmo 
mara dos Deputados, . tem por 'Obje- !'!vos 0 1n s r a u 

t i i_.f! > medl'da • . ' . Ins\itUtof'ininterlll'ptarnente, pelo me-vo~ a criação de .uma Escola Agríco- .,1 cano.:.o. a · . . - d. " t · 'lt· 5 ( · ) no• 
la.. no mu:r.:1cípio de Passo Fundo, Es- 1 AcentUa 0 titular -daquela Secre~ ~1-os . ts ... n e os ~-· ltno.s cmoo a ,.,, 
tado.Ó'J Rl-o Grandõ do Sul, subordi~ ~aria de Estado, ·na referida. ExPo~ cont2:_dos d3.:. d~La. em. que requeret' a. 
·nada à Superin'.:endAncia ..... , ·~s.lno 1"'. ~ • . ~ · apcsentadona ordmérm. 

~:: Lõ. ""'" srçao. · · - § 1 o A · t d · re Agrícola e Vete!'inúrio,- pa,ra minis~· 1 "A!é::n de condições econOmicM· -~· : ; ap_osen 3. ~n:; a que se ... 
trar cs curoos previst0· r.o decreto-lei ele:!1tr..c::, orientadas para a. solu~eo fere. este arb!f? ~~ns:u;:tlr_á ~uma ren­
n.0 9.613, de 20 de a1&:to de 19.-~6 E~o r;rcbl.ema rliJ trigo, que profunda- da mensal, v:~a!IC!a,_ cu,:o valor cor-
(Lei Orgânica C.'J Ens'n• A..,.,,~Jl">l .cnto int1:rés:;a ~ econo~.:i.a nacl..o_- res-r..onderá a SG% (?Jbn~a ~or ~e:J.to), 

Como acentua a E;xp-:o.s:ção ""de Mo~ al, apresenta tsse Município outras da méd.Ja. ·dos salá!"Ics da contn1:m1ç~~ 
' 
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dos 36 (trinta e se-is) meses anterio­
res à respectiva concessão. 

§ -2. o Para o s~g:Ul'aào maior de 5·5 
(cinquenta e cinco) anos, o vlaor da 
apos-entadoria calculada na forma do 
iparágrafo anterior, será acrescido de 
4% (quatro por cento) p-or· cada ar .. o 
de idade, não pGdendo, entretanto, ul­
trapassa~ a média dos salál:i<Js de c·oh. 
tribuições que servirem de base para 
o cãlculo da a,po.sentad::~ria. 

Art. 4.o o dir-e!to à aposentadoria 
por ~nvalidez continuará a reber-se, 
quanto à forma e aos requiistos exi­
gidos para a conc~ssão e susperuão 
dês.:;.es benefícios, pelas di.spasiçô:::s do 
Decreto n. 0 24.615, de 9 de julho de 
1934, e leg:slação pcsterior, observado, 
porém, quanto à su.pzmãa do benefí­
cio, o disp<:~sto no Parágrafo 3.o dêste 
artigo. 

§ L o A aposentadoria por invalid-ez 
será cOncedida RQ segurado jUlgado 
lnca.!JaZ por pt_azo exced·<mte de 1 
(um) ano. 

§ 2. o O valor da âposentadQria por 
invalidez .conesponderá a 80% (Oiten­
ta por cento) da média dos salários 
d.e contribuiçãQ nos últimos 24 <vin­
te e quatro) meses anteriol'es ao afas­
tamento do em:Prêgo. 

§ 3. 0 A ceEsação do auxílio pecuniA­
rto ou da a~entadoria por invalld~z 
antes do decurso do quinquênio que 
a tran~formará em aMsent.3.doria de· 
finitiva, autoriza o s"eguinte a pedir 
rec~nsideração ou a recorrer do ato 
que mantenha a cessação do Oenefi-
clo. .. 

Art. 5. Para os efelt.os da Previdên­
cia Social e da Asistência Social con­
sideram-se de-p.ehdentes do selturado, 
na ordem em que vão enumerad~s: 

a) a esposa, o marido inválido, os 
filhos de qualquêT cond~çãO, se me~ 
nores de 18 anos ou Jnvãlidos. e as 
:filhas· soltziras, de qualquer condição, 
se menons de 21 anos cu tnvàlidas; 

b) a mãe viúva ou pai inválido; 
c) irmãos menores de 18 anos ou in~ 

válidos ou as irmãs solteiras menores 
de 21 anos ou inválidas. 

§ 1. o A demmdênc1a econômica das 
1Jl:SSÓas ir.:dl.~nrlaS na alínéa a, é pre­
sumida e a das d-emais enumeradas 
deve ser comprova-da. 

§ 2. 0 Não terá direit<l à pensão o 
conjuge desqulta.do ao qual não tenha 
sido assegurada ã t~ercepçã Ode· au ... 
mentes. nem a mulher que se' encon .. 
tre em situação previ::ta no artigo 234 
do Código Civil. .. 

I 2. 0 Não haverá tranSferência de 
direito em fav'Or de beneficiário ins­
tituído, nem dê.::te em favor de qual­
quer out1·a pe~soa. 

Art. 7. 0 Para os feeitos do rateio 
da ·pensão, considerar-se-:lo ap2na.s 'Os 
beneficiári<Js inscritos, nã-0 se adian­
do a conc;:ssão nela falta de inscri­
ção de outros pcSsíve~s d5pendentes. 

beleclmentos de créd:to, CJ.ixas E;co~ 1 ça surda-muda, o q,ue muiro vil: ia 
nõmicas .e emprêsas de investimento amenizar a v:da de milha:·~ de bra.­
e f!J?.anciamento, excluídas c.s em- sLeil'cs deiic~en~es da falta e da au· 
P!éstimos e .financiam{_ntos OJnce- dição e que tant<l nece:s.itam da rte­
dld-Gs por Institutoo de Aposentadoria àica-ção, do amparo e do trabaiho 
e Pensões aos seus segurados. destas moças. cabe ao govlrno c<J· 

Art. 13. E3ta lei entrará em v\gor gitar de nomeá-Ias ou contratá-las 
na data de ::.ua public:=:çã-o. revogadas com remunera-çã0 c::md;gna. 
as disp;;sições em contrário. Sala das Sessõ::;s, em, 10 de abr...I 

Parágrafo único. Concedido o bene­
ficio qualquer inscriçã-o ou habilitaçJ.,O 
ou inclUS'ão de beneficiár;os t:omente 
prcduzirá e-feitos a partir da data em 
que se realizar. 

O SR. PRESIDENTE: de !957. - Caiado de Castro. 
Está linda a le'tura do e:.cpediente. O SR- PRB3IDENTE: 

Art. 8 A quota da pensão extingue-
e: , 

I - Para a viúva que c-õntrair no-

~ôbre a ID::!Sa um rc:"Iuerimento que 
vai ser lido. · 

E' lido e despachado· à Ccmis­
são de Relações Exteriores o se­
guinte 

vas núp.cias; · 
II - Para os "filhos e irmãos que Requerimento n. 98, de 1957 

completarem 18 (dezoito) . anos i que 
não sejam inválidos; S~nh'Or Presidente: 

III - Para as tlihas e irmãs que Tenho a honra de comunicar ao 
contraírem. matrimônio ou houverem Senado, emOOra dêle afastado no 
completado -21 (vinte e um) anos, e cxercicio do cargo de Ministro da 
que não eejam inválidas; Justiça, que fui convidado para che­

IV - Para os filhos e h'mã:::~s, quan· fia::- a Delegação do Brasil à posse 
do cessar a invalidez: . do novo -presidente da Repúbl:ca da 

V - }?ara 0 bcneficiál"io inscrito nos Nicaragua. · . 
têrmos do parágrafo 3. 0 do artigo 5." · Essa. comunicação, ao mesm:::~ tr.m­
que completar 18 (dezoito) anos se po que devida a essa alta casa dD 
fõ-r do sex{) rn~culino o~ 21. <yinte e Parlamento, viSa submetel'-lhe a con­
um) anos se for do sexo. f~mmmo, _ou sulta que ora lhe endere.ço .'5õbre a 
quando cessar-em as C.Q:lÕ.lÇoe.s meneiO .. I necessidade. da autorização de QU"' 
nadas no di.spo<;itivo supra-cita'.i<J.. cogita. o artigo 49 da. Constituiçã~ 

Art. 9.0 Tôda a vez que .se extm- ·Federal. . 
guir uma cota de . J?~~sio: e~ceção Se o Se.Úado, na sua alta satedoria, 
feita para ? bênef1c!ar1o mstltuido, en~e?der nec~~ária essa autorizal}ão;" 
proceder-se-a a novo cálculo e a novo solicLt<l me se~a ela c::mcedida · 
rateio · do benefício, na forma do 'Rio,' 10 ·de Íibdl de 1957. _. Nereu 
disposto 'no art. 6.0 e seus parágrafos, Ramos. 
considerados, porétrl, apenas oS pen­
sioilistas remanescentes. O SR. PRESIDENTE: 

Parágraf.J único. com a extinção 
t:cará, também, a pensão. Ac.aba de chegar à Mesa outl'o re-
- Art. H>. Não terão direito à pensão quer1mento, que vai ser lido. 

E' lido . e deferido o seguinte: 

Requerimento n. 99, ile 1957 

os beneficiários de .segurad<J cujo óbito 
ocorrer antes de completadfii.S 12 
(dcze) contribuições mensa~s. 
·Parágrafo único. Aos beneficiários 

menci-on:ldos neste artigD será pago 
um pecúlio, em dinheiro, do val-:1r ~eq~~~o à Mesa, ouvido o plcnárb, 
igual ao dôbro das cnntr:bul.-;õe:t rea· se]a ofiCiado ao Senh<~r Ministro da 
uzadas pelo segurado, acrescida da Edu~açáo . e Cultum, oolicitando as 
taxa de 4% . (quatro por cento) ao segumtes mformacões· 

· 1.") Qual a Ieii.s~aÇão que rege o 
anX;t. 11. os v.alores das aposenta· curso Normal de Formaçã-o de Pro. 
dorias e pensõe-s,. em vigOT, serão rca-. fessôr·:=s para Surdo do Instituto Na­
justada!3 sempre que se verificar ai .. ciona:t de Surdos-Mud<Js e qual a 
teracão dos indices dos salários de data da publicação- das Leis, Portar!Rs 
contÍ"ibuição dos segurado::) !ltÍV{I!'!. e Instru~ões, referentes ao Ourso 

§. 1.0 o Departame11tq Nacional de Normal; 

S0bre a mesa um ofício que vai s~r 
lido, 

C lido o seguinte: 
. OFíCIO 

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1S:51. 
Senhor Presidente do S~nado: 
Comunico-lhe que, para dar CUllf; 

primento to. honr<Jsa missão de reprz .• 
::;entar o Senado na Conferência da 
Unlão Ir.terparl:tmo:mtar, a rc:::Ii.z:;-,r-s{~ 
em Nic'2!, em fins do corrente nüs, 
ausentar-:ne-ei do p<?..is no próximo 
dia 16. 

Valho-me da oportunidade para. 
reiterar a Vossa Excelência os protes ... 
tos de minha alta estima e distinta 
consideração. · 

Atenciosas saudações. - Artt Viana.. 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expediente. 
'!'em a palavra o nobre Smador 

Kerginaldo Cavalcanti, primeiro ora .. 
dor inscrito. 

O SR., KERGINALDO 
CANTI: 

CAVAL· 

Sr. Presidente, ouvimos, ontem, re­
almente encantados, a formása oracão 
de despedida que proferiu nesta Casa 
o nos~o eminente colega Senador As­
sis Chateaubriand. 

E digo realmente encantados, por­
que foi uma das suas orações mais·· 
expressivas, com aquela vivacidade 
que o caracteriza e aquêle estiló in­
confundível, que é um tre.çd marcan .. 
t-e da sua individualiõade. 

PreVidência Social, ouvido o Serviço 2.o) Quantas Professôras' foram 
Atuarial do M!nlstério do Trab-a1ho, for:;nadas pelo Curso Normal de Pro­
Indllstria e Comércio, prccederã à fessõre.s para ·Surdos desde datà da 

§ 3. 0 Em falta cie depfndentes oom- apuração dos índices a que se refere sua fundação até o eXercfcio .de 1956· 
preendidos neste artigo, pod-erá o pró· êste artigo e prnmnverá, quando tôr 3.") ·DaS professôras formadas pel~ 
:prio segurado inscrever, para os fins 0 caso, as medidas necessárias à con- curso Nor!Jlal do I.N .S.M., quantas 
de percepção de beneficio, p&SOa que cessão do reajustamento. foram nomeadas e onde estão pres-
vlva sob sua dependência econômica., § · 2.o o reajustamento consistitá tand'3 seus serviços; 

Temporejou nesta Casa com o sur .. 
gimento de um dos assuntos de matar 
palpitação na vida no.cional. que foi 
o da chamada batalha. da Petrobrás, 
quando esgrimiu as suas anuas pode .. 
rosas e contundentes, revelando o 
pulso do lutador que nos Vinha já sa .. 
zonado, é bem certo, mas virU como 
um ,iuazeiro das ·adustas planfcies da 
Paraíba, pompeando a sua fronde 
verde. 

AsSim Chateaubriand é um homem 
demoníaco. PreciSaríamoS de um sa­
.cerdote que o exorcizasse. 

O Sr. Nelson Firmo - Demonlaco 
é, às v.Êzes, mau. 

e que, -pela sua idade. condição e .saú~ em acréscimo proporcional à varia- 4.o) Qual o-amparo que dá oM.E.C., 
de ou encargos domésticos, não .possa ção dos tndlces a que .se rE:"fere ~ste através do I.N.S.M. a êste-s profes. O SR. KERGINALDO CAVAL-
angariar meios par seu .sustento. artigo, tevando-.se em conta 0 tempo sôres: CANTI- Não chega a ser, meu nobre 

§ 4:o A existência' de beneficiãrios de duração do beneficio. contado n 5.") Qual a finalidade do Convênio eole~a. porque ó assalta constante-
de uma das classes enumeradas neste partir da data do ültlmo reajusta- a.sslnad.o pelo M.E.C., cõín a·Pie!Cf ... mente a paixão do assuntos que·n:tais 
artigo exclui do benefício qualqu•r mento. . •• · ,... tura do Distrito F-ederal; · interessam à coletividade, ·orientando .. 

6.0 ) Qual a ~finalidade da Ca.m- ·os regundo o seu alvedrio, porém, de 
dos mencionados nas cli'Ul.ses subse~ § a.o Na. concessão do. reajusta.. panha. · financ~il'a Pró-Surdo lnic!a- qualquer maneira, vigoroso, forte e 
quentes: · mento as aposentadorias ou pell!ões d-o pela Diretol"ia atual I.N .S.M. cintilante, arrastando para a sua peJ:• 

Art. G.G A importância. da· penSão· ser!io .oon.Slderada.o; Mm _as. ma.fo~a.. sonalidade até a admirâção dos seus 
devida ao conjuntO doS benefi~iál"ios ções ·decorrentes· de lef Pspeci.::~\ ~u . · J1fstijica_ção acérrimos adversários, porque servido 
do segurado,-ou, isoladamente, ·do be~ de ,elevação. p_os ~fve~s. d_~. saláno.. .de uma inteligência sut11 e forw..,sa. 
nef:eiário instituido. sérã cõnstttufda· mfn~m?,. v.erlfl?ados . a partn. da ~~ta Tem o Instituto Nacional de Sur- Há na pessOa do Senador Assis Cha• 
de ·umâ parcela familiar igual a 30crt do _ulti~o reaJUStamento,. preval€c .. n.. dos-Mud<Js, por intermédio de seu teaubriand algo que nos fa$ leMbrar 
(tri t . • ,o do. porém, os valores dessas ma.jo~· Curso Normal, .. formado grande núme- Fl b t t 
·•ntna!'·rpol·arquceento) do dvalortda a.po .. racõ~s. fôbré o ·reajustàmento· quando ro de professOras especializadas para um au _er : ransportado para ·a trf .. 
""" uv o segura o es ava per~ a -êstes superiofes. . . . ~ . . surdoS, sem lhes dar a devida .. assis- buna; um Lesage com aquela stitf!e.za. 
cebendo,. ou daquela a que .teria djrei-. - - . o ,. _ . • • tência; ó que tem acontecido g€ral .. ilimitável, que é talvez um dos as ... 
to se na data do falecimenro fôsse ' :4 Para os efeito-c;· d~te artigo .. mente é que estaS jovetis concluem pectos mais interessantes e áticos da' 
apos.enta.do; e mais ·tantas . parcelas. considerar-se~ã como· data· do~ úl~Imo 0 curso Normal são diplomadas se -cultura francesa. ... 
iguafs, ca<Ia uma, a.10% (dez por een-. reajustamento.• a. :entrada- em ·vigor ·co.nhecem a Ie,iislação· que. rege~ Não vou. retratá-lo. Sr. Presidente, 
to> do valor. da mesma. a:posent~çiori:J.: desta lei. . • Cur.so que fizeram. · poraue, para isso, me falecem posst .. 
qua.ntos forem os beneficlârois do se~ Art. 12. Ficam elevadas para 8% · · . bilidade; mas quero vê .. Jo sempre 
gurado áté o m:ixim de sete, inclusive. (oito J)or- cento) as taxas da .c·:m- A Diretoria do Curso Normal cabe .como desde a primeir~ hera em que 

tribuiçOO de seg~ados, de e.mPt',ega- amp~rar estas. jovens, p~opondo, ao acorreu a esta tribuna: rt-.pldo nos 
I t.o A importância · totaC assim dore."l. e ·da· Uniao para o rnstctuto· Gt;werno os m.ew.s .n~essâr:os ay apro~ apartes: ruznante na repulsa aos ad• 

obtida, e que emf l;tiPóteSe aigull_la será dos .Bancári<lS; · .... ,ve1tamento das mesmas. última=ne·a- ~ersário::; goJ_fando em ur.óst.t"of~s de' 
infer:or a 5'0% cJpquent~. por e~n~}: Pa!'á~rafo unfco. Além das con- te, adotou a atual Diretoria do fogo os seus pontos de vista; brnsco 
do. val~r da a-r;m;~nt~d<ma, exceç.ao t.ribul,ões· menc'onadas. neste arti&o I.N.S.M. medida visando ao seu por vêzes, mas nem nor Isso men'OS 
fe1t~ para .o henef1ciár~o ln~tituf.do se. fica .crinda a ,t.axa de 1!2o/(' (meio aprov.e;tamento, como estagiárias açacalados, menos polidos. 
rã. rateada eJ!l.ctU5*ts IguaiS entre t-o .. I "'lOr cent"·L que f!'!r:í· incornor~da no gratm,tas, o que não pede ser acei- Lembra-se sempre, Sr. Presidente~· 
dos _9s be~-eflC 1 ár10s, c·om dtrelto ~ "FundD único de p:·t:!vidênci.R S'Jc!fll'' to por estas jovens. que tudo derRm um daqueles ·cavalC'lros medi"va.ls oue1 
pensao, ex·~tentes ao tempo da morte[~> cqb~ada dos mutuário~ ncs emprés ... rle si, ao ab-ra-çarem. est~ causa no. sobraçando a lança ou empunhando 
dO s~g\lr,?rl . timçs .em g,!'!r~l. concedido.~ nor- esf.'l. bre. qual seia desmut1zacao da crlan- a e.<:nada.. surcla na liça para os com'"!. 
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bates temarári.os, vestindo a sua ar- Sr. Presidante, nlngu6m mnt~. d O Sr. Nelson Firmo- Aplaudo V.' t~a.dor que tambóm~sOu d8 A'B~iâ: Cbài-' 
mauura. da l'crro rç-luz~nte; deva e que -eu :foi oposl'~or do Sr. S::nado Ex. a, em.::mra díscordanclo d.a esiênCla teaubrland~ para;ilcste trioménto; nta!:: 
rec.:u.ta gc._).;s cc~.10 o:; que d~u a re- Assis Ch3.tcau0riand, · · d~ss3s discursos. niiestar si mil}ha: Conyicçao ·~:ae·· .:·que' 
ceiJ.iU, ii. .. !~~-v .. <,;o, ::UTOJ.::mdo contra as O Sr. Nelson.Firm.o·- Opositor de O Sr. n::y Carneiro- Também di~ nc.sta Casa. êle sempre dou··lustto S 
circunstâncias e afron~anã.o tôdas as mais feroz~s. '' vlrjo, ·em muito:; pontos de vista, de brilho ao ma::J.datG. que lhe conferi• 
viclssitud:.s. · O SR. KERGTI:J'ALDO CAVAL' S .. E::. :'I, mas. n::io pod~n1os d::L';.:J.r de ram o p:-vo pur;'Lib:mo e o povo ma• 

Luí..ei, u;;~j.~ o pt.i.moiro mom<mto, c_üJT.i - Mas de wnà ier.:>e:dade lút r.=cm1h:c3r qt:::!, r~almente, o ilu:';~·~ ranl\ens::;. Estou certo. de que !:>J.Jio 
contra ê=.::J u~r:o::.nb; o p~am:<J d:tron- c~d:!, umorá·,.·el, cordial, como hâ., n~st S::nador p.::!lo Maranhão representa a· pa&acc:nl :bor -e.sta. Cesa foi de fa~o 
tou-s~ co fi() üolias c c::ú qll:lnto ê:; C~::::.. .. cu1tU1·a b~·asilelra. . . n.!minosa, cli2na. das tradições de tn~ 
era. for~~; e:::~-.~r~m:..:."l~~ü na.. cJ..rÍle o _ o Sr. Nel!Jon Firmo - T~rrivel ad O Sr. NcJ:;an· F"inno - Um no'távcl telig.Sncia,, b1·avura c civismo do povq., 
esp:~.ducr3o m:::n--ó:·~:cJ; lac~:rou-m:!, vu.::''.l'io, b. altm·.él. d3. int:õ!li.-:;·~ncia d S~n~aor, s2m dúvLd::t! · do Nordeste. -~ 
tnturou-u3. n::::: nsr.1 p::~r is::o ab:m- 83....;::-.~~or Ás:;i_;, Ch:-.t:~ub~l~d. , O SR. KGS.GI1"\JALDO~ CAVAL- O SR. KERGINALDO CAV~~ . 
.Qond o cJ..LlJ:O da P~.~~j:~,. O S~. KE~G!NA!,DO CAVA CAHTI - N5.o ·t;dou c::~min::mdo, a CANTI - Sr. Presidente, ;O Qp:ll'te 

D.::fronto:..I-S.J c.:, __ l i:"!:Jt.rcs nesta C.'U.JTI- _Dond:1de u.~ v. ·E::. a. Fu, fundo, ~~::-icléins ou "âs ro.züzs do nobre com 9-ue me h3bra. o no~re S:m:ldQr! 
C~:;a. co:no i:~njulp.i.u Alv.:s, Ue sau- !'.'"J~nas, como d:c!.-:rci de início, .S.)n.:::t1c1· A:;:~!.s Chat:?!iubrland. Pro- Ezech1as ~a ftocha, permlte-me P~o .. 
do.:a. m::m:ó:-.::t, :Gorui.n:;o3 ·V~ll::o.:c:) <iU·~ D~em.::u q:.:~ pu.:ou d0:;-prop~1itüd:.me - curo, a!)::n:1s, ap:c;::::mto.r, u3sta pa.i- .se~i~. mJlS ~ vo_z;ta~t!· nesta oraça, .. 
aqui aind'3. c::>~!l. lU ljU:):::;~·:to ~-- --:.:.:- te ~!1-c:r.::nt::-.r a~uele r;iganb. · :mg::m cb.:saud::.d2, a. figura àêsse ho- ao.a, r. rezw:en·e, c::~m.a mcmo--, 
tt;.o.:m. 'do p~~:ró~::o e dq n:::.c:o:n~li::;nc; o Sr. llov:?.<:.::; FilhQ - P~rmite m:mi ágil (los o.nos, lúcido e brilh~nte ra-r os aconteclmentos;·. revejo d•J!s 
:porém, n65. os :::ms in~t.v::~s t.~vzr- :e:-.s l'm ap:--r~::? c;:mo a e~~pr~SEão ~criadora do povo cu três an::{> pa&ad~s. · · e, parec~rá., 

.- i!{\r;:)s, tem:1s dJ lh::t p:';).:;t.::r ho:::.:::J.- O S?... KE.>.~GíNALDO CAV br2-~i.le!ro, d:1 g.:mta do Nordeste. E o que ~ nteJ!lória deve estar - como~ 
• b d t , c~~--""'I c t ... digo, Sr. ·Pr's•'de'''·. porque, n>m s:e dlZ lUWto fresca;. no e;ttanto, o ga'"ll u. su~ r=:.vn·:l. e r.'J s:.:.t :::; ~m ... l'. - . , -'· - om ~ .. ,o o prazer. - - v.; - tém!1::> que tudo c::-nsorne, já vai es-

Assis. Ch!\.t:=:'.li:lri:::.n:i - p:u~c~ c:ruc O Sr. !Jov.'"!es FiF~Q ·- No mun sempr~. conosco- foi possível o enten- · fumando, .numa bruma melanc:ilica, 
e:~ou a v}-IQ s::t.l~!lr n.::t p:r.J.i::l. p::>.rn:.ü- in~::!h~tt~::!.!. ccmo no d~ vlda públ" dim~nto comum. · a[!ueles dias, Qt:e palpitaram _na con• 
b:m.a corno u!!l d~~u~!~s pirabs fran- r.i:.'i e:-:.~8-to:;:n n~~nr~q.-;;- e~~=.-::~""'1 r.-.:--~ , O Sr. Nel:on Firmo - V,. E::~.n. est2. c:ênc:a. IUC!on-al .e d~sparts::a}n us 
eêscs'. que. a nu~.:-e qu:.~ro s::culos tct:c.'l n1v.:hdos r..os re~mos propó .- nobr~m~nte e:mltando as vlrtud'Zs do brasileiros para 0 embate que aqui 
passn.dos, v!r>b.~m c~.n-•ni-:t::-r in:l~~ ... ~ to:; e nos m%mos sentim-:;:ntos e eminente Senador Assis ·Chateau- se feriu etn derredor, de· problemas 
merear -p~u tracil. Finalmente, é êle nc..,rta-:. bri~nd. da maior significaçZ.O. 
Ulll . t'Znip::r::.nu::r~o, flUe pr.:~isal"".i, O SR. KERdn:rA't.DO_ CAV.Alr- ' O SR. KERGINALDO CAVAL- Aif, Sr. Presidente, Landu)pho Al• 
q_uando dz;~p::l-T.::;~r elo e~n:irio éJs r_\~rTI - lt grande bondade .de CA.111TI - S. Ex.• ·o Sr. Sz-na.clor As- ve.s, o baiano egrég!o· e preclaro," a. 
vivoS~ p:ma m:1.!s af.::ita e CllJ::.Z d.e E::.n. sis Cà~teaubrland, a m2u ver,·- e ler páginas S~bre páginas dos seus' 
lh~ 'biorrr:lfc.r a c~ist,:r.:~:.a. . O Sr. L!ma. Gcimariies- Não eY s~ m2 P~rrn-J.to·o circt~l.!óqulo com ·o ja- traba!hcs exc2pcion.ais, em ·defe~a dO 

Dosu~dlndo-;:;.) d~.3ta C.::.sa, o Sena- tem •. na vlda t:úbHo, D:wid'e -Gol{ co~inl~o. ·.mas tenho pJ,ra mlln ·QUe, monopólb estatal do petróleo:· ac:llá,' 
dor . Assis C2l:!.t~aubri::o.nd,. n'.l!n rJ- }. t;;, v~z::s, os D9.vids são muito em - home1:1 dotado de amplos reeursos de ~ls Chateaubria:t<t •um tanto re•' 
qulrit~ c~o seu esp:rrto 2p:-:m'Jn!d(l n~s des. _ ~ultnra e ele gr!lndes pri\'ilégios de in- taco; &Pclhar Jnc~ndiado, ·.bramindo 
lides d:> S~:n~d:l, diri!';iu a tc1os nós O SR. KERG!NALDO CAV - teHe-ência, dia ch~gará em Que se como o .·cangucu nas.luras dos ser• 
Palavras da altã sen;ibilidade; e nlo C;:\.t'lTI - COmo ""ac~mtee~ no .c so co~vznça d~ list~ra. dos nossos pro:có- tõPs da 1,Paraibâ: a atirar-se, em gol­
quero ··~~'-~ .. .,r S- Pr"'s· ·---'·"' aqu" rl'l P.3b'.obr:1.-:;: fui um entrê os mui os sitos e Se certifique· de que o Il2.eio- pesou saltos rápidos~ c::ntl'a o ndver• 
las com f'lU:-:-~1~rr: 'fu'J'ldiO:·in;{;"lte d; p;""'l:!:t!s vttoi-1o.-,os. . ,~ I"!:lj.:mo é mnnü~staç:W clara e preéi.sa sário, E nós outros. na retaguarda. 
cont~mpl~c~~o. rcvlu as utr,n::~.s na3 q Sr. Ruy c~rr·Jiro :- v. Ex.• ~~J do se!ltiment.o brasileiro. nas ãilsias dêsses bravos combatentes, com? 
.quais nos cnfr~tamos, êle mais fort~. mn pl~e·u. D~n~.ro das suc.3 id:§ as P~la in'-egra.l emancipação p:>lftica. e nsõe.s numa batalha sem ouartel, des-· 
·eu a lhe r~vlcl"r com as .p~méà.s fôrça.:; foi um gigante: e o n~brc s:ma or ect-nómiC9. · · fachavsmos .flexadas constantes con ... 
qn~ neus m~ deu~ 1\:::s!s: Ch.-..tc~ubr!and sempm l!".rn-;:::~ -a- O S;. Nelson Firmo - Af ea aulau~ tra o peifu de.quele oaraibano. Não 

Foi g:mtíl e amável, porque é, in- V8. a at:::~ncià d"' n"br.z ~Jbga na·t:\'le· rHr~t o nobre S:mador Assis Chateau~ 'havia golpe a que êle n§.o resp:>n• 
eont~sti:.w!rn:mL~ um cr:tdor brl'·"···:::J., nf .. :o, ~.ra. ~""'htr".t'!\tt,~lo. · i brl,"!nd. · . · ~ dEs...~ cnm um contra-ttOipe, e .QPU• 
As normas P:J.l'lam~ntr:.r~s têm n~b a O S~. K~Gll-l'AI-DO CAVfu - Ó SR. KE3.GINALDO CAVAL- nb-a. Sr. Pres!õe:Ite, .à p~ixeira dO 
sua ~ •5s -r.It:\ e::"1~ss::.o, ~~e r:oc~l!to: Cll1:1TI - Sr. Pr~~i.d~nte. ia dar u a CA!ITI ...._ Não estou· aplaudlndo 0 baian"J. a ·tat:a de tnato do sertanejo 
~ ainda. r.1•::::.r.:1o b2.r"1h~.v~. n?. c!)::-rt11'"'. P.!:plic::.t:tão f:!. C::'l.sa c1os f!l')tivos' nué ~ nobr~ S:mador Assis Cli~t-eaubrin.nd: de Umbuzeir.:J. · 
' !• •-e'' e -• ~ · tro•1·-.., "m · t 'b .... · · r<:!ndo. ap,na· .• pre1·to de· adm•'.r•~o. à Era vm we.<dre, oue esgrimia e - ;.., e ...... ~ !.Lo. a 6•'lo;lan~.el'i3. CO!ll que, :.~ ... r.~ :'. r! l'll:l .. v~JO, pa.r:;-m. Ue _. - .. .,._..., _ fl • ""' 
~-.... -:- vazes, ~novelava ·os .seus adversá- P.o; voz~s .rlos me~1 t;;. co!e.g3s anteci. 4 ínteligSnc!a.- fulgurante ·e Idcida do Ol'e.eava. Não .J.nha, eertamente, 
_1M. . , o m~ p:msam~nto. ilustre e.ldateo paraibano. A isto é na sua maneira de duelsr. lima es .. 

Assis Chateatrbrian:] I! um 'rlo$ ho- Cri nue S?Tla . f!!JS nossos ('"ltle" r:mdo IJl.il'lh:aS h~na~~R. Guan-. tilizaeão à frar!Czsa, . e~ a Eim. _aquet~s 
"'!!lens. mafs d~cutid".:; il!.-;te ps.is: rnXJ fõ::se eu, CO!n ef~ito. quem dev· S2, do o. nObre -s~na:dor .Assfs Chateau- .t.o~ues nacionais que e~e contr2·'1i· 
é, sem dúvitl~ ·c p~n 'todos, um p3!.~- · em ·corr~spo"1d·~.::c;.::t ::to rf!:e-" 1r-"' cn eõ!l brü:rid. s"'!lho:r de uma ·c"d'"'ia 'POd-e·- ta v a_. _mas oue el,'3om .. dê • .e, dos ~r-
j ·• 1 t' to c • ' 'd 1 ro ~, -.0 • 3 de - i d - 'd-, - . • destmos, exterio:riZa!!aO· a que 1áo ""-'O:r n rm"'T:J. . · ~~.os .mo!1l~ntos e .,-r"J .. ('"!"~ o n:.'l o"'D"!!Or ,Ar:sl-; f'!'""~": ~ .,."' .• Jom3 s e e ra .-os. podenn, podemos fugir, cg.Táter oue. nos veia 
certas or-~>.siãzs, nrofari11 fraszs terri~ "brland. a-:entuar a mâ'!Oa com r,.duzJ.r-me a nada .. pràtlc_amente. ~a. rl'o b~() e de f!Ué 1amais nOB podP.• 
vcis. desft<r-Iu r:ol~s trzm~ndos, n~u o , ... :nos d;b.:õ~r a trib;m-;, dzsta mlm, obscuro senador de ·tal't .Estado remos e-eparar PO!'ti.Üe 'l\ êle nos Vin• 
en:tilndas de moTt~ e r2c:b:m-as im·-· "'1d"' r'!~ttv:-.!!"'ls t<>nto::; dJbat~ P~hr:! do nord:!ste.... . culamos pela 'Própria fatalldade te-
J>á-o"tldo, "tam:bérn, contribPjndo, n:mim. moràvei~ Tia d"'fe~:\ dos tn.t~.r'Y-~eS~ Os Sra. R1.d Ccrrnetro e Nelson Ftr- lúrica .. 
para que rl~"i~as~ n"!:rta -'CJ.sa, ao "n- si!"'niftC8.tlvoo; d~ -nossa Pátria. mo -Não á,..-"lictlo! ~ - • · · ' 
~en:1r n _sua v!d:t tlê. P3.r'-.3.n!ent:J.r. \ ~!ltendi~· Sr: P.:rsid~hie. -UP. a . O SR: KER.GINALDO CAVAL- Assis Chateat•brla:td é um combâ-. 
nesta I"e-Tis!atura. ·1'12!3 r~c::>rdJ.pn l'fU.~· !!intei'ia dD Sm..,dor A . qCh-

1 
r.!\.N'TI - ... <.bvo confessar a v . tente que nã.:} dé. -quartel. mas é. urn 

fica.Tâ Cin tod~s :nós, m"-;mo na~U"'~"'s bii: cb . - ~- SSis 3. r.-::.•, sem ·nehhuma trP,dit;ão ne~ ·eomb~n~ lúQdo: ~.r:n saldas ex• 
[Jue·Jh~·re..,u1s::or~ nt;; 1déias.·quc 1h~. T .:md "vm ;:::r c~rrasp:mdltla. ~:nr~sentaçã., n~ste ·meto; fut. no en- traordinánas e dlabólie!!.s. 
rep~Hram frontalm:mte 0!3 c::rn.c::itos.: ~~ :'~0 Sê~ao i~al 11~1 '!, m~no. ~tr.:;:tanta. 'tra.ta.do tJar S.· ~.· com ·Quem quiser .Jti.tar cant!'a Asrds 
·eomb~'t" ... "'lfl ·rt~ rijo os seus á~'t'lero:; -;-J'h~:;· êc no"'"'3 p~.rt._ · As tas ;!'1119!s. ·braveza. é certo, mas, ao IlJ~S- Chateaubriand tofue .uma paqUe_na 
ll0"1tos de vista • tL idé: ..... dos hom~ns de p~nsrun nto, mo. ~~P3. com ~:~11-!el-a S3ri;.:~:-.tl~. ·f'Ua lif!ão dz quEm eontendeu C.ODl Sua 

Mas era um; nst>"'reza. eh10v"'da· n~=-~ s~m~do. trava;· -~ --."!! a- m""! ~mmS~.ram .·a nro~r no Cbb!'l..te .. Ex::L. dl!rante anos a ..fi:~· é ser. tam .. 
-era a 'a:;mr:.>zct elo p1;:1ta qu'é -~~ ~ivi~ "!~s ,.,rcftm~os: .. ~~ mtnnhfl~ s~~· - -;..,_ N_ao· e:;tou n~sta tribuna para va:- bém: tct:!tiei.ro a:oien.d-er ermo ~ fa .. 
lizou: era a o.o:::n:')r~::r.~:t:r1o p:rraib:mo· ('(UC tos. 0 ~u.,e pa\-;. ... ~ .. encrl~deJ":c~! 05 C!.lll.;~i- hs nos~veis· -êrros do. s~nador zem ·as tocaiâs ilo Nordeste: Temos 
..te .mn r.<>rn-. -l'l 1 .. ~ ·1m -ti nesses iLh .• tes. b,. m_:;:amm~d"J~c O.ll"- ~-ss:ts. Clrateauhri.!!:nd .. n:ml .,..ara ·-t:ri- de esn.erá--lo de emb:JS"".:~ ... , _para al~ . ; · - os cnr ')., -· _n, ~ n '1::; nas~ o ri·trn'l à"' um sentime to f t' ; - p ~ , 
·_espm"'s.ts: fer.-: '1"\m''I.W>"l tcértdo, rr::m:d" a s~rviço da Nacão n a 1\0, ticar os seus pro;:ósi.tos. e, s~m. como- v~1á..,Io. romão ·O sertanejo. ncs levarA 
~f1Ul'1ndo a.grcdido, é forte porvue é - ~ ~ talvC~ -o-· ~'>eu mais tenaz arl'\fêl'Sál'iiJ. d~~ vencida. nr,' pl·imeiro Rrrem~sso . 
.sertatu"jo. . . ~ • Sr. Presid~nt.c. nuem viv-eu O'S em- n::trn ré'l'lder-~h~. n~>sté ensêjo, o .preito O ~- RUY CARNF'.JJ:tO __:;,. Per-
• ()Sr. RUy Cn.rne'·o. _ P"'nu'te V 1 b::!tes ri~o<> ~ue -travamos. a.s cont nd2 s da mi,hn tu1miração... mite V. Exa. mn ~marte? - · 

~,~ -..-... • f'...m ...,u .. diS"'U4-'l"\"'..,.,. p• o · O Sr. R?1i Carneiro - Fica mul•"" O SR. KERGJNALD!J· CAVAL .... ~.a ,~..., -apr:n."t.P.? _ ·J ~ "' -"~...... .:.SS a ]:)~"' 0-!_. os ""' 
0 SR:. K']'i:q(.Hl-JA!.DO CAVAL- conb:J.tcos em ouc t::o.nt~<> v.êz~s p r~m- <li~Pl a V. 'Exa: frizê-1o~ • · . CP.NTI -"Com t.ado o prazer. 

-~ANTI- v- E a - ml::2s. c:~mn!'eende -e ~plic:.l, r.2r~ en- ·o ·SR. KERGIN~.o\I.DO. cÀVALo. P Sr. Jl:uu Caf'11eirc'---: O _no!Jre-en-
. modo · X. me bOl).rará sobre~ te. t:UP- nos enc~ntrzmos n::!sta t bunn. C:A'NTI -- . . . }lelós ·fui~rores fncon- lega procura. em seu brilhante dis .. 

· T)::tra Iamentnr. n. !\Usêr..cia, por ~mu:1 t:?staveis ·do -seu·· esuiritO. que tod~s iurs:>, t::itu:;:~.r t-ão b'.:'Ín- -a' pos!e?.o de 
-o sr. Rtl1' carnetro - o que v ... í'11rl~~":lido. no not:ivd púrtb:.tn -qUe t~.st-emu~hn.mns quotidianamente sela ~~~is ('"!hateauhri .nd,· Qtle ·deba.tett 

.Ex.• diz s rzsp'Zito :do s:;nad:Jr Assis ·e o ;jenador A~sis Chatcaubria d. -. e::mo. coln:-:'l.~ta. ncs seus jornais: se:t~ eom V. Exn .-.no s-~n!ldo,·idéias onôs· 
·CJ:~nt..<m11btinrrd T,2'::J!'I'~nt.~ n lnst.tc;on. . ·oomo tribuno il!"netuoso, iinnressio- tss .. como ~á 'disse anter!or:m-ente. Não 
..::.t'Jlle mora llO ~eu eSTJirlt.o·de velho ba- -D Sr. ·Ruy-Carn.e!ro- v·. na:nte. f!nttf no~·sen('tdo Federnl. podemcs, f!ntretanto, delYnr ,de refe .. 
talhador do troroeste. . - Hc~nça. pata mais mn aparte? O. Sr. E.~hitrs d.rt. Ro~ha- Permite li.r-n~ ao Ar"l:.i'g;o -õn eol't:nista ·-,ou ... 

O S·h, • .;:.....GINA .. ~"" · C V- E.-c.'l. um nn~i:'te? .t1e::t,· o norrlestino Muri!o Marroonin, 
·o SR. tqmGINAIJJO .:éAVAL- .n. .n..z::..n. t.s.L"v- VALL . 0~8R. ~ER.GJNALÍJO CAVAV. .que· hoiç~ tracou. _n!) fõ.~n fT'I;:J.Pn;fir.o 

CANTI - Muno obrlÍt!.dO~ a- V. -.&<;:.a. ·CANTI .- Com muito .prazE:: meu -cp NTI ·- Pn:F' riãõ, 'c6in prazer. .. r:o-rroent~tio. '-R· na~a-;em lumin~m de 
nobrD colega. - · . O Sr. Ezcehias rin ROcha - Estcr.J ~!<si~ rhateaubrianà pelo ·Se:tado da 

O .Sr .. Ru?J r.ar'f!eir<J - o nobr" ._,...,. - ~ ·1 -~- · n~ \b•: · · 
~ d A "' '0 .Sr.' Ru1'·C"rneir• _ Os A. na1S· • -ouvl~ru:J r:'1m -a ·ma Cl""rtten~ão o ii:::- .n.cp'U ;<.t:a, 
"'P~ or ssiS Chateaubria..,a n::~ re-. [f "" ... d v E · · · 
lPl'~sentrm no ~S=na-do. o nosso E";tatlo desta ·casa rP.gistfa.m ·o1; m~m r:ívciS C!T7n ê· ... :-m.; ~J?c:mtado c_om êtse O. SR. -XERGINALDCl CAVAL ... 
.. a Par.!!iha. e .. r,;:;iJr~s::mt;~ .. n~ste mnm~n~ .di~cursos do ·S:mador Assis. C. ~t.z:u;-· Rt_s~~ ~~ ~~-r!'lll}elr~smo. e ·ttd-al?:Ula, C:ANTI- _vamos insei:i.r~.neste mo­
to, o MaTm-.n:s.o a A/h::!nas bra::;q~'tr:l hri~~·. c.Wa P .. .;ss_;.,..-~ ))"1() s-~ do dà ~~ües;a r~l'!:e!l'l,dO, ~~~e m;:m~ent~: rlestn di::curs:J. 'esta_ nã.!!ÜlB. .f:üsc:;nte 
-pois .rrí"'tV'l n:'io foi nnme?do_Tt<"Oril. ~n_u'!.-1hr.n. ·-cna!tc~u o Conar~s o Nao. n·· tre, .a. 1 !i;;n~o f --de acinnrar. ~ ·-à;:ct:11Ul'li.sta. M•n-Uo M~"·r:"t'luin. átra .. 

Emb · po.<. c·oval. P""la SlU'"l fntc>Ji>Y~nci~ e "1~"11'":". '- s P. ren .... ~fn_<:~n e do ~~tado d·-- V"S- flo aozrt-? ti~ '0~-ortun::> c~m ·"'u3 B nossa aixada. em' t.onctrcs - T · ~ . · - · ... ~ •··• R1o Grand;;: d1 Nm·te, QU3""1tor .. Cr)n:- 't;- E · ~- · · ,c·., 
.:Sel'l""'TP. nns tmc.nntou. n~::!3ta·c,"':','. ""m ir1"' t4~0S rlif~r.:mt.~ d:!S " V .. :r~~1110-1, • 1-,. ~ 01,. "'· -... , 1 -1• d S _ f .. ·~'"a.~ nobre Sen~ànr Ruy ar7 

..... ·•"" ,-;: a ..c. • • - ·''e~· 1 s,..m.,r_ 0 {1 e .... ~,r· --aba-~ Jon·a·I'n'e · ·o ~~~o_tl'\-~," r.r....,,~.·.., i!ltc1ígência c _,,:~ .. r'!Ue .. ~ Mçcofl.Mista verm~lho, c ll,"'r1nr·/l-ss!.<>·_ChQ\e!:-ubf:n'1d, ein .Ourns _,_,_ ""• "" \.!e 1 I.~,. . , 
com a !ma~vn.:;"::\ .... nlttl ..... ~ S. :p, •• ,a. ("1l'c é._n.ntin3.clon"'fl<;t:l.. d:õi::ol!. ....-. ~ .:.· . ... '"'- _... c r~.~.reRl1"" . .ru~m ~fsl-o ~~J"'Do· ·de todas ~Sr. ·Prt!'ldente, estava ·or;·u, s-em que-

. •. ~ • · · ' n~"'"':t· ~CJ'>..'1. h 3 S'Ja Tl"'."".:""'·"m.. t'.!n'1 ;1"~' erçf-,.,.,ir!';, ~em n!'\'""t."'t' 1 ft?~ n"-'"" '!'e.r .. n d~buxnr, c::tm )Jír•c2ladz.s t-á, .. 

C ~.,..,~-- 'KERGUt'\t..DO "cAvftL., .. tr-!'lf"'~é:rh )llr"'iP.'):"-3 n~lo br1th"l.dn SP!'t r;--.!!'""~ ,.. ... .,~._ C~'l"''1t::-"'''brh1,..t -ao:: J!,_ ryi~nt, a.. fi"!l.•m•·!=inQ11l::lr: d~st~ naraJ .. ·. ~-.. . ..-. .. ~ - 'l"t1íito ••~deoa o _,,..,., .. f-~ ,,., .. ~, ~. ·..., - ' ,. "' • • -

d ""b"'""' -~ --~ · ,...._ ~~· · . .,- """ r "'C:trsos m~ox<$- M'""..,"'~:-ns ·rl'l f'l1"1 !"'àmlr~~:o;:1. A,r:)~ bano ccrnt""a~·'itf,ri:J ~rru, e é ·O Srõn:::.dor 
Q nobre cole o-a. • ..-:~ · f r1 " 

""' ..-ÇQ que aqu1 pro cu. veito a oportunidade, grande admi- Assis Chatc:;~.ubria:ld, 1nquleto e~ 
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c .. cmo di.ss~ ~e início, demonía~o. co~ I tos concidadãos dêste pais, da minha 1 teaubriand não viveu apenas uma v1-
5ete de~noDl_?S del~tro da all~la, para pessoa. da, porém muitas vidas, tal é a vida 
os qua1s uao ~reto que haJa ·água E, . just~ça se lhe _faça, nunca. o.s trepidante do homem que já está a 
benta capaz de curá-los. · seus JOrnats, por mais rude que fós- Oeira da era atômica, do homem, que 

O SR. PRESIDENTE: 

. Por se achar em regime de urgên­
Cia vou submeter unedmtamente a. 
discussão a redação final do Pro iN .J 
de Lei do Senado 11.0 15, de Úlól 
cujo parecer foi há pouco lido ;;;o·;_ 

Assis Chateaubriand faz da inqule- se n_o~sa. contenda, .recusaram-~e ::;u~ já está à beira do avião a jato, do 
tação a razão de ser de sua ·vida; p~bhc1dade: nu~1r:a suas em1s~o~:all homem que corre e corre sempre com 
vagamundeia por todo 0 planeta. t: ~Iexa~·an: de nc:t1c1ar nunha op9s1çao, !:lS asas do próprio destino, traçanr:io, 
encontradiço, hoje, aqui, amanhã em Jamms . mterf~nram neste. particular. de fato, os seus caminhos, que per­
Nova Delhi, e, quem sabe depois de Tenho mformes de que até on.de che- !ulgem,"" que são diretrizes, que Jão 
amanhã. no Japão? Voa como· nin- gou o Se~mdor Assis Chateaubriand; orientações através das quais extra­
guém; percorre terras, conhece ho- e é por toda parte, declarou a quen1 vasa seu temperamento. 

11.0 157. ' 
Em discussão,. 
Não havendo quem peça a palavra 

encer~o1rei a discmsão \Pausa) • ' 
Esta encerrada. 

mens. registra paisagens. bem o quisesse. ouvir, que eu com 
O Sr. Nelson Firmo - Só não foi efeito, era um lutador - bondade ae Sr.: Presidente, You terminar minl1a 

ainda à China e à Rússia. s Exa. - merecia seu respeito e :-.ua 'Oraçao porque: me smto acanhado com 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
l'edação final, queiram permanecn 
sentados (Pausa) • 

O SR. KERGINALDO CAVAL- consideração porque era homem hon- a presenç~ do nobre Senador A.%is 
CANTI - Quem sabe, nobre colega? rado e sincero nos meus sentimento::; Chateaubnand. que acafia de chegai 
A vida dêle ainda poderá ser bem e ·na.~ minhas ações. I ao recinto. Diriam VV. Exas. _que eu 
longa, e há caminhos que nos levam, Se assim procedeu no !{lo Grande estaria, talvez, a fazer um elogio de 
ora a Conossa. ora a Meca. Tudo pole do Sul São Paulo Paraná e Mina~ corpo presente, a êsse velho, podere-
acontecer. Gerais,' onde chcg~sse 0 ilustre Sena- so e i:wencivel adversário, a quem ' 

Esta aprovada. 
Vai a Câmara dos Deputadoo. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Nelson Firmo - V. Exa. es- dor Assis Chateaubt:iand, é bem de pretendia e pretendo expressar minha 
ta, aliás. traçando um admirável ver-se que, na hora em que regist~mos homenagem de adm~ração. 
perfil do nobre Senador Assis Cha- sua despedida, deveria ser eu quem O Sr. Ruy Carnetro - Esta inter­
teaubriand. ocupasse esta tribuna, a· seu comen· ~11·etação só seria possível se não co-

O SR. KERGINALDO CAVAL- · clor de todos os momentos, que na.o n 1ecessemos V. Exa. Todo o Senado 
C ANTI - Muito obrigado. lhe deu guarida, um só mstante, na sabe que V. Exa. não é capaz de taL 

Quando menos se espera, ei-lo que interpret::tção e na defesa dos mais al- Apenas, o nobre colega está rendendo 
surge. como se fôra um màgico. de tos interêsses do nosso·.Pats: preito de justiça ao Senador As::is 
cartola à mão. para tirar uma idéia Eu deveria aqui estar ::5r. Prest- Chateaubriand. 
oocial d::ts mais elevadas, como a c::~.m- dente, para apresentar ao Senado da O . SR. PRESIDENTE {Fazendo 
pa!lh:t pela criança. a campanha _;lel:l República a expressão íntima de ml- soar os tímpauos~ - Comunico _ao 
avi:v;fí.o. e a campanha pelo Museu (~e nha tristeza, por ver que durante al~ n~bre orador que falta apenas um 
Arte de São P::~ulo. parn não en\lln~- gum tempo, ainda que a serviÇo do mmuto para terminar a hora do ex-
ra:r qnantas outra!S. Ei .. Jo como vau Bra~,il, 0 Sr. Senador Assis Chatec..u- pediente. ' 
guardeiro nessa.c; in~ciatfvas excepc1u- briand deixará as plágas de nossa Pà.- O SR. PAULO FERNANDES (Pela 
nais e, rca,lm~nte. merecedora;, c!fl tria, 11ara prestar os serviços relevan- ordem) - Sr: Presidente. solicito a 
aphuso de todo~ nó~. tes da sua inteligência junto à Corte V. Exa. consulte a Casa .sôbre se 

Ninguém como Assis Chateaubriand de sua Ma'estade Britânica. consente na prorrogação da hora do 

Discussão única do Projeto de~ 
Lei da Câmara n.0 143, de 1956 · 
que exclui autOmóveis de passeiá 
e. outros veículos do regime de 
ltcença de importâção, altera ~r 
tarefa das alfândegas e dá outra.\M 
providências em regime de ur­
gência, nos termos do art. !56 
§ 3.0 • do Regimento Interno e~ 
t 1irtude do Requerimento n.~ 83, 
de 1957, do Senador Moura Anti 
drade e outroS Srs. Senador~ 
aprovado na Sessão de 8 do mê~ 
em curso); dependente de pare­
res das Comissões d-e Constitui­
ção e Justiça; de EcOncmia; Je · 
Fmanças. 

O SR- PRESIDENTE: 
tem -\·h•ido uma vida intensa nest,<· o Sr. Linb de Matos - Permite V. expediente. a fim de que o nobre Se-
Pai<;· ninguém como êste sertaneJo Exa. um aparte? nadar Kerginaldo Cavalcanti possa Peço o parecer da Comissão rie 
brunidG. pela. civilizaç~o. polido pcJ'J o SR. KERGINALDO · CAVAL- concluir seu brilhante discurso. Constituiçãg e Justiça. 
cont~cto dos homens educados. trm CANTI - Com todo o prazer. O SR. PRESIDENTE - Os Srs. 
sentido os problemas brasileiros. to- o sr. Lirw de Matos - NOs, homer.s Sena.dores que o concordam com o re­
mandfl parte ~~as pugnas memorà•:ei~ públicos de São Paulo, estamos sen- ouerimento do nobre Senador Paulo 
do penRr~mento, acentuando e remar~ tindo um misto de- alegria e de trb- Fernandes, queiram conservar-se scn~ 
cando ~na indi\'idualidade com a ..ex- teza ao mesmo tempo. Alegria, por- tados. (Pausa). 
pres~ão rle um temperamento indoma- que' teremos em Londres, ria Ingla- E"tá aprovado. 
Y~l. terra um representante do Brastl que Continua com a palavra o nobre 

Há. portanto. i1es~a personalictactc vai dignificar o seu mandato, a sua Senador KerMnaldo Cavalcanti. 
um florentino. Sente-se no lntek.-:- missão: homem à altura do cargo pa· O SR. KERGINALDO CAVAL­
tual a trepidação politica de Maauia- ra 0 qual, temo:> ·certeza, _muito iro. CANTI - Ai, Srs~ Senadores! Como 
vel, a fôrr;a, o \'igor e a ela.c;ti.cidadr: dar em beneficio de nossa terra. Tris- poderia eu agradecer quando já. prt:­
fôrça da terra que vem das adust,r.s teza, porque vemos afastar. de nosso tendia terrl'l:ina:? Quando só um prm­
regiões sertanejas do NJrdeste: a~ili- convivia, no Senado da H.epúbllca, to de .admtraçao poderia ser o final 
dade, f"!llP. é camcterfstica seivosa do personalidaàe tão marcante nos nos- 'dêste meu discurso! · 
seu e!';pír!to. oue se- dá e. também, re- sos meios parlamentares. E' a oonstg- De qualquer forma, e ainda que de 
cebe ~o<> punhados. vivendo dramãti- nação que desejo faça parte do brl- corpo presente, com o destemor que 
camcPtc o<> di:'!'> torlos de sua ext~tén- Ihantf> discurso, que o ilustre 11der de sempre me caracteriza nesta tribuna, 
cia. cri:?ndo inimigos a cada passo e minha bancada está produzindo, nes- quero lamentar que o Senado, ainda 
forjando. a caria minuto, um amtgo le instante. Estou certo de que, se, de que temporáriamente, venha a perder 
mui,to maior. um lado, expressa o sentimento · pes- um homem oue é. com efeito, um dos 

N soal do Senador Kerginaldo Cavai~ maiores pelejadores nascidos no Bra-
i:io sei. portanto. Sr · Presidem~. canti. por outro, interpreta, também, si1, um dos maiores combatentes q\1':! 

como poderia esmmdar uma persnna­l!datll' tão complexa. as faceta<> ile Jm o ~entimcnto de nossa bancada, do Já tivemos neSta Casa, que tem a 00 .:; 
espírito Yerdadeirnmente poliédri.co, nosw Psrtido, - o PartitlO Soct~.l raem de dizer o oue pensa e de ex­
que desafiará. nos dias de amanhã, Progre.<:sista. !eriorizar o que !'lente; do qual pode-- o SR. KERGINALDO CAVAL- mo.<> discordar. e de quem discordei 
passada a refrega rl:'l.s paixoes de hqje, CANTI _ sr. Presidente, sinto-me sem ore, mas a quem admiro e admi­
a pena dos biógrafos e dos historiado·· res. ufano de registrar no meu dlscurso .o rarei n"la<: suas invull!are~ oualida-

Sua !Xts.<:agem por esta Uasa, foi ~narte do meu dileto amigo, Senador des. (llfuito bem; muito bem. Pal­
nece~~ária; foi nm vitallzador, um es- Lino de Matos. S. Exa. exprime não mas), 
tlmul,dor. Por vêzes, Unhamos a Im- "'Ó os seus sentimentos, como declarou, 

mas também os do meu próprio Par~ 
pressfto de que o Set1ado era um se~ tido. 
m,inário rJe sofistas. de 11ma pmmnci~ Nesta hora. 0 Senador Lino de Ma-

O SR- PREiÜDENTE: 

V:1.i ser lido mais um requerúne1~to 
enviado à Mesa. dade r::tra e e.c:t.ilir.ada. Havia alguma 

coisa de magnético e inspirador nas tos é meu lider: eu falava em car:\.ter 
projecôes de seu espirito que· _fascina- exclusivamente pessoal; já agora, cte 
va. ainda mesmo quando c0._,+.ra êle oualquer sorte, estou falando para 
nos levantávamos, ao irromper das e-xprimir os pontos de vista do meu 
palxã€s. •, nartido, d'Os meus amigos e correligio­

nários. 

E' lido e aprovado o seguinte: 

Parecer n. 158. de 1957 
Expluia de 5ua ·yoz. às vezes, o terrl­

pestar das trovoadas sertanejas do 
Nordeste, e ora edulcorava-se,- ama­
ciava-se, abrandava-se, como o zefiro 
a correr pelas planicies de minha 
terra natal. Tremendo éle era real­
mente. é. e será, porque é torça da 
natur~;za. 

Sr. Presidente, não sei como deva, 
nesta oca.sião, externar meus sen t.J· 
mentos de pezar pela auséncia da Sr. 
Senador Ass1s Cha.tcaubriand rios 
nosso::; trabalhos, c::Os debates do Se· 
nado da República. 

Confesso, para usar de expre~são 
do Se-nador Assis Chateaub.riand, que 
me sinto um tanto órt'ão. Devo-lhe, 
ainda que o não quisesse, um pouco 
do conhecimento que, -hoje, ~m mut-

Com fundamento .no art. 124, letra 
Sr. Piesidcnte. já vai longa esta e, do Regimento Interno, requeremos 

ornGão que pensei seria breve. · não funcione o Senado nos dias 15 
O Sr. Ruy Carneiro - Ura.ção bri- a· 19 do corrente, correspondentes à 

lhante, que todos estamos onvindo Semana Santa, adotando-se igual 
~om muita satisfação e enternecimen- orientação quanto aos serviços. au-
to. xiliares. 

O SR. KERGINALDO CAVAL- Sala das Sessões, em 10 de abril ~e 
CANTI -Obrig-ado a V. Exa. 1957. - Filinto Müller_ Cunha 

Mas, C0"l0 nodf'ria eu deixar de ine Mello - Juracy Magalhães - Eze­
alonv,ar. 81·. Presidente. no exame de cllias da Rocha - Domingos V .;-'lasco 
:ndividualidnde tãn .c;íng-ular e intr.res~ - Gilberto, Marinho - Novaes Filho 
~"'ntl'! ('n....,o ~ rl,o nobre S~õ!nador A.;:-,1<· - Carlos Lfndemberg _ Rui Pal­
Chateaubrianrt? Ainda há pouco. de- meira - Arlindo ROdrigues _ Sá 
dr~rava ~er S. Exa. um ctos homf':'m; Tinoco - Argemiro de Figueiredo -
mrti<: rontraci!tórin~ e dm; mais dl~- Daniel KrLeger - Gaspar Velloso _ 
cutidos ne~te nal.s. E. agora. ao rema- Ma1mard Gomrs - Ccimbra Bueno 
te do meu discurso. n~rmlto-me sa- - Fernande,<r .Távora - Franci.~co 
lientar cme. sc.fRm f1Hai" fÕr~fTI R"' "Ir- ·aaJlotti - Nelson Firmo -· Onofre 
cunstâncias, o Senador AsSis Cha- Gomes - Caiado de Ca3tr0. 

O SR. GASPAR VELLOSO: 

(Lê o seguinte) : 

Requerimento n_ 100, de 1957 
A Ccmissão examinou em Regime-

de Urgência o Projeto n.o 143 de 1956 ::"" 
realizando para isso duas séssões nÓ 
dia 9 de abril de 1957. 

A pimeira parte dos trabalhos foi 
consagrada a ouvir os esclarecimen­
tos prestados pelo Sr. Ministro ~a 
Fazenda, a pedido do Relator, Se­
nador Attilio Vivacqua. 

A questão submetida à Comissão de 
Justiça, a pedido das Comissões de.-· 
Economia e Finanças, fci a de ~e 
pronunciar sóbre se os aspectos jurí­
dicos, ligados aos compomissos dtl 
Brasil no Acôrdo Geral de Tarifas e 
Comércio, de Genebra, constituiam 
impedimento à aprovaÇão do ref~rillo 
projeto. 

Nessas condições a Comissão pro­
curou obter do senhcr Ministro da 
Fazenda os esclarecimentos de cel'­
tos pontos, ainda obscuros, sobretudo 
sôbre a interpretação da decisão elas 
partes contratantes em outubro de 
ção das nessas 'obrigações, para 
pronta e integral aplicação da Nova 
Tarifa ad·valorem, logo que apro­
vada. 

Manifestava o Relator Vivacqua 
que, por_ interpretação, era seu voto 
que O Govêrno estava li\'re e poderia, 
em consequência, realizar. qut>.lquer, f· 
l'eforma, cuja extensão e magnitudí! 
não havia sido determinada pràpria~ 
mente pelo C:A.T.T. Assim, o pro­
jet~ Bilac Pinto, n.0 143. de 1956, po­
deria ser. aprovado, logo aplicado, já 
que nos podíamos ·valer da suspensão 
das suas obrigações, concedida em 
outubro de 1956 •. 

Achava mais que, sendo a proteção 
ao trabalho nacional dada atravás 
dos á.gios nos quais, portanto exis­
tia, invisível a Tarifa - seria Sempre 
possível a sua modificação, sem anu­
ência préVia do GATT., já que não 
houvera, ao ser implantado o regim~ · 
da Instrução 70 (Lei '2, 145) aprovaw 
ção preliminar do refnido Organismo 
Internacional. Além cto mais, no PS~ , 
tf-nder do Relator, o 1 agime ensejado 
pela referida Lei era mais favorável 
e, portanto, suscetível de ser aceito 
.sem m1:1lores dificuldades e formali­
dades. 

J. 
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Reba.tendo êsse ponto de ri!:ta e inúmeroo outros, de muito mais alta­
colocando-se contrario ao p!\._jefo, o e· indiscutível essencial.idade cD~"l~!nua. 
Senhor Ministro da I<~azeada teve riam sujeitos .-a r<!gime atual, mais 
oportunidade de expe~der vãria.s con- oneroso. 

VOTO IDo-1 SEPARADO DO SENA- '
1

. cia. C~· que jã se ellêo"ntra\.'a a llla-
OOR ATTILIO VIVACQUA téria. 

o Relator reportando-~ à expo.s~- Sab das Sessões, em ... · de fev~~·~i-
sideraçôes que poa.c.nam seJ:, assim Realmente, passar automovels para 
xesur.ndas: o mercado livn} significaria, pràt~ca-

l.o) o BraSil não s.:licitara, no mente, permitir a sua importaçáo ao 
GATT, a sm;pensfio ·ctas ob:igaçõcs câmbio eqUiv.alente às 1.:. e 2.a ca. 
do art. XX:VJ..il, que regulam modi- tegoria so concedido a produtoS de 

çãO. e sustentação ver-bai..c; que fêz pe- ro de 1957. - ]uracy Magalhães, Fre~ 
rante esta ComiSsão, resume o seu sidentc e Relator.·-_ Julio Leite. -­
Parecer. Mourão Vieira. - Fernande.s Tavora, 

A Comissão de comtituição e JUS- - Arlindo Rodrigues. 

1icaçJes isoladas. m·d.iS o.Úta necessidade de lmportação! 
tiça, que já se h~via manifestado 9 SR- PRESIDEUTE: 
sQbre a constitucionalidade do Prole­
to de Lei da Câmara n. 0 143, de 
195-6 de autoria do 'oeputado BUac 
P!.nto reexamina-0 agora para res~ 
ponctêr à consulta da COmissão de 
Finanças no .sentido de esclarecer se 
a· modificação tarifaria institulda...,_no 
mesmo pr-ojeto é imediatamente apU­
t'l:\vel tendo em vista as compromis­

2.')) A derrogação, visando a sus- 11) De outra .parte,' e-Ssa declSao 
pensão geral das obrigações, foi cal- influiria no mercado livre, cuja .pre.s­
çada e concedida pelas partes con- são de novos compradores -lhoje 
tratantes no art. XXV - s.a. - que a~uanao na 5.a. categoria) elevaria 1:1. 

consubst~ncia Situações especiais, em sua taxá e assim estimulava o sub­
c:rcunstâncias extraordinána.s. faturamento das suas exp-ortações que 

- Sotcito o parecer da Comis~~ao de 
Finanças. · 

O SR. PAULO FERNANDES: 

(Lê: o seguinte parecer) . ~ 

Parecer n. 160, de 1957 3.o) A decisão ·unânime das partes sã-o, em'bora fraUdulentamente a íon­
contratantes c:mcedeu ao Brasil, após te mais ponderável de suprimento 
apreciar as causas. e os cbjetivos da dê.sne mercado. 
;:--_.iorma tarifária, o db;eito não s.:) 12) Pam que a Lei Bilac puaesse 
ú.C"" 1;plicar pronta e inte_gr~lmente _a atuar imediatamente, seria preciSO, 
nova Ts.rifa, como substttwr a obn- ao apro·~á-la, QUe o Senado revoga:s-. 
gação de re-negoc.i.~rmos as 1, 300 s-e expr~samente os dispositivos cto 
posições, hoje cons(>-lidaàas por. nt!- Código Civil que e.stabelecem os pra~ 
gociações (corretpondentes a mazs de 13os de 45 dias para a entrada em 
4.0C:)· -ítens da nova.- ncmenclatur..\. VIgor no pais e de 90 dias no estran­
·ad-Yalàrem) por novas e amplas ne- ge:ro. 

_ws àssumidos pelo Brasil n 0 acõrdo Da. 
Geral sôbre Tarifas Aduaneiras e Co­

/ 
Comiss'"ão· de Fina..nças,, ~Obre o 
Projeto de Lei da Câmara n.9 :.43, 
de 1956, que exclui" nutomóvt;.is de. 
pa.~seio e outros .veiculas do re_: 
gime de licença·. de . lmp;~ta.çlió, · 
EJltera a tarifa das Aliándegas P. 
dá outras provid~ncias :_ . ·' · 

gociP.çõ'es como se novos aderentLs Ora, não só nâQ se justiflcarla es.sa 
fôssEmOs ao Acôrdo. €xceçao de urgência pela natureza ao 

4.o J A aplicação, portanto, das prooduto importado, como, de outra 
nova.; taxas ad...:valorem, do projeto parte, juridicamei:J.te, .será a contra­
Bil:::c Pinto, à revelia das obrigarões senso que em pais, que mantém cOm­
do Acôrdo, ainda válidas, deteimi- prom~os internaciong.is ligados espe. 
nari:t certament~, represalia.s e co!l- cl.f1camente aos interês.ses em causa 
duziria à denúncia, pois o dEsrespeito fôsse sem maiores razões reformar 
frontal do disposto no art. XXVIII d.sx;~ItivJs básicos do Código· Civll, 
equiva1eria ao abandono' da nossa fi- para desrespeito dêsses coinpromiS"-
liaçLo. sos. 

5.") Tal orientação tumu1tua1·ia os 13) t:.o contrário, a Reforma Tart-
entendimentcs recentemente havi1os f~ria, <l.•l'e está em f8.se -final de co.u~ 
(novembro de '1956>, segundo os qua>.s Slderaç._o, na Cãz_nara e _que C? Scna.. 
o Brasil estará livre para ultimar, I ü_o aevera exammar lil-te ma1o pró­
::;em reservas, a sua Reforma Ta:r.:i- xml.Q_ !uturo, já tem asseguradas <l.S 
fária. • cona1_çoes para sua pronta enttada 

_s...-t 6/1) De outra par~e a obtenção das ~T· Vl~ord, amplamen
1
_te justifícada pela 

conc-essões no CATI'. re.sulto"J. cte cri- ~gn~ u e _e ~mp It~de ... da refo~a. 
entacfo prefi.Xaja em acôrdo havi. crlanao r_res Hnpor~anve.s condições 
d~ -~~m a cânara d:s Deputados no mecan~sm~ das_ importações; 
jC:lf";":..::::.r> "Mista de- &:cnomia e Fi- A) lnst!tucl-onallzaçao do el-emento 

':· .. · was. R2lat:::tra . do .Projeto 883-55 de proteção_;. _ . 
- R<efo.rma Ta:ifári.a.)". Assim a B' Ampllflcaçao d:> reg!me de ~el~ 
ap1·ovação df) uma Lei de · Exce~ e lões; , . .... _ 
íura. das c;Jndições preesb.bel:eci.das C) Ma~cr automa.tsm.o e ausencta 
certamer:te ameaçar:a e forçaria O ~e c:::n~role em .seu comércio, cujo 
Govêrn0 · a. repudia-:-, no país e no es- 1ns~rumon~o de .se:eção econômica 
trangeiro, compomü:scs a~umidos e ~er~ .ampl1ado ao nvvo sistema tari-
:"f'S quais vs.nta;·ens positlv2s advirão fáno. . ~ ·. .. . 
JJ<;r.,. 0 govêrno. 1\ qo~ao decta.u, p-elo vota aa 

---7.") Tendo a c:mce.s3ão ci_o GATI'. m~:::tna, nao recom~dar o Projeto 
.siao Pl'ecedida el-e acôrdo tami.lém no Bilac ~ apro·v~çáo d.o PlenárJõ, em­
Fundo Monetéri:>, que é o orP.anis:no bora uao er:ccn~ra&7m razõ~\s contra 
que regula oS cspectos cambiais e o a sua Cor...stttucw!)~ldade. 

mércio (G.A.T.T.). 
A última reuntão do GAT'I', à qual 

compareceu o Sr. Ministro da Fa­
ú.enda derro,.ou 'todos · os compromis­
sos assumidos pQr . nosso País, 11:0 
m~mo acôrdo de sorte a perm1t1r 
un::a ·reestruturação de todo o- seu sls­
tema alfandegário. ASSim, poderia­
mcs modificar total ou parcialmente 
a nossa legislação aduaneira, em per­
feita consonância com a.s cláusulas 
d&.s.e instiwnerito. 

Não seria compreensível que ficas­
se o congresso cerceado .na sua sobe­
rana ptcrrcgativa de modificar o prn­
i~to sôbre tarlfa.s em andamento no 
Congresso para o ef-eito de ace1tá.IO 
em parte. A resolução . do G A~ to~~ 
mada em novembro p. findo e clara. 
e insofismável. No tocante à c-onsul­
ta e:pecífica da comisSão de Fin!ID~ 
ças concluim-os que o projeto B1lac 
Pinto pede entrar imedi.atall}ent~ em 
vigor, bastando apenas moàif!~ar-se 
o. a:rt. 1. o da. Lei de Introduçao ao 
Cód:go Civil, a fim· de esta !)elecer a 
sua obrigatcr~edade, desde logo nos 
estadns estrangeiros, como sempre ee 
fez nos diplomas legais sóbre o reg!~ 
me de' licença "para o intercãmblú 
comerdal, e respectivas prorrogações 
_ Lei n. 0 2.145. de 29-12-1953. Lei 
n. 0 2.410. de 29-1-1955; Lei n.<l 2.807-, 
de 28-6-1956. 

O ·sR. PRESIDENTE: 

- Sôbre 3 mesa o parecer da Co­
mis.~ão de Economia, que vai ser lido . 
. ' 

E' lido o ::;eguinte.: 

·Parecer n. 159, de 1957 mecanismo .·fin:-.nc-f'iro das imnorta_ . Contu~o. a mmor1a votou pela .sua 
ções a aproviç.lo da nova Lei ·Bilac mwnveméncia- e inoportunida-de· não 
detei-minaxia. a necBssidade de novas só pelas razões j.ur:fdicas e eccllôm!- Da Com!ssão de Economia -
çonsultas, isso f'. penas três m.=ses de- 0~'!· n;.as, em partic:.tlar, p~l::~ c-anse- . , ~'- ao Projeto de Lei da Câmara dos 
pois ·dos · ent:!ndimeilt~ 3 :mvidos, 9"Uenc1as que a sua aprovaçao traria. Deputados n." 1·43, de 1956, que 
quando se expt; situação tota:mente a R:fo~ma Gera~ <:r:arifária, cuja im. exclui {Jutomóveis de passeio c 
diferente. · \ I po-rtancla e mgenc1a todos reconhe· oatros veículos, do regime de li~ 

8. 0 ) Assim, a. Lei Bilac, do ponto cera.J?. . . . d 1 8 ta-
de v'_sta jurídi.::o, encontra óbices po- . Alem_ disso, os aspectos "antl-JUrt- cença e importação, a ter a 
sitivcs que di!ic:.tltavam a sua pron- d1~s llgados ao ·mom:nto en_1 que ~e rifa das Alfândegas e dâ outras 
ta aplicação., a menos .qu-e 0 Govêr- ~~na a sua aprovaçao,_ obr~~ando 0 providências. 
no fizesse tábua reza das compromis- '""-p~do S: _revogar cs_ dlSpo.sl~lVOS ao Relator: Magalhães. 
ros assumidos formal e livremente Códig{) ClVll, ·sem ma10re3 razoes pai a. Sr · Juracy · 
com as conseQu}ncias, cu represáliM ~ ~xceção .r~forçaram. o, vot.Q da. O presente projeto de ai.ttori<i. do 
decorren-:.:s de um ato unilateral. mal~l-rla .contrar:a ao proJeto. nobre Deputado Bilac Pinto, tem por 

. . ... Fmalmente, pelos. aspectos· prátic~ 
_ · ~.o} Respeita~)s, -en~ret:t_nto, ---q~e e as <!_esvantagens .suscitàçlas _pela objetivo regularizar a importação -de 
t?zs~ esses. COJ?prom_ru·~- 'SSO. s1gl}1- u.provaçao da referida _Lei que, na automóveis ·e outros veículos, instituin~ 
f1cana a dllaçr.o de -..J.a apllcaçl_!O, melhor .das hipóteses atuaria duran~ do um regime de livre entrada no 
pois as renegoc'ações deveriam ante.- te &O dias pois ou' seria r-evoo-actdL País, mediante 0 pagamento de direitos 
ced~ à sua e:1trada . e111 ~vigor •. E, pela Refcrrlla Geral, ao ser e-ssa ;pro~ alfandegários "ad-valorem'.' calculados 
entao, teríamos uma !5-ltuaçao cuno.sa, vada, ou seria objeto de reviSão ao progressivamente segundo uma escala 
pois n_ão só ê& ~ praZ? iria além _da ser examinada, · até 30 de junh~ de 

Relator: Sr. Paulô Fernand~s. 
O Proj~to de lei ·n." 1.43, çle i~!56. 

oriundo da Câmara "dos- DePutados 
{N.~ 997~· de 1956) .. está inspirado,' 
essencial e fUndamentalmente, no de~ 
sejo de coibii' os abusos e tumultos que ~ 
euvolvem, dpnde longo tempo, .as im.:. 
portações ae autorrióveis a titulo de 
··bagagem•·~· ..; ~ 

Tóda a il;lstificação do pro]cto ort: 
ginal versa exclusivamente sôbre o 
tópico que acima se aponta para uma 
motivação. E não há como leva:1tar 
quaisqu-er dúvidas sõbre la conveniên~ 
cia de se estabelecer um .sistema efe, 
tiVo e eficiente, que afaste em definitivo 
os percalços com que se debatem em 
vários órgãos e poderes da Adminis~ 
traç5o Pú'uli-ca, a PfOpós:to das impor­
tações dos "a~tomóveis bagagem''. 

No projeto chegado' ao. Senado, pü--1 
rém, encontram--se dispositivos que são 
estranhos às finalidades declaradas c 
justificadas do projeto, que devem ser 
devidamente analisadas,. para que. se 
apurem: 

a) sua conVeniênCia e oportun!dtlde,­
face ao ~scôpo declarado do legislador: 

b) sua factibilidade, quando da 
aplicação dos preceitos que seriam in, 
c.orporados â lei que ~se viesse a de~ 
cretar; 

c) suas conseguêncios" sõbrc a ~~co~ 
nomia nacional e sôbre a balança de 
pagamentos de divisas. 

O projeto previa, inicialmenti_., a 
retirada das importações dos autcmó: 
veis- de passeio do sistema de impor~ 

tação . sob licença prévia, passmtd~ 
tais importações a serem livres, p.)gá· 
veis no mercado livre de câmbio, c 
oneradas, para éjue fôssem detidas por 
via monet-ária, coril taxas aduaneiras 
cspeciah:Dente criadas. 

Verifica~sc. porém,. que, na -fc,rma 
por que chega a esta Comissão, o 
wesmo sistema foi estendido à importa­
ção de Jipes, camionetas de carga c 
camionetas tipo "utility" ou "station 
Wagon'' (art. 1.0 , incisos a e b) .. 

Quanto aos veicules • ~utility'' e vig#nc1a do atual reg1me que expira 1957 o atual regime de importaçõe.s de pé.so · 
em 3(1 de julh.J- 4e 1957, oom0 de -reguiado pela Lei 2.145. ' A proposição tem apenas o carâter 
outra. pa~te determinaria 9 risco de Sala das COmissões, eni 10 de abrH de emergência, visando a. solucionar 
a L€.1 Bllac entrar em VIgor total- de 1957. _ Cunha MeltJ . Presiden:.. uma das questões mais debatidas em 
mente no .que l'espeita, 3,:, a~ol~ da te. - Gaspar Vezzoso, Relator. nosso País, ou seja, a importação frau~ 

'station wagon", é óbviamente ac,~rta~ 
da a sua inclusão ao lado dos auto .. 
móveis de passeio, pois que c~utra 
causa não são que uma variante dos 

lic~~ça previa e a exrgenc1a de a.d-. Rui Carneiro - Lourival F·Dntes du1enta de automóveis. 
qu1r1r o . câmb!o par~ pagamento_ da Lima Guimarães _ AJttilio Vivacqua Considerando que medidas. moraH~ 
:Jmportaçao de automoveis dos leiloes, (\•encldo nos tênnos do seu. voto em · -
para comprar no mercado Hvre, e, no seParado') e Benedito Valadares - ' zadoras como a presente nao devem 
qu; respeita às novas taxas ad.valo- · ser procrastinadas. opinamos pela apro· 
1-em da Ta!"ita, só parcialmente, já ADITIVO vação do projeto, si ct in quantum. 
que as importações d?S ?S:iv'""-S mem- Da comissão de comtitciçiio e .sem prejuízo de um estudo mais acura· 
bTos do GA'IT·. constmuana:n .a pa- Justiça, sôbre 0 Projeto de Let da do do assunto, quando examinarmos 
gfr _a attual· ~lfa, _até que as nego~ Câmara n.O ...•.. que 1'ti:clui au-la-i> emendas qu.e lhe serão apresentad.as, 
c açoes exm ss-em • tomóveis de passeio .e G-utros ~ef- confOrme foi anu~ciado no Requerime~~ 

10) Além dêsses aspectos juridiCos, culos 4,0 regime de~ ll_ce_nça de tm- to n.'" 5 de: 1957 cuja aprovação pelo 
o proJ,eto BUac traz con5igo a. refor- portaçao altera a tanta Ms A!- p . ' ' 
ma. cambial para um produto não . jandegas' e dá outras provictên- lenáno, em 21 do corrente. importott 
~encial (carro de p_a.weio)_ tUia:ndo cias, ' • no cancdamento do re~_Ime de urgên-

mesmos,' com as aplicações idênticas e 
objeto das mesmas práticas nocivas de 
importação que a lei visaria agora 
evitar. · 

O mesm..:> não se dirá, poró-w, quanto 
às camionetas de carga e os jipes, poi& 
que éstes veículos não são objete) de 
-tais práti.cas anômalas de importação. 
n§o criam tumultos na importaçá() 
usual, e, portanto, não necessitam de 
novos regimentos para terem suas im~ 

j):Orta_ç:õc.s ~liciadas 
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' Assim, encontramos nos <:~rtigos 1.0 A extensão dos dispositivos do pro-~ ção que ,satisfará inteiramente ' · cle.. A \.':m disso, muito rmbora o mérito 
e 3.0 do projeto- matê~ia que prejudica jeto aoo veículu.s desmoJllaei.o:;, ·svorc manda do mercado, irão perm,tir o tL ..,Lterna proposto p011:a t:nc~ar d~ vr: 
.sua qualidade e que, por isso, não não encontrar em sua própria motiva- contrõlc automático di! preços - regu- com o tumulto e as fraude:; das im­
deveria dele constar - a extensão do ção c justificação que lhe é esst'ncial- !ando e l:mitando lucros, sem que se poltaçó;:>:,; de aulom6veJ:>, o.s própno.s 
mesmo às importações de jipes ~~ ca- mente necessâria, tarz ainda nutras in~ tetiha a n<>cessioade de executar as valores das ta:.;<~s aduane.r:ts cnadas 
mionetas de carga. convenient~s. a ... s~guir exammados. . ( dsc~l.izaçôe_s diretas de pr..:~o.s, numa j no projeto n~o parecem dcv1damentc 

Pelas mesmas razões, não haveria Pelo arttgo J.", as taxas aduane1raS 'i p;at1ca que, em outros sdores, r~cml ponoerados. Es:;a,; taxas for 3m colcu-
.como admiÚr a oportunidade do artigo inci~em .:sôb:e veiculas. P:Io a.rtigo 5.", s~mprc têm dado resultados, satí::ita.ió- l~ üs tendo c~mo referêncid. o valor 
6.9 do projeto e seis parágrafos, ver- porem, mstttuem~se reduçoes ctas taxas rws, (A qualquer momento, porem, hnal em cruze:roo _dos autouoveis un~ 
sando sôbre importações por motoristas <;~duaneiras aos importadores que, sendo pode o G(hêrno intervir ut-s.sç mrr~ portador como bdgagrm, e· levam a 
profis:;ionais - pois que também aí dos veiculas, u-Htzem peças nac.uud.b .. cado) . preços finais que equivalem àgue;e va­
tem-sc malí'!ria estranha à inspiração em suas operações de montag.-m. l..om U dispo.~to no dr<igo 5.", sôbre~ ser lor final. Constituem, port.mro, pela 
da lei, e ademais, de aplicação e fisca- a redação usada, porêm, com rcamis.- alheio a regulamentaç; .• o das importa- legaLzação que ;>e dc~ria ás LJturas un­
lização incxequivcl. De fato, a con· são ao artigo J.~ do projeto, as redu- ções de automôve.s a titulo de bayagem portações mediante' a aprm J.ção do 
dição imposta no parágrafo 1." dêsse ções em ·eclusa b2ndiciam o veículo irá portanlo, põr em risco a orguniza· prvjeto em causa, Wil cstim•zlo a en­
artigo, ôbviamente necessário,. é de ,completo, ~ou como tal pode ser feita ção de fábricas já planejadas, sem que trada volumosa de automóve.s no país 
contrôle impossivel, sendo conhecidas a interpretação do artigo 5.1', Não qua,quer bendíc10 ou vantagem par~ -quando pan·ce daro não teJ· sido ês.sC- _ 
ou reconhecíveis inúmeras maneiras de é êsse, por certo, o ttSCopo da lei em '! pais justifique os riscos assim incor- ? intuito do legislador e nç-m mesmo 
iludir seu intez1to, das quais a mais, projeto. ridos. convir, a qualquer 'tittJ..o, e avultamen-
usada será a da· venda real do veictllo, I Por outro lado, se o an!go 5.n pre- U artigo 13 versa sõbrc tax<:~s por- to da frota brasileira de alrtc:nóveis de 
sem trunsferCnciu efetiva ao comprador tende e~tabelecer reduções de taxas sô- tuárias, que ti carGo limitadas às vi- -passeio, por tal via. 
dos títulos de propriedade do mesmo. bre peças importadas que complemen~ gentes em 31 de Jeumbro de 1955. As ri!pen:ussõ~·:-; sõbre o mercado li-

À matéria versada no artigo 12 do tem peçus nacionuis, de~tinadas à 01011- 1'-l:o ca:;o, es~_á Lx<H,;ão tem im:onveni· vre de câmbio, resultantes da impor­
projeto - importação 'de tratores - tagenl de veiculas, eStará fixando tais entes de tôda sorce . .t<:m primeiro lugar, tações q\JC se fariam, podem afetar ao 
é também estranha aos seus objetivos. reduções sôbre direitos que não estão porque consolida as taxas portuârias próprio crédito do Brasil n.l exterior 
Por isS01 e -:om mais forte razão ainda, indicados no mesmo projeto, Então, em piveis que jâ estão <Jbaixo do prô· - sabido que éssc ·mercado livre de 
indica-~e a inconveniência de tal ar- tais reduções incidirão sôbre as taxas prio cu.:.to dos serviços prestudos Câmbio é normalmente cunsideraclo 
tigo, pois que ali nem ao menos se li~ aduaneiras para peças, da tarifa vi- e isso, preci:;amente, sóbrc um tipo de como Vt.>tdadeira referênciél de nossa 
mita o acesso ao que estabelec-e 0 -pro- gente, taxas e..;sas muito baixas, que mercadoria de interésse econÓmico e pos:ção econômica e cámbial. 
jeto. Por sua redação, o lavrador re!. mais baixa1> se tornarão, criando bci~ ~ocial 'mnnif~:sramentc inferira. A Considera-se reconl'Cndâv('J, nunca 
gistrado pode importar um trator e as lidad-e-s cxce~siv<:~s a importações que técnica de cobrança de serviço do gê- será demais rcpcti~lo, que a r.·omcntosa 
associações e cooperativas rurais cinco irã·o· competir com peças fabricadas no nero é precisamente a contrária, poiS I questão .seja cx2tnin<:~da pelo, Senado e 
tratore~. Não se decl;ua, porém. que Brasil. lccnsiste em tarifar vlto C<!rtLJ::. utilida~ que o problema da importação de auto­
essa faculdade ê fixada no tempo. O · Em verdadé, tam"::lêm o disposto 00 des, para que se possam cobrar taxas môveis de passeio seja objeto de uma 
art. 12 permitirá, por sua redação, a artigo 5.9 (rebaixas na t<.~rifaJ é ma-l inferiores sôbr.e ben:> 'de maior essen- regulam~entação legal que o r.::solva de 
importa~ão de 1.un (ou cmco) trator, térict totalmehte estranha ao que foi a ciahilidadC'. Os autumôveis pagam nor~ fa:o. Essa regulamentação pode per­
p_or vez. Assim, essa redação irá ta- lDspiração do projeto. Não há tone- malment,•, sob forma de taxas exaltadas. feJtamente ser a que inspirou poa part-e 
;ult~r ~epctidas import_aç~rs pclv me.s~ I xões entre .. os inco~vcnientes e ~ t~- perto· dos custos_ dos se:viços portuá- dos disp~)S~ti~o~ do proje~o n.? H3, de 
mo dgncultor ou assoc1açao c'coopera~ rJUlto das 1mpurtaçoes de autumoVClS nos postados sobre ahmcnto~;. por 19?6, ora an.llisado, e ate me:::mo apro~ 
t1va rutal, que se transformarão, com a título de ··bagagem·, e programas de 

1 

exemplo. que ass:rn são ex"onerados dt' veJOr grande parte dêsscs dio;positivos. 
~xdusividadl•,. em neHociantc~ d,~ trato~ _ f~~ricação local de v~iculos automô...- despe,;as maiores que se iriam üH:orP~- . Ta~ desig1!io, poréz~, ~e~h~r atendido 
res, em dctnmento das empresas co- \-eis - que ora orgamzam com base rar aos seus custos e a seu preço h- f1carza med1antc a mstltmça.o de uma 
~terciais org<mizildus e inclusive as que em planos do Executivo, de conheci-~

1 

nal. · lei, resumida ilOS têrmos da qt:estão qtÍ\:. 
~restem ser·viço de assistência t!!cnica menta público, através de sua publica- T . - . t t . . t se propusesse abordar, c.sco:mada dos 
• • F - D·. . ot· . L D ms sao, por ano, os m;.;onvernt'll cs eleme t .. aos tratores cujas marcas rr-pre1>cmam çao no tarto rc1a ( ccretos n.os . . , 

1 
. _ nos ac~~;sono;:; constantes do 

e wndem, 39.1-12, de: 16-6-56é 39.568 e 39,569, q~'\ s~ Je\.e a~n. no. P~~Jet~ q~ed nao projeto n.'' 1"" .. ~. de 1956, c instituída 
de 12~7-56; 39.676-A, de 30~7-56), 0 sane c mente 10 lSCUtJVe e sua após mais madura análise dos fatores 

No artigo 3.\ estâ estabelecido que Dêsses decretos, os de nUmero 39.569 inspiração,- nosso parecer nesta comis- de orderu legul. econômica e cambial, 
os benefícios da lei em pcoJ·cto, inci- 39 676 A l são é por sua rejeição pura e simples. f e . • - se re ercm respectivamente A que con ormum c interferem c.Jtn o pro~ 
dirão .sôbre vekulos montados oü des~ tais inconvenientes, indicados sô- bl 1 a jipes ·e a com:onetas (inclusive de ema a so ucionar. r 

montados c aí encontramos, ma_is uma carga). Com base nos mesmos, estão bre as proposiçõ~?s isoladas do projeto, ~~ 
vez, o que consideramos mats uma d acrescem ainda outros que cabe indicar Eis porque, nêste nosso presente 

f I sen o materializados planos :ndustrias • 
imper cição,. por incoerência,· do texto d d. f a seguir. ~arf'CN, votamos pela rejeição do prn· i e gran c. signi i cação econômica para ~o 
ora examinado. o país. ftsses decretos, estabelecendo Sm primeiro lugar, o projeto estabe- Je, · 

As importações a titulo de bagagem uma base geral para tais planos, cria- Ieee uma exceção perigosa e ampla à Sala das Comissões, em 10 de abril 
são sempre feitas sob forma de veículos ram um clima de confiança na orienta- legislação que pr-eside ao contrôle do de 1957 • - Alvaro Adolpho, Presi­

montados, não havendo noticia sôbre ção do Governo, e a necessária sensa- comércio exterior do pais, com riscos dente· -. Paulo Fernandes, R2lator. -
qualquer inconwniente resultante de ção de estabilidade dessa orientação de extensão da mesma ou reivindicações NoVaes Filho, vencido - Julio LeítC~ 
tentativas de importações de veícudos ciue o d,isposto .no artigo 5.n irá , es~ para essa extensij.o, e outros setores com restrições. - Mendonça Ciark 
desmontados, a titulo de bem de imi~ truir. E êsses planos, de particulares, da economia brasileira. Sem maior me~ Fausto Cabral Carlos Linden­
grante, ou de utilidade de uso pessoal materializandO-H! em várias fábricas ditaçilo c análise que verse sõbre cu~ bur,q - Arg Vianna -· João Mende.. 
de brasileiros ou estranoeiros cheoan- competitivas como o estão sendo, (ver repercus'>õl's dêsse precedente,. não se l- ~~ma Guimarães - Daniel Krieu.cr~ 
do ao pais. quadro anexo) com volume de proàU~ deveria precipitadamente j.ntitui-lo. J venc1do pd<~a razões aduzidas •.. 
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Quinta-feira 11 . ,··-- -- . 
.DIARIO no CONGRESSO NACIONAl fSe~ão 11) 

O SR· PRESIDENT:S: 
Em distuss~o o projeto. 
'"J.'~m a palavra o nobre ~ena~or 

Moura Andrade, primeiro orador ins~ 
Crito. 

O Sr. Francisco Gallotti - Cabe ao 
5"Cnario. tomar a iniciativa do projeto 
q\te revogue a lei ontem promulgada, e 
eu aqui estarei para acomp::mhar o 
Senaao nesta atitude e lutar por el.a. 

O Sr. Alencastro Guimarãea - In~ 

.O ltR. IIIOURA ANDRADE: geouiàode de. V. Exa. 
O SR. MOURA ANDRADE 

(Não foi revisto pelo orador) Sr. P~sidente. Srs~ Scrmdorcs. tôdas 
Sr. .t'residcnte, Senuores Seru:.t<ores. as ccnside:-açõcs ap:c::zntildas pelo 
ouvi, com a maior aten:;ão. os pa~ nobre S·.:nador Lima Guiinarães fo:o~ 
cercs "pro atadcs p.:las ilustres Ccm'.s· objeto de minha profunda refl:x~o .. · 
sõ~s. !.dos. para -conhec:imznto da ..Pl~· Indaguei a mim m:smo se. tendo Cl!, 

oário, · juntamcnt.! cem a unanimidade desta 
• L\[.O me ccnvencer<llll. A douta Co· Casa. -,sido contrário ao privllégio de 

IIJ:ssão de Constituiçi::o e Justiça chegcu .:.u.tomóve:s pcra parl2n::.:ntarcs e juizes, 
mesmo a invocar tantos ccmprcmissc·s não devcr~a agora cO.:Jtinuar con.trá:~o 
internacicnais. que ê de -estrwhar n~o à medida do projeto de lei Bilz.c finto. 
houvesse o Govêrno investigc:::do se M..:.s, ana.isei o fato prcfundameote e 
jglli:.l qu<:.ntid~cie existe em reJ.açf.o acs conclui que a C·oerêDcía e o d.:vcr d~ 
tele-gu..ados. Dir-se-ia, Sr. Presid-~nt-e. p~tr:ota imPunham que eu lhe desse 
que o 'projeto do nobre D~putado Bilac mlnha qn'cvaçEo, . 
Pinto é de tal natureza que supc:ca. A d-~citii.o da Câmzr.a dCll Deputados. 
em muito, o problema de :Eoernando dí! concedendo a parl~mcntarcs 1: juizes pr:-. 
Noronha. vUêgio de importação de au~omóveis. 

Não fôsse eu ·o autor do requeri- expõe c:::s falho:s existentes no liwcio­
mcnto de urgência, quase que eS~aria, namcnto do regim~. 
neste instante, a r;::qucrct a Vcssa Nüo an:lilsarei tôd.as eks. aflorzdas 
Exa. a vinda do Sr. Ministro d~ Re· pfla infeli.z decis~ dos D.::putados Fe­
laçôcs Exteriores par~ prestar wior· dera;s. 
ma:::ões, Dzix~ei de li:.do, porque já bastante 

S.-, Presidente, quc.ndo o prcjeto deLnidas ... e p;:rtenc.,...lltcs à ccnsc.iênc.ia 
Bilac Finto chegou a esta C~sa, no do -povo, as f.L!L~as d~ ordem moral que 
pr:meiro momr:nto não lhe fui fJ.vorâ~el. a md:dc:l' revel:!. a naturc::.a cdicsa Co 
Entendia que o possagcm pa:a o cam- p·rlvi êgio, a itu:Cll!:iibil:d::.dc quanto acs 
bio livre da impor~~o de au::cmóve:s. problcmc.s sc-::::tis, o d::::prê;:o pclcs 
jeeps e cam:cnetas. d~veria c.cnter, prc- fundc:::m::ll~os C~icos sóbre que devem 
fe:-.:ncinlrn'E'nte. a passagem de cutrcs repcu.rer os Parlnmzntcs. · 
art:gos mais'- ess:::ncizis. ou tno e:s:n· Firma:-m~i numa cb:Jcrvação que. 
ciais atua· mente incluic!cs nas var .as me p::rcce s:r a c~ usa. d~qt:êlc desmo· 
categorias de c&mbio do Pais. A ~:utir, ro:lé::mcnto de autoridc::de da C2.rnara 
potêm. do instD.nte em que a CUma~a dos Deputados, '"' 
do:: Deputv.dos legislcu em C3USa pro- O qu-.~ f:ccu r.ealmente e d~finitiva­
pria, não vejo ccr.1o t:-nh.:mcs. he_Je, m:-ntc dcclan:clo p~ra tôda a naç[.o 
qualque:- au~orid~c!e moral p;::ra o cfe~o brasileira é que o· atual regime cambi<~I 
de imp:!dirmos que qua!quc; cidadao tornou-<se insesten~f:ve!. até me:;mo p~ra· 
brasne:ro receba direito equivalente, ~- cs p:-éprrcs represen~8nte!'l do p:vo, que 
rante a lei,.:. conf::-ssam a impcs:J'bitdade de usu-

-O Sr. Alenea.stro Gutmarães hu'.r:m z.s utiliclat'.es lr.dlspens'áve:s nas 
Mtllto bem. crim:r:r~as ta:::as a~u.::is. • 

O SR. MOURA ANDRADE- O Sr. Turaci Magalhães - Vo"a 
àqu~:es outorgadcs a si própr:cs pdos Ex~. me permitt- t·m ap<::rte? 
p::!rl-mentarcs que rep:esenfum o pcv-0 O SR. MOURA ANDRADE 
do Brnsil. ' Pois n::o. o Sr. Lima GuimarãetJ ~o; Vossa O Sr. Turaci Magelhães Em 
E::a. licenca pD.ra um aparte. abono dD.s consíder<:.ções que Vossa 

O SR. MOURA ANDRADE- Com Exa. vem, tec~do com o brfho de 
toC-, o pra:!:er. · sempre,, c!esejo dar conhecimento ao 

. O Sr. Lima Guintarães - ~ ~~ado flobre colega de teleg:-ama por m:m 
deu voto unfu1ime .contra a 1 d.sposl~ão recebido, pelo qual se ver:fica que o. 
de 'eí que permitia a· D~utados e ~""!- povo já começa a reagir de ~ ~rma di· 
:n ;!.do:-es a importaç5o de autmnóvelS • fc:-ffite. ·contra os seus . mandatários. 
ConslderOll ~essa norm<l contrário acs f!.ste telegrama • .assina® peles Srnhôrcs 
Jnterêsses nacionais~ Se as~im accn· · Tosé MaqaTh.ães .<k Almeida PradO, Pre· 
te~cu crm o proj-:-to de fnterêsse dos feito de Jaú. e Osvaldo Gnlvão Fr.onça, 
Deput::dos. cem relzçf:o ao atual. que Pres!deote da Associação Rura1 de .Ja~ 
ab-... .a vãlvula da importação n~o só ,dá "hem idéia do que Se ,passa no es-­
a D~putadcs ~ Sen<r'cres cc~o a t~do pi:ito dos _que condenam o .projeto dos 
o mundo, enfão o S:madc, a-nda '('Sta cadillàcs. Vou lê-'o. se V. Exa. me 
ve2:." estâ na obr:gaç-§o moral de ·!'r permite. para integrar seu d:scurso: 
contrário ao P:-o~eto, que -f danoso? 

· 1 (; cNesta data 'estam~ encaminhan-eccncmta nac:ona . . 
· do ao Deputado Ulisses Guimarã-es 

~ o lavrador possa, ao m.enos, Ver 
com seus olhos aquilo que jamais 
estará ao alcomce de ,suas posses. 
Atenciost:.s saudações. -José Ma­
galhães de Alme:da ~o. Pre­
feito de Jaú e · O:;valdo Galv~o 
França. Pres:dcntc da Associação 
Rural de k'-ú>. 

Vê-se, per ê .. scs têrmos irreverentes, 
· que a opAtla pública ·nac:onaJ jâ. co­
meça a mudar Ce tq_m. e nós precis:lmos, 
rt~lm:nte, resguardar o prestigio do 
Congrf'!:SO, cem o faz V. Ex a.. neste 
momento • 

O SR. MOURA ANDRADE -
Agradeço o aparte dz V. E::a. e. com 
gr.mdc prazer, deixo cons:gnado em meu 
discur!:o o teJcg:ama do Prchito do 
Município de Jaú, no meu Est2do. 

O Sr. Kerginl.!do G:I.ualcenti 
V. E~:a. dá licen-a p~ra um aparte? 

O SR. MOURA ANDRADE -
Pc·,. não. . ... 

O Sr-. Kerginaldo Cavalcanti - Peço 
ao ncb:e cc~~ga reg:strar que darei o 
,r:meiro c~aT~c. qt!·:- chegar p.:ra mim. 
d~ p:cszote ao s!gnatá:io do tC"!;:ograma 
Iid!'l p~~o ncb:-e-'r:!ptesentante b:ianO. 

O SR. MOURA ANDRADE -
V. Ex a. fará do eu patrimôn:o o que 
:n~:-n'"'2r. 

O S:-. Kergina.ldo Cnva!crmti - Pela 
prime:ra vez ouço falar em Cadillac 
para s~;.lador. 

O SR. MOURA AND?.ADE -
Sr. Pre:J:de:J.te. o uaum:nto do D.:~u­
tado é que nf:.o pede. na sua situação 
fn.:.ncei:a .e eccr.ômica, <tfquirir um 
nutcmóvel na quinta categoria cumbic'll. 
po:s o preço conseCTüente S\! tc::-naria 
e.:>cotch:ntc etr~vés do crnfisco a que 
s~o submetidcs t~d.os cs bra::;ileiros na 
I:c'tação do câmb:o. 

Se o par· cmcnt~r r:-conh-ec:e que o 
oovê:no ('Stâ esc:crchtndo a N01.çt:o, o 
rrue lhe cumpre não é esconder·se m:s 
Cc~r<:~ de um p-ivil~'lio para f-ug·r à 
t':ccrcha, m<:s, sim. f?zer com qL:e esta 
ces!:·.~ p::ra tcc!o e qualquer cidadão 
brnsile:ro. f"'.z:ndo v;-hr o ax':mía cons­
titu-;icna] de que todos slío !Ç1Uõlis pe­
rante â: lei. , mas nara isso tornando a 
lei ; m•d para t<'::'!os. 

O ·St •. Fernandes Távora - Muito 
bC'....... . 

O SR. MOURA ANDR~DE ~ 
Se a Câmara rcconhec'! que o D:putado 
trM cl1rcit, a locc"1over-Se em automó­
vel. há de reconhe-cer que -0 médico 
tarrtbém o tem e a:::~:m suct'ssi,•amente 
tO::!as as c~as!:es tawbém o n~""Hem ~>. 
-r•;):is do que Jsto. qve o cho!fer d! 
praça tem no ?.utomóvel o seu lnstru~ 
mz.n~o de trabnlho. 

O profissional do vo-lante ~ue o 
d·:-:sejar enco"ltrar-me-~á ft sua -disposi~ 
~ão, como advcnado. para Impetrar me­
d:da fud·clal C"abiVf'l contra e C"oaç:!:o 
tstatal que o frron('de de ter ilce-sso ?.O 

instrumento profissional~ de Stta !ltivl· 
darte... · 

O Sr. Alencastro 
Muito hem.· 

Guime?âe& 

O Sr. Alencestro Guimarães - Ao tebgrama no seguinte teor: c:No 
con~rio. o Szned~ deve agcra. es- mcmt>nto, a lavoura se encontra O SR. MOURA ANDRADE -
tender êsse privilégio a .todos -os bra- relegzda aô mais ccmpleto aban- , • . ao m-:>smo tempo em que. eo t~~o-
sile-iroll... -. dono .e esquecimento pelos Pcderes negar-lhe ~"S rlementcs da proflss~o. 

o sr~ Lima Guimarães - o proieto PUbllco:s. Vítima de odioso COD"'. o próprio Estcdo .omnitt a Importação 
ê contrâ:io aos interê~ses do Brasil. e fisco cambial. ns.siste ela. estar- "rivileq:ada. para determinada categoria 

0 ~nter:cr, dos parlrmtentares. era ver~ recida e .contristada. a aprovação de vessoas. neste país. 
da--l_:jr::tmeTlte fniquo. do <J?:-oj~to cadillac». Rl.'sta-~os O Sr. Fernandes Távora- Permite 

O Sr. Alencati"ro Guimerãe.s~- Mas ·sugerr a V. Exa. que aconsehe V. Exa. outro aparte? 
o s~n::tdo deve (' tem ocasião. aqcra. a.cs Senhores Deputados. que apro--
de corriqir R init'1uidade. For~ dni a varam o imoral projeto, projeto O SR. MOURA ANDRADE: -
atitude ao Scn~do se:ã nula. asse é que define bem o político dà atua· Com praur; 
õ nonto. lldadc. dcsmor~lj:!:a o Congresso. O Sr: Fernandes Távora- Ninguem 

O Sr. Limfl Guimarães _ O Sc:-nado envergonha o povo e avilta a poderi::t ·n~·ü<'r êsse direito ao rrofi.~~ 
fci CC'ntrár~o ã iP1pcrti'lr5.o de ['Utcmó- nac;Zo. para que vCnh.:m dõlr «uma si~n-1 ,J., Vl"l;->nfe. 
ve:s. e t'JO:tá. c;rda desta v~z. na obri- voltinha» no interior. cem secs. O ~n. MOURA ANDRADE 
g~r"'n rncr:"l de. . . . cadlJlncs «a se:rrn cdqt1ir:dcs à r('-~ -:-•--~.,.,t'..,te. -

OS:-. /1.'~;-~a.-:trn G:tirr."lri'ie'>- Pro- custa do s~.crifíc:o dJ 1avcu-n». O Sr. Ferrta.'llic.s Távora- S'l! lhl" 
var T'm proj~to C"tte cs~"nrl.<t a todos os para que a pc?ttho;r=o v~l<. f'm nue rôr r--,~~o. c:-br ~::--{1 nova cat::-r,ona. 
brz.sileiros o mesmo direito. oestã szndo empregado seu d:nheiro de cidadãos muito melhor aquinhoados 
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e não .5e CQmpr.:et:t...::rá como a Jd 
este1a. aen~o (::~'" .. ut<u..à. 

u ::,~..::. •i.V~Ld.:.:~ ... I .r~NDRAD.t; 
V. Ex a. tem tóc.a raz~ em seu br'-" 
H:;mte apar~.!. 

.;,r. h·esico~nte - N~o teria nenhuut 
.rece~o. c..e proilpr tcl m.e;o (!.a judicial. 
po:S acre~.b lirlll.Cmen.e nos nos.sc~ 
tripunâ.s,. ·J. .. nho,ré nos no;sc..s ju1ze:;. 
..i~t que a cnxu.z~cu de au.omvve.s que 
a C...ma.ra c..as t:,cpU<.udcs JOQOU 6Ó;Jre 
os m:.:g.str~cs ntb .:;era por êies re .. 
co1h.o.a, m.:o csco:.rerâ peii:S austeras 
salas úa JUStiça~ nzm ~~ ewpimará •i 
pori:a '-CS tn.o.m.:..s l.ülp~ci.nt.o a pa.b .. 
.;~gem úos q:re ", .. rzm a p • ...itear pelos 
seus i.:g~...nl.....> o._;:e.tos. 

U que o ,,.1n . .:.i:.o Yd Fazeudíl cnte.àl· 
.::poo .... ..a (; .. ruo '"',:, __ ,(.s '-G J.-·"'Jcto ora 
Cl.il t.~-!:~us: ... ~, é o r::: .... w.\oo .. po: •• as oo:s 
u-..<!.~os ~.<:l \.~ ... ~~;,.o c~mo.SJ. ~oos~entada 
pe.o .~.>._n.s ..... r:o. 

v ivcmo.s a u ... is dramãtic:a ~s farsas, 
..ribUú:.1.à, a c...:::; .. ·u~ç..o "t.~il::; hlihes pro-• 
· c.u~or<.;s t-O J..·o:: • .i e a t.U.J.'>luu.~:.o..o dl.':l 
...·aJJa •• lO cv.:J.s.a; •. vo p\:.o ~;:.~pcu.~u.e de• 
maianl.ro, G,r.:e l..JZ a Y."-1 ~wwll.lo i:lS Qe .. 
C3Í"-'-So LO trOWhr '-~S t:.)y;..;.U il .. ~S o 

Cowo pcuc s-.r '-e.~nso..vel o c;;pc".ente 
govem_ment;...J q!le ço:.lli'~l.! eLJ pagar: 
.;o pro.:;u..or um v.:11cr m•n.uto '"e <lo.ar 
ó)eoo o:m pro'-uz.t.o, e ohd' cx.uir, no 
m<::.mo a.0, U[;l vwcr m:l:~.mo Oi: c..ólar 
pe~os ar~:gos que L.eva imjJOfLilr para 
o inc.·q:.::.n:.«Ye( tr~o;::.1no c.a produ.;aol. 

U fazcndd.o entrega o seu proc.uta 
.:1 "J:l cru:::!iros por t.lélar, m~s deve 
r.:cmp;:ar o cc.m.nni.:o que trouspurta 
..:sse p::cciu.o a lJU ctuze.ros por oólar; 
o tra.or que abre' o :;:.l1CO ii :;;emcute 
._0 1. uto, a 1:.0 p<-r c.tó ar; o adubo 
p:..ra a t>:rrD., a ~ mil cruze.ro_:s a to..o 
oJew-.~. e as .. :ru, o ms2~ic~w.. e assim:'):1 
a graxa p.::ra as redes do carro dé ... -' 
.;c.a. l!.nqu.:llllo 5obr-e taxr.s acrescidas 
e a. es:~s, as ccntnbu.ç6cs Ocs !nsti .. 
~utcs e fias aut-..rquins, tm..;J maJorado, 
.;o mesmo tempo em Glle os .l'v~.umcípws 
t: os i::Etacks p:ts5am a lXi;p DJ.ai.o;\!3 
tr~butcS, tornando· insuportáv::is o 1m· 
pôsto-predial e o impósto t~rritorial.~, 

O Sr. Fernande3 Távora - Isso 
~~o é mais tarifa; é altíssima iniqui" 
daôe. 

O SR. MOURA ANRADE 
Obrigado a V. Exa o . 

Creio que chegou o instante de dJ... 
zer um l::a~ta aos que 1 P~.oclaroam I' 
já estãQ quasl ccnvencenc.o o povo• 
de que -OS ' males d.o Brasil residetQ. 
no process:;, inflacionário da moeda. 

O que temos, é um processo intla ... 
cioruírio de tributos e, u o govêrno• 
emite. Para a produção não é, e, Simt 

para 'ó· cons:;mo e os impêstos. 
Que mais beÕeHcia a Nnção? O 

0-:p:.ttado vindo de COpacabana áo 
Palácio Ti.radentes num carro úittmo 
tipo~ ou 0 capataz de uma f~;renda~ 
sentado num jeep, de. rosto quelmado, 
de mãos grossas, olhando o hori2:o_nte 
da 'ampina, sentindo· o cheiro da terra 
e ouvindo a sinfonia do vento na~ 
cordas musicais da plantação cres .. 
Ce!'!.do1 

Que teme o Ministro da Pa:en.:ia?. 
Teme a derrocada d.:;, regime de con .. 
fisco. cambial que estufa os cofres. do 
Tesouro. Teme que o projeto. de boje .. 
tornado lei, •gere novos projetos que. 
ampliem as pre:rogativas legais ini• 
dadas· otltem com a. emenda da <:_à· 
mara dos Deputados .. O que ê:le teme, 
porém. é aquilo que nós devemos deo~ 
s:jar q:1e aconteç<J. Eu mesmo estou 
-:'t.caminhando ã Mes<'t ttm projeto de 
lei. que autóriza para as. Prefeituras 
e Hospit~is, a importação de veiculas 
- ambulândé!s. pois me parece tão 
lmportarite o tmnsporte e o socorro a 
um· dcente, no interior do Pais. quan:~. 
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o transporte e o confórto de um de leai.slar para si próprios e passüÇam 'discurso que há pouco· pron:mciel. Ao 
Deputado na Cap;tal da República. , a J::g,:;mr para o seu povo. chegar. já V. Exa, terminára. 

O Sr. Fernandes Táv~a. - .. E.ste E para -o que conv!do a todos: ao Não pude, assim, toinar· conhecimcn-
vale muito mais . , , Presü:tente ·e .<!vs :::.-.!us '1\li:listros;. ao to dos têrmcs da apliCação. que ·V. 

O SR. MOURA ANRADE - Congresso e ao seus .membros; à Jus~ Exa. julgou· de: seu. dever tra_nsmitir à 
Eu e.sperava que q Sznhor Vice~Pre- Lçat uus 10cus componentes; ú l~F..:Ja, Casa, '· 
sidente do S::-nado se recusasse a pro- aos seus ~mcerdotes; aos g.!ncrais, _aos Asseguro todavia a .V.· Exa. que, 
mulgar a lei dos · automóv·eis da Cá-: s~u:;· .soldad.cs;, aos jQrnalist3~, aos seus lendc~a, amanhã, no Diário do Con~ 

znara. A êl.! n5o c~bia o dcwd .d·.! apqr J•·rnais gtcsw, .estarei pronto. a· consiacrá-la 
a sua assinatura à Lei das privilég:os. ·Ao Presidente e aos Ministros para cotao o deve ser. : · ;, 

Cabia, sim, ao Presidente da Câ~. da~ comO<!(e e reeducar. os .muus lUa_- · Prellminarmente, . entretanto, afirmo 
rnara dCJs Deputadcs 'prmn:.1lgá-la, pois c;onários. I que, se, ·.por :·ventura, ,:as P:alavras de 
aquela não é uma hi do Congresso e .... --.-- ... V. Exa. implicaram reparo às .tninhas, 
sim uma lei da Câma!"a. Cabia ao O '.Sr. FernarÚies Távora __,... Assim mcorre o l~Obre Presidente· em grave 

Abril de 19C7 

O SR. PRESIDENTE: 
Muito agradeço as palavras de Vossa 

Excelência. Querp dizer ao nobr.: co­
lega que situei a quest.ão no smtido 
do- e'sdarecimentq que prestei foi por..­
que me senti no dever de apôr minha 
assinatura no autógrafo enviado ao Se .. 
nado, de ·vez qne cumpria o diSposto no 
art .. 70 § ··49 da Constituição. 

,Amanhã, .quando. V, Exa. ler minha 
jus~ificativa, .. v~rifice~rá que :não houve 
qualquer desprimor ·no meu gesto nos 
moldes. a que V. Exa· •. se reportou da 
tribuna do ·Senado. ~ 
• ·Tem a palavra o terceiro orador Ins~ 
crito, Senador Rui Palmeira, 

·O SR. RUY PALMEIRA: · "" 

Presidente da Câm<1ra, poi'J éste não d~vcria ser, mas, -infefizmint-e; não. é equívoco, de vez ·que, em meu discurso; 
podia ter~ submetido, como submeteu, O SR.· MOG.RA .ANDRADE - Ao não hcuve censura a V; Exa·: Lamen­
no pronunciamento da Câmara, a rejci- Congresso, para dar combate e re~ tei, apenas, tivesse apõsto; s:~a assina­
çãÓ do Senado. · eaucar os màu.s parlamentar~s. A Jus- tura ·ao projeto de lei dos autOmÓveis, 

As leis iniciadas numa das casas tiça,· para humanizar os seus julJados porque entendo não ·constitui êle do ·(Não foi revisto, pelo orado:-} - Se..-. 
:l!!orrem e não podem ser objeto de e· c:oudenar a. injustiça dos privilégos. Congresso e, sim, resoluçãO da· Câma-· nhor. Presidinte, çreio que nos têrmos 
nova deliberação da outra, desde q•;e A Igreja, pâra -recom:ar 0 seo.1 rebanho ra dos Deputados, dado ·que n.iio·hoUve do Regimen_to já .não _há P_?SStbilidade 
uma tenha opôsto a sua recusa. O e ·cansar~se na procura das ovelhas tres- a elaboração de uma das Casas · do de prossegu1rmos na d1s.cussao do pro-· 
contrário seria. como no caso, su-pri~ malhadas •. Aos g~ne~ais,. para cons- Parl~mento Nacional, no caso, 0 Se.- jet~, uma :,vez que qual_quer orador f~ 
mir a fôrça deliberativa de· uma das truirem-em tórn:::~ dos seus 9uartei.S uma nado, e caberia a V. Exa.; em têrmos lana para os. abandon~dos ~crofones •. 
Casas e permitir fôsse felta a ·lei, un'i- tarricada à intbga, à mentir <i c à In- regimentais, o dever de âpõr~lhe a _O SR. PRESIDENTE: 
camente pela outra. l si dia da p61ítca _ •. A ·Imprensa, paw assinatura. · 

Ora, o Senado não modificou o dis· uma grandé campanha péla paz, pela B. claro, Sr. Presidente,· qu"e minhas Há no Plenário mais de dezessels 
Senadores; número _exigido para qlle o 
Senado possa funcionar. 

pos!tivo a'Jtôpomo qtte autorizava a orcem e Pe1a decência D.êstc pais, não r,firmaçôeS • são 'fruto de· interpre~a­
lmporta;:ão de nutomõveis. Pelo c:on- levãp.do 0 coleguismo ao extremo, por-: ção- pessoal,, de ·conclusão a que che--
trilrio, rccusou~o pura e· simplesmente. ljue- jórnal não ê. colega ·de· pilsquim fara, forçc:~o pelas c~rcun.\)tâncias da - O SR: RUY PALMEIRA: 

Com que direitó, pois, naque'c fim e a presença do pasquim avilta~a exis- elaboração daquele projeto, ·recusado. · 
d · 1 d · f 1· < h 1 S d A~sim_ sendó, Sr. Pr_esidCnte, dispor· e 31'0 tttmtl tua O e 10 e lZ, O ...,en Or tência (iQ jornal. _ . pe O ena O e, entretanto, -cÓnvaJes- · 
Pr?sidente da Câmara dos Deputados ·Era·m estas aS minhas Palavias: sõbre ciclo pela Câmara dos Deputados. Ao mc~eLa falar aos microfones, Imagino· 

I t t . · 'd 1· 1 · 1 que não .Será diferente o efeito d.wora• su )ffiZ c:u a ma ena veno a e !qu ~ és te projeto. Seuto~me, agora, e aguar-· azê-las, entretanto, ê ev!dente, não 
dada ao Plen6rio que- t>le dirigia, a dó~niinha vez de votar. E _em meu tiVe em vista; de modo. algUm, atingir ção. A decisão a respeito do projeto 
I. d t' tu · h b 1 d d em discussão parece J'á e;;tã to_mada •. · 
nt~'~d: d~ein~,~~~~·: tv~sse a opor - ~t?~~m n;o me::~~-á d~mcs~~~~nç~e e:v~!~ a onora i i a.c e pessoal de. V. Exa .. -Não; haveria pal~vras,_ nem aquelas 

Aquela lei não podia ser promul- lhores: dias c:Para 
0 

povo, que há de Não afirtriei fõra V. Ex a. inexato no tão vibrantes; do nobre .Se!}ador Moura 
g ada pelo Senado do . mesmo ritodo · cumprimento dÔs seus deveres; mas, Andrade nem aquelas tão bem funda~ · 

encontrar ·na impi:esa sadia e sep.ti~ apenas que execessivo. , • : mentadas· do nobre SenadOr AttÜio Vi .. 
<orno- não pôde ser pr01nulçJada peJo nela da _existência populaí-; no ··eon~ D · · - - · 
Pre>·,Jente da Repu'bl,·ca, · d isse que V! Exa. fêz mais do que vacqua r. em ·outras qmlisquer c.:apa:.:es gresso os interpretes· o. os · sentimcn- d d 1 d d M 

O Pres,·d,nr··c 0 g0 po-de. promr11ná-la, 1 - · cvia; e não menos do que devia, . . e a tcrar a .con uta a aioria desta 
~ ...- tos popu ares; na · Ju~tiça a garantia D d c 

~prqu.; o seu veto caiu ua Câmara; dos direitos do povo; nas FCrças Ar~ esd c que.- afirmei· que V. Exa. ~e aN~; . d d , h. 
;. Senado não devia· pi'Omulgá-la, por-. d 'd d G exccc er~, por que fêz mais dO que ao preten o a vm ar, apenas cle· ma as a segurança a or em; no o~ dcvb, · duzo. · 
que o seu veto· também ,taiu na Câ~ · · d'd b st r 

verno, as me 1 as para 0 em e a Claro é que ·não houve êensura a A' revi::-avolta qtie .houve na tramita~ mara. O que fi<;:ava bem naqu-ela lei. social: d 
era a assinatura do Senhor l-residente ' · V. E:: a. Todos nós, que conhc!:cmos ção . o projeto que se discute foi sigm-

. Isto não é um sonho. Eu lhes as- muito. bem- o. temperamento de .. V. E. x~ ficativa demais para que .. alguém se da Câmard, a única que se acomoda~ - • · nh G ·r o 
seguro que_ nao e um 50 0

• ove n ' cdência sabemos que a· assinatura .:.~ iluda com seu ·de:oti11o. Está condenado, va ao espírito e à letra àa lei. que Co , o J t. r · Fê A 
ngre~s • us tça,. greJa, rças r r- prcmulgar:ão, foi. posta ao Proj'eto de fafalmente, a 'uma derrota pela Maiorla. não passa de um m~io pwj'eto de te- adas lmpre a 'sl n·o e· u · sonho · · m . - ns • 1 o a m ·. · 1 · d · · p .Tenho dito: o que acaba matando ~ .... -!.1"\;:,.~r.:':o da Câmara. . . p t 1 . I · . t el- por· OlS mottvos .. rimeiro._porque 

- ara entar a cança~ o, congressts a: V. Exa. entendeu que ser,·a seu .de- êzsc Govêmo é a hesitação, Eni vârias 1irnhorcs Senadores, 'con.fio na .sa- 1 · d 'iu' "f!11 "'r.~, -
vota as eJs 0 p_ovo: $ 'i~?'."ncg~ ve• •. a promu'lgaç·ao daquela _le>",- V. oportunidades, em tantos e tão núme-bedo.:i:l desta Casa. Se a~ lei hoJ'e de- · · · · t r ·s·1d d 
as llljUStlças con ra o povo. o a o, Exa.. na-o ,·,,·a provocar, cem a ne- rosas 'episódios de orde'm politica e ad-chra qu~ o atual sisttrna· -cambial é 11· · · I 'G 
cerra i eiras com o povo. ovêrno. , __ .ativa, _atrito ·com a . Ca·m· a·,a dos ministrattvft, .o Executivo tem~Se perdi-

insuportável para os D.:-putadas, -tem d · d '" I S d t · '' 
etxa. e escorc~r o povo accr :::~ e. Depütados, Nós, que h"m conhecemos do por hesitar. E neste caso nãô tug!u de reconhecer que é tamém para todos h- t t 1 t ' c ama ao eu emp o o povo; - e lJ, d v E b à regra de sua conduta. , 

CJS· cidadãos, 1 d 1 d..._ o temperamento· e . xa., sa emas 
. jorna !sta, que -tens a gran c ôrça o d - I - ·d Descobriu-se ·huver moti·vos 'que, a Comecemos a' transformar êste pais, , ·· as razoes- que o -evaram a proce er 

. reg: me em tuas Il).5os, a fõr1;a que :Vem ' 1 1 esta altura, des3conselhani a aprovação· f:le n&o pode ser apenas o p3r~iso dos d d nssim ao_ promu gar a ei de privilé~ 
da liber a e. a fôrça que vem da di~ gios, votada pela: Câmara dos_ Depu~ da iniciativa ·-do nobre DeputadO l:HJac .... 

p:·ivil'2gios, dos favores, das concessões. vulgação pdqs riidtos. e pelos jornais, tados. Pinto; no entanto, mereceu ela aprova~ 
dz;s pcquemls c das .,·r andes exceçóes, t · · nal'•sta olh tua· peo n co - d Câ d D t d · " u, JOr , m _ a a a o ~ ÇéJ.O a mara os epu a os sem que 
da. sab.::doria dos sabiclos, do individu- r~ção, do povo e. escreVer com a tinta da ·Sr. P;esidente, deseJo bem claro, t-;~ os argumentos invocados, as razões ago .. 
Hlismo, do filhote do executivo, do afi~ aJma po.fmlar' e'm defesa do povo, em davia, que a minha afirmativa era ra apresentadas, ocorressem à' Maioria. 
lhado do legislativo, do protegido das fa:vor -ôó , povo,. desperta esperanças ilUstrada de uma cirCuristâoca. Con- -E ~qui 1 Aqúi. Sr. Plesidente, che.- · 
fõrças arm<1das, do amigo~ do judiciá- para 0 povo, ilumina, jornalrsta, .o. ca~. tinuo a entender q uenaéiuda lei .·de garam · os nobres Representantes da 
rio. - · ,'V - minho do povO. tico Próprio de uma lei. g mera Reso-- Maioria, nas Comissões. a um quase 

9 povo precisa ter unt lugar ao sol. De madrugada, quando tiveres vol~ J,i-ivilégio, não existe caracteris.- entendimento, Havia sido encontradc~. 
Precisa acreditar no -Góvêrno, no tado da ·wa oficiná para a tua casa. Lção da Câmara. dos D~putados. O U!lla fórmula·. que ·reduziria, 0 qq1: , 00 ... 

deputado, no juniz, no general, no sa- vendo teu"s ·filhos inocentes 'que dor~ SenJ:~do não~pattcjpou da ~ua_ "elabora- sideravam· êles os maiores incOn11enien­
. é~putado, n:> juiz, no general, no sa- mem, ·bavefá alegria em tua alma por~ ção', Vindo a esta Casa, foi re·cusada te~ ,dâ prOpos_ição, Marchava~se para 

mêdo de. ter direitos. PTecisa 'não ter que os filhos dÇ) po,vo. nessa·noi!é;tarn· pór 'un_animidade. · · · um"--aubs~tutivo de 'c<;mciliação'. que n~o 
Juêdo de cump~ir .os deveres. ·Precisa bém, foram amparados por ti.· (Jf.!uito · - al_te.rasse, q~e n.ãq.afetasse aquê_le rumo 

- 'd d t· · d d O .Sr. Francis:o Gallott_i - Engano d 1 d d 1 · r.ao ter me ·O a pateta, cs e que bem_ :.muito bem_. ~almas): de v; EXa: • a poitic'a e esenvovimcnto-industrial 
esta prenda os ladrões _e·:deixe tran,; 0 .SR. SENADOR .ATTJLIO . , . ~.. , _-. . . .. qtie c>"'GoV~rno se d~dara empenhado 
Guilos os homens honrádos. : .' . VIVACQUA -PRONUNCIA Dls-· -O. S~.. MOURA. ANDRADJ? -. em reálizãr. Fõra possível coniporem~ 
~ O Sr.. Fernandf!s _Távora -- V. CURSO-· QUE. ENT.REóUE À :Em: segUtda, ~stabelecida ·na 1 Câmara se, em tórno de 'uma emenda substitutl-
Exa •. dá ,liCença para um 'apai-~e~ ' REVISAO· DO oRADOR.- SERA ô.os ~Depu~ados •• ~eta~a. _pelo Sr. Pre..- va, -que ·retirando inconvenientes pos-

O SR. MOURA !\,NDRADE' POSTERIORMENTE:. PUBLI~ ,st?-~nte d~.R .. epu~ltc~, _teve o se_u veto sibilitaria o. encontro de urna saída·para-
p ~ ,

00 
• . - !.. re,ettad_ o, cre.to. pelos Srs. :::Deputados. uin probléma tão sério, .tOdisc'utivelmen-: 

ois não, •-·~n. • · - P 
0 Sr. Fernandes Távora ....:.. Nossa "" --. Não posso admitir que Seitadores 'hou- te, para o ais. E desde meses· parecia, 

· · O SR. PRESIDENTE: veSse colaborado·na rél'eiçawo· do veto c_om-a_ demora,· aniadurecera tal· soJu .. · desgraça é, exatamente, pOI!=Jl,le O pOVO ) · • 
· · · na cãbine· SecrCta, qUando ·publicamen- çfio, q1;1ap.do em outra,manifestaÇão' das. não' acredita mais.em Çq_vêrno -~ em .z.Anfes 'de ·c6nseder·a "palavrarao h 't õ ê f 1 d - ' tê. e _UÍl.ânim_em. eilte, vot_ilrátn_ 'peJa ·n5o suas est aç es .O gov rno .a ina Se e~ ninguém: E têm tôdo a ra~ão, ~te. as~ orador_· seguinte, d-esejo dar,.-.uÍna exp-Ii~ 'd · 1 · · 1 é',ceitãção _do proje_to: c; e_ p_e a ortentação que imp ica a re .. 

sim pensar •• · . - ; -·. · · cação _à ~Casa.. • - . jeição do "projeto .. · · . 
O SR. MOURA ANDRADE • - ~ 0 SR.':_ MO tiRA-' ANDRA.DE: _ -_ASsim,. peç"'t, 'a V • .Exa; a· oportuni~ . .Sr. ·Presiçl~nte, podem ser inVocados, 

Mas· o _pqvo -preci~a s~ber' que'- Pode d~dê ,quê· iérei; em se9u_ida, com á. pu- :ROdetp. ser- trazidos à considerâção da 
livrar-Se do ,mêc!o dos-soldadps~ pçrque . (P~la ordem)· (NãO foi Ullisto pelo blica_ção c}as ~ua::; p~lay~as. ·hoje profe~ Çasa argUmentes que· aparecem como 

. êstes passaram· a· preoc.upar;si!~ .. ape~a~ orador) - Sr.' Presidente, a'chava-me ri.das, de, se fõr mister, .recoloc~r o_ novoS. 'furidninentos que- pnderbm .mr~ 
com a defesa do ·regime ·e da Pátria; frirà do- Plenário. · quàhdo· fui informa- .a :sun'o na SU::l verdadeira <;ituao;:ão, pois' prcgnder aquêles qué -defendem a a preto­

precisa saber gue pode confiar n~s seus do de que V. Exa .. fazia umà comu~ sabe V. Exa. o respeito e admiração vnÇão do projeto. No entnn~o 0 no-­
representantes, porque êstes deixaram niCar;ão à Casa, como de1;orrênda do que veto a sua pe.s::sca. (Muito bem). v€rno, hcsi!ando, sem firme oricntoC!'.hl 



na sua política econômica e financeira, 
deixou que o projeto andasse. se dc.>­
jocasse, depois de merecer a aprovação 
dJ Maioria na Câmara dos Deputados, 
,p.tê esta Casa, e aqui, perdido nas Co­
missões, ficasse atê que um requerimen­
to de urgbcta o trouxesse â discus_ão 
c à morte. 

Falo ape~ws para os microfones, Se­
nhor !'residente, porque, se as pa!avras. 
chegasst-m ?OS ouvidos da Maioria, em 
vez de sé perderem nesses aparelhos. 
me~mo assim não seriam capazes do 
wHagre de modificar-lhe a opinião., 

O Se, Ga:;par VelL'SO - Pertnit~ 
V,. Exa. um aparte ? 

O SR. P.Ul PALMEIRA - Com 
todo O praz.!r. 

O Sr. Gc.spar Velloso - Dei:=d que 
V. Ex'l. complet3sse seu Pensamento 
sóbre a omi!:são e a indr.cisão. por par· 
te ,do Govê~·no, relativamente à matêri<J. 
em debatê, que dii tâmbêm respeito ao 
Projeto de Reforma de Tarifas Adua· 
neiras, em tramitação na Câmara dos 
Deputados desde '1955. Sôbre o as.sun~ 
to, tenho em meu podCr dua.i cartas. 
/J,. primeira, foi enviada, em 27 .de junho 
de 1956, ao Sr. Ministro José .Mana 
Alkmin, pelo ilustre Deputado Brasilio 
Machado. Neto, Fala S. Exa. em nome 

,dos seus colegas, Deputados Broca Fi~ 
lho, lJias Lins .e Odilon Braga; encar· 
xe.gados do exame do Pz:ojeto de ~(e· 
forma da Tarifa Aduaneira por desig­
nação dos nobres Presidentes das Co­
missõe:; de E.conomia c de 'Fim.nças da 
()Utra Casa 'da Congresso, Deputados 
Daniel Faraco e Cesar Prieto. Refere­
ae aos estudos feitos com ·a colabora­
ção do Sr. Olinto Machado, assessor 
po~to ã disposição da Comis..::ão pelo 
Sr. Ministro e .declara o segu:nte; no 
aümero 6 da referida carta: 

·<~Na .reunião da Comissão Con­
sultiva dos Assuntos do G.A.T.'L, 
em 13 dó corrente. â qual ·v. Ex­
celência compareceu, tivemos a u~ 
portunldade de informar que o exa­
.me dos níveis de taxação dos 99 
capitulas da Tarifa, está prã.ttca­
meote terminado. com a úmca ex~ 
ceção de alguns ca..;os. dependentes 
de informes comp!ementares. A Lei 
tt a.s Preliminares estão sofrendo 
sua revisão final, O' que demandarã 
tempo relativamente curto» .. 

~missiva é longa -e eu pretendo, pu~­
tenormente, lê-la para conhecimento do 
Senado. 

' .. A essa carta respondeu o Sr. Mim~· 
- tra José Maria Alkmin, a 30 de janeiro 
d~ 1957. nos seguintes terruu::.. 

•d;licialmente desejo apresen:ar a:s 
minhas excusas pelo atraso desta 
resposta, decorrente, 'inclusive _ela 
viagem que emPreenBi, recente~en­
te. à Europa e aos Estados Unidos. 

.. 3. ~.Co'~. ;~s-~e·i;~. ~~Ô~~i·a·~~~~~. 
ao. objeto destB carta. desejo reite- · 
rar que as soluções PQr nós encon­
t~aclas, c·omo as mais compatíveis 
com os interêsses nacionais, para 
os problemas entao fe:alizadus por 
V. Ex a .. motivo de justas e pon 
deráveis preocupaçõe3, passaram a 
constituir a base de tôda a or~en­
taçao ulterior do Govénv , 

4 - Como V. Exa deve t.:r 
presente. o resumo dos entendimento~ 

havi.dos com os. Membros da Co­
missão Mista Revisora da Tarif<~ 
foi o seguinte::. 

Segue-se o ·resumo dos ente.Ódímento:s 
entre o Sr. 'Ministro da Fazenda e o:. 
membros da Comissão Mista de Eco· 
nOmia e Finanças •. Revisora do Projeto 
de Reforma das Tarifãs Alfandegárias. 

Como V. Ex a. verifica, não hâ in 
decisão por pJrte do Gcvêrno, porqut 
de julho de 1956 até esta data a orien~ 
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O sr. Fcrn8nde3 T ávors -
V. Ex• um aparte? 

O SR. RUI PALMEiRA 
não_ 

Permite 

- Pois 

O S•. Fernandes Távora - O que 
houve foi um compromisso, que a Maio­
ria aceitou. votando o Prv~eto"' B:lac 
Pinto para poder a Oposição votar a 
Lei do Orçamento. Agora,, depois· devo­
tado o Projl'to Bilac Pinte, a Maioria 
não cumpriu o prometido. 
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Sr. Presidente, não ";arr.os come:!tar 
êsses equívocos porque 'Ce eqnivocoo'l. 
está cheia a pcilit:ca brasilc::<J. 

O S;, Gaspar Velloso - O pr.>jeta 
Bilac Pinto c!e n~ 113-56, teve t~rf.'l:nJda 
sua tramitação na Câmara em í}-í'-50. 
,;_:<'oi. remetid ... ao <:;-cnc.do, em 26 de julho 
de 1956. Creio que possa ter haviao, 
na ocasião. a bca vontaJe à a mLl!or:a. 
Mas, posteriormente, o Drasil se en ... 
co:t~rou numa situaçilo cLicil:ma, re.sul.­
tante do de[icit esp;mtoso or:undo C:os 

taçao do Sr . Ministro Ca Fazenda tem 
sido únic<:~ e exclusiva, a .reiterada na 
1 c união ontem realiz().da pela Comissô.o 
·de Constituição e Justiça desta ca~d. 
O nobre colega está, data venia. equi­
vocado quanto à indecisão do Governo 
re~ativamcnte ao plano geral de politi~ 
ca tarifária e cambial e, tamb~m, q~anto 
à falt3 de audição de suas brilhantes 
palavras por parte dos elem'en:os da 
Maioria. Eles c.stâo atentos segur<:Jmen­
te atentos ·às Considerações judiciosa:. 
e sempre serenas, do !lustre orador, que, 
no entanto, per vêzes peca por .não 
dispor Go:; esclarecimentos que a Maio· 
rb. deve prestar, n.:i discussão dos pro­
jetOs. Perdoe V. Exa. o exceder-me 
no ap3rte, que vi.;eu apenas a ducldá 

O SR. RUI PALMEIRA - Obriga- aumentos de vencimentos Cos miHta;·es, 
do ao nobre colega pelo seu aparte? dos funcionários civis, dos au~árquicos 

O s •. Paulo Fcmandcs _ ·Permite. e das dividas para cem os i,nstitutos e 
para com o ... anca de Desenvolvimento 

V. Ex~·urn contra aparte? ao nobre Se- Econômico. 
nadar Fernandes Távora. 

lo convenientemente. · 
O SR. RUI PALMEIRA 

prazer. 
ú 5){. Rlll PALMEIRA - Sou 

ç:rato ao aparte de V. Exa,, que não 
deve ter. constrangimen~o em repetí-lo~ 
porque ao menoS nos discursos da· Mino­
ria deve a Maioria cooperar. 

O Sr. Paula Femandcs Não 

Prêso a tarifas obolct2s, qu~ v·::-!:1..::m 
do lmpêrio e c;:ue s:) eram compensadas 
pelas licitações, pelos rzsultac!os dus 
Ugios do câmbio. viu-se o B:-<~sil· nu :na 
situaç~.o d;;:sep~radora, e enviou, ent:io. 
uma delegaçilo ch!!I;aJa pelo Excehn~ 
tíssimo Sr, Ministro da Fazenda. ')e ... 
nhor Jost! Mar:a A bnJiJ:J, ao GATT. 
com o qual m:mfnha um Acôrdo multi .. 
later:'!l para as tariias. aduaneiras, e­
o Grupo de. Trabalho submete-u as 
p01rtes contrat"!.n~es,, para exame e ado· 
ção, o .recho da decisão, de que ~< 

Sr. Presi~ente, as inform:tções pres· 
tadas peLo nobre S~nador Gaspar V el· 
Joso nav anulam a minha ahrmaçâo de 
que tem havido indecisão por parte do 
Govêrno, no caso. Apesar das d!"cl<Jra­
ções contidas no:; documentos por Sua 
Exce~ência lidos, o Projeto Bilac Pmto 
passou ·na Câmara dos Deputados, onde 
o Govêrno tem ma:iària maciça. e ah 
ésses argumentos, êsses motivos. essas 
razõ;!s poderiam ter justamente. servido 
de fundamento à fulminação d:1 propo 
sição corno tem acontecido com tanta.') 
outras de iniciativa da Minoria. 

O Sr. Paulo Fernandes - Permite 
V. Exa., um .aParte? 

O SR. RUI PALMEIRA - Coru 
. tcdo o prnzer. 

hOuve, de p<:rt~ C:a Maioria, na ~ara 
absolutamente, fuga aes compromissos 
assumidos, 

O s,. Fernandes Távo;a - Houve 
prcmessa, que não foi cumprida. 

O S•. Paulo Fernandes - A Maioria 
limitava-se efetivamente, à tramitação, 
naquela C<Jsa do Congresso: e nesse par~ 
ticular seguiu integralmente os compro­
missos assumidos, não sô vetando o re~ 
querimento df' urgência para o projeto, 
como, posteriormente, dando aprovação 
final ao mesmo. Retornando a esta 
Casa do Congresso, ·o projeto esta sendo 
apreciado com tt]ais cuidado, procuran· 
do, en.fim, esclarecer a opinW:o pública. 
Não devemos deixar de reconhecer que 
V. Ex' está sendo justo quando afir­
ma que o projeto Bilac Pinto mereceu 
da parte da Maioria certa simpatia. 
Realmente mereceu, a simpatia que tam­
b~m atingiu grande parte de nossa im­
prensa e, consequentemente, a opinião 
pública brasileira. . ' 

Examinado supcdki.dmento!.at~nde. na 
realidade, a tt::la aspiração generalizada. 
Se, porém, nos detivermos no seu es­
tudo ·minucioso, :verificarémos que é 
profundamente danoso à economia na­
cional. 

O Sr. Paulo Fernandes - "Desejo 
apenas ccbborar no discurso de V. EJC­
celência e, em particu!ar, justifica( a 
atitude da Maioriana Câmara dos De~u. 
tados. ·não opondo o seu voto ao Pro­
jeto Bilac Pinto. V. Exa. deve re· 
cordar que essa proposição foi votada 
na outra Casa do Congreso quando ali 
também e~tava em tramitação final a 
Orçamento do ano corrente. ·Também 
.V. Exa. ·não ignora que .. naquele ·mo­
mento, ·a Minoria na Qmara dos Depu­
tados condicionou .a aprovação do ·Pro· Nesst: ·J?~rticular, V. Ex• não ignora 
jeto Bilac Pinto a dar número para que, como Relator da matéria, na Co-­
que se votasse ·a Lei·de Meios, Houve, missão -de Finanças, quando iniciei o 
realmente, uma transação parlamentar estudo da proposição, na oportunidade 
en_tr_e o Lider da Maioria, Deputado ainda em regime de urgência, com o 
V1e1ra de Mello, e a· Minoria. compro- · prazo natural que me impuôha o regime 
metendo-se S .. Exa. • à aprovação não votado pelo Plenário, também me tn­
sõ do requerimento ~e urgência. mas, clinei pela sua aprovação. 
posteriormente, do Projeto .Bilac Pin~o. 
pois a Minoria se recusava, terminem~ 
temente, a parmitir a marcha da Lei 
Anua, evidentemente necessária ao Go­
v~rno .. Dai ter sido a proposlçÍ!0 aprO~ 
vada, sem. reparos, ·naquela Ca:a do 
Legisla ti v o~ 

E.ste o 
dar a V 
um pouco 

esdarcdmento que desejava 
'Ex', -refrescando-lhe, talvez. 
a memória, 

Encarando-o sob o aspecto · do in­
terêsse da indústria nacional de auto­
móveis, nova neste Pais, seria tolerável, 
com algumas. modifiçaçôes. Se, porém, 
nos estendermos um pouco, verificaremos 
a .repercussão maléfica da aplicação dês­
se projeto no mercado internacional da 
moeda. Encontraremos, então as gran­
de.; falhas e defeitos da proposição, e 
foi por essas razões que passou a ser 

O SR. RUI .PALMEIRA _ S~u repudiada pela .maioria. 
muito grato à intervenção do nobre Se-· O SR. 'RUI PALMEIRA~ 'Sr. Pre­
nacl~; .Paulo Fernandes. ReSpondo. no sidente, acolho, Como sempre com a 
entanto, estar ainda convencido de que maior satisfaçao, as intervenções dos no­
a Maioria, na Câmara dos .Deputados, .bres colegas nesta minha· oração. 
não seguiu, evidentemente. a orientação Hâ certã: razão quando 

0 
nobre Se-

do Govêrno. Teve elementos para· apro-
var, vencendo tôclas as resistênci~s da nadar Fernandes Távora.afirma que ho-1-
minoria, outras leis que se antecipavam vera certos· compromissos, confirmando 

lerei a introdução: · 

''Tendo recebido o Govêrno d() 
Brasil. uma notificação em que que 
a('ju-:!l· Gcvfmo ía:;.. sabf'r às partes 
contratantes que se encontra na 
obrig:Jção d~ tornar medidas de tr .. 
gência, a fim de ·resolver um pro-' 
blem~ interior agudo, criado pela 
imposs:bili.dade de manter a estru .. 
tura fit;cal existente, que se revPlou 

incapaz de faier face ao tiesenv.._,ivt .. 
menta racional e progressivo e que­
u · aspecto essencial do~seu _pro .. 
grama· de reforma fi.scaf consiste 
numa revisão da tarifa aduaneira. 
.tlio radical, que equivale a criar 
uma nova tar!fa". 

Esta decisão do GA TT, unarume t: 
constant.: dos boletins distribuídos na 
mesma d~ta, foi .tomada em fac'! da 
situação poli:tica existente no Brasil. tão 
grave, que nos libertou. totalmente, dos ...Jr-~__,..... 
comprom4ssos com os demais pãJRí;"" 
Slgnatários do GATT, Por êste fato 
novo, decorrente da adoção das medidas 
pleiteadas junto ao GATT, foi que se 
modifícou inteiram<!nte 't.~ panoramá da 
m~ioria e do. Govêrno, em relação ao 
~rojeto Bilac Pinto. Eram os e selare ... 
cimentos que deSejava prestar a V. Ex.• 
para que veja que ·houve fato novo, 
de suma gravidade, que chegou a ·mo-
dificar a fisionomia do GA TT. O 
GAIT é ,organismo rnternacional. cria-
d'- com ·a tlnica finalidade de diminuir 
as tarifas ·e ·acertar os negócios, a tirlt 
de, liberadas as grandd tarifas, ·possam 
os países entre si, movimentar melhor 
seu comér-eio. O BrasH foi pleitear, 
neste organí.smo, não a diminuição das 
tarifas, mas o seu aumento, êm certos 
casos, de 150%. Uma entidade criada 
exdusivnmente para diminuir as tarifas. 
E!:1es, tal a 'gravidaàe da situação de .. 
monstrada pela nossa delegação, con ... 
cordaram ern exduir o· Brasil de tõdas 
as ·responsabiltdades assumidas cotn os 
demais slgna'tários do Acõrdo. Foi, por .. 
tanto, .1ma metlida draconiana contra 
o Brasil e que, por si só. justifica qual .. 

ao Orçam to . . , ·a palavra do nobre- Senador Paulo Fer-en e para as qua.ts ex1g1a 
a Minoria modificações que não foram nandes, Maioria da Câmara, para a 
aceitas pela Maioria, e afinal votou con~ aprovação do Projeto-Bilac Pinto. Hou-

quer orientação nova, em relaç:io ao 
projeto Jilac Pinto. · 

b d -. ve apenas equívoco, Quando acordaram tra, .so repon o-se às resistências, para 
do mesmo modo. votar 0 . Orçamento a ·aprovação da matéria, imaginava-se 
do exercido corrente. qut fosse até a sanção. 

Havia, assim, da parte·- da maioria, 
uma ·tendência, uma rÍ!ccptividá:'de para 
a aprovação do projeto Bilac Pinto. 
As coisas, _porém, mudaram nos últi­
mos temoos. 

O Sr. Fernando Táva•a -E' claro. 
O SR. RUI PALMEIRA - No en· 

tanto, a interpretação que lhe deram é 
a de que morriam os compromissos na 
Câmara. 

O Sr. .Fernandes Távora - ê.sse 
"fato novo" foi sempre a escapatória 
C:b.oA que Antônio Carlos se saia bem 
de tôdas as dificuldades. Quando• se 
via apertado dizia: '"Mas houve fatCJ 
noVo". 

O Sr. Mem de Sá - P.ern:tlte o no­
bre orador um aparte? 
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O SR. RUI P/~LMEP. A ~ Com_l ~oad·.·.ngoo·, 
xnUito pr ·.:.,e r. .... 

O c ! ' ' S ·, 11 ~ - , 1 sa::l.o. 

Itamnrati, se:n _ reve~ar nc01hum 1 O Sr. Fernandes Távora - Sobre..: 
sen:...u ter.ia seu mandato cas· tudo essa moralização da entrada c!e 

au~omóveis. 
.Jr. :1cm oe a -t;. argumen .. açuo 

dv em:n~n:e colega s~nador Gaspar V c- O S•. Caspa• V eloso - A Maioria 
lo~o e:n n:d<1 n::.oC:'tcGu a af:rr.lo;.r·ão re~~o:1G2rá, SI! ião por m:m, por inter­
de V. E~<:.~. O que poderia haver ·ele. mêc!'o do Senc:dor Paulo Fernand~s. 
p~:.n:::·:-~1vd T.essa o::ll'~~umentaçfio já foi Perd6~-mc- V. Ex.'. nobre Senador l~ui 
pr('ViBment~ contcs~ado e 1nutilüado pe!o Palm\"'ra e:::sR invasão nos seus domínios, 
b:'i!!l.<:n'·e e irre.<:r-ondívd discurso do ne.';ta hora tf;o ad:antada. 

O SR. RUI PALMEIRA - Foi 
realmente o argumento ma;s importante 
utilizado pelo nobre Deputado Bilac: 
Pinto, autor da iniciativa que· agora- 'ê. 
examinad.:1 nesta Casa do Congresso. 
Nós, Sr, Presidente, consideramos que 
êsse_s fundamentos estão. acrescidos pela 
respçmsabilidade que assumiu o Con~ 
gresso, ao permitir uma restrita impor:­
tação de automóveis. Ganharíamos mo-· 
ralmente e não poderíamos afetar .tão. 
profundamente, não poderíamos compro­
prometer essa política cambial que o 
Gov-êrnO agora aparece a querer. pre~ 
servar com tanta cautela e com ta.1to 
receio de que se possa· desmoronar. 
A verdade é que as coisas estão erradas 
e o govérno nem apresenta uma saída, 
nem se dispõe a acolher aqueles cami­
nhos que lhe são indicados pelos rcpre·-

nobre Sen.::.clor Atti!io. Viv~cqua. · que. · 11. V E 
aliás, t>uanclo falou sôbre o: pcnto, de O ~R. fH.!I" P!~LVIEIR.n.- · x.~ 

· pode concluir.. Espt.:"ru.rei minha vez de 
forma ~:smag'aclcr{l, nJo teve nenhuma ' · usnr da palavrã. 
con::·adita C:os ilustres colegas tla 
Ma'or'a. · 

O .;R. RUI P!.LMEIRA- V. Ex.' 
ac:1a qc.C !J~.:;sou em jul<;Jado o que disse 
o ncbre Se:1ador Attilio' Vivac'!ua? · ' 

i . -
O Sr. J...Jcm de ·Sá - Pelo menos. 

d:· clC:ôrdo com o velho preceito romano: 
Cm t.:J.:ct conscnf:':-e vidctur. 

O Sr. Gasp3r Vcloso (Dirigindo-se 
adJ orado,) - V. Ex.$· me perdoe, .ll'<lS, 

pefmito-me contra-apcrtear o nobre Se-
mi:::lor Mem de Sá. .. c.. 

O SR. RUI PALMEIRA - Poi' 
n~CJ. 

O Sr. GEtspar V doso...:. {D:r:ginclo-&! 
ao· Senador 'Mem de Sá - .Se V. E::.' 
fõsse ad,;ogado saber:a que há ·tempo 
para contestdr. 

O Sr. Mem c!e Sá - Vigilantibus 
et · n._n dvrmicn~i!:;us ~w:::.1rrit jt!S. 

O Sr. G:1spar Vc/oso- A Maioria 
a'nda está i.e posse de. direito de refutar 
OS'' argume!ltos. aprcsentodos pelo nobre 
Sen;:;dor' Atti.:o Vivacqua, se não o 
féz nc ocasião em. que S. Ex.• pro­
nuncÍava seu magnifico disCurso, foi 
ap::nas po:·que, como aq;.1ele ·ilustre Se-' 
lí< dor lia, nZo o quis interrcmper nem 
at:·opelar fitia _ord~n! de idéia.1. 

V Sr. Mcm de .:O á --Ao· cr:n':r:"·rio, 
qt:~m e.s~á lt'ndo n~o' se ;.~.ropelil: at~o: 
pela-se muito mais quem nf:rJ cs~C1 len· 
cio .,1 

O Sr. ·Gaspar Vdoso _..:... N:"- é ver­
ck:di'. Quem não está lendo, o; 't .a -;eu 
d'~curso comQ quer, e quem está lendo, 

"--~tem oric-qtado ... 

O SR. M'EM DE SA ~ R<>ponde à 
orgü1ção e pros:;egue. Estabelece apenas 
um parêntese. '---

.0 Sr. ·Gaspar.Velo~o- ... ·e os 
ap;:utcs ,JÓdem desorientar sua sér:e de 
ob::ervações. 

O Sr. Attilio Vioa~qua - Agradeço 
a atenção do nobre colega. Na verdade, 
li apenas o texto da resolução do GATT, 
pela. qt;:ll se \•Crific.. formal contesta­
ção às palavras do Sr. Ministro, quando. 
5 .~ Ex.• dã uma ~nterprç•:ação. restri­
tiva àquela resolução. 

O _Sr .. Gaspar Velo.so - Tenho os 
teXtoS ·orig:naiS dos acõrdos c:clebradÔs 
no GATT. has linguas adotadas lla­

quelâ remlião: ~inglé.s e francês. V. Ex,• 
leu. ~ · 

O Sr. Mem .de Sá-- À'"'Í'esolução. 
O Sr. Gaspar V elo.so - .. , o me.'?· 

mo que na Comissão de. ConstituiçãO 
~ Justiça. Trata;-se de artigo do Se­
nhor Valentim Bouças, publicado 'no 
"Observador Econômico e. Financeiro''. 

O Sr. Attilio 'Vivacqua- .... Não. Li 
·'O própriv texto. da Resolução e, tam· 
bém, os· comentários da exposição dO 

·grupo de trabalho, do GATT. no qual 
_se baseava essa resolução, tendo em 
vista, predsamente, a solicitação do 
Brasil. Cheguei tncsiitv, -.. dizer que 
não tinha, na verdade, gra~1de esfôrço 
a lazer no sentido de argumentação. 
Bastava 'aquele trabalho: 

O Sr. Mem de Sá - V. Ex.• leu· 
trech~.- da R~>sofução, dépois de decifra· 

O Sr. G:J.Spar Veloso -- "A.partei~o, 
entn?~anto, confmdo no cavalheirismo, 
na am':tade e no nunca desmentido co­
lesuismo ele V. Ex.~. 

O Sr. Fernandes Táoora --;- EstamoS' 
no 'te!npo de inflação. Não ·f3z mal. 

O ·sR. RUI PALMEIRA - Muito 
c.brlgado ao Sc::tador Gaspar Veloso .. 

Sr .' Presidente, as próprjas revela- sentantes do povo.. • 
ções do.,nobre -~enador' GaSpar Veloso Ainda .hoje, na Comissão de Consti­
não co,ntrariam minha afirmação de que tuição e Justiça, invocava-se que a api-o-
o . govêmo · hesitou, de que o govérno d 1 
não tinha ainda rumo certo. Se com- vação o projeto imp icaria abert:.Jra 

de uma brecha na política cambial elo 
parL!rmos as do:.tas citc.das por S · Ex.• govérno·. Foi ·salientado, entretanto, que 
com as conversações que se processaram apenas seria um alargamento .de brecha, 
no fim da passada sessão legislativa, 1 ' irremediàve mente aberta na política. 
verif:caremos que a Maioria ainda .admi-
tia ser· possivel a aprovação do projeto O Sr. Fernande.' Távora- Mais qUe 
B'.la~... P:nto, mesmo demro claqm:!cs •brecha; rombo. ' 
compromissos que· junto ao GATT as· 0 SR RUI PA 1 
Sumira o Brasíf, em matéria de . tarifas, · LME RA ~· Se O 
.No entanto. depois do. recesso parld~ govêrno consiçlera qu' são nocivos à 

sua orieiltação · e à sua politica ecoriÓ-
mentar, aconteceu essÇI mudan,·a de · . ...,. mica as conseqüências da aprovação 
orientação por P?rte do Govêrno, qt!ando déste projeto, entã.:> deveria ter, com 
agora é que hav:a maiores razões pélr:t f a r,;esm<, . irmeza, com que · a,..,ora' se 
úue ncs di~.puséssemm.: a aprovar essa d • !spôe a aniquilar a proposição, evitado 
proposição· que s a ~r;sse a brecha inicial. O Go. 

Se não foiem - e é possivel oue vérno, pqrém, hesitou. -...o Govérno não 
a Mcdoria a·ndu o tent~ -- cÓntrclados está a:nda seguro do que qeseja fazer. 
o . úsume!}tos ex~endiàos pe!O nojre naturalmente por cori.siderar que há' 
S:mador Attil:o· Vi':"acqua: s~ há motivos muito tempo airida pela frente e apenas, 
de Ordem mora). dt: ordem econômica normalmente, um quinto da sua admi­
e até de ordem· so~ial p:-~ra que e:xami- nistração, do seu prazo administrativo 
nc-mOs .essa prO.JOSição cum o maior se foi. -
cu:dado .. aaora é t,ue nos caberia, aten· .. 0 SR. PRESIDENTE·__::_ (Fazendo 
dendo ntio ap2nas aoS argufnentoS da· soar os tírnp~nos) _ Lamento. comuni~ 
Cl,eles que aqui defenderarn a propo~ car ao prezado colega que faltam ape~ 
:>:ç:::.o que se cliscu:e, mas aos apeíos .nas c:nco minutos para o término do 
de todos os qUe sentem ser prec!so que· tempo normal da Sessão. Se. entretan' 
o Govêrno. mude - êle que gosta· tanto 
d d 

- to, houve.r.-prorrogação, V. Exa., PO· 
e mu ar -- sua polit:ca no campo das d · er~- <:ont~nuar na tribUna. 

importações. 
Foi aqui, e com lafljtleZa de 'argu- O SR · RUI PALMEIRA - Sr. Pre.-

t d • d'clb t d · t' ..1 ,s'dente, não ad·antaria a p.rorrog~ção. m2n os, eren 1 · o pon o e v1s a L'a 
lavourc:~, :J_Ue r<"clama a oportunidade óe Para que ma:s palavras. se ela.s nãQ 
importar veículos para sua movimenta- comovem, se elas 'não · convenc. 1 . St' 

ção. Foi·a"'qui sa'iCntado, com·tanta·'prC~ elas não modificam, se elas não alteram, 
cisão e fanta eloqüêtÍcia, como ·está 0 se elas,· no final das contas não serão 
me~o ruraJ caren:ei <fe veiculas: para capazes de mudar a posiçã() da Maio-
4UC melhor se movimentem os que, na ria? 
ativ\dade agrico!~ empregam Seus ':!S· ~ Cre:o que não t('ria nem chegado a 
forças. E nós. que vimos aprovada a esgotar 0 tempo da sessão, · não fõra 
•.menda à Lei de Licença Prévia, q··úe 1 1 M aquê e auxi :o que a · aior:a, tão ge· 
p~rmite a importação de automóveis para ne.rosamente me deu, ·ao travar debati:' 
um certo número de brasíleiros, "'lÔS de- 1 · marg'na com outros nobres colegas. 
V€.mos considerar que a lavoura, que , 
tem sido tão profundame::J.te afetada nos p ' .or que· iria solicitar mais témpo. <:~ 
seus interésses por essa política cambial, os debatemos êsse proJ'eto num regime 
deveriam ver atendidas :mas pretensões 
e ter oportun!dade , de importar seus de urgência e alguns minutos mais po­
veiculos. ped·am apenas representar um gasto.-de 

O Projeto Bilac Pinto1i:eve, sobretudo, 
um fundamento de ordem moral; ·ifia 
acabar cum essa importação irregulai 
de automóveis de luxo, além de abrir 
uma oportunidade par<. que ·recebessem 
veiculas, aqUeles' que tanto deles pre· 
c.isarn para o exercic:io das .suas ativi~ 
dades profissionais e pâra todos os. 
brasileiros que dêles tivessem necessi­
dade; mais do que essa razão· dê ord~m 
ec:onõqli<:a que o justifiCava, mais do 
que aqueles fundamentos que sugeriam 
ao Govêrno u'~ modHicação na sua po~ 
l~tica cambial foi fundamento seu o 
c..esejo 'de que se morali::asse a entrada 
ck automóveis no Pais r 

tempo: e êsse parece mais val:oso 'ciue 
as. prõpr:as divisas que ·O Govêrno ima­
gina economizar, aO opõ.r-se à aprovo 
ção do 'Projeto B!lac P.nto 

.. Sr. Presideot.;;, para terminar, desejo 
d':ter .que nós, da União Democrática 
Nacional, votaremos a fá'vor da propo 
síção, po! consic!crarmos n5.o destru'dos 
os argumentos aduz:dos em seu favor. 
bretudo, de ordém moraL que levara~ 
argumentos de ordem econõmica e, so­
a nobre Deputado Bilac Pinto a pro 
mover a entrada de automôveis para 
todos os brasileiros, sobretUdo par<:~ 
aque-les cujas afv'dades econômicas de 
pendem da Jt lizaçUo d('sse.s veículos. 

Abri~ da 1957 

. ' 
O Qovêrno bem poderia ter aprove! .. 

tado a ocasião para salvar alguma coi"" 
sa, se não tivesse, como sempre. hesi~ 

tado, se não _tivesse, como sempre, se 
embaraçado çom respostas contraditá~ 
rias e mudanças incompreensíveis de 
orientação, aliâs, uma constante na 
atual administração.' 

. ' ' 

Não podemos, infelizmente, esperar 
que a Maioria nos acompanhe. Bem o 
desejariamos, porque a áprovação do 
Projeto Bilac Pinto, nêste. instante, se• 
ria o Í<?~tafecí~ento da cOnfiança no 
Çongrcsso Nacional, confiailça ~ão ne .. 
cessária nos dias incertos que estamosr 
vivendo. (Mu;to bem! Mu:'to beml 
Palmas), 

O- SR· PRESIDE!iTE: 

Sõbre a mesa comunicação que vai 
set lida pelo Sr. L 0 Secretár:o. 

.e lidâ ~ seguinte 

Senhor Presid~n~e· 

Venho cómunicar a . Vossa Excelên .. 
cíâ. parei conh~cimento da. Câm<1ra dos 
Deputados, ·equivoco dact:logrãf;co ve.o: 
rificadO no Projeto de Lei do Senado 
n.o 15, de 1956, qué ,restabelece, em 
novos moldes, a aposentadoria ordiriâ .. 
~:a, ~ispõe sõbre a nposentadoria por 
mvahde~ dos trabalhadores_ vinculadoS. 
ao Instituto de Aposentada.:-·a e Pen .. 
sões doS Bancários e .dá outras provi"! 
déncias. · · .. ~ . ' . 

O ~cõrdo estabelece entre as. diferefi .. 
tes !e~dênc;as fa~ia reduzir, no parágra" 
fo u!'l:co do arbgo 12 do ,projetq.. 2%' 
(dois por cento) para 1/2% (níeio pot. 
cento) a. ·contr.bu;Ção a e!!r cobrad~ 
do~ mutuarios, sôbre. os juros, nos~ em,. 
·prés;~rno~ em geral, concediC:os · pelos 
estabelecunentos de crédito, de Caixas 
Econõm·cas, e emprésas de invest:men .. 
tos e f~naiJ.ciamentos, excluidos os ez.a... 
préSfmos e. financiamentos concedidos 
P?_t 'Institutos _e Caixas· de Aposentado.:. 
r1a e Pensões aos seus ~egurados, 

· Da om:ssão havida, das palavras "so.,; 
bre os juros", resuJtou alteração subs~ 
tar!('al do pensamento da Comissão de 
Economia, alt~r~ção que, en~retanto. 
não pôde_ ser corr;gida pela Comi~são 
de. Redaçao, por lhe faltarem poderei 
para tanto. ' 

i(arece ·~e.-Pols, que só ·a Câmara po-o 
derá fazer a redicação do texto, por 'I 
ridas palavras "sõbre os juros" entre ai-"::: 
meio de emenda, restabelecendo as. refe-­
expressões :·(:obrada·· e "dos mutuários" 
do parágrafo ún:co 'do ait:ga 12. 

Atenc'osas saudaçõe.!J ~ Jurscy Ma• 
galhães, · ·Presidente da Comissão de .. 
Econom:á. 

O SR. PRESIDENTE: 

Esgotada a hora reg:mentd dos traba­
lhos, vou encerrar a sessão, des~nando 
para a de amanhã a .seguinte 

· ORDEM DO DIA 

1 - Continuação da di.Eccssão únie& 
do Projeto de Lei da -Câmara n. 0 143, 
de. 1956, '· ~ ~xc1u.i automóV€is de pas­
sew e or .ros Ve1culos do regime de · 
licença dt imp-ortação, alte.:a. a tarifa 
d.as alfâncegas e dá outras providên .. 
c1as (em regime de urgência, no.s têr­
mo.s do art. · 156, § 3.0, d.J Regmiênto 
Interno, em virtude do Requ-erimento 
n.0 83, de 1957, do Senador Moura An .. 
drade e outÍ'::::.s Sr.s. Senadores, apro­
vado na sessão de 8 do mês· em curs!:t• 
tend::> parecer€s das Comissões dê 
Constituiçãf' e Justiça. c::mtrá!"io com 
voto em separado do Sr, s~.mndor 
A_tilio Vivacqua: de Econcmia, favo­
ra~'el: de Finan~a!õ:. rnntrãrio 



\ 

Quinta-feira>1f 

2 - Votação, em discussão O.n.Icà do 
}tequerimento n.o 95, de 1957, do Sr. 
Júlio Leite e mais 3fi- Srs. Senadores. 
pedindo urgência, nos têrmos. do art. 
156, § 3. "· do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da Câmara n. 0 260, 
de 195S, que regula as atividades dot~ 
empregados viajantes. 

3 - Votação, em discussão tínica. 
do Requerimenta n.0 96. de 1951, do 
Sr. Atilio Vivacqua e outros Srs. Se­
nad?res, pedindo urgência, nos têr-

/ 
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mos do art. 156, 1 3., do Regimento Dt!2émbrJ de 19t-i0 (Estnbelece nor-tore: de Estados e Territórios, ao Pr~­
Interno, para as emendtts da ComJs- ma~ p:\r 2 o ttgu:.tro rt_e diplomt..s ex4

} !eit~ do Distrito Federal, seus res~ 
são ao P1·ojeto de Lei cto senado nú- r '(ildos pclct~. e:;tr.belecunentm: de en- peco vos secretários, aos prefeitos LlU­
mero 16, 'de 1953, que atualiza o tns- sino);' tendo pareceres (ns. 12<i e 127, ní<.!ippls, vereadores e chefes de pJJí.,. 
tituto da adoção, prescritL. no Código de 1957) da Comissão de Cor~tHui- cia J direito á prisão es~Jecial prev .sto 
CiviL 7 ção e JUs .. i,..1., pela eonstituciopalida- no Código do Processo Penal; tendo 
4~- Discussão \'inica ào Projeto de de; da Comissão de Edt1cação e Cultu~ Parecer da Comissão de const.it·LJi·:ão 

Lei da Câmara n. 253, de 1956, que ra, favora.vel, nos têrmos do s~::r·,:itu- e Justiça, sob u.o 128, de 1957 }::!la 
acrescenta parágrafo ao art. 3. 0 e tivo que oferece, . constituc!onalldllde. . ' 
transforma o parágrafo único do art. . 5 - Drscusr.ão 'Onicn d(l Projeto de Está encerrada a ses.são. 
4. 0 em § 1.0 , acrescent-ando-lhe um Lei da Câ.ma.ra n.o 4®. de 1956, r'"!! Lf'vlnltap.se a sessão às 18 t1o~. 
pz ·ãgrafo, da Lel n. 0 1.295, de 27 de estende aos gove.rnadores ou interven~ t ras e 30 minutos . 
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